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Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

Resumo  

A sociedade atual demonstra uma maior sensibilidade às necessidades de apoio relacionadas com o 

bem-estar das famílias. Essa sensibilidade é perceptível em Angola. Assim, existe uma progressiva 

preocupação dos governos provinciais angolanos em relação à prevenção, proteção, apoio, informação, 

acompanhamento e capacitação das famílias, acreditando por essa via contribuir para a coesão social e 

cultural, mas ainda ao desenvolvimento económico da população angolana. A par da análise destas 

preocupações no quadro teórico da Psicologia do Desenvolvimento e da Educação bem como outras 

análises de cariz sociológico, a pesquisa pretende dar um contributo ao estudo científico da família e das 

questões da parentalidade e, designadamente, das necessidades de apoio dos pais no contexto angolano. 

O foco deste estudo agrega como objetivo geral o estudo das necessidades de apoio da família e da 

parentalidade no contexto angolano na visão de pais e profissionais ligados ao apoio à família. Nesta 

pesquisa, a amostra foi definida a partir da participação voluntária de pais e profissionais. Na amostra 

dos pais integraram 216 pais e mães e na dos profissionais integraram 159, inseridos num conjunto de 

entidades e serviços institucionais envolvidos em processos educacionais e de assistência às famílias. A 

seleção da amostra foi feita por amostragem não probabilística, partindo da informação disponível sobre 

as instituições e serviços de apoio e assistência às famílias. A nossa investigação é de carácter 

quantitativo, privilegiando-se o uso de inquérito por questionário e escalas validadas em estudos 

anteriores. Os dados obtidos foram tratados através do recurso ao Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS - versão 25). Centramo-nos na análise e discussão dos resultados ao aprofundamento do estudo 

e ao seu contributo para o conhecimento das conceções, políticas e práticas de intervenção na 

parentalidade em Angola. Globalmente, os resultados do estudo permitem concluir que os pais que têm 

mais acesso a informação e melhores níveis de escolaridade e rendimentos têm mais competência e 

consciência de como devem educar e interagir na relação pais-filhos, entretanto isso não garante que 

eles estabeleçam uma relação menos coercitiva e menos conflituosa no exercício da parentalidade; os 

dados evidenciaram a valorização das necessidades ligadas a parentalidade com base na caracterização 

das práticas profissionais e planos dos serviços que integram e permitiam obter algumas evidências 

sobre a parentalidade no contexto angolano. Espera-se com este estudo fornecer um conjunto de 

resultados que conduzam a orientações sobre o apoio das políticas e serviços do estado, bem como 

contrariar a ausência de investigação na área do presente estudo na população Angolana.   

 

Palavras-chave: Contexto angolano, Necessidades de apoio, Parentalidade. 
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Family and Parenting: A study of support needs in the Angolan context 

Abstract  

Today's society is more sensitive to the needs of support related to the families’ well-being. This 

sensitiveness is noticeable in Angola. Thus, there is a progressive concern of Angolan provincial 

governments regarding prevention, protection, support, information, monitoring and empowerment of 

families, believing in this way to contribute to social and cultural cohesion but also to the economic 

development of the Angolan population. Alongside these concerns, the research aims to contribute to the 

scientific study of the family and parenting issues, and in particular the support needs of parents in the 

Angolan context. The focus of this study adds as a general objective the study of family support needs 

and parenting in the Angolan context in the view of parents and professionals related to family support. 

In this research, the sample will be defined from the voluntary participation of parents and professionals. 

In the sample of parents, it was foreseen to integrate between 216 fathers and mothers and of the 

professionals gather around 159 participants inserted in a set of institutional entities and services involved 

in educational processes and assistance to families. The sample selection was made by non-probabilistic 

sampling, based on the available information on institutions and support services to families. The research 

to be developed is quantitative, favoring the use of questionnaire survey and scales validated in previous 

studies. The data obtained will be processed through the use of the Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS-version 25) for the construction of the database and statistical analysis. We focus on the analysis 

and discussion of the results for further study and their contribution to knowledge of parenting intervention 

designs, policies and practices in Angola. Overall, the results allow us to conclude that parents with more 

access to information and better education levels, and economic income  makes them more competent 

and aware of how they should educate and interact in the parent-child relationship, however this does not 

guarantee that they establish a less coercive and less conflictive in the exercise of parenting; b) the data 

showed the appreciation of the needs related to parenting (support to the performance of the parental 

role, promotion of parental skills, parents' satisfaction with education, knowledge about children's needs) 

based on the characterization of professional practices and service plans that integrate and allowed to 

obtain some evidence about parenting in the Angolan context. Additionally, it is hoped with this study to 

provide a set of results that lead to guidance on the support of state policies and services, as well as 

counteract the lack of research in the area of the present study in the Angolan population. 

 

Keywords: Angolan context, Support needs, Parenting. 
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Introdução 

 

Assim um homem de bem deixa uma herança aos filhos e aos filhos de seus 

filhos. E porque quem ama cria relações fortes, firmes, de futuro, o justo anda 

na sua integridade; e bem-aventurados são os seus filhos depois dele. 

                                                                            Provérbios 13;7-22 

A família constitui um pilar básico na estrutura da sociedade, o que é consensualmente aceite 

nos mais diversos quadrantes científicos, sociológico, económico, político, jurídico, médico e psicológico, 

ou antropológico e cultural (Cruz, 2013). Em África, cada país ou cada etnia constrói as suas culturas 

familiares valorizando as interações entre pais e filhos. Estas dinâmicas relacionais em particular, entre 

pais e filhos, são uma âncora basilar para a construção de um ambiente familiar positivo, e, 

principalmente neste estudo, é possível observar que, em Angola, os progenitores ou seus substitutos 

são hoje tidos como os cuidadores a quem cabe desempenhar funções vitais para a educação e 

desenvolvimento integral dos mais jovens (Caculo, 2012). A delimitação do núcleo familiar em torno das 

figuras parentais e dos filhos, biológicos ou não, contrasta com a configuração da família africana 

tradicional que abrangia vários ciclos geracionais e agregados familiares extensos e extensivos aos 

membros da família que coabitavam e repartiam recursos. Os elementos mais idosos das famílias 

assumiam papéis de extrema relevância para cada um dos seus constituintes, sobretudo, para os mais 

novos, a fim de haver de certo modo uma proteção à infância. O desenvolvimento das sociedades 

também tem conduzido a novas formas de família e, consequentemente, novas formas de parentalidade 

que merecem algum estudo, principalmente em Angola.  

A parentalidade, ou seja, a função que decorre da condição de agir como pai ou mãe, neste 

estudo, evidencia a atividade desenvolvida com vista ao saudável e pleno desenvolvimento dos filhos, 

questionando os pais e o seu papel na parentalidade. 

Fruto de várias circunstâncias históricas, em alguns países africanos, como Angola, o número 

de lares chefiados por mulheres tem tido um crescimento vertiginoso, lares onde a mulher surge como 

a principal provedora do sustento da família. Esta realidade, muito comum em Angola, rompe com os 

modelos familiares tradicionais, influenciando, também na forma, o modo como a parentalidade é 

exercida, com consequências suficientemente importantes para serem alvo de estudos e discussões. 
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Angola atravessa um momento histórico particular, em que as famílias têm vivido problemas 

complexos relacionados com fatores exógenos e endógenos de vária ordem que, muitas vezes, 

comprometem a missão da parentalidade.  

Autores como Caculo (2012) referem estar a assistir-se em Angola a mudanças nas dinâmicas 

familiares, pois os filhos já não dão muita atenção ao que os pais dizem e não lhes obedecem, 

desenvolvendo comportamentos que desafiam o exercício da parentalidade tal como anteriormente era 

exercida. Poderá ser esta uma consequência das mudanças que ocorrem um pouco em todas as 

sociedades, apontando para a modificação do padrão de autoridade e no exercício do poder e controlo 

disciplinar no contexto familiar. Porém, a responsabilidade familiar não se resume ao exercício de 

autoridade parental. Um comportamento parental responsável tem como propósito promover o 

desenvolvimento saudável da criança, de modo a estimular a sua curiosidade e interação, fomentar a 

sua participação nos processos de socialização dentro e fora do tecido familiar, potenciando a autonomia 

e os sentimentos de autocontrolo e realização (Almeida, 2020). Coloca-se a problemática de que modos, 

no contexto angolano, as famílias poderão criar estratégias para o exercício de uma parentalidade mais 

adequada à atual sociedade. 

A passagem do séc. XX ao séc. XXI representa um momento histórico onde diversos e variados 

processos sociológicos, económicos e culturais, como a globalização, ou novas tendências, formas de 

ver, de ser e estar no mundo, o incremento da imigração e da emigração, o eclodir das novas tecnologias 

de informação e da comunicação, de entre outros fatores, desafiam os modelos de parentalidade mais 

arraigados. Soma-se a isso a consolidação da incorporação da mulher no mercado de trabalho que 

provoca mudanças e novos modos de comando no seio familiar. A parentalidade vai acompanhar estas 

novas tendências, refletindo, nas suas diversas formas, o esforço para cumprir a missão parental 

(Carvalho et al., 2019). 

Segundo Cruz (2013), a parentalidade respeita ao conjunto de ações encetadas pelas figuras 

parentais (pais ou substitutos) junto dos seus filhos ou dos jovens a seu cargo, no sentido de promover 

o seu desenvolvimento de forma mais plena possível, utilizando para tal os recursos de que dispõem 

dentro da família ou fora dela, isto é, na comunidade. Nesta mesma perspectiva Almeida (2020, p.2), 

alude que “o quadro de referência da parentalidade extravasa o núcleo familiar e não está ausente do 

contexto social envolvente”. A ecologia da parentalidade agrega as condições para o exercício da 

parentalidade que não estão restritas ao contexto intrafamiliar, mas se alargam às redes de apoio, à 

qualidade do bairro e aos seus equipamentos e serviços, à cultura do grupo étnico e social e, finalmente, 

ao momento sociohistórico.     
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A parentalidade tem sido analisada em função das características das crianças, considerando: a 

idade, o sexo, o temperamento, os domínios do desenvolvimento ou problemas psicopatológicos 

específicos dos pais, as características dos pais em função do género, a classe social, a qualidade da 

relação conjugal e fatores contextuais extrafamiliares. Tem sido estudada, ainda, à luz da estrutura e 

tipologia da família, como no caso da monoparentalidade, da adoção, do divórcio, da parentalidade na 

adolescência e “das famílias em risco psicossocial em que a vulnerabilidade predispõe a situações de” 

(Cardoso, 2007, p. 92). 

A este respeito, Francisco, Pinto e Pinto (2016), enfatizam que, é na família e, sobretudo, nas 

figuras parentais de pai e mãe, que está a principal fonte de proteção das crianças e são estas figuras o 

recurso normal para colmatar as suas necessidades. Esses autores reforçam, não raras vezes, que estas 

figuras necessitam dos apoios formais e informais à sua função, sobretudo em situação de adversidade 

psicossocial. Percebeu-se que os pais necessitam deste apoio para melhorarem a sua prática parental e 

terem os resultados que se espera no comportamento normalmente aceite numa sociedade focada no 

bem-estar.  

Em Angola, as políticas de apoio às famílias são escassas, e as existentes são insuficientes 

quanto ao seu alcance. Simultaneamente, hoje reclamam-se cuidados de saúde gratuitos de qualidade, 

creches, mas ainda a criação e a disseminação de serviços de aconselhamento e orientação parental, 

como forma de resposta às mudanças e aos reptos que as famílias enfrentam, para que se dê maior 

atenção ao exercício da parentalidade. Designadamente, através de apoios que diversifiquem as medidas 

de apoio de natureza assistencial e instrumental potenciaram a identificação das necessidades de apoio 

socioemocional e de promoção da competência e resiliência parentais (Francisco, Pinto, & Pinto, 2016). 

A revisão de literatura, que se desenvolveu no contexto deste estudo, possibilitou perceber que 

as investigações no domínio da parentalidade são exíguas, em Angola, o que, do nosso ponto de vista, 

confere maior interesse e valor à realização desta investigação, considerando a necessidade de 

aprofundar algumas questões e promover estudos na área da parentalidade. Efetivamente, pretende-se 

repensar de modo mais abrangente os diversos aspetos da dinâmica familiar, bem como as práticas que 

são levadas a cabo no contexto angolano, principalmente as necessidades de apoio, quer sejam públicas 

e promovidas pelas instituições do Estado, quer as privadas, de organismos não governamentais, como 

fundações, associações ou escolas particulares. 

As práticas parentais, dos pais angolanos, afiguram-se como uma das nossas principais 

preocupações, dado que se constatou existirem desafios à educação na família e necessidades de apoio 
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aos pais que possibilitem meios de levar a cabo e melhorar a sua prática parental, razão fundamental 

deste estudo, com o qual pretendemos avaliar as práticas atuais e as necessidades futuras. 

Esta investigação apresenta algumas das bases teóricas e práticas que fundamentam 

intervenções psicoeducativas na parentalidade e à promoção de práticas parentais positivas nas famílias, 

em particular em Angola, exortando à importância de dotar os pais de competências parentais que os 

ajudem a fazer face às novas exigências e necessidades da vida em família, em geral e, em particular, a 

melhorar a interação com os filhos e a qualidade da sua educação. Propõe-se, nesta investigação, 

problematizar as questões que se afiguram como mais pertinentes para o contexto em estudo, recorrendo 

ao contributo de diversos autores. 

Completa-se este estudo através de uma investigação de caráter exploratório, com recolha de 

dados quantitativos, fazendo uso de questionários e escalas para avaliação das conceções de 

parentalidade, destinado aos pais e aos profissionais que trabalham com as famílias em diferentes 

organismos que atendem diariamente pais ou seus substitutos.  

Assim, a problemática de partida que deu origem à presente investigação visa compreender as 

práticas parentais e em que medida elas refletem a preocupação com a parentalidade positiva nas 

famílias angolanas, e quais as condições e recursos de que dispõem para melhorarem o seu 

desempenho. Considerou-se importante, para dar resposta a esta problemática procurar, por um lado, 

inquirir diretamente os pais e os profissionais sobre a parentalidade e, por outro lado, saber até que 

ponto os serviços de apoio às famílias estão capacitados para garantir um atendimento de qualidade às 

mesmas e que avaliação fazem da adequação dos serviços para a promoção de competências parentais 

e apoio às famílias.  

O estudo pretende ser um contributo pioneiro e original do conhecimento da parentalidade no 

contexto angolano, visando: (i) identificar as necessidades de apoio, perceção, satisfação, formação e 

orientação relativa ao apoio à família e à parentalidade: (ii) caracterizar as respostas dos serviços 

comunitários de apoio à família, com base no levantamento das práticas profissionais, (iii) determinar a 

importância atribuída pelos pais às funções parentais e satisfação das necessidades evolutivas dos filhos, 

(iv) identificar os fatores que permitem compreender em que medida o apoio à família e parentalidade é 

mais limitado e não abrange os apoios informais e formais. 

Esta investigação está organizada em cinco capítulos. No primeiro capítulo, faz-se uma 

contextualização da temática em estudo, consolidando o estado da arte, procurando analisar melhor a 

parentalidade no contexto angolano.  
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Ao considerar o contexto angolano, reconhece-se a importância de, neste estudo, conceptualizar 

a parentalidade. A revisão da literatura permite discutir o conceito nas suas múltiplas aceções teóricas. 

Nesta investigação, não se pretende aprofundar o conceito a dimensões idealizadas, que a tendem a 

associar a um papel gratificante. É certo que, como refere Relvas (2006), uma definição normativa e 

tradicional da parentalidade apresenta-a como um tempo de alegria e satisfação, bem como uma função 

afetiva e socialmente compensadora, isto é, como enriquecimento individual e familiar, imprescindível 

para a realização total e completa do ser humano. O que se pretende é elencar os meios e os fins 

implícitos à promoção da parentalidade que se traduzam em comportamentos e competências que 

garantam o desenvolvimento da criança, respondendo e ajustando-se às suas necessidades nas 

sucessivas etapas de desenvolvimento. 

Ao falar-se da promoção da parentalidade estaremos a referir-nos à parentalidade positiva. Este 

conceito surge no quadro de políticas europeias, nomeadamente na Recomendação 2006 (19) do 

Conselho de Ministros da União Europeia sobre a parentalidade positiva (Council of Europe, 2006). Esta 

recomendação assenta no reforço dos meios de apoio às famílias, de modo a melhorarem as condições 

de desenvolvimento, educação e proteção dos filhos enquanto crianças e adolescentes que estão sob a 

responsabilidade parental.  

A importância de apoiar os pais a exercerem a responsabilidade parental para garantir os direitos 

da criança, asseguram também que as crianças possam ter recursos que garantam o seu crescimento, 

o seu bem-estar e o desenvolvimento integral das suas capacidades (Almeida, 2020). 

Para Almeida (2020), a parentalidade positiva constitui um capital social que assenta no 

investimento diário em tarefas parentais. Deste modo, é fundamental valorizar o papel parental através 

do reforço de medidas de apoio que melhorem as condições materiais das famílias; dos serviços de 

apoio aos pais, facilitando o acesso a aconselhamento, linhas de ajuda ou programas educativos; serviços 

específicos para apoio a famílias em risco de exclusão social. 

O segundo capítulo é dedicado à conceptualização, abordando e caraterizando o apoio à família, 

os diferentes modelos de apoio distinguindo o modelo centrado na família (que promove as competências 

e o empoderamento dos pais), o modelo de atenção especializada do profissional ‘especialista’ para 

compreender o trabalho desenvolvido em Angola.  

O terceiro capítulo prossegue com a componente empírica, onde se apresenta o desenho do 

estudo, descrevendo a metodologia, os instrumentos aplicados, os procedimentos e cuidados éticos tidos 

na realização do estudo, bem como as técnicas de tratamento e a análise de dados.  
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No quarto capítulo, faz-se a apresentação, análise e discussão dos resultados, dando-se resposta 

às hipóteses e objetivos da investigação. 

Por último, procede-se às conclusões e enunciam-se pistas de investigação futuras. Resumem-

se os principais dados obtidos nesta investigação, efetuando-se uma breve enumeração do que se 

necessita realizar futuramente, visando, concretamente, priorizar a melhoria dos apoios, em Benguela, 

região que delimita o presente estudo em Angola.  
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CAPÍTULO I – Família e parentalidade: conceptualização e 

contextualização à realidade Angolana 

 

O presente capítulo faz a análise dos conceitos em estudo e a contextualização da investigação 

à realidade angolana. Inicia-se pela abordagem dos estudos empíricos que permitem analisar o estado 

da arte da área de investigação, problematizar a família na sua diversidade no contexto da sociedade 

contemporânea e considerar as políticas que atualmente têm maior impacto na qualidade dos apoios à 

família e a parentalidade.  

Para Yoba (2003), a família é um sistema cujo funcionamento a torna permeável à influência de 

fatores externos e internos. Nesta confluência de fatores, a família vai sofrendo transformações, 

absorvendo normas ou especificidades culturais e caraterísticas próprias do tempo histórico que lhe cabe 

viver. Estas condicionantes vão, por sua vez, determinar as relações dos membros do grupo familiar 

descritas no tópico a seguir. 

Ao realizar a contextualização da investigação à realidade angolana, opta-se por considerar as 

políticas que atualmente têm maior impacto na qualidade dos apoios à família e à parentalidade, 

realizando uma breve abordagem a diversos estudos empíricos que permitam analisar o estado da arte 

da área de investigação, bem como, a família na sua diversidade e a sociedade contemporânea.  

 

 

1.1. A família na sua diversidade e na sociedade contemporânea  

 

A convenção das Nações Unidas sobre os direitos da criança de 1980 declara que o convívio 

familiar é fundamental para todo e qualquer ser humano, considerando a família como elemento básico 

da sociedade e meio natural para o crescimento e o desenvolvimento dos seus membros, em particular, 

das crianças. Portanto, essa declaração pode ser o alicerce que deve sustentar os princípios norteadores 

deste estudo. 

 Nos seus estudos, os autores Rodrigo e González (2014) e Carvalho, Costa-Lobo, Menezes e 

Oliveira (2019) concluíram que as formas de organização familiar têm sofrido mudanças históricas 

importantes. 
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De entre as inúmeras alterações que a família sofreu, talvez a mais notável seja a variedade de 

modelos e estruturas, pluralidade com a qual a família se tentou adaptar às vertiginosas mudanças 

económicas e ideológicas do meio ambiente e ao mesmo tempo satisfazer as solicitações de todos e de 

cada um dos seus membros, as quais não se limitam à saúde e bem-estar físico, mas também ao 

crescimento pessoal integral de adultos e crianças (Gimeno, 2001). 

Segundo Gimeno (2001), nas últimas duas ou três décadas, as estruturas familiares sofreram 

alterações substanciais, algumas das quais assumidas com toda a naturalidade pela própria sociedade, 

enquanto outras mudanças foram ativamente combatidas. Muitas dessas mudanças do sistema familiar 

deslocaram-se do Norte para o centro da Europa e posteriormente para Sul, seguindo praticamente o 

mesmo padrão de expansão do progresso científico, tecnológico e económico, que se assiste também 

em países menos favorecidos como, por exemplo, Angola, com reflexos no modo e no comportamento 

das famílias. 

A expansão apontada por Gimeno (2001) é factualmente verificada em todo o globo. Hoje, com 

a industrialização e a globalização, muitos trabalhadores abandonaram os seus locais de origem, 

morando mais perto dos seus locais de trabalho. O desemprego, os subsídios de pobreza, os movimentos 

migratórios provocaram uma valorização da família nuclear em detrimento da família antiga patriarcal. 

A família deixou de ser uma unidade de produção para tornar-se uma unidade de consumo, 

devido à estimulação por parte dos mass media, causando grande impacto nas prioridades de gestão do 

lar e das pessoas, não deixando de fora as crianças. 

Com a igualdade de género e a reafirmação da mulher na sociedade democratizada, bem como 

no mercado de trabalho, a estrutura e os papéis familiares mudaram. Algumas mulheres são hoje o 

amparo da família, e somente este apontamento já altera todo o formato e voz de comando, mesmo que 

de forma não assumida pelos homens.  

Por conta destas questões levantadas acima, é de se considerar os impactos nos modelos 

tradicionais e nos modos de tratamentos e relacionamento entre os familiares e como isso passa a pedir 

novas formas de abordagem em termos de necessidades e apoio para questões que, possivelmente, 

nem existiriam se não fossem essas mudanças globalizadas. 

É de se considerar a enorme amplitude de estruturas familiares na composição e na esfera 

privada, nos valores, ideologias, estilos educativos e práticas familiares. Com efeito, a diversidade 

imprime grandes alterações à forma como os pais educam as crianças e ao novo papel da mulher. Logo, 

novos modelos parentais estão surgindo, como se irá verificar mais à frente. 
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Assim, nas últimas décadas, reconhecemos na dinâmica familiar comportamentos tidos outrora 

como culturalmente normais e aceitáveis que hoje são criticados. Estas mudanças permitem analisar os 

diferentes estilos parentais no contexto familiar e a sua influência no desenvolvimento dos filhos. É de 

referir que a relação com os pais constitui a base de referência, por esta ser, em geral, o primeiro meio 

de socialização, o meio responsável por transmitir as primeiras noções da vida social.  

Em geral a figura paterna e materna aparecem como primeiro núcleo social da criança, o que a 

ajudará no processo de desenvolvimento social, psicológico e cognitivo. É importante que os pais exerçam 

o seu papel com zelo, com estimulação, desde a mais tenra idade, facilitando assim o seu ajustamento 

emocional bem como o comportamental. Existe uma diversidade de modelos familiares, construídos ao 

longo dos tempos, nos diferentes países, continentes e até nas diferentes culturas, logo não se pode crer 

que existe um modelo único de família. 

Para além das pressões exercidas pelas sociedades que querem perpetuar-se reproduzindo os 

seus modelos, os homens e as mulheres da cultura ocidental decidiram, talvez desde a Revolução 

Francesa, ou da Revolução Industrial, ou, pelo menos, desde a Revolução da Internet, navegar por uma 

aldeia global capaz de respeitar a diversidade pessoal e familiar (Gimeno, 2001). 

Para Rodrigo e González (2014), as transformações afetam não só os aspetos demográficos, 

pela drástica diminuição do número de filhos, mas também chama a atenção para o alargamento da 

vida dos pais e da presença de filhos no seio familiar adiando o casamento, assim como, as formas de 

organização familiar, a diminuição do número de lares multifuncionais, a emergência do divórcio e das 

famílias recompostas, o incremento das famílias monoparentais e de uniões consensuais ou não 

matrimoniais.  

No seu estudo, Araújo (2015) refere que a vida das famílias não se tornou fácil, pois novos 

desafios lhes têm sido colocados, entre eles, dificuldades relacionadas com a falta de tempo para os 

filhos, associados à generalização do emprego materno e a um maior investimento das mães no seu 

desenvolvimento profissional, tomando-lhes tempo que usavam na gestão doméstica, agravada, ao 

mesmo tempo, pela mesma precariedade do emprego. Outros fatores externos também exercem os seus 

efeitos: o nível económico das famílias, condicionado por crises económicas periódicas nos países. A 

televisão e, mais recentemente, o uso da internet e em particular das redes sociais têm modificado a 

vida das famílias, influenciando comportamentos e atitudes que não resultariam do mero 

desenvolvimento dos contributos específicos das próprias famílias.  

O estudo de Tonet (2019) revela que, em Angola, atualmente, a maior parte das crianças da 

zona urbana anseia por um telemóvel android para ter acesso às redes sociais, o que implica que os 
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pais devam estar familiarizados com as tecnologias, para não correrem o risco de não saberem o que os 

filhos fazem no telemóvel ou o tipo de exposição a que estão sujeitos. E isso é apenas um sinal do avanço 

da tecnologia nas suas diversas formas.  

Como resultado de todas essas exposições citadas, ocorrem profundas transformações 

estruturais e organizacionais nas sociedades, entre os diferentes grupos e categorias sociais, afetando a 

duração absoluta do ciclo de vida, tendo repercussões na estrutura da família. 

Estas transformações vão refletir-se tanto na esfera pública, o lado mais visível da família, como 

na esfera privada. Relativamente à esfera pública, associamo-la à imensa diversidade de estruturas 

familiares, incluindo neste conceito de diversidade as famílias nucleares, as reconstituídas, as 

homoparentais, as monoparentais, as famílias adotivas, as famílias de afeto ou de acolhimento, as 

famílias polinucleares constituídas por vários núcleos familiares e as famílias sem filhos. Esta diversidade 

de estrutura termina considerando vários tipos de grupos familiares como família. Isso provoca numa 

enorme amplitude de estruturas familiares refletindo-se na esfera privada, nos valores explícita ou 

implicitamente vividos, nas ideologias, nos estilos educativos, na moral, no civismo, enfim, nas práticas 

familiares.  

Com efeito, a diversidade imprime grandes alterações na forma como os pais educam as 

crianças. Assim, nas últimas décadas, reconhece-se que existe uma nova dinâmica familiar. Na família 

humana estes contextos naturais são, na realidade, construções sociais: os contextos são naturais no 

sentido em que permitem ao sujeito, em desenvolvimento, servir-se de toda a variedade de recursos 

culturais, sociais, económicos, educativos, religiosos, entre outros, ao longo do processo evolutivo. 

Cada família específica, ao descobrir outras realidades familiares distintas da sua, pode 

enriquecer e tornar mais flexível a sua própria conceção de família.  Pode-se entender que a evolução na 

estrutura familiar deu uma notável visibilidade à diversidade familiar, e com ela a necessidade de 

estabelecer diferentes tipologias ou formas familiares que contribuem para a sua classificação.  

Segundo Musitu e Cava (2001), limitando a sua estrutura, podem estabelecer-se cinco tipos de 

família e, segundo a diversidade, quatro tipos conforme as tabelas 1.1 e 1.2. 
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Tabela 1.1 

Estruturas Familiares 

Tipologia Estrutura 
Nucleares ou tradicionais Compostas pelo pai, mãe e a sua descendência. Laços biológicos e de 

consanguinidade. 
Coabitação Casais que convivem unidos por laços afetivos sem formalizar um vínculo 

legal. 
Lares Monoparentais Compostos por apenas um dos pais ou substituto e a sua descendência ou 

adotado. 
Recompostas Um dos parceiros é separado da relação anterior, dá lugar a uma nova 

relação, estabelecendo-se uma família composta por: um membro da 
relação desfeita, a sua nova relação e os filhos de cada um deles ou de 
ambos. 

Fonte: retirado e adaptado de Musitu e Cava (2001) 

 

Tabela 1.2  

Diversidade familiar 

Tipologia Diversidade 

Substitutas Acolhem temporariamente uma criança devido à existência de alguma 
situação na sua família de origem que a impede de cuidar da criança. 

Homoparentais Casal de pessoas do mesmo sexo e o(s) filho(s) ou adotado(s). 

Fonte:  Elaboração própria 

Em função desta classificação, cada cultura tem procurado gerar grupos mais ou menos 

assentes em relações de parentesco, com limites, estruturas e funções variadíssimas, com o objetivo de 

preservar a espécie, quer como preservação biológica, quer psicossocial, podendo assim transmitir 

conhecimentos, hábitos, habilidades à nova geração, fazendo prevalecer a própria cultura, levando em 

consideração as suas conveniências. 

Assim, o progresso do ser humano reside na transmissão às novas gerações da bagagem de 

conhecimentos e práticas adquiridos pelas gerações anteriores. Esta transmissão é feita essencialmente 

através da família, da escola, das igrejas, dos meios de comunicação social e organizações. 

 

1.2. Definição e conceptualização de família 

Os modelos familiares vão-se configurando praticamente em todas as culturas como uma 

estrutura vital na transmissão da sabedoria popular. O harém muçulmano, a alargada família hindu, a 

família nuclear europeia, os vários tipos de família em Angola, ou a família patriarcal na etnia cigana, são 
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todos modelos de família diversificada, mais compreensíveis à luz da cultura em que se criaram. Essas 

famílias têm uma regra em comum: a proteção biológica de seus descendentes e a transmissão dos 

modelos, valores e normas que permitem a sua integração na comunidade onde estiver inserida. 

Para Gimeno (2001), cada tribo, cada vila, cada cultura, configura os seus modelos familiares 

próprios, ao mesmo tempo que estabelecem limites entre o desejável e o proibido, entre a norma e o 

desvio.  

Esta autora defende que, atualmente, e de acordo com o conteúdo dos inquéritos mais recentes, 

a família é vista como a mais importante fonte de satisfação pessoal. Hoje em dia, numa sociedade 

denominada de pós-industrial e pós-moderna, a família torna-se o meio ambiente mais próximo, mais 

colhedora e mais solidário. 

Porém, de acordo com Gimeno (2001), as experiências vividas no seio familiar podem ser as 

mais dolorosas e mais destrutivas, pois em muitos casos trata-se meramente do simples efeito causado 

pela incerteza, pelo risco psicossocial, aliada à diversidade e à falta de segurança provocada pela 

inexistência de modelos de referência prévios, o que aumenta a instabilidade daqueles que optam por 

modelos menos convencionais e menos normativos. 

No entanto, Sampaio (1985, citado por Alarcão, 2000), define a família como um sistema, ou 

seja, um conjunto de elementos ligados por um conjunto de relações, em contínua relação com o exterior, 

que mantêm o seu equilíbrio ao longo do processo de desenvolvimento percorrido através de estádios 

de evolução diversificados. Alarcão (2000) também define a família como um sistema, mas porque esta 

é composta por sujeitos com distintos atributos ligados num quadro de relações que confere papéis e 

funções, subdivide-se em subsistemas; todos eles ligados, de forma hierárquica, e possui limites ou 

fronteiras que a distinguem do seu meio. 

 Assim, para Alarcão (2000), a família representa um sistema de interações que supera e articula 

os vários componentes individuais, o que faz dela um sistema entre sistemas, onde é essencial a 

exploração das relações interpessoais.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o conceito de família não pode ser limitado a 

laços de sangue, casamento, parceria sexual ou adoção. Qualquer grupo cujas ligações sejam baseadas 

na confiança, suporte mútuo e um destino comum, deve ser encarado como família. 

Considera-se que a família é um grupo de indivíduos que vivem sob a autoridade de um ou vários 

dos seus membros, que recebe influências exteriores e dela também emanam influências, mas que esse 

conjunto de influências vão sendo abertas ou fechadas conforme as necessidades e as suas 
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características, o lugar onde se vivem as maiores emoções, as alegrias, as tristezas, as cognições, os 

comportamentos, a estabilidade e as mudanças.  

Segundo Rodrigo e González (2014), a família é um dos mais importantes e cruciais contextos 

em que se produz o desenvolvimento humano, pelo que o rumor, propagado sobretudo no Ocidente, 

sobre o desaparecimento da família parece ser infundado. Muitas das afirmações que se fazem sobre a 

morte da família decorrem do impacto de alguns observadores relativamente ao surgimento de 

fenómenos mais ou menos novos em relação à família. Embora dependendo da perspetiva, pode-se ver 

a família como uma organização polifacetada que tem sua sobrevivência bem assegurada. Nesta 

confluência de fatores, a família vai sofrendo transformações, absorvendo normas ou especificidades 

culturais e características próprias do tempo histórico que lhe cabe viver. Estas condicionantes vão, por 

sua vez, determinar as relações dos membros do grupo familiar.  

Segundo Dele (2019, p.9), “família é um ponto de referência fundamental para o africano bantu”. 

Portanto, o autor defende que mesmo depois da morte a vida no além-túmulo continua a desenvolver-se 

na família. Rapazes e raparigas são submetidos a rituais específicos (exemplo a circuncisão, o efico, 

aprendizagem da caça e da pastorícia, etc.) no início da puberdade para que possam ser considerados 

aptos a formar uma família.  

 É importante referenciar que no meio rural o ancião desempenha um papel essencial na família. 

É no jango à volta da fogueira que este toma a palavra para passar vários ensinamentos aos mais novos. 

Já no meio urbano e tendo em conta as novas tecnologias de informação e comunicação em Angola 

também se vivencia a infoexclusão dos adultos pela precária literacia informática perante as crianças e 

jovens.  

As transformações que acontecem na estrutura familiar angolana estão intimamente associadas 

a mudanças nas dinâmicas internas que dizem respeito ao funcionamento e à relação entre os seus 

membros. É um processo que acontece de forma lenta e limitada, pois só se pode introduzir mudanças 

que sejam aceites quer pela família quer culturalmente aceites pela sociedade onde essa família está 

inserida (Caculo, 2012).  

A família adquire um papel chave na concretização da cultura nos jovens em desenvolvimento, 

pois constitui em si mesma um cenário sociocultural e o filtro através do qual chega às crianças muitas 

das atividades e ferramentas que são típicas dessa cultura e através das quais a mente infantil constrói 

os conteúdos, os procedimentos e os valores culturais.  

Assim, Rodrigo e González (2014) defendem que o papel dos pais não consiste apenas em 

assegurar a sobrevivência dos filhos, mas também em velar pela sua integração sociocultural. Para além 
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de alimentar e de cuidar fisicamente dos filhos, os pais devem empreender uma série de condutas - 

parentalidade intuitiva de que fala Papousek (1995) - que tornam possível o acesso ao diálogo, aos 

símbolos e à linguagem – aspetos fundamentais à socialização e aculturação dos valores.  

O estudo de Pereira (2015) considera a família como determinante e fundamental nos processos 

de desenvolvimento, adaptação e acomodação da criança, mas também tem sido considerada como 

uma influência especialmente importante nas fases da infância e adolescência, embora se saiba que 

essa influência se mantém muito para além destes anos iniciais.  

Pereira (2015) conclui que, ao longo do desenvolvimento da criança, a família deve cumprir duas 

tarefas fundamentais e de algum modo opostas: as tarefas de realce de proteção, incluindo a prestação 

de cuidados que satisfaçam as necessidades físicas e afetivas de cada criança, assegurando a sua 

proteção, assim como, as tarefas de incentivo à autonomia e de socialização, encorajando os filhos a 

explorar o mundo físico e social, iniciando novos papéis, valores morais e sociais, do todo da sociedade 

em que se integram.  

As necessidades identificadas concretizam-se em situações e interações muito diferentes ao 

longo do desenvolvimento. As exigências e dificuldades a que os pais vão ter de responder dependem, 

em grande parte, da idade e fase de desenvolvimento em que o filho se encontra, mas também das suas 

características específicas e do contexto mais abrangente em que a vida da criança e da família 

decorrem. 

Os pais biológicos ou substitutos: os encarregados de educação, os pais de adoção, os avós, o 

padrasto ou a madrasta, têm um papel determinante na adaptação da criança. Não se pode iludir a 

maior responsabilidade dos pais ou dos seus substitutos, no caso de ausência daqueles, na organização 

dos múltiplos contextos físicos e sociais em que os filhos se vão desenvolver. 

Contudo, Pereira (2015) referiu que os pais têm sido responsabilizados pelo comportamento e 

desenvolvimento dos filhos muito para além da transmissão genética.  

O estudo de Tonet (2019) salientou que viver verdadeiramente a paternidade ou a maternidade 

é sentir dentro de si a vontade de saber mais, de descobrir novos caminhos na relação com os filhos, de 

evoluir sempre, e, sobretudo, acreditar que existem pais assim. Ser pai ou mãe ainda significa muito, 

principalmente para quem vive em plenitude o bem-estar, a educação e o desenvolvimento dos filhos. 

De acordo com Pereira (2015), os pais têm sido sistematicamente envolvidos nos processos 

educativos e disciplinares, uma dimensão da parentalidade que assume um impacto importante na 

prevenção dos desajustamentos e mudança de comportamentos. Porém, o exercício da parentalidade e 

o comportamento parental são resultado de uma multiplicidade de influências, entre as quais se 
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destacam o próprio processo do desenvolvimento de ambos os progenitores, o contexto social, o 

económico e o cultural em que estão integrados, a relação conjugal, a sua experiência direta e passada 

como filhos e a experiência atual como pais. 

Na opinião de Gimeno (2001), os pais, como membros da família, são os intervenientes 

autorizados para efetuar mudanças optimizadoras, sem poderem delegar nem renunciar a essa 

responsabilidade, embora nessa missão queiram e possam ir mais além e participar no traçado de 

vínculos que se poderiam chamar familiares, mas que transcendem os limites da herança e do 

parentesco, além de pretenderem avançar para uma construção mais global, a qual se refere como 

construção da família humana. 

 

1.2.1. A família no contexto angolano 

Para melhor se compreender a problemática em análise, importa conhecer um pouco do 

contexto angolano. 

Segundo Neto (2014), no período da colonização portuguesa, a educação em Angola foi movida 

pelo paradoxo entre aumentar a educação para a submissão à colónia e o crescimento económico da 

metrópole por referência à economia de Portugal. Assim, a educação, a tradição e a cultura que pertence 

ao povo natural de um território, tiveram que resistir, procurando não serem suprimidas pela colonização 

colonial portuguesa. Em 11 de novembro de 1975, Angola surge como um estado livre, soberano e 

politicamente independente. Os anos que se seguiram foram caracterizados por sucessivas guerras de 

agressão e civil tendo o país se convertido no palco de um dos conflitos armados mais prolongados a 

nível mundial.  

A guerra pós-independência durou mais de 27 anos foi cruel e devastadora. Marcou de modo 

indelével o tecido físico, económico e social do país, o corpo e a mente dos seus cidadãos (Barrica, 

2016). Estes anos de guerra foram marcantes para o sistema de educação no país e contribuíram em 

grande medida para fragilizar a estrutura das famílias. A guerra contribuiu para que milhares de crianças 

crescessem fora do seu ambiente familiar lutando contra todas as adversidades para sobreviver.     

Hoje há uma preocupação em relação às questões relacionadas com a família angolana, onde a 

aplicação do plano nacional de desenvolvimento seria um processo que, em última instância, visa a 

valorização e a melhoria das condições de vida das famílias, a promoção da igualdade de género, a 

proteção social dos idosos, a proteção integral dos direitos da criança e a integração social e completa 

dos desmobilizados. A intenção é fortalecer a estrutura familiar, enquanto base da sociedade e pugnar 
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pela inclusão social e económica de todos os cidadãos. Para melhorar a instituição família é importante 

que a instituição estado e outras instituições sociais a coloquem em primeiro plano, pois para melhorar 

a sociedade, há que lutar para melhorar a célula básica que é a família, atendendo a que famílias 

estruturadas defendem e preservam de forma mais eficaz o interesse superior dos seus membros e 

promovem melhor os seus objetivos individuais e coletivos.  

 

1.2.2. Angola e a sua demografia: contornos atuais e influência nas famílias 

Segundo Neto (2014), o nome do país Angola derivou, provavelmente, da expressão 

“NgolaNzinga”, nome do rei do reino do Ndongo, ou originou-se das expressões Ana-a-Ngola e AkuaNgola, 

que significam “filhos do Ngola” e “gente do Ngola”, respetivamente. 

Angola é um país situado na zona subequatorial e tropical do hemisfério sul, no sudoeste do 

continente, África. Faz fronteira com a República do Congo e a República Democrática do Congo, a norte, 

com a República da Zâmbia, a leste, com a República da Namíbia, a sul. A oeste, Angola é banhada pelo 

Oceano Atlântico. A fronteira marítima possui uma orla costeira com a extensão total de 1600 km e tem 

um significado vital tanto para o próprio país, como para os países vizinhos (República Democrática do 

Congo e República da Zâmbia) que não possuem saída para o mar, fazendo-a através do território 

angolano (Neto, 2014). 

Assim, de acordo com Neto (2014), Angola, administrativamente, subdivide-se em 18 províncias. 

A superfície territorial é igual a 1.246.700 km2. Uma parte do território angolano, que abrange o enclave 

de Cabinda, está separada do restante do país por uma faixa estreita de menos de 50 km de largura 

através do rio Zaire.  

Os meses mais frios são julho e agosto, e março e abril são os meses mais quentes nas regiões 

do centro e do litoral e nas regiões do interior do país, em outubro e novembro. A população angolana, 

estimada em 14 milhões de habitantes, é constituída na sua maioria por povos de origem “bantu”. 

Estima-se que o povo bantu, de Angola, seja constituído por noventa a cem grupos étnicos, entre os quais 

se destacam, pela sua importância na formação da população angolana, os seguintes: Bakongo, Bundo 

(Ambundo), Ovimbundu, Lunda-Tchokué, Nganguela, Nhaneca –Humbe, Herero e Donga. Estes grupos 

compõem a maior parte da população (Neto, 2014). 

De acordo com Meneses (2010), Angola foi um país objeto da exploração colonial. Os nativos 

africanos correspondem aos indígenas americanos que, obviamente, também são nativos. No princípio 

da exploração colonial, não existia o país Angola e nenhum outro país africano. Havia povos, muitos 
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povos de inúmeras etnias e de variadíssimos grupos linguísticos. Os povos africanos antes da invasão 

colonial viviam organizados em vários reinos onde se situa Angola. 

A educação era praticada pela oralidade com contos, cantos, fábulas, provérbios, histórias, 

acompanhadas de ritos e danças. As novas gerações socializavam-se de acordo com as tradições, 

preservadas numa literatura oral e acompanhando as atividades dos adultos (Meneses, 2010). 

Neto (2014) refere que, embora a educação nos grupos fosse passada de uma forma oral, os 

meios usados permitiram que as pessoas conseguissem preservar os valores culturais, como as línguas 

nacionais e outros valores da cultura. A educação nas tribos era dada através do saber tradicional, para 

inserir o indivíduo dentro dessa cultura por meio da capacidade que se tinha de conservar, na memória 

popular, as verdades indispensáveis e a capacidade de lidar com a cultura e com a tradição. A educação 

oral das tribos está implícita nos contos, nos provérbios, nas histórias, nos mitos e ritos, na música e na 

dança e em todas as manifestações culturais dos membros da tribo. Assim, a aprendizagem ocorria com 

base na tradição oral como testemunho transmitido de geração em geração. Ninguém escapava da 

educação familiar em casa, educação no campo, na caça, nas manifestações culturais e, de um modo 

geral, todos se envolviam no processo de ensino e de aprendizagem para saber, para fazer, para ser ou 

para conviver, todos os dias misturando a vida com a educação. Refere Neto (2014, citando Estermann, 

1983, p. 397), que “os povos primitivos não têm estabelecimento de ensino, mas nem por isso pode-se 

afirmar que a educação e instrução sejam entre eles deixados ao acaso”. 

É de realçar, para Neto (2014), que diferentes sociedades têm maneiras distintas de educar. 

Não há uma fórmula única nem um único modelo de educação. A educação de cada tribo é o processo 

para perpetuar e tornar comum as ideias, os saberes, os valores, as crenças e tudo aquilo que é 

comunitário, como o trabalho ou como a vida. Ela é transmitida por indivíduos que usam o saber e o 

controlo sobre este como práticas que reforçam a identidade étnica entre os membros da tribo ou na 

divisão do trabalho.  

De acordo com Neto (2014) os povos bantu, desde os tempos mais remotos, tiveram sempre a 

preocupação com a preparação cuidada dos seus descendentes, ensinando-lhes a ser úteis a si próprios 

e à sociedade. Desde cedo, as crianças das tribos angolanas eram ensinadas a acompanhar os adultos 

(pais, tios, avós, etc.) nas lavouras, onde participavam em serviços leves, adequados à sua idade, como 

por exemplo, cuidar do irmão menor ou espantar pássaros. O menino era orientado a seguir as ações 

do pai e a menina a seguir as ações da mãe. Na aldeia, o menino era encarregado de apanhar lenha no 

mato para a fogueira, caçar aves, pescar e aprender a fazer diversas arapongas e redes artesanais de 
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pesca e aprender a construir casas. A menina fazia farinha de mandioca ou milho, ia buscar água potável 

para casa ao rio e preparava as refeições. 

Ainda de acordo com o mesmo autor, através da tradição oral, os bantus sabiam fazer da 

educação o melhor caminho para orientar a criança, convictos de que ninguém pode caminhar na vida 

sem ser educado e de que, embora grande parte da educação das crianças fosse da responsabilidade 

dos pais, qualquer falha de educação nelas observada gerava frequentemente uma culpa que recaía 

sobre a mãe da criança (Neto, 2014). 

Podemos perceber que as crianças não eram escolarizadas, o que comprometia o 

desenvolvimento da sociedade segundo padrões modernos. 

A educação varia de cultura para cultura, não existindo modelos únicos de educação. Nas tribos 

de Angola, a família não está limitada ao casal e aos filhos. É mais abrangente, englobando os casais e 

os seus parentes que viviam na mesma aldeia, onde, neste caso, o soba é o representante máximo da 

família e é ele que dita as regras, atua como autoridade, direito e poder de decisão sobre todos os 

assuntos da aldeia. Ele passa a ser o representante dos ancestrais, o guardião das leis, dos padrões 

mágicos, dos valores da ancestralidade, dos hábitos e costumes tradicionais. A família (kanda), clã por 

linhagem materna, por via de regra, estava restrita a um território concreto e, normalmente, encontrava-

se sob a proteção dos ancestrais, a quem pertenciam as terras passadas aos descendentes na base do 

direito de usufruto. Nas relações sociais das tribos de Angola, o kanda desempenha um importante papel 

(Neto, 2014). Assim, a família era a única instituição natural e social que garantia a segurança física e 

social do nativo em Angola.  

Em súmula, podemos crer que a evolução das instituições familiares angolanas apresentava um 

descompasso de tempo em relação à sociedade mais atual. 

Devido à evolução que procura equilibrar essa diferença, no estado atual em Angola, notam-se 

movimentos sociais onde, segundo Pimenta (2017), se verificam, cada vez mais, mulheres à procura de 

um título académico, casais que vivem na mesma casa e/ou em casas separadas, mas que já não 

partilham o mesmo teto, muitas mães solteiras, a aceitação de relações extramaritais por capricho, 

desejo para alimentar os filhos por vaidade, de entre outras que surgem. Isso, leva a uma reflexão onde 

é urgente mudar esse quadro para voltarmos a reestruturar a sociedade em que vivemos, ou aceitar e 

fazer ajustamentos de condutas.  

Segundo Neto (2014), a poligamia deve-se aos fatores económico e político e faz parte da cultura 

tradicional, pois quanto maior o número de filhos, maior seria a produção agrícola. Além da poligamia 
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ser vista como sinal de autêntica riqueza, era tida também como status. A questão que se coloca é se 

hoje algum desses pressupostos ainda é válido em Angola.  

Segundo a Integração Regional na SADC e o relacionamento com os países da CPLP Angola 

(2014) registou, desde o fim da guerra, um acréscimo económico sustentado, impulsionado pela 

exploração das suas vastas reservas naturais. O rendimento nacional bruto, per capita, subiu 

consideravelmente em 2012 e Angola tem como objetivo fazer a transição para um país de renda per 

capita por indivíduo de 24 600 dólares nos próximos anos, a partir de 2018 até 2054 (Jornal de Angola, 

2019). Os indicadores sociais melhoraram substancialmente ao longo da última década, no entanto, a 

maioria da população continua a ter acesso limitado ou mesmo, nenhum acesso, aos serviços básicos. 

Há disparidades básicas, tanto em termos de distribuição de renda como de acesso aos serviços básicos, 

o que constitui uma grande fonte de preocupação.  

Apesar das melhorias constantes registadas na tentativa do fortalecimento das instituições do 

país, a fraca governação e a fragilidade das instituições, incluindo a capacidade de recursos humanos, 

continuam entre os maiores desafios que se colocam ao desenvolvimento harmonioso de Angola. 

 As oportunidades de crianças e organizações da sociedade civil participarem nos processos de 

tomada de decisões melhoraram ligeiramente ao longo do tempo, mas continuam limitadas. De acordo 

com as últimas estimativas disponíveis pelo Relatório do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2017) dos 

resultados do inquérito de indicadores múltiplos e de saúde realizado entre outubro de 2015 e março de 

2016 em Angola, designado por IIMS 2015-2016, concluiu-se que: a) os angolanos indicaram um 

consumo mensal que se situava abaixo da linha de pobreza nacional; b) a idade, o nível de escolaridade 

e a situação profissional do chefe do agregado familiar, associado ao número de membros do agregado 

familiar, estão fortemente relacionados com o nível de pobreza; c) apenas metade dos angolanos usa 

fontes de água potável; d) 30% das crianças frequentam o ensino secundário; e) 38% das crianças sofrem 

de desnutrição crónica moderada; f) a prevalência do HIV nos jovens dos 15-24 anos é de 0,9% e g) 

Angola ainda regista uma alta taxa de mortalidade de menores de 5 anos. 

A realidade social angolana é caracterizada maioritariamente pelas referências de valores e da 

cultura tradicional africana, a que se sobrepõem valores da cultura ocidental importada, juntamente com 

a cultura da globalização que hoje une os povos. 

Tal como Pimenta (2010a) referiu, atualmente, as pessoas, crianças ou adultos, são bastante 

influenciadas pela força da globalização: a comunicação social, sobretudo a televisão, rompe barreiras 

de identidade pessoal e impõe padrões afetivos atuantes sobre a mente, a tal ponto que o lado afetivo e 
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cognitivo das suas atitudes são inconscientemente influenciados e, portanto, estas são expressas em 

função desses modelos da globalização, os modelos virtuais. 

Segundo Makatuka (2010), existem 2 tipos de famílias em Angola: as famílias tradicionais e as 

do tipo europeu. A família tradicional é geralmente extensa, podendo ser poligâmica. Este tipo de 

organização é originário e inerente ao sistema cultural tradicional angolano, em todas as suas matrizes 

regionais e locais. Começou por ter inspiração espiritual animista. Predomina nos meios rurais, mas 

também em largas faixas da população angolana, independentemente dos estratos sociais a que 

pertencem os seus membros. Os processos de casamento, paternidade e de hereditariedade, obedecem 

ao princípio dos laços uterinos de linhagem. Seguindo a linha paterna, o poder sobre os filhos é exercido 

pela mãe, pelos irmãos e pelos tios. Os bens são geridos com alguma autonomia por um dos cônjuges. 

Depois da morte de um deles ou separação, os bens são geridos e repartidos pelos familiares uterinos 

de cada cônjuge. Regiões há, em que a família, por parte paterna, apodera-se dos bens, deixando a 

restante família sem nada.  

Já as famílias organizadas de acordo com os padrões europeus constituem o tipo de família de 

referência em Angola. O quadro normativo de regulação do sistema familiar, da República de Angola 

(Código da Família, 2009), no sistema jurídico inspira-se neste modelo de estruturação familiar. Pode 

apresentar-se na forma de família nuclear: pai, mãe e filhos. 

Segundo o mesmo autor, as famílias organizadas de modo europeu são muito comuns nos meios 

urbanos, representando uma forma de transição do meio cultural tradicional para o europeu.  

O código de família (2009), no seu artigo 7º, sobre a constituição da família, declara que são 

fontes das relações familiares o parentesco, o casamento, a união de facto e a afinidade. 

O conceito de família tradicional não tem um suporte legal, já os do estilo europeu têm um 

suporte jurídico-legal. 

Segundo o Jornal de Angola (2019), registam-se sucessivos casos de violência física e moral, 

infidelidade conjugal por diversas causas, separação de casais, divórcio, com consequências nefastas 

para a função e estrutura familiar. Acrescentem-se numerosos casos de agregados familiares 

monoparentais, denotando-se uma crescente fuga à paternidade e à prestação de alimentos; a existência 

de muitos adolescentes e jovens a viverem fora do agregado familiar; os maus relacionamentos entre 

pais e filhos, irmãos e irmãs, avós e netos, sobrinhos e tios.  

Abreu-Lima e colaboradores (2010) referem que a diminuição do número de filhos, conferindo a 

cada criança o estatuto de um bem precioso, o aumento do número de divórcios e de reconstituições 

familiares, complicando a rede de relações familiares e múltiplas fontes de tensão, como o aumento do 
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emprego precário, do desemprego e da emergência de vulnerabilidades económicas numa sociedade 

onde a imprevisibilidade e a transformação são quase constantes e onde o direito à gratificação pessoal 

e ao bem-estar individual é diariamente apregoado, criam condições para que o ser humano se centre 

nas suas necessidades e finalidades individuais, por vezes em detrimento de finalidades familiares e / 

ou sociais. A violência surge, frequentemente, como uma mensagem analógica, ou comportamental, de 

normalização de controlo do outro e a delinquência como uma forma de, simultaneamente, aceder ao 

que se deseja, de expressar a raiva ou de punir o outro pela ausência de gratificação ou de afiliação. 

Talvez devido a diversos fatores implicados, como a globalização, a tecnologia, a mudanças na 

estrutura familiar, verifica-se uma crescente redução do diálogo interpessoal e do contacto entre as 

famílias, afetando os laços de amor e o afeto no seu seio. Ainda, a sobrevalorização dos valores materiais 

em detrimento dos valores morais tem representado um verdadeiro problema na sociedade angolana 

atual.  

A predominância de atitudes de impaciência, ansiedade, stress, individualismo, irritabilidade e 

falta de respeito pelo próximo, pode ser reflexo do ambiente familiar ou também poderá, ao mesmo 

tempo, representar a influência que as instituições sociais estão a ter sobre a família.   

A realidade social das famílias angolanas apresenta-se num contexto extremamente complexo, 

resultante dos fracos recursos financeiros que possuem, do enorme défice habitacional, das altas taxas 

de mortalidade infantil, da degradação dos valores éticos, dos índices elevados de analfabetismo e 

pobreza, das escolas em número insuficiente para absorver as crianças que se encontram em idade 

escolar, da baixa qualidade da educação, em alguns casos associadas a falta de condições materiais e 

didáticas (Caculo, 2012).  

Some-se a fraca participação dos pais no acompanhamento regular do desempenho escolar dos 

filhos, a violência nos lares e outros motivos que de algum modo podem dificultar o funcionamento 

normal de muitas famílias e influenciar negativamente o desenvolvimento físico e psicológico dos filhos. 

Este é um conjunto de fatores e de circunstâncias suficientes para determinar um cenário sombrio para 

a família. 

Ao referir-se a crise nas famílias, quer-se fazer referência aos valores que se foram perdendo ao 

longo do tempo e às mutações vivenciadas, mas será necessário perceber que a família é um fenómeno 

dinâmico, que sofre alterações provocadas por influência e desgaste das circunstâncias conjunturais por 

cada época pelas quais se vai passando, na forma como se apresenta, bem como na estrutura em que 

se assenta. Isso faz parte da evolução da espécie humana, como um processo absolutamente natural. 
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Reconhece-se que as famílias sofreram mutações ao longo dos tempos. As famílias de hoje, em 

Angola, não são iguais às famílias do século passado, porque a família é regida pelo fenómeno social. 

Hoje, conforme se nota no convívio do dia-a-dia, algumas famílias angolanas tentam abrir-se às 

mudanças, aos paradigmas das sociedades modernas. 

Os conflitos individuais que vão surgindo nas dinâmicas familiares são, muitas vezes, resolvidos 

sem se ter em conta o todo, ou seja, a dinâmica familiar em si mesma. Esse erro precisa de ser banido 

nas famílias, pois a família é um todo, é um sistema, o que acontece a um, afeta o todo. 

Estudos realizados por Caculo (2012) referem que as maiores preocupações dos pais angolanos 

têm a ver com os problemas familiares, com os problemas escolares e com o desenvolvimento infantil. 

Os pais angolanos estão mais preocupados com os problemas familiares, que em África são inúmeros, 

e isto fá-los despender tempo e energias, quando se deviam focar em questões mais ligadas à família 

nuclear. 

A preocupação dos pais em relação à escola ainda está muito aquém do necessário, pois estudos 

realizados por discentes do Instituto Superior de Ciências da Educação em Benguela, revelam que os 

pais pouco ou nada se preocupam com o progresso escolar dos seus filhos, não aparecem na escola, 

não conhecem a situação do seu educando, não compram o material escolar necessário e, inclusive, 

nem conhecem o professor do seu filho. Nos estudos de Dele (2019), é notório um elevado número de 

adolescentes de famílias poligâmicas não se sentir parte da família e se regista um baixo desempenho 

académico destes.  

O papel educador dos pais está fortemente a ser prejudicado e ameaçado pela necessidade que 

estes têm de sustentar a família, de procurar assegurar o salário e a sobrevivência. Esta missão tem sido 

deixada a cargo da mulher angolana que vai assumindo e exercendo em grande medida o papel parental. 

Por estas razões, parece que a educação familiar tem sido delegada noutras instituições (creches, 

escolas, igrejas), o que poderá acabar por resultar em mudanças consideráveis, designadamente a nível 

comportamental, como as que se assistem hoje, pois acredita-se que a família deverá continuar a ser o 

primeiro local, por excelência, para o desenrolar da educação. 

Segundo Pimenta (2010b), na infância, um meio ambiente rico ou um meio pobre, relações 

felizes ou não, com os pais, determinam hábitos e comportamentos, tanto motores como viscerais. É o 

meio que determina totalmente o futuro psicopedagógico de uma criança. 

Ainda conforme se refere esse mesmo autor, os longos anos de guerra fratricida e violência na 

qual Angola esteve mergulhada, entre 1975 e 2002, as falsas ideologias e a pobreza económica extrema, 

dilaceraram as famílias angolanas. O desemprego, o alcoolismo, a alimentação insuficiente, as 
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deslocações forçadas, a falta de habitação condigna, o sistema de saúde deficitário, as relações 

extraconjugais, estáveis ou ocasionais, causadoras de chantagens e rivalidades, são alguns dos males 

gerados por conceção deturpada de família e agravados pela instabilidade causada pela guerra. Este 

cenário, fratricida, contribuiu grandemente para o modelo parental que hoje se observa em Angola. 

Essa guerra abalou substancialmente os alicerces da personalidade angolana que, em pouco 

mais de duas gerações, alteraram, radicalmente, a definição de vida e o significado da existência. 

Os mais afetados ou as vítimas da guerra não foram só os jovens, os angolanos foram na sua 

maioria abalados e afetados, direta ou indiretamente (Pimenta, 2010b). No seu dia-a-dia, é notório 

expressarem e exibirem comportamentos disfuncionais: disfunções cognitivas, crenças irracionais, 

incompetência interpessoal, ideações de risco e um elevado nível de desesperança capaz de inibir e 

torná-los incapazes de assimilar novos valores (bons hábitos) que permitam uma convivência 

harmoniosa. 

Em Angola, a guerra e as suas consequências fizeram com que uma grande parte das famílias 

viva, mesmo findada a guerra civil, em situação de extrema pobreza. Assim, dados das últimas 

estimativas disponíveis pelo Relatório do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2017) dos resultados do 

inquérito de indicadores múltiplos e de saúde realizado entre outubro de 2015 e março de 2016 em 

Angola, designado por IIMS 2015-2016, concluiu-se que: a) 28% da população vive abaixo do limiar de 

pobreza e b) 43% da população vive em zonas rurais. Esta sumária descrição do país permite perceber 

o tipo de apoios que o país ainda necessita, constituindo uma das motivações que conduziram à 

realização deste estudo. 

Acredita-se que, do ponto de vista psicológico, a pobreza traz consigo muitas consequências, tal 

como: o sentimento de revolta, o sentimento de pouca sorte, o desespero, a insegurança, o sentimento 

de desgraça, entre outras. Ora, estas consequências afetam as relações familiares, a educação e a vida 

em geral, como comportam, inevitavelmente, condições de risco à ecologia familiar (Rodrigo, Máiquez, 

Martín, & Byrne, 2008). 

Pimenta (2010a), considerando o plano psicopedagógico, acredita que a guerra e as suas 

consequências criaram défices enormes no desempenho escolar, com repercussões no campo técnico-

profissional. Deste modo, verifica-se um baixo nível nos resultados dos testes de avaliação do QI dos 

angolanos, quando comparados com outros indivíduos das mesmas faixas etárias e condições sociais de 

outros indivíduos africanos.  

Tal manifesta-se na forma como se escreve, lê ou se interpreta contextos (por exemplo: dislexia); 

num baixo nível de escolaridade e de preparação psicopedagógica dos professores; nos programas 
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psicopedagógicos desajustados da realidade; na insuficiente quantidade e qualidade de infraestruturas 

escolares; na insuficiência de material didático-pedagógico; na incorreta orientação escolar e profissional; 

no insuficiente acompanhamento psicopedagógico dos jovens por parte dos pais e professores; na fraca 

relação pais/professores; no elevado nível de inatividade psicofísica: na falta de enquadramento nas 

atividades domésticas, escolar, extracurriculares e profissional das crianças e dos adolescentes.  

O ano de 2002 é um grande marco histórico, dado que se abandona a guerra e a violência 

militar. Contudo, a partir desse momento, há um crescimento da violência interpessoal e social, 

caracterizado pela degradação dos valores (éticos e cívicos) na sociedade. Logo, grande parte dos jovens 

viu-se envolvida pela delinquência, pela prostituição, pelo ócio e vagabundagem. 

Pimenta (2010a) e Caculo (2012) concordam que muitos angolanos nasceram, cresceram e 

vivenciaram nas amarguras das guerras, que durante mais de 40 anos consecutivos foram impostos ao 

povo angolano. Os angolanos, antes das guerras, expressavam maior capacidade de controlo emocional. 

As mulheres mostravam-se mais pacientes, abnegadas no trabalho doméstico, mais entregues à causa 

da família, primavam por manter as boas relações com os outros membros da família.  

As famílias eram mais coesas: as crianças, os adolescentes e os jovens estavam próximos dos 

pais. Os pais estavam mais atentos à família e, por isso, também as crianças, os adolescentes e os 

jovens, em geral, eram mais obedientes, acreditavam mais nos valores morais e cívicos que os mais 

velhos expressavam e transmitiam (Pimenta, 2010a). Tudo parecia ser mais transparente na relação 

familiar. Parecia que havia mais harmonia social, respeito mútuo em prol da preservação da vida 

humana. 

Verifica-se, também, os efeitos nocivos da internet, e principalmente da televisão, sobre as 

famílias angolanas. As telenovelas, filmes e programas podem ser inadequados para as crianças quando 

estão longe do controlo e da atenção dos pais e dos encarregados de educação, que estão a trabalhar. 

A noção de falsa liberdade acaba por deixar os filhos à mercê de outrem, expostos à violência, aos maus-

tratos, à pornografia, à droga, ao aborto, à prostituição, à delinquência juvenil, à violência doméstica, ao 

desrespeito à autoridade paterna, à poligamia, aos namoros e casamentos precoces (que acabam em 

divórcios prematuros). O problema, do nosso ponto de vista, reside no facto de não haver uma certa 

organização, tanto nas famílias como nos órgãos do Estado ou nos órgãos de justiça, assim como outras 

figuras de referência.  

Na visão de Pimenta (2010b), os modelos de delinquência são, na generalidade, os agentes de 

socialização. Observa-se a exibição de comportamentos delinquentes por indivíduos de todas as faixas 

etárias, no entanto, o ato delinquente é atribuído, regra geral, às crianças e adolescentes, sendo os velhos 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

25 
 

encobertos pela capa de gentleman. Todavia, é entre estes últimos que predominam os perpetradores 

de assassinatos, de pedofilia, de incesto, os mentirosos, os que faltam aos seus compromissos, os que 

se furtam à obrigação de dar assistência afetiva e material aos filhos desde a infância e que, apesar 

disso, geralmente escapam impunes. Provavelmente, isto acontece porque os mais frágeis dependem 

económica e emocionalmente dos mais velhos.  

O indivíduo delinquente e o não delinquente podem ser produtos individuais de uma mesma 

sociedade, quiçá da mesma família. A diferença é que o delinquente é portador de uma personalidade 

mal orientada que resultou num filho malcriado, como, normalmente, os mais velhos dizem em Angola. 

Pode-se dizer que este delinquente é um produto mal-acabado, é o filho mal-educado da família e, logo, 

da sociedade. Este sujeito muitas vezes é rejeitado socialmente pelo comportamento atípico que 

geralmente manifesta. Em alguns casos, especialmente no seio das famílias menos escolarizadas, este 

tipo de sujeitos é visto como um malfeitor. 

Estas crenças, como tantas outras que ainda persistem no país, influenciam as vivências 

familiares, condicionando o desenvolvimento do indivíduo, das comunidades e da própria sociedade. 

Acredita-se que as crianças e os jovens, sendo tratados de forma fria, agressiva e violenta, se 

tornam, muitas vezes, incompreendidos pela família, pelos mais velhos e pela sociedade em geral. 

Porém, o exercício da parentalidade começa com amor em todas a ações, o próprio ato de educação 

deverá ter por base o amor, pelo que importa reconhecer que as famílias não devem sentir-se 

envergonhadas por demonstrarem amor em todas as suas relações familiares. Para Almeida (2020), um 

comportamento parental responsável tem como intenção fomentar o desenvolvimento saudável da 

criança, respeitando as suas capacidades, estimulando a sua curiosidade e interação, fomentando a sua 

crescente participação nos processos de socialização dentro e fora do contexto familiar, potenciando a 

sua autonomia e os seus sentimentos de autocontrolo e realização.   

Culturalmente, em algumas regiões de Angola, também existe o hábito de se acusar crianças e 

velhos de feiticeiros, o que tem levado à destruição de muitas famílias, causando a exclusão do seio 

familiar destas pessoas que à partida necessitam tão só de cuidados, de carinho e de aconchego, e não 

de traumas para o resto das suas vidas. Este tipo de crença, que é manifestada em grande escala, em 

Angola, poderá representar uma verdadeira ameaça à família angolana, atendendo a que exclui crianças, 

segrega-as e contribui para a destruição familiar. 

Angola está a atravessar um momento histórico em que as famílias têm vivido problemas 

complexos relacionados com fatores exógenos e endógenos de vária ordem, problemas que têm obrigado 

as famílias a abdicar do seu próprio ser e da sua missão de formar pessoas equilibradas e felizes. 
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Os filhos de pais angolanos não dão atenção nem põem em prática as orientações parentais, o 

que compromete o exercício com qualidade da parentalidade (Caculo, 2012). Como se sabe, os pais 

representam o primeiro modelo para os seus filhos. Porém, acredita-se que alguns destes jovens poderão 

não obedecer aos pais por não confiarem neles, pois conhecem muitos dos comportamentos dos pais 

que provavelmente reprovam, como a poligamia, o número elevado de filhos, ausências de casa, entre 

outros. Ainda, os pais angolanos parecem querer suprir a sua ausência com dinheiro e bens materiais, 

estimulando nos seus filhos comportamentos menos saudáveis, eventualmente, como o consumo de 

droga e álcool, de entre outros vícios.  

Estudo realizado por Pimenta (2014) revela que o consumo de álcool vai ganhando cada vez 

mais espaço nas famílias angolanas, nomeadamente nas províncias de Benguela, Cabinda, Huila, 

Kwanza Norte e Luanda. Segundo os dados oficiais, nestas províncias de maior consumo de bebidas 

alcoólicas também se registam diariamente muitos crimes de violência doméstica e urbana, crimes 

passionais e um elevado número de acidentes automobilísticos correlacionados com o elevado consumo 

de bebidas alcoólicas que impulsionam o excesso de velocidade e a incapacidade de controlo do veículo.  

Em Angola, o consumo de álcool atingiu níveis elevados e é generalizado, o que obviamente 

acarreta consequências psicossociais e psicossomáticas como: impotência sexual, descontrolo 

emocional, falta de identidade, pedofilia, incesto, abuso sexual, depressão, hepatites agudas, 

agressividade, doença sexualmente transmissível, de entre outras (Pimenta, 2010b).   

Pimenta (2010b), quanto à questão dos filhos de pais alcoólatras, refere que:  

[...]os factores genéticos interagem sempre com o meio, modulando e condicionando este último 

a expressão dos riscos genéticos bem como das modalidades de consumo de álcool. Todos os 

estudos sobre epidemiologia genética confirmam o carácter familiar do alcoolismo. Sem 

esquecer que as crianças pertencentes as famílias de alcoólicos apresentarem normalmente um 

fraco rendimento escolar e, mais tarde, baixo rendimento laboral, baixa autoestima, 

especialmente as mulheres, causando também a degradação da relação familiar, o lassez faire 

lassez passer por parte dos pais em relação às crianças ou adolescentes e o défice na 

convivência conjugal dos novos casais, a promiscuidade, a libertinagem, o ócio, a 

vagabundagem, a falta de perspectivas de futuro (boa formação académica, bom emprego, bom 

casamento [...] (p. 76) 
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Hoje, a mulher angolana, cada vez mais inserida na vida social e pública, encontra-se envolvida 

em mais atividades fora de casa, estando também envolvida em ambientes que proporcionam a 

aquisição de bebidas alcoólicas, já que tem mais poder económico do que antigamente. 

Provavelmente, relacionado com a crise familiar que Angola vive, tem-se notado também o 

aumento da violência doméstica. As mães angolanas tornaram-se mais violentas com os seus filhos, 

mais vítimas dos comportamentos agressivos dos seus maridos, companheiros, namorados ou 

desconhecidos (estrangulam, esfaqueiam, esquartejam, queimam ou enterram as suas companheiras). 

Num cenário com violência, droga, desmotivação, falta de emprego, problemas de saneamento básico, 

falta de um salário condigno, de uma habitação à altura, a tendência é beber álcool, procurar nele um 

lenitivo para a vida. 

Tal como Pimenta (2010b) refere, parece também existir uma certa discriminação no que se 

refere ao acesso à educação, atendendo a que destaca que uma parte da sociedade assimilou a ideia 

de que a aprendizagem da matemática, química, física, português e/ou de outras disciplinas exigem 

uma brilhante inteligência masculina. Pelo que a mulher, ao ingressar na escola, sente como que se 

tivesse ingressado num santuário meramente masculino profanado por mulheres impuras.  

Constata-se que as jovens, em função disso, recorrem tendencialmente à compra da nota, 

usando o corpo como moeda natural. Os rapazes saldam as suas dívidas para com os professores através 

do papel-moeda em troca de favores. O dito negócio começa na altura das matrículas e termina no fim 

do ano, conforme afirma o autor. 

Após a independência, tem-se vindo a observar que uma grande parte dos professores, mostra-

se incapaz de assimilar e aplicar novas técnicas e métodos de ensino, denominados de facilitadores de 

aprendizagem, ou seja, trabalham com chicote na mão e quando são proibidos de o fazer eles dizem: 

“já que não posso bater, então que fique assim! Gritem, façam as tarefas escolares se quiserem, que 

aprendam ou não, isso não é problema meu” (Pimenta, 2010, p. 89). 

Nas pesquisas e textos de Pimenta (2010b), muitos professores ofendem os alunos moralmente 

chamando-os de burros, porcos, aquele que nunca aprende, aquele que nunca será nada na vida e o teu 

colega é melhor do que tu. Os professores privam os alunos do intervalo e da merenda escolar, colocam 

os alunos de joelhos sobre pedrinhas ou areia, de costas para os colegas e dentro da sua própria sala 

de aula, colocam os alunos sentados no chão durante a aula como sinal de humilhação, perante os 

colegas. Estes comportamentos por parte dos professores denotam a imensa falta de formação e 

supervisão que ainda existe, atualmente, em Angola, o que também representa outro problema. 
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Um dos grandes fenómenos de hoje em Angola, é o drama do pai polígamo, que é um autêntico 

neurótico. Esse pai é por excelência inconstante, insaciável, medroso, ciumento, desconfiado, hipertenso, 

tenso, excitadíssimo o tempo todo, tipicamente o homem stressado que nas 24 horas do dia, acorda 

assustado com o telefonema de uma das casas pela qual não teve tempo de passar, procura, e com mil 

esforços tenta ver todos os filhos da continuação da prole, que vivem no grande harém disperso pela 

cidade, onde em princípio, também ele reside.  

Porém, nessa correria, o homem polígamo sente-se satisfeito com toda essa situação e com toda 

essa agitação. O autor Neto (2014), refere que esse frenesim lhe dá vida e o torna mais viril, porque ele 

é africano, todos os seus antepassados nasceram aqui. Embora viva numa grande instabilidade 

emocional devido às travessias diárias e noturnas, consegue manter, oficialmente, os lares funcionais.  

Hoje, as famílias angolanas parecem andar desnorteadas, descomandadas e afetivamente 

descompensadas. Por isso é que há muita infidelidade conjugal, adultério e uma aparente anarquia.  

Existem mães que quando saem de casa para festas, ou outros eventos e mesmo em encontros 

com os namorados, levam consigo os seus filhos e muitas vezes dão-lhes valium ou whisky, de modo a 

não as incomodarem enquanto dormem (Pimenta, 2010b). 

Atualmente, as mães expõem os filhos a todo o tipo de convívio, o que naturalmente não é 

saudável. Da maternidade ao lar, da creche à escola, fazem uso de palavrões que também podem 

produzir delinquentes, segundo Pimenta (2010b).  

Na actualidade é notório a existência de casamentos imaturos por parte dos jovens angolanos 

que abandonam prematuramente os seus lares, depois de várias juras de amor e fidelidade perante a 

família e a sociedade. A fuga à paternidade é uma realidade na sociedade angolana. Talvez fruto da 

desestruturação familiar dos progenitores que é cada vez mais evidente a curta duração dos casamentos 

dos mais jovens. Portanto, algumas das questões mais importantes, como o projeto de vida, o número 

de filhos desejável, a gestão financeira, a identidade do casal, ficam remetidas para segundo plano ou 

nem sequer são pensadas. Assim, e corroborando com Gimeno (2001) a família constrói-se como um 

meio de intimidades e afetos que são facilitadores do desenvolvimento pessoal, da autorrealização dos 

seus membros como pessoas com direitos inquestionáveis, iguais em dignidade e capazes de 

desenvolver potencialidades cognitivas, afetivas e sociais. 

Outros dos maiores desafios que o estado angolano enfrenta é o combate à fome e a luta pela 

redução e erradicação da pobreza, bem como o estudo do seu impacto na vida das famílias angolanas. 

O governo angolano mostra-se preocupado com as questões relacionadas com a família 

angolana, enfatizando que a aplicação do plano nacional de desenvolvimento é um processo que em 
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última instância visa a valorização e melhoria das condições de vida das famílias, a promoção da 

igualdade de género, a proteção social dos idosos, a proteção integral dos direitos da criança e a 

integração social e completa dos desmobilizados. A intenção é fortalecer a estrutura familiar enquanto 

base da sociedade, e pugnar pela inclusão social e económica de todos cidadãos. O executivo reconhece 

que, para melhorar a instituição família, é importante que a instituição do estado e instituições sociais a 

coloquem em 1º plano, pois, para melhorar a sociedade, é necessário melhorar a célula básica que é a 

família. Famílias estruturadas são sinónimo de uma sociedade estruturada.  

A família é a primeira responsável pelo seu próprio crescimento e desenvolvimento, exercendo a 

sua autonomia diante da escolha do seu funcionamento enquanto grupo familiar (Tonet, 2019). Ela 

apresenta-se como um sistema vivo, com dinâmicas e leis próprias. Sempre em movimento num 

processar contínuo da definição de si e da sua representação como grupo familiar no mundo. 

A família é vista como uma instituição e deveria ser considerada perene (Pimenta, 2010b). 

Espera-se que este estudo contribua para melhorar o bem-estar das famílias e o seu 

desenvolvimento contínuo no seio de um estado de direito e de justiça social.  

 

1.3. Perspetivas sistémicas sobre a família 

Para se compreender o conceito de família, é necessário percecionar a família como um sistema 

aberto, dinâmico e integral ou seja, importa ter uma visão sistémica da família que subentende as 

propriedades de permeabilidade, mudança e a sua composição única na qual o todo emerge como maior 

do que a soma das suas partes. 

Inicialmente, podemos lembrar Canavarro (2001), que afirma que mais do que considerar as 

caraterísticas e vicissitudes individuais dos elementos que a compõem (“quem”, o “quê”), importa 

compreender e avaliar o que surge e emerge das suas interações e relações (“como”, “para quê”). 

Pensando deste modo, respeita-se a condição sistémica do grupo familiar (a família é vista como um 

sistema), a qual lhe confere identidade, unicidade e autonomia. Respeita-se ainda a sua complexidade, 

onde se procura reunir para compreender.  

Os gestaltistas, no início do século XX, defendiam que, para se compreender as partes é preciso, 

antes, compreender o todo. A perceção é um processo de dar forma, de configurar o que é colocado 

diante dos olhos, que o todo é a soma das partes que o compõem. 

Preliminarmente, Relvas (1997 citada por Canavarro, 2001, p. 395), definia a família como “um 

conjunto de indivíduos que desenvolvem entre si, de forma sistemática e organizada, interações 

particulares que lhe conferem individualidade grupal e autonomia”. É um sistema auto-organizado que 
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evolui ao longo do tempo, perseguindo dois objetivos fundamentais: tarefas e funções. Por um lado, a 

criação, e o reconhecimento de um sentimento de pertença e, por outro, a possibilidade de 

desenvolvimento/individuação de cada um dos seus membros. 

Com isso, podemos perceber que a família, enquanto grupo social, núcleo fulcral de cada 

sociedade, possui forças internas, dependentes da sua própria história e da sua dinâmica e 

independentes dos contextos em que se enquadra. Logo, a família deve procurar desenvolver 

competências que lhe possibilitarão fazer face a algum stress próprio da dinâmica familiar, bem como a 

dificuldades acidentais ao longo do percurso da vida.  

A família enquanto grupo apresenta caraterísticas funcionais que articulam recursivamente 

(circularmente por meio de processos de feedback) os diferentes papéis, funções, tarefas e posições de 

poder relativo dos seus membros e subsistemas (subgrupos funcionalmente organizados e diferenciados 

no seu seio, como por exemplo, o par parental ou o par conjugal), (Canavarro, 2001). 

Na perspetiva de Canavarro (2001), a família, por estar inserida numa sociedade, para além de 

forças internas, ela também está sujeita a influências do meio exterior, da comunidade, dos padrões 

culturais, dos valores, das leis, dos hábitos, nos quais participa, no intuito de estabelecer trocas de 

informações e comunicações que integra no seu funcionamento não alterando a sua organização. 

Somos de opinião que, muitas vezes, a família sofre as ditas influências e acaba por alterar a 

sua auto-organização. 

Porém, é oportuno observar que, na opinião de autores como Relvas (2004) e Canavarro (2001, 

p. 107), “a família é considerada um sistema auto-poético”, reproduzindo-se a si própria, mantendo-se 

e continuando a ser família, aquela família, informalmente aberta às influências do exterior e 

organizacionalmente fechada porque não exclusivamente dependente dessas mesmas influências. 

Isso será possível? Com a reprodução do sistema, a família muda para poder manter-se, o que 

supõe a importância do ciclo evolutivo familiar, no caminho percorrido pela família desde que essa 

mesma família nasce até que morra e que a conduz ao longo de diversas etapas associadas a diferentes 

tarefas desenvolvimentais na interface indivíduo/grupo. Em cada fase ou etapa, a família vivencia um 

momento de crise, pois todas as transformações mexem com a estrutura de um indivíduo. 

As crises são marcadas pela necessidade de reestruturação relacional e funcional do sistema 

(eixo de espaço), e inscreve-se no tempo histórico da família (eixo do tempo), como elemento do seu 

processo de desenvolvimento. Sendo certo que é também, nos momentos de crise, que as forças auto-

organizadoras da família, bem como as suas competências e potencialidades, se revelam como mais 
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necessárias, na medida em que o próprio grupo, para poder evoluir, deverá “descobri-las, activá-las e 

utilizá-las” flexível e criativamente conforme Canavarro (2001, p. 108). 

 

1.4. Modelos explicativos da relação entre a família e o contexto 

Ao longo das diferentes épocas e nos diferentes contextos sociais e culturais, a vida em família 

vem passando por variadas transformações, mas sempre integrando a base estruturante do tecido social 

e ideológico. É nela onde os constructos socioculturais permitem ao sujeito em desenvolvimento servir-

se de toda a variedade de recursos culturais ao longo do seu processo evolutivo (Marques, 2012). 

Para Marques (2012), a família é a ponte entre o interior e o exterior, é o berço da relação social 

entre o eu e o outro. Ela precisa ter “uma casa” (p. 191), ser “contentora” (p. 210), um “meio facilitador” 

(p. 224), para dar uma base segura ao indivíduo, práticas e interações, é fator de máxima importância 

no desenvolvimento humano. 

Para entender melhor o contexto histórico e sua evolução, vejamos a seguir a cronologia dos 

trabalhos e suas contribuições. 

Para os investigadores ambientalistas como Skinner e Watson (1917 citado por Barbosa, 2011), 

nascemos todos como tábuas rasas, e vamos aprendendo tudo do ambiente por processos de imitação 

e reforço. 

Já para os construtivistas, como Piaget (1978), o desenvolvimento humano é construído a partir 

de uma interação entre o desenvolvimento biológico e as aquisições do ser humano na interação com o 

meio. 

Segundo Bronfenbrenner (1979) criou a teoria bioecológica (TBDH). Esta teoria surgiu para 

contrapor-se às teorias vigentes e às ideias reinantes no desenvolvimento da época. Bronfenbrenner 

(1979) que criou a teoria bioecológica (TBDH) criticou o associacionismo dicotómico e o desejo positivista 

que apontavam que a criança social, para ser útil e científica, deveria ser pura, neutra e 

descontextualizada. Na ótica deste mesmo autor, o estudo relacionado com o desenvolvimento humano 

era fragmentado, focado no seu próprio nível de análise - só a criança, só a família, só a sociedade, ou 

seja, cada qual estuda à parte o seu respetivo contexto. Defendeu as atividades psicológicas dentro de 

um espaço que contém todos os eventos passados, presentes e futuros que moldam e afetam o 

comportamento em relação às influências sociais (Bargal & Lewin, 1992). 

Os grupos são unidades orgânicas que se interrelacionam, se influenciam e, portanto, não 

podem ser estudadas isoladamente (Bronfenbrenner, 1986). 
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Assim sendo, em 1979, elaborou um modelo chamado de Ecológico, onde colocou o ambiente 

como “ingrediente” fundamental para a compreensão de como o indivíduo se desenvolve. 

Esse modelo é um pouco mais detalhado em 1992, contemplando os aspetos do 

desenvolvimento vinculados à pessoa e passa a denominar-se de Teoria dos Sistemas Ecológicos, 

englobando o processo, a pessoa, o contexto e o tempo (PPCT), focalizando mais o indivíduo e as suas 

disposições, tendo em conta a dimensão, o tempo e a interação entre a pessoa e o contexto, onde o 

indivíduo está inserido, aí encontramos o Microssistema, o Mesossistema, o Exossistema e o 

Macrossistema, numa organização semelhante às bonecas russas, da maior à mais pequena, encaixando 

uma na outra. Vejamos a seguir. 

 

 Microssistema 

Considerado como o centro de gravitação do ser biopsicossocial, são ambientes nos quais os 

papéis, as atividades e as interações face a face acontecem, (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

O indivíduo observa e envolve-se em atividades conjuntas, cada vez mais complexas, com o 

auxílio direto de pessoas com quem ela tem uma relação afetiva positiva, e que já possuem 

conhecimentos e competências que ela ainda não possui. Na qualidade de contexto secundário, pode 

favorecer o indivíduo, o encorajamento, condições para que ele possa fazer tudo o que desenvolveu no 

contexto primário sem orientação direta. Por exemplo: a escola, a família, o local de trabalho - a interação 

pais-bebés (a criança afeta a vida dos pais e vice-versa). 

 

 Mesossistema 

Diz respeito à interação entre dois ou mais microssistemas, onde a pessoa em desenvolvimento 

está inserida. Caso, família-escola e sua vinculação, ou ainda o elo entre a família e os amigos da criança. 

Ex: a união de esforços entre pais e professores tendo em vista o desenvolvimento sadio da 

criança. 

 

 Exossistema 

Abrange a aliança entre dois ou mais contextos, mas o indivíduo em desenvolvimento não se 

encontra lá inserido, diferente do Mesossistema. 
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Ex: Ambiente de trabalho dos pais, embora distante, a criança acaba por ser afetada, porém 

indiretamente.  Um dia stressante no local de trabalho torna-os indisponíveis para dar um cuidado de 

qualidade ao seu filho (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

 

 Macrossistema 

Como o próprio nome já diz, a estrutura é mais ampla e compõe-se de todos os padrões globais 

do micro, meso e exossistema, de que fazem parte as culturas, as crenças, os valores e os costumes 

dominantes juntamente com os sistemas sociais, as políticas e as economias, os recursos, os riscos, as 

oportunidades, as opções e o estilo de vida, os fatores de intercâmbio social, predominantes numa 

cultura que filtram e orientam os comportamentos do quotidiano do indivíduo, que estão incluídos em 

cada um desses sistemas, e podem afetar transversalmente os sistemas neles inclusos. 

 

Como exemplo, uma criança que nasce numa família nuclear ou extensa e é fortemente 

influenciada pelo macrossistema da cultura presente neste contexto (Bronfenbrenner, 1986). 

 Entende-se que a teoria de Bronfenbrenner (1986), que pode ser considerada como um modelo 

teórico que defende o contextualismo evolutivo, manifestamente será a mais adequada a este contexto, 

dado que o ser humano é concebido como um ser biopsicossocial. 

Em suma, pode-se perceber que o desenvolvimento humano depende e é o resultado de uma 

combinação entre o genético, o social e o histórico, que o indivíduo se constrói a partir das relações 

recíprocas com o meio, revestido de significados culturais, sociais e económicos presentes. 

Assim, Bronfenbrenner (1986), foi a favor de contextos apoiantes para indivíduos e famílias e 

ensinou uma geração inteira de pesquisadores em ciências sociais a cultivar uma visão ampla e inclusiva, 

tendo em vista as forças atuantes sobre o indivíduo, melhorando a vida das pessoas. 

 

1.5. Ciclo vital da família (etapas evolutivas da família e necessidades que surgem nas 

diferentes etapas) 

Segundo Alarcão (2000), toda a vida humana comporta um princípio, um meio e um fim. E é 

sempre um processo interativo, em que se cruzam pessoas, objetos e situações, nos seus variados 

movimentos de vida e evolução. 
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O desenvolvimento individual, até pelo seu concretismo, impôs-se-nos desde há muito. É 

impossível desconhecer que não nascemos a andar, mas todos sabemos que, em condições normais, 

alcançamos uma enorme mobilidade motora que nos acompanha durante grande parte da vida até que 

um dia, de uma forma ou de outra, voltamos a precisar de quem nos ajude a conduzir os nossos passos.  

Para Relvas (2006), o desenvolvimento humano reporta-se às mudanças da família enquanto 

grupo, bem como às mudanças nos seus membros individuais e o carácter desenvolvimentista desta 

abordagem reside especificamente na identificação de uma sequência previsível de transformações na 

organização familiar, em função de tarefas bem definidas. A essa sequência dá-se o nome de ciclo vital 

e essas tarefas caracterizam as suas etapas. 

A autora, Alarcão (2000), refere que a marcação das diferentes etapas do ciclo vital tem variado 

consoante os autores, mas, ainda que haja consenso em relação a isso, alguma diferenciação persiste: 

aparecimento de novos elementos e, mais propriamente, de novos subsistemas; tarefas de 

desenvolvimento a realizar e, consequentemente, mudanças funcionais e estruturais a operar; saída de 

elementos do núcleo familiar.  

É importante referir que a conceitualização do ciclo vital da família e das suas diferentes etapas 

tem como base a família nuclear tradicional, incluindo a evolução do filho mais velho nessa composição. 

A autora, Relvas (2006), propõe as seguintes etapas para o ciclo vital da família: formação do 

casal; família com filhos pequenos; família com filhos na escola; família com filhos adolescentes; família 

com filhos adultos.  

 

1.6. Sistema conjugal: pais-filhos 

Ser mãe ou ser pai é ser um agente de continuidade entre as gerações, mas é também ser capaz 

de assegurar a descontinuidade, os limites e a diferença entre essas mesmas gerações. “Ter filhos é 

transmitir heranças diversas, desde a genética, as de costumes, valores e significados, mas é igualmente, 

num contexto de intimidade, aceitar a diferença da individualidade.” (Canavarro, 2001, p. 17). 

Quando acontece uma gravidez e nasce um filho, a mulher passa por uma experiência pessoal 

única para fazer parte de um coletivo. 

Culturalmente, pensa-se na gravidez como acontecimento de vida, mas chora-se porque se teme 

o sofrimento que o nascituro poderá vir a sofrer, e a gravidez transcende o momento da conceção, assim 

como a maternidade transcende o momento do parto. É um processo que corresponde a um período, 

da conceção ao parto, que dura cerca de 40 semanas. 
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“O nascimento de uma criança pode ser encarado, numa perspetiva familiar, sob diferentes 

ângulos de visão, correspondentes aos diversos níveis estruturais e geracionais da família. Se é certo que 

estes diferentes níveis não se excluem mutuamente, antes se integram e articulam” (Canavarro, 2001, 

p. 122). 

E, para Canavarro (2001), o nascimento de uma criança é um marco que, em primeira análise, 

assinala uma fase de transição do ciclo evolutivo da família, evento que comporta uma fonte de stresse 

espectável e normativa. Porém, esta não é uma crise qualquer. Com o nascimento do primeiro filho, a 

família deixa de ser díade, torna-se um grupo (habitualmente de três elementos), facto que a transforma 

num sistema permanente. O nascimento de uma criança constitui uma transição-chave no ciclo da vida 

familiar. Com o nascimento de uma criança diferenciam-se na família dois novos subsistemas, 

concretamente, o parental e o filial.  

Com o nascimento de outros filhos, surge o subsistema fraternal. E assim, neste novo sistema 

nuclear familiar, passa-se da categoria de filhos dos seus pais para a categoria de pais dos seus próprios 

filhos. O que vai implicar a definição de novas fronteiras ou limites na dinâmica familiar, e, 

desejavelmente, deve ficar claro o papel que cada um desempenha na família, bem como as suas 

funções (o modo como se é pai, mãe ou filho). 

Hoje, porém, a demissão dos pais em relação aos seus papéis ou a sua omissão, quando ocorre, 

leva os filhos a assumir posições adaptadas à falta, nas suas vidas, das figuras paterna ou materna. 

Eventualmente, com o passar dos anos, aumenta o número de filhos e, para além de haver um 

pai e uma mãe, os filhos organizam-se como irmãos, definindo um novo espaço familiar geracionalmente 

igualitário e de solidariedade. Porém, na nossa sociedade, muitas vezes também germina a revolta entre 

os filhos que sentem que não nasceram na condição social e económica desejáveis. 

Com a chegada do primeiro filho, percebe-se que se dá a transição do status da conjugalidade 

à parentalidade. De ressaltar que com a chegada do novo membro, a conjugalidade é alterada, 

implicando definir espaço para os filhos e espaço para o casal. Hoje, com o fator globalização e o uso 

da internet, a conquista do mercado de trabalho, por parte da mulher, incluindo mais oportunidades em 

diferentes cargos de chefia, tem estado de certa forma a interferir na gestão funcional e relacional do par 

conjugal, comprometendo não só o acompanhamento mais de perto da educação dos filhos, mas 

também a satisfação conjugal, por uma regressão a papéis sexuais mais tradicionais. Muitos casamentos 

são desfeitos, pois as mães têm dificuldade em conciliar os dois papéis, o de esposa e o de mãe, 

desvalorizando o esposo para o segundo plano. Sentindo-se desvalorizado, real ou imaginariamente, 
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enquanto membro do par conjugal, pela suposta maior atenção dada ao filho, no esposo surge o 

ressentimento.  

Como refere Canavarro (2001, p. 222), “a conjugalidade é com tudo isso ameaçada, se a 

continuarmos a entender como algo antes da parentalidade, se continuarmos a sobrevalorizar a 

maternidade, se esquecermos a perturbação que o nascimento de uma criança implica para o casal em 

termos da sua intimidade e sexualidade”, então não será possível, para a díade, cuidar da sua relação 

de casal de modo a que esta prossiga não só de modo satisfatório, mas que possa ser enriquecida. Pois, 

para a família nuclear em evolução, o resultado ótimo desta transição não é, simplesmente, o de ligar os 

adultos, como pais, aos filhos. 

 

1.7. Família e contexto social 

Para Canavarro (2001), o nascimento de uma criança significa o cumprimento de algumas e 

importantes expectativas, representações e exigências sociais e culturais. 

Pensamos que isso é válido nos dois sentidos, ou seja, da sociedade para a família e da família 

para a sociedade, embora o significado dessas exigências e expectativas esteja dependente da sociedade, 

da cultura e do tempo histórico onde o indivíduo está inserido, entre outros. 

Assim, Canavarro (2001) defende que ter filhos pode, por exemplo, ser entendido em alguns 

contextos como um ato de sobrevivência da própria família e muitas vezes da própria cultura, enquanto 

em outros, pode ter um significado quase oposto, ou seja, percebe-se o ato de sobrevivência como aquele 

em que a natalidade é estimulada e a família é recompensada e estimulada socialmente. Em Angola, as 

famílias realizam o Óvia no 7º dia, um ritual com comida e bebida, para festejar a vinda desse novo ser 

sete dias após o parto, quando se acredita que se encontra fora de perigo de vida. Outrossim, acontece 

grande controlo e restrição da natalidade, por exemplo, o caso da China, que acedeu à política do filho 

único, onde está regulamentado por lei que os casais só podem ter um filho. Por outro lado, a religião 

assume, também, um papel importante, pois estabelece normas religiosas que modelam os valores, 

estatutos e papéis para os membros de cada família. Pelo batismo, por exemplo, é apresentado à 

sociedade, à família e a Deus, o novo membro da família, sendo assim aceite pela própria igreja, à 

semelhança da apresentação de Jesus no templo. Este ritual permanece intacto em algumas culturas.  
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1.8. Família nuclear e relações com a família extensa 

O cruzamento entre os dois eixos, a família nuclear e a família mais extensa, aparece de forma 

mais clara e elucidativa. A transgeracionalidade, com as suas crenças e mitos, expressa-se de forma 

muito visível aquando do nascimento de uma criança (talvez ao longo do ciclo vital da família este possa 

ser considerado o momento em que essa visibilidade é maior). Basta simplesmente olhar para os 

genogramas (Mcgoldrick & Gerson, 1987) e em pormenores tão simples como a escolha (ou rejeição) 

de um nome, a diferenciação ou expectativas conforme o sexo (muitas vezes o casal espera um menino 

e nasce uma menina, ou ainda a família tem a expectativa de ter um menino que poderia vir a ser médico 

e ter nascido uma menina) ou ainda a esperança de ter a filha mais nova que poderá dar uma mão na 

velhice. 

O primeiro filho ao nascer, defende Canavarro (2001), vai ser sempre um sacrifício, mesmo que 

nasçam outros, ou ainda nas chamadas “parecenças” (exemplo: a criança é parecida com o avô do lado 

da mãe; ou essa criança é frágil e pequenina tal qual a tia). O nascimento de uma criança (ou de cada 

criança) vai ativar e dar nova(s) forma(s) a todo um conjunto de mecanismos transgeracionais 

unificadores “de uma” história familiar. 

Conseguimos perceber que estes nascimentos fazem uma história nova, porque ligam duas 

famílias, quer dizer, as crianças acabam por ligar as gerações ao religarem a família nuclear e a família 

extensa. 

As crianças relacionam com outra profundidade estas duas dimensões da família. Segundo a 

cultura tradicional, a família materna angolana assume a função de apoiante na prestação de cuidados, 

como os banhos à mãe e ao recém-nascido, entre outros cuidados, enquanto a família paterna se 

expressa no sobrenome que persiste nas próximas gerações. Poder-se-á ficar com a impressão que existe 

um certo privilégio de uma família em detrimento da outra, podendo até vir a gerar algum ciúme e ou 

crise entre famílias, pois a família alargada sente que o seu lugar foi ocupado pela família nuclear. 

Nestes casos, a criança poderá, então, ser motivo de estabilização das relações, ligando e 

equilibrando a tríade: família de origem materna, a de origem paterna e a nuclear. 

Podemos frisar, sem medo de errar, que será importante que todos os elementos que fazem 

parte da dinâmica familiar saibam evitar que nela ocorram alianças ou coligações, necessariamente 

impeditivas do saudável desenvolvimento das relações familiares, instaladas. 
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1.9. Família-escola (necessidades normativas e não normativas) 

Segundo Araújo (2015), nas sociedades complexas que caracterizam a cultura ocidental, a 

educação familiar e a educação escolar mantêm relações de grande proximidade, na medida em que 

constituem os dois sistemas que mais influenciam as crianças no seu desenvolvimento. 

E, atualmente, alguns países tendem a melhorar lentamente a colaboração entre a tríade, 

educadores, pais e professores, que revela uma maior consciência participativa, que se traduz numa 

relação pais-escola cada vez mais forte e coesa. 

Isso complementa Araújo (2015): 

Ambas cabem um papel fulcral na definição da trajetória do desenvolvimento humano, tornando-

se este fator muito evidente se considerarmos que na atualidade as crianças são integradas, cada vez 

mais precocemente, no contexto escolar passando cada vez mais tempo nesse contexto e vendo a sua 

permanência aumentada em números de anos de escolaridade (p. 81). 

A tendência para aprofundar a relação família-escola obedece a várias causas, sendo que Araújo 

(2015) e Diez (2013, pp. 9-10) realçam as seguintes: 

a) É o sentido que a sociedade atual tem da responsabilidade educativa que compete aos 

pais na educação integral dos filhos,  

b) A consciência, cada vez mais vincada, de que a educação é um fenómeno complexo que 

necessita da ação combinada de muitos educadores. Isto tem a ver com o tratamento 

que se deve dar à liberdade, à socialização, à afetividade, à transcendência e à 

inteligência. Logo, o trabalho multidisciplinar torna-se necessário entre os diferentes 

agentes educacionais. 

c) A existência de uma maior sensibilidade, em todos os espaços institucionais da 

sociedade, para exigir a participação como um direito. Para isso, contribui, certamente, 

a mudança política que permitiu a passagem de estruturas sociais de carácter piramidal 

para outras mais horizontais. 

Ter consciência de que a relação família-escola é um grande desafio, alude à causa que todos 

os intervenientes da mesma devem abraçar para a sua melhoria. A relação família-escola passa a ser 

vital para a educação dos filhos e isso deve acontecer de forma relevante e imperiosa, segundo as visões 

apresentadas neste estudo. 

Também Diez (2013) refere que é importante que exista esta relação entre os diversos 

educadores de um educando. Porém, não é menos importante que se entenda o verdadeiro sentido 
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desta relação, pois, nem toda a forma de a concretizar é suficiente. Com efeito, em muitas situações, 

concebe-se a relação família-escola unicamente como um simples diálogo, mais ou menos frequente, 

entre pais e professores, sobre o resultado académico dos estudos dos filhos, ou a mera assistência, 

pouco ou muito participada, às reuniões convocadas pela escola.  

Somos de opinião que, para o sucesso do processo docente-educador, é importante que seja 

feita uma integração mais efetiva tanto da família como da escola, para o alcance pleno do 

desenvolvimento do educando-aluno, enquanto agente social (Diez, 2013). 

O depoimento de Diez (2013) passa a ser relevante nesse sentido, e torna mais esclarecedora 

essa relação: 

Família e escola têm, na educação da criança, um lugar de encontro, de ação e de relação 

coordenadas. A ação educativa dos pais e da escola pode ser coincidente ou complementar em 

todas as dimensões da pessoa, segundo os aspetos que importa educar em cada caso concreto, 

contudo devem sem sempre ações convergentes, já que recaem no mesmo educando. Esta 

convergência é, pois, uma relação vital (op. cit. p.10).  

 

A relação entre a escola e a família é de crucial importância, logo, os dois agentes educacionais 

devem unir esforços em prol do educando, como ponto de partida e de chegada de todo o processo 

educacional. 

Para Diez (2013), as relações que o estudante estabelece na escola estão relacionadas com a 

qualidade das suas interações familiares. O comportamento intencional dos pais, as interações pais e 

filhos, os níveis de esforço e de encorajamento transmitidos, revelam a importância no desenvolvimento 

e no desempenho académico. 

Assim, Diez (2013) refere ainda que a relação entre os pais e a escola é vital para a educação 

dos filhos, que a família e a escola têm na educação da criança um lugar de encontro, de ação e de 

relação coordenadas.    

No estudo realizado por Peixoto (2004) com 265 adolescentes do 7º, 9º e 11º anos, revela-se 

que a qualidade das dinâmicas familiares relacionais, o autoconceito, a autoestima e o rendimento 

escolar, permitiram sustentar a ideia de que o suporte instrumental da família, nas tarefas associadas à 

escola, forneceu uma importante contribuição para o ajustamento académico do adolescente. 

O envolvimento parental na vida escolar dos filhos assume dois formatos principais: o 

envolvimento que ocorre na própria casa e o envolvimento que se relaciona com a escola, de forma mais 

significativa (Shumow & Miller, 2001). 
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A revisão da literatura revela que o envolvimento e a supervisão parental são preditores do 

desempenho escolar, pois o envolvimento dos pais influencia no autoconceito académico que, por sua 

vez, influencia o rendimento escolar. 

Estudos realizados em Portugal destacam que o envolvimento parental tem efeitos positivos na 

realização escolar. 

Estudantes do Instituto Superior de Ciências da Educação de Benguela, nas monografias de fim 

de curso, realizaram estudos no sentido de avaliar como se processava a relação família- escola do 1º 

Ciclo. Os dados obtidos no inquérito feito aos pais e/ou encarregados de educação revelaram que mais 

de 50% nunca participa nas reuniões da escola, caso a escola não os convoque, não se fazem presentes, 

e a maior parte não vai à escola dos filhos por falta de tempo e não os ajuda na realização das tarefas 

de casa. Completando, pouco mais de metade dos professores só conhece um pouco a situação familiar 

dos seus alunos. Quando questionados se a relação família-escola afeta o rendimento dos alunos, uma 

pequena minoria respondeu que afeta um pouco o rendimento escolar dos alunos, podendo depreender-

se que os professores têm pouca consciência da importância dessa relação.  

Por seu lado, mais de metade dos alunos confirmaram que os seus pais conversam com eles 

sobre assuntos relacionados com a escola. À pergunta se recebem algum tipo de elogio e ou 

reconhecimento por terem bom comportamento, apenas uma minoria respondeu que os pais nada dizem 

e nem elogiam.  

O ideal seria que toda a criança vivesse com a mãe e o pai e eles acompanhassem seu 

desempenho como parte do processo de educação, mas essa condição nem sempre é possível 

provocando ajustes nos modos de condutas nas famílias e no relacionamento com as instituições de 

ensino. Nas pesquisas realizadas por Dele (2019), observa-se um deficitário acompanhamento dos pais 

e o ingresso tardio das crianças na escola o que contribui segundo os adolescentes para o fraco 

desempenho escolar.  

Silva (2004) realça que muito tem sido transferido da família para a escola, por exemplo, funções 

que eram das famílias como educação sexual, definição política, formação religiosa, entre outros. Com 

isso a escola vai abandonando seu foco, e a família vai perdendo a função.  

Sabe-se que a família tem o intransferível papel de acolher a criança e promover a 

individualização e pertença. É no convívio diário ou na convivência que uma criança incorpora o seu 

sobrenome e elege os seus modelos. A escola, por mais que seja particular, é sempre do público, pois 

trabalha os indivíduos num espaço coletivo, com regras para todos, e com uma proposta educativa que 
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contempla as individualidades, objetivando prepará-las para o adequado e instrumentalizado convívio 

social e os necessários compartilhamentos.  

Nos estudos referidos atrás dos Estudantes do Instituto Superior de Ciências da Educação de 

Benguela, membros da direção de escolas testemunharam, que pais e/ou encarregados de educação 

não exercem efetivamente o seu papel, pois não acompanham o processo de ensino e aprendizagem 

dos seus filhos, não se interessam pelo seu desenvolvimento, comportamento e aproveitamento. 

Segundo tal testemunho, há a necessidade de um reforço da ligação escola-família. 

Na situação acima, não se verificando qualquer contacto entre pais e direção da escola, poderá 

significar que os pais raramente se preocupam com a situação escolar dos filhos ou que não encaram a 

sua participação como um direito, ou que a escola apenas recorre aos pais em  caso de indisciplina 

grave por parte dos seus educandos, o que é preocupante, pois, para o êxito do processo de ensino-

aprendizagem do educando, é necessário um melhor acompanhamento das atividades do educando por 

parte da sua família. 

 

1.10.  Conceito de parentalidade: Definição e concetualização 

Parentalidade, segundo a aceção dicionarizada, é a qualidade do que se refere à função exercida 

pela figura parental, decorre da condição de quem é pai ou mãe ou exerce como substituto o papel 

parental. Apesar de o termo se ter amplamente difundido e ser usado em situações bem diversas, no 

âmbito deste estudo designa simultaneamente paternidade e maternidade, e a função parental abrange 

pelo menos duas dimensões, o envolvimento com os filhos e com o outro elemento do casal, o exercício 

da coparentalidade (Marques, 2012). 

Segundo Relvas (2006, p. 99), “a parentalidade como função parental, ou seja, qualidade 

parental, é a maternidade ou a paternidade. É um dos acontecimentos mais importantes e marcantes 

na vida dos indivíduos, que assinala o início de uma nova fase do ciclo vital da família”. 

Para Abreu-Lima e colaboradores (2010), a parentalidade aciona a rede de relações 

interpessoais culturalmente reconhecidas, através das quais os indivíduos se relacionam entre si por 

laços de filiação ou de matrimónio e expressa-se na consanguinidade, pela filiação, e na afinidade pelo 

matrimónio.  

[...] referem que actualmente ser pai ou mãe corresponde ao desempenho de um papel que está 

sujeito a um escrutínio permanente, interno e externo. Os pais procuram, o mais possível, 

proporcionar, aos seus filhos, a vida e as experiências que consideram mais adequadas e 
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estimulantes, ou de que se sentirem eles próprios privados. A sociedade, através dos seus 

múltiplos sistemas sociais, sente-se no direito e no dever de zelar pelo superior interesse da 

criança, em ordem à promoção do seu desenvolvimento, defendendo, simultaneamente, o 

princípio da responsabilidade parental e o da prevalência da família (Abreu-Lima et al., 2010, p. 

1). 

 

Rodrigo e González (2004) fazem referência de que ao longo da vida adulta somos regularmente 

confrontados por um conjunto de mudanças que se revelam em transições essenciais ao do percurso de 

vida. Por exemplo, o final da formação e a entrada no mundo do trabalho, com todas as exigências e 

possibilidades que lhe estão implícitas, e, do mesmo modo, a saída de casa dos pais e o início da partilha 

da própria vida com alguém. Tratam-se de transições muito importantes, que marcam de forma indelével 

a existência e a personalidade de cada um.  

É certo, porém, que se trata de decisões e situações reversíveis: não se permanece 

necessariamente para sempre no primeiro emprego e também pode acontecer que o casamento ou 

similar não se mantenha por toda a vida. 

Entre todas as transições que acompanham a existência dos adultos, uma delas destaca-se entre 

as demais, o momento em que se transformam em pais ou em mães. São muitas as razões que tornam 

esta transição tão significativa. A maternidade e a paternidade cumprem, também, uma função 

estritamente individual, ao permitirem um sentido de continuidade e ao proporcionarem experiências de 

grande significado pessoal. 

A transição para a parentalidade tem, no entanto, um traço que lhe é único: a sua 

irreversibilidade. Uma vez mãe ou pai, nunca se deixa de o ser, enquanto os filhos viverem. 

Desde há muito que os psicólogos se interessam pela família e pela parentalidade e procuram a 

forma mais correta e completa que permita compreender e analisar o significado de ser pai ou mãe e 

estudar as consequências do comportamento parental nos filhos. 

Os pais hoje lutam para realizar um grande sonho, o de tornar os seus filhos felizes, saudáveis 

e felizes. Mas a árdua tarefa de educar nunca se afigurou tão complexa.  

Rodrigo (2015) salienta que, um dos maiores desafios que se apresenta na vida dos seres 

humanos é a criança e a sua educação. A tarefa de ser pai ou mãe é enfrentada com dúvidas, medos, 

expectativas, inseguranças, desejos, frustrações ou esperança, que são naturais e inevitáveis, quando se 

assume uma responsabilidade deste calibre, mas está fortemente condicionada e modelada por um 

contexto, por fatores sociais, políticos, económicos ou culturais.  
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A autora, Rodrigo (2015), afirma ainda que, nos últimos tempos, assiste-se a mudanças 

fundamentais para as famílias e especialmente para o papel que cada membro desempenha no seu seio. 

Tanto as modalidades de convivência familiar como a própria dinâmica das relações familiares evoluíram 

perante a diversidade e seu reconhecimento social e legal, por uma parte, até à igualdade e 

corresponsabilidade entre os membros que fazem parte do casal, por outra. 

Salienta ainda que, os pais e as mães atuais não respondem aos modelos tradicionais baseados 

na divisão de papéis por género e na autoridade e prevalência hierárquica do macho (pai de família, 

cabeça de família). As crianças mudaram também o seu status em paralelo, a nova consideração da 

infância, segundo a qual os meninos e as meninas não são simplesmente objeto de proteção, mas são 

reconhecidas como sujeitos de direitos e responsabilidades, tanto que em caso de conflitos, o interesse 

superior é proteger a infância. 

A ONU/ UNICEF (1990) preconiza no seu artigo 27º que é da responsabilidade parental e dos 

outros cuidadores assegurar, de acordo com as suas competências e capacidades financeiras, o bem-

estar e as condições para o desenvolvimento da criança. 

Política e historicamente, os pais têm a responsabilidade de zelar pelo desenvolvimento dos seus 

filhos, a nível físico, psicológico, mental e emocional. 

O termo parentalidade é novo na comunidade científica, tendo surgido em países anglófonos, 

mas alargando-se para outros países. Pode ser definido por vários pesquisadores como “o conjunto de 

atividades propositadas com vista a assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento da criança” 

(Hoghughi, 2004, p. 5), num ambiente seguro (Reader, Duncan, & Lucey, 2005), de modo a contribuir 

para a socialização da criança, procurando torná-la progressivamente mais autónoma (Maccoby, 2000).  

O conceito de parentalidade, etimologicamente, segundo Caculo (2012), designa a qualidade de 

progenitor. Esta mudança decorrente do processo de parentalidade de ambos os pais, leva à construção 

de um aparelho psíquico do casal. 

Houzel (1997) definiu o termo parentalidade como o processo através do qual o indivíduo se 

torna pai do ponto de vista psíquico, conceito que abrange ambos os pais. Isto leva à exclusão das 

famílias monoparentais ou outras. Considera-se que esta mudança, decorrente do processo da 

parentalidade em ambos os pais, a construção de um aparelho psíquico do casal, implica um duplo 

investimento na criança através do psiquismo materno e paterno. Essa definição do termo parentalidade, 

não é corroborada por outros autores, como veremos mais à frente, neste capítulo, no entanto serve para 

demonstrar que, quando existe a figura do casal, é importante que tanto um como o outro devem estar 

alinhados na missão de educação do filho. 
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Esta é descrita como uma das tarefas mais complexas, difíceis e com maior desafio para o ser 

humano (Holden, 2010; Kane, 2005). Apesar das discórdias em relação aos efeitos da parentalidade na 

criança, esta parece manter-se como a principal tarefa de uma geração (pais), de modo a preparar a 

segunda geração (filhos) para as situações físicas, económicas e psicossociais em que irão debater-se 

durante o seu ciclo de desenvolvimento. 

Os critérios que definem uma parentalidade “suficiente” são socialmente construídos (Reader, 

Duncan & Lucey, 2005), uma vez que o conceito tende a depender de impressões subjetivas, crenças 

culturais (Maitra, 2005), ou preocupações relacionadas com determinados contextos. Essas conceções 

e práticas são significativamente diferentes de cultura para cultura (Holden, 2010; Keller & Yovsi, 2005), 

em particular ao nível das distâncias interpessoais e objetivos da socialização. 

Contudo, embora se considere a existência das diferenças culturais referidas, as pesquisas sobre 

os processos de parentalidade têm verificado que as dimensões das tarefas estruturais surgidas nas 

relações pais e filhos tendem a permanecer semelhantes (Keller & Yovsi, 2005). 

Ser pai ou mãe, para alguns, parece representar uma das “missões” mais maravilhosas que 

pode competir a um ser humano. Transcende a possibilidade de alimentar e cuidar do outro no simples 

sentido da sobrevivência da espécie, como é comum a outros seres vivos, para quem tudo se reporta a 

uma atitude que decorre num curto espaço de tempo, sobre o qual rapidamente se produz uma 

independência e uma descontinuidade impiedosa em que a cria segue sozinha o seu caminho (Strech, 

2015). 

O ser humano faz parte da espécie que mais prolonga e protege a infância, torna extensa a 

adolescência e os vínculos de ligação emocional são respeitados por ele e perpetuam-se ao longo de 

décadas. Preocupamo-nos com o outro e perspetivamos um futuro esperançado. 

Depois de milhares e milhares de anos de civilização, mesmo assim, é espantoso acreditar que 

só as últimas décadas trouxeram uma noção bem definida de proteção à infância, de direitos dos mais 

novos e de necessidade de suporte a quem se torna pai ou mãe.  

Segundo os dados das últimas estimativas disponíveis pelo Relatório do Instituto Nacional de 

Estatística (INE, 2017) dos resultados do inquérito de indicadores múltiplos e de saúde realizado entre 

outubro de 2015 e março de 2016, designado por IIMS 2015-2016, em Angola, nascem cada dia mais 

crianças, o número médio de bebés por casal tornou-se maior. No entanto, divorciam-se cada vez mais 

pessoas. Existem poucas políticas de apoio às famílias, como cuidados de saúde gratuitos e de qualidade, 

pequena rede pública de creches e de jardins-de-infância, reduzida proteção civil e social aos mais pobres 

e desfavorecidos, ou a falta de integração plena das crianças com graves desvantagens físicas ou 
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emocionais. Verifica-se, porém, que existem cada vez mais pais empenhados nas tarefas de prestação 

de cuidados de bem-estar e de cuidados de educação geral, de estimulação pelas atividades lúdicas, 

com presença temporal mais assídua e disponibilidade plena para os seus filhos. 

Porém, a tarefa da parentalidade não é algo estático, é dinâmica, única, decorre num padrão de 

comunicação e de relação, que perdura a vida toda. 

Os pais revivem essas tarefas diariamente com seus filhos, a ligação que tiveram no passado 

com seus próprios pais, numa história de continuidades e interrupções, alegrias e tristezas que cada um 

vive no seu trajeto pessoal. Afirma-se, sem exagero, que os nossos filhos, apreenderão já hoje, e 

continuamente ao longo do tempo, as raízes da sua própria história futura da parentalidade. 

A tarefa de ser pai ou mãe hoje, implicará, também muitas vezes, que estejam envolvidos num 

processo exaustivo, muitas vezes frustrante, repleto de dúvidas, incertezas, desgastes e preocupações, 

a que nenhum pai ou mãe fica imune. 

Strech (2015) é de opinião que seria ideal que, neste enorme desígnio a que muitos já fomos 

chamados, cada um conseguisse fazer um uso mais consciente de si mesmo sempre que pensa (e com) 

os seus filhos, revelando de forma persistente quatro capacidades que este autor destaca, conforme 

exposto a seguir:  

Capacidade de acolhimento: os filhos precisam de ser constantemente acolhidos, de ter um colo 

(primeiro físico, depois emocional), de sentirem que há um porto de abrigo que é seguro, estável 

e, em muitos aspetos, entendido como imutável (mesmo que não seja verdade). Essa é a base 

de toda a confiança emocional que fará com que uma criança se desenvolva bem nas ligações 

emocionais e cognitivas consigo mesma e com o mundo em redor. (p. 99) 

Capacidade de compreensão: a capacidade de pensar e de organizar os pensamentos exige um 

longo trajeto de suporte parental. Só os pais sabem, melhor do que ninguém, descodificar o que 

se passa com os seus filhos. É a mãe que reconhece se o choro do bebé é de fome ou de 

desconforto, que intui problemas escolares pelo olhar do filho, mais triste ou apagado no final 

do dia; é o pai que sabe valorizar a participação da sua criança numa atividade física, ou que 

adivinha sentimentos confusos perante a derrota ou a frustração. Os pais são os dicionários que 

os filhos necessitam de ter por perto durante toda vida para que, por vezes, algumas coisas 

ganhem luz e façam sentido. (p. 99) 

Capacidade de escutar e revelar uma verdade interior: aqui reside a única possibilidade de um 

eterno encontro emocional entre pais e filhos. Há sempre uma parte da vida que é intensamente 
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pessoal, particular, que espera uma compreensão na busca da nossa verdade interior. Não 

conhece maior e mais complexa ou que ultrapasse em importância guiar um filho para que ele 

cresça de forma a poder ser o que é. (p. 99) 

Capacidade de traçar um caminho: várias vezes, junto ao mar, notará, ao lado de umas pegadas 

pequeninas, outras que as seguem sem questionar. Em momentos diferentes, apenas verá essas 

e não estranhará a ausência das outras - é quando necessita de levar as pequeninas ao colo. (p. 

99) 

 

Os pais devem fazer um esforço para se equilibrarem, serem felizes entre o pior, a luz e o escuro, 

a alegria e a tristeza. 

Atualmente, não basta ser bom pai, pois a crise da educação impõe que se procure a excelência. 

Os pais precisam de adquirir certas regras para revolucionar a educação. Precisam de ser educadores 

muito acima da média, se quiserem formar seres humanos inteligentes e capazes de sobreviver numa 

sociedade stressante.  

 

1.11.  Dimensões da parentalidade 

No seu modelo integrativo dos elementos teóricos da parentalidade, Hoghughi (2004), baseado 

no resultado das suas investigações no encaminhamento do modelo bioecológico de Bronfenbrenner 

(1979) e nas reatualizações do modelo teórico dos determinantes da parentalidade de Belsky e 

colaboradores (Belsky, 1984; 1993) preconizam a existência de dimensões da parentalidade. Para além 

de providenciar uma grelha para avaliar as capacidades e competências parentais para efeitos de 

investigação, este modelo permite também avaliar as práticas parentais.  

Segundo este modelo, a parentalidade divide-se, conforme Hoghughi (2004), em:  

 Atividades parentais (conjunto de atividades necessárias para uma parentalidade 

suficientemente adequada). 

 Áreas funcionais (principais aspetos do funcionamento da criança); incluindo nesta os aspetos 

relacionados com o funcionamento da criança que requerem atenção parental. Trata-se da 

especificação de determinadas tarefas parentais. 
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 Pré-requisitos (conjunto de especificidades necessárias para o desenvolvimento da atividade 

parental). Aqui, o autor inclui o conhecimento, compreensão, motivação, recursos e as 

oportunidades. 

A proposta do autor detalha bastante mais as dimensões da parentalidade. Completar e referir 

que estas dimensões estão conceptualizadas na observação das tarefas que os pais desempenham e 

nas suas implicações educativas para o desenvolvimento da criança. Esta explicação deve ser dada aqui 

para introduzir o ponto seguinte sobre os determinantes da parentalidade. 

Para Caculo (2012), existem três dimensões para a parentalidade que coexistem, mas têm por 

base experiências diferentes: o papel, a experiência e a prática da parentalidade.   

A primeira remete para a identidade da parentalidade nos seus aspetos fundadores e 

organizadores. A experiência refere-se às funções da parentalidade, aos aspetos subjetivos conscientes 

e inconscientes do processo da parentalidade. Na prática, encontramos as qualidades de parentalidade 

e os aspetos mais ou menos observáveis da relação entre pais e filhos.   

As dimensões designadas por estes autores têm sido corroboradas, nomeadamente na definição 

de parentalidade positiva (Rodrigo, Almeida, & Reichle, 2015; Almeida, 2014; 2020). 

 

1.12.  Determinantes da parentalidade 

A preocupação de muitos investigadores hoje é compreender por que certos indivíduos parecem 

bem-sucedidos na realização parental, enquanto outros têm maiores dificuldades. A compreensão desta 

diferença será valiosa porque tem implicações a nível da prevenção e da intervenção.  

As motivações para os pais atuarem da forma como atuam é extremamente complexa. Em vários 

estudos, tal como o de Bronfenbrenner (1979) e o de Belsky (1984), e alguns outros autores, referidos 

adiante, têm considerado a hipótese de o comportamento parental ser decorrente de variáveis ambientais 

e genéticas. Alguns destes estudos têm verificado experimentalmente as influências genéticas em pelo 

menos parte das diferenças individuais no exercício da parentalidade e trazem observações relevantes. 

Nos estudos de Lucht e colaboradores (2006 citado por Barroso & Machado, 2010) as mulheres 

sugeriram a existência de uma base genética para os processos de vinculação e parentalidade, onde os 

sistemas de neurotransmissores da Dopamina (geralmente envolvida na modulação do comportamento) 

e do GABA (associados aos mecanismos de vinculação) são envolvidos no processo. Consegue-se 

perceber que tanto a Dopamina como o GABA são determinantes na modulação emocional do 
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comportamento parental, podendo explicar a reatividade e a hostilidade, mas ainda a ausência de 

resposta materna na base da negligência.  

Os estudos de Belky (1984, 1993) e de Belsky e Vondra (1989) destacam os determinantes que 

parecem influenciar as práticas parentais através do modelo da etiologia dos maus-tratos. Este modelo 

presume que as práticas parentais são determinadas por fatores individuais dos pais (personalidade e 

psicopatologia), por características individuais das crianças (temperamento) e por fatores do contexto 

social, onde a relação pai/mãe-criança se encontra estabelecida (relações maritais, ocupações 

profissionais parentais, redes de suporte social, bem como a vizinhança e o meio onde eles estão 

inseridos). 

Convém destacar que os três determinantes não possuem o mesmo peso e a mesma medida 

no estabelecimento e manutenção do sistema. 

Para Mesquita (2011, p. 99), as seguintes dimensões no envolvimento parental são 

determinantes da parentalidade: 

 Importância do filho na vida do pai e da mãe; 

 Conhecimento que pai ou mãe têm do filho; 

 Participação do pai e da mãe na vida, na educação, nos cuidados e nas tomadas de decisão 

relacionadas com o filho; 

 Disponibilidade de tempo do pai e da mãe para com o filho; 

 Acompanhamento dos pais nas atividades relacionadas com a escola e nos tempos em que 

estão fora da escola e que duas dimensões são importantes para o exercício da parentalidade: 

responsividade e a exigência/controlo responsividade como a capacidade de dar resposta às 

solicitações da criança, isto é, reconhecer e satisfazer as suas necessidades, mas com afeto. 

 Exigência/controlo como a capacidade de definição de regras e limites, de atribuição de 

consequências adequadas face ao não cumprimento de regras, bem como a capacidade de 

acompanhar e não monitorizar os progressos da criança. 

 

Assim, para Belsky (1984), o determinante principal na parentalidade são as características 

parentais, seguido das fontes sociais, contextuais de apoio e por fim as caraterísticas da criança. 

Portanto, para este autor, existe um alto funcionamento parental mesmo se dois dos três determinantes 

estiverem em risco, desde que os recursos pessoais e psicológicos parentais permaneçam intactos. 
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1.13. Parentalidade positiva 

Como se viu, o conceito de parentalidade encontra-se em permanente atualização, 

acompanhando o tempo em que o papel da família e o lugar da criança passam por enormes desafios. 

Ser pai e mãe não é só um facto social e biológico, mas também a realização de um processo de 

desenvolvimento psicológico nos adultos que se tornaram pais (Wilson, Reid, Midmer, Biringer, Carroll, 

& Stewart, 1996). A parentalidade pode ser definida como o conjunto das atividades e processos de 

cuidar, proteger e orientar as novas vidas para assegurar a sobrevivência, o bem-estar e o 

desenvolvimento integral da criança (Hoghughi, 2004).  

A qualidade da ação parental afere-se, portanto, pela sua maior ou menor eficácia para promover 

o bem-estar das crianças (Hoghughi, 2004), os seus cuidados e desenvolvimento. A parentalidade é, 

essencialmente, um processo de interações entre pais e crianças, que normalmente ocorre em cenário 

familiar e diz respeito ao comportamento das figuras parentais (pais ou substitutos) junto dos seus filhos, 

no sentido de “promover o seu desenvolvimento da forma mais plena possível, utilizando para tal os 

recursos de que dispõe dentro e fora da família” (Carvalho, Costa-Lobo, Menezes, & Oliveira, 2019, p. 

654).  

A relação dos pais com os filhos tem uma influência significativa no desenvolvimento da criança 

e no sucesso destas na área educativa (Benetti, Vieira, & Faraco, 2016). 

É assim que a recomendação Rec 19 (2006) do Comité de Ministros do Conselho da Europa aos 

Estados membros sobre políticas de apoio á parentalidade positiva orientou que se adotasse um 

planeamento proativo para dar a conhecer os assuntos relacionados com o exercício parental e promover 

a participação em programas de apoio psicoeducativo e comunitário para favorecer dito exercício.  

Somos a espécie que mais prolonga e protege a infância, torna extensa a adolescência e respeita 

vínculos de ligação emocional que se repercutem ao longo de décadas. 

Ora, como vimos afirmando, a parentalidade depende da história de desenvolvimento dos 

progenitores; a sua personalidade, os recursos psicológicos, as características da criança, a relação entre 

pai e mãe, o contexto, o suporte social, os recursos sociocognitivos (atitudes, expectativas, crenças), os 

estilos e as práticas parentais. 

Os pais e as mães atuais não só respondem aos modelos tradicionais baseados na divisão de 

tarefas por género e na autoridade de prevalência hierárquica do homem como chefe de família, mas os 

filhos também mudaram o seu status e em paralelo com a nova consideração da infância, segundo as 

quais meninos e meninas não são simplesmente objeto de proteção, agora são sujeitos de direitos e 
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responsabilidades, ao tempo que se declara que em caso de conflitos o interesse superior a proteger é 

a infância. 

Strech (2015) releva na parentalidade positiva a capacidade dos pais para o acolhimento dos 

filhos, a capacidade de compreensão, de escuta e de revelação da verdade interior e a capacidade de 

traçar um caminho. 

A tarefa parental é muito complexa e requer a tomada de consciência da sua importância, requer 

que se conheça as debilidades e fortalezas para realizá-la de maneira efetiva. 

É importante conhecer quais são as competências parentais que ajudam a promover o 

desenvolvimento dos filhos e perceber que o exercício parental é uma espécie de uma longa viagem e 

que devemos aceitar essa viagem sem resistência à ideia de que o esperam mil atribulações, até que 

por fim se consiga atingir o destino pretendido, que é o desenvolvimento harmonioso e feliz dos filhos. 

O exercício da parentalidade positiva implica um controlo baseado no afeto, no apoio, na 

comunicação, na estimulação, na implementação de rotinas diárias, o necessário estabelecimento de 

limites, normas, o acompanhamento, o amor incondicional e implicação direta na vida das crianças. 

Segundo Rodrigo (2015), uma chave importante, o foco da parentalidade positiva - tem a ver 

com o processo de socialização não como resultado da influência unidirecional que se exerce de pais 

para filhos, mas como fruto da criação de um cenário de influências bidirecional em que pais e filhos 

estão preocupados em conhecer-se, compreender-se e influir mutuamente para alcançar as metas de 

socialização proposta (Rodrigo & González, 2014). Percebemos que os filhos exercem igualmente 

influências socializadoras sobre os pais, pois os pais podem assim também adotar uma série de métodos 

e estratégias diferentes para serem aplicados aos filhos, pois cada um tem sua individualidade, seu 

carácter, suas aptidões e alguns métodos e estratégias que servem para alguns filhos, porém podem 

não servir para outros. 

Diferentes setores académicos, profissionais e sociais perceberam mal o conceito de 

parentalidade positiva. Na perspetiva de Rodrigo (2015), supunha-se que a perspetiva era premiar os 

filhos continuamente, mas a ideia é, sim, evitar que os filhos não sejam proativos e que sejam capazes 

de fazer as coisas sem esperar gratificação imediata. Outro equívoco é considerar que a parentalidade 

positiva não prevê a regulação de comportamentos inadequados ao não prever castigos corporais.  

O exercício da parentalidade positiva contempla várias estratégias corretivas muito válidas, 

alternativas ao castigo corporal, aos gritos e insultos e, sim, saber explicar, negociar, privilegiar, solicitar 

a compensação de danos causados, modelar a conduta alternativa que seja positiva e também ignorar 

um comportamento inadequado para conseguir a sua extinção, entre outras possibilidades. O terceiro 
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equívoco é supor que a parentalidade, ao ser difícil, os pais não podem guiar-se pelas suas intuições e 

necessitam de um especialista que abra caminhos alternativos e os ajude a construir um “traje” à sua 

medida, fazendo-os perceber que não existem receitas mágicas, mas sim uma rota educacional 

construída com os pais para avançar na exploração desse novo ser. 

A seguir, passamos a citar os aspetos chave da parentalidade positiva, segundo Rodrigo (2015), 

e a visualizar os efeitos da parentalidade positiva quando aplicada sob o ponto de vista das necessidades 

dos filhos, como dos seus resultados positivos, conforme a Tabela 1.3. 

 

Tabela 1.3 

Aspetos Chave da Parentalidade Positiva 

Parentalidade positiva Necessidade dos filhos Resultados evolutivos 

Afeto: Mostrar amor, sentimento 
positivo de aceitação e prazer 
perante os filhos. 

Laços afetivos saudáveis e protetores 
entre pais e filhos. 

Segurança, sentimento de pertença e 
confiança. 

Estruturação: Criar um ambiente com 
rotinas e hábitos bem 
estabelecidos. 

Limites claros, flexíveis e supervisão 
adaptada às idades dos filhos. 

Interiorização de normas e valores. 

Estimulação: Proporcionar apoio e 
guiar a aprendizagem formal e 
informal dos filhos. 

Oportunidade para participar com os 
adultos em atividades de 
aprendizagem. 

Competências cognitivas, emocionais 
e sociais. 

Reconhecimento: mostrar interesse 
pelo mundo do filho e ter em 
conta as suas ideias nas decisões 
familiares. 

Que a sua experiência e opiniões 
sejam valorizadas e respondidas 
pelos seus pais. 

Autoconceito, autoestima e sentido de 
respeito mútuo no seio familiar. 

Capacitação: Ser capaz de ir 
modificando a relação com os 
filhos à medida que estes 
crescem. 

Promover a sua capacidade como 
agentes ativos que podem mudar 
o mundo que o rodeia. 

Autorregulação, autonomia e 
capacidade para cooperar com os 
outros. 

Livre de violência: excluir qualquer 
forma de violência física ou verbal 
contra os filhos. 

Preservar os seus direitos e a sua 
dignidade como seres humanos. 

Proteção contra as relações violentas 
e o respeito por si mesmo. 

Fonte: Rodrigo (2015, p. 29) 

 

É importante perceber que o exercício positivo da parentalidade precisa acontecer sob diferentes 

aspetos e os pais precisam de ter sucesso na sua tarefa parental. 

Até ao momento, procurou-se destacar alguns resultados considerados importantes para o 

desenvolvimento de uma parentalidade positiva, pelo que se considera importante analisar, ainda que 

sumariamente, o que a literatura evidencia sobre as práticas parentais negativas.  



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

52 
 

1.14. Práticas parentais negativas 

Há muito que a perspetiva sistémica vem mostrando que as famílias funcionam como sistemas, 

em que “as diferentes variáveis se inter-influenciam o que implica que a análise e intervenção micro-

sistémica em cada família pressupunha que sejam consideradas as várias interações desenvolvidas no 

seu seio e as múltiplas interferências entre os vários problemas” (Mesquita, 2014, p. 87). Isto leva-nos 

a inferir que devemos considerar as famílias como um sistema e não de forma isolada. Assim sendo, 

Mesquita (2011) desenvolveu um modelo que designou de modelo macro-sistémico de análise dos 

problemas na parentalidade, numa amostra de 200 mães e 158 pais de crianças em idade pré-escolar, 

em que ambos os progenitores trabalhavam a tempo inteiro e eram portugueses. Mesquita (2011) pôde 

verificar a complexidade resultante das influências mútuas entre os vários problemas da parentalidade 

vividos pelas famílias, o modo como estes tendiam a concentrar-se levando à existência de diversos tipos 

de parentalidade (uns mais desfavorecidos que outros) e de diferentes tipos de progenitores (uns mais 

favorecidos que outros, no sentido de terem maior probabilidade de estar a experienciar vários problemas 

em simultâneo e inter-relacionados). Segundo Mesquita (2014), a complexidade do modelo impõe a 

identificação dos diferentes problemas, sendo possível expor alguns como os seguintes:  

a) as mudanças ocorridas nos últimos séculos requerem, pelo menos, dois tipos de adaptações 

no que concerne à parentalidade. Por um lado, a necessidade de articulação entre as 

“antigas” e “novas” representações, expectativas e práticas. E, por outro lado, o enfrentar de 

novos desafios. 

b) a crescente integração das mulheres no mercado de trabalho e o consequente 

enfraquecimento das bases que sustentavam o modelo de divisão do trabalho social a par 

com o desenvolvimento de representações que defendem uma maior simetria entre homens 

e mulheres, tanto em termos de mercado de trabalho como no desempenho das tarefas 

familiares em que se incluem as parentais. Isto veio desembocar em dois grandes desafios 

para os pais: a conciliação da vida laboral com a familiar e, nesta, com a parentalidade, 

havendo assim a necessidade de ambos encontrarem soluções socioeducativas e de guarda 

para quando estiverem a trabalhar, como, por exemplo, uma ama-seca ou babá ou a creche.  

c) as exigências suscitadas pelas mudanças, no envolvimento parental e na coparentalidade e, 

pelos novos desafios, na conciliação do trabalho com a parentalidade na procura de soluções 

socioeducativas e de guarda do filho, importa conhecer os seus reflexos em termos de 

conflitualidade interna e entre o casal parental. 
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Isto pode levar a práticas parentais negativas tais que, como Alarcão (2000) defende, o fenómeno 

da violência e do mau trato no seio da família não são novos, embora só desde há algumas décadas 

tenham começado a ser considerados como um grave problema social. Com efeito, a violência familiar 

começou a ser assim considerada na década de sessenta, quando alguns autores a descrevem como a 

síndrome da criança batida. 

Sem dúvida, as famílias precisam de estar preparadas para enfrentar os novos desafios, como 

a integração das mulheres no mercado do trabalho. 

Nos anos pós-guerra, o mau trato infantil era compreendido no contexto do abandono a que 

inúmeras crianças tinham ficado expostas. Em relação a isto, Alarcão (2000) é de opinião que as medidas 

de proteção então criadas visaram apenas esse vetor, deixando ocultas e esquecidas as outras 

dimensões de mau trato. 

Embora aconteça esse cenário no ambiente familiar, muitos estudos têm revelado que, pelas 

suas características de entidade, privacidade, crescente isolamento, a família está a tornar-se cada vez 

mais um sistema com tendências conflituosas. Nesta mesma senda, Tonet (2019) enfatiza que o 

contexto familiar tanto pode servir como fator de proteção quanto de risco para a vida das crianças, 

devido à fragilidade e vulnerabilidade do corpo infantil. Assim sendo, a dignidade da criança e também 

a sua integridade física devem sempre ser preservados, para que tenhamos uma sociedade de adultos 

mais éticos e responsáveis.  

Os autores Quintana, Almeida, Casimiro, Miranda e Rodrigo (2015) no seu estudo são de opinião 

que, apesar dos espaços de educação formal e do apoio da rede institucional, a família continua a ser 

socialmente considerada como o enquadramento de filiação primário, o que confere aos pais uma 

enorme responsabilidade, num equilíbrio nem sempre fácil entre o direito à autonomia de definir o seu 

percurso de vida e a necessidade de cumprir valores e referenciais sociais do que é, ou não, um 

comportamento negligente ou de mau trato.  

A consciencialização pública dos perigos de uma infância maltratada ou negligenciada, associada 

ao alargamento do conhecimento científico sobre o risco, a vulnerabilidade e a resiliência, bem como o 

alargamento de propostas terapêuticas e socioeducativas e de profissionais e instituições capazes de as 

desenvolverem, tem levado os países a afirmarem e a promoverem políticas de apoio à infância e à 

família. 

Na opinião de Alarcão (2000), existem diferentes formas de maus-tratos infantis, a saber: a) 

Formas ativas: abuso físico, emocional e sexual; b) Formas passivas: abandono físico, emocional; c) As 

crianças testemunhas de violência. 
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Os estilos parentais considerados negativos, tais como o estilo autoritário, traduzem-se em 

crianças que têm dificuldade em estabelecer relações empáticas e em regular as suas próprias emoções. 

A investigação aponta também para uma forte prevalência de crianças com perturbações de ansiedade 

associados a estilos parentais negativos.  

Schafer (1959) refere estilos parentais de controlo firme versus controlo flexível.  

No primeiro estilo, os pais criavam e estabeleciam regras e limites muito rígidos enquanto, no 

segundo, os pais caracterizavam-se pelo comportamento oposto, isto é, explicitavam poucas regras e 

colocavam poucos limites. 

Neste sentido, Baumrind (1972), para operacionalizar os estilos parentais, definiu quatro 

categorias, a saber: a) autoritários - que são tão exigentes e optam por uma disciplina em que orientam 

os filhos deixando-se conduzir apenas pela razão; b) permissivos -  são tão mais afetuosos do que 

exigentes, evitam confrontos e permitem alguma autorregulação aos filhos; c) autoritários – 

extremamente exigentes, diretivos e não afetuosos, dando ordens sem explicação e controlando as 

atividades dos filhos; d) negligentes, que não são exigentes nem afetuosos, não vigiam nem apoiam os 

filhos, não assumindo qualquer responsabilidade na sua educação. 

Por outro lado, Gomide (2004) constatou que as práticas parentais negativas estavam 

correlacionadas com comportamentos antissociais, com a ansiedade, a agressividade e o baixo índice 

de habilidades sociais, enquanto as práticas parentais positivas estavam correlacionadas positivamente 

com comportamentos pró-sociais e habilidades sociais. É consensual, de forma explícita ou implícita, 

para um vasto número de autores mencionados, que as relações com maior impacto no desenvolvimento 

global do indivíduo são as relações/ligações afetivas (Canavarro 1999). 

Seguindo os estudos, Alarcão (2000) identifica algumas redundâncias no exercício parental e as 

organizou em duas categorias como descrevemos abaixo:  

a) O progenitor maltratante e negligente – aquele que não cumpre a sua tarefa de cuidar, proteger 

e criar os seus filhos (geralmente crianças pequenas). A este comportamento e a esta interação 

designa-se “incapacidade parental” como mensagem. Através desse comportamento negligente 

o progenitor procura censurar algum membro da família que se desinteressou por ele. Exemplo 

disso, a mãe que maltrata a filha, negligenciando-a para punir a sua própria mãe que ela sente 

que também a negligenciou quando criança. 

b) Existe um contexto de conflito conjugal e a criança (geralmente com mais de 2 anos) alia-se a 

um dos progenitores (aquele que pensa ser a vítima) contra o outro. Nestas situações a criança 

é maltratada física e/ou emocionalmente e reforça, pelo seu comportamento provocador, os 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

55 
 

mecanismos associados ao desencadeador da violência. Uma variação muito frequente deste 

jogo encontra-se nas situações de separação/divórcio parental em que a criança toma a defesa 

do progenitor ausente. 

 

Para clarificar a posição da criança no desenrolar deste processo de maus-tratos, Alarcão (2000) 

considerou que a mesma percorre quatro etapas fundamentais, que apontamos de forma sintética: 

a) Conflito de casal, onde existe uma oposição constante e sistemática entre os cônjuges. 

Perpassada por um conflito aparentemente sem saída, a relação conjugal é marcada por 

ruturas mais ou menos breves e por contínuas ameaças de separação que alternam com 

sucessivas reconciliações. Nesta fase, a criança é, geralmente, um mero espectador, embora 

mostre o seu desagrado através de reações esporádicas de ansiedade e de irritabilidade. 

b) Inclinação dos filhos, perante a perpetuação do conflito. Os filhos são levados a tomar partido 

por um ou por outro progenitor. Não compreendendo o carácter circular da relação existente 

no casal, a criança alia-se ao progenitor que considera como mais fraco e como vítima. A 

criança sente o sofrimento da vítima, alia-se a ela, procurando consolá-la. Se o conflito conjugal 

se resolver, a coligação deixa de fazer sentido e a criança pode ser libertada. Noutras situações, 

o filho é mantido numa posição triangular e utilizado pelos pais para regular os seus conflitos 

conjugais e as suas ameaças de separação ou as suas separações reais. 

c) Coligação ativa do filho, onde a criança, que se aliou a um dos progenitores, começa a 

desenvolver uma hostilidade ativa contra o outro. Deixando de ser um mero espectador, ela 

expressa abertamente o seu medo, a sua raiva, o seu rancor, a sua hostilidade para com o 

progenitor contra o qual está coligada, podendo associar comportamentos de oposição e 

rebelião tais como negar-se a comer, a deitar-se, a fazer os deveres de casa, etc. Se o conflito 

se prolonga, a criança perpetua, de forma estável, o seu comportamento agressivo intrafamiliar 

que, progressivamente, pode ser alargado a espaços extrafamiliares. 

d) Instrumentalização das respostas da criança, o jogo familiar complexifica-se, já que a criança 

assume a posição de instigador ativo do mau trato. A raiva e a agressividade da criança são 

interpretadas como sinais de rebelião e de desobediência e os castigos endurecem de forma 

notória. Os pais passam a usar estes comportamentos como instrumentos de acusação 

recíproca e o conflito conjugal desemboca num conflito parental em que um dos progenitores 

se torna demasiado permissivo e o outro excessivamente autoritário. Cada progenitor procura 
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mostrar que é melhor que o outro e fá-lo às custas da desqualificação do parceiro. A criança 

revolta-se então contra ambos, dirigindo-lhes a sua raiva e a sua agressividade e converte-se, 

simultaneamente, em vítima e instigador. Desta forma, fecha-se um novo ciclo de violência que 

recursivamente se autoalimenta.  

 

Alarcão (2000) considera que o mau trato infantil ocorre quando os padrões de risco se 

sobrepõem ou anulam qualquer influência protetora. 

Destaca que na análise da violência em contexto angolano podemos considerar três níveis: o 

contexto sociocultural, o contexto ideológico e o contexto da relação intra e interpessoal. 

Em relação a Angola, o contexto sociocultural, ou local, pode potenciar a aprendizagem de 

modelos relacionais agressivos e violentos (Pimenta, 2010a). Porém, existem modelos de acumulação 

de risco para as famílias, que podem levar a práticas parentais negativas como: 

 Problemas de relacionamento; 

 Baixo nível socioeconómico; 

 Criminalidade dos pais; 

 Transtorno mental da mãe e abandono do filho; 

 Acumulação de gente em casa. 

 

Ainda dentro do contexto de Angola, os seguintes modelos de acumulação de riscos para as 

famílias que podem ser destacados pelos encontros entre as fontes citadas, as experiências vivenciadas 

e observadas na comunidade, a serem evidenciadas nas análises dos próximos capítulos, pode-se 

descrever como: 

 Problemas mentais da mãe; 

 Estado de ansiedade da mãe; 

 Estilos autoritários da mãe; 

 Interações inadequadas mãe-filho; 

 Mãe com nível educativo baixo; 

 Mãe com nível profissional baixo; 

 Minorias étnicas; 

 Pais ausentes; 

 Eventos stressantes e famílias numerosas. 
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Para Gimeno (2001), existem vários problemas dos progenitores em relação à educação na 

complexidade da mesma enquanto processo. Este autor afirma que: 

 [...] os progenitores não receberam uma formação básica que lhes permita planificar a educação 

dos seus filhos e acautelar possíveis dificuldades e que só alguns progenitores recorrem a pais 

e amigos, e mesmo assim, só quando as dificuldades já estão instaladas e são graves [...] 

(pp.240-241). 

 

Tonet (2019) é de opinião que muitos distúrbios psíquicos nas crianças apontam para falhas 

ambientais que aconteceram no seio familiar. As famílias que vivenciam contextos de violência podem 

tornar-se verdadeiro lugar de doenças e respondem na maioria das vezes pelo mal-estar dos filhos na 

infância, promovendo, assim, o sofrimento infantil.  

Neste capítulo foi possível analisar e contextualizar a problemática em estudo, possibilitando 

uma melhor compreensão das necessidades de apoio, que se analisam em seguida.  

Tendo em conta a dimensão social e política das práticas parentais, tanto das positivas como 

das negativas, e a necessidade de apoiar as famílias incentivando as boas práticas e intervindo com 

eficácia para prevenir as más, cabe ao estado proporcionar soluções institucionais ativas, que doravante 

chamaremos necessidades de apoio. 

Assim, no próximo capítulo pretende-se estabelecer, neste contexto, o que são e que forma 

podem assumir tais necessidades de apoio. 
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CAPÍTULO II – Necessidades de apoio 

 

Doravante, pretende-se identificar as necessidades de apoio à família e à parentalidade, bem 

como alguns programas/projetos que poderão contribuir para o desenvolvimento destas questões em 

Angola e que poderão contribuir para a superação de algumas das necessidades a seguir identificadas. 

Para a definição da tipologia das necessidades de apoio à parentalidade é necessário reconhecer 

que uma parte significativa da atividade educativa dos pais e da sua interação com os filhos, na condição 

angolana atual, não é objeto de reflexão por parte dos participantes envolvidos e, assim, é desejável 

ajustar os conceitos a essa realidade.  

Ora, confrontando-se com as exigências quotidianas, os pais angolanos tendem a agir com os 

filhos, por vezes de forma quase automática, repetindo atitudes que aprenderam por observação e 

experiência própria, eventualmente eficazes a curto prazo, embora, por vezes, também pouco adequadas 

ou com resultados contraditórios a longo prazo no seu contexto, opinião sustentada na afirmação de que  

“alguns pais agem de forma impulsiva, sem se darem conta daquilo que estão, de facto, a fazer, e das 

consequências prováveis das suas atitudes ou do impacto que estas podem ter nos filhos” (Barros, Goes, 

& Pereira, 2015, p. 299). 

Existem pais, cuja prática educativa claramente não é eficaz, que vão repetindo erro após erro, 

porque não têm hábitos de refletir sobre as suas ações e atitudes, bem como não têm orientações para 

procurar alternativas mais adequadas. Julgando usar o senso comum, fazem uso de ameaças e castigos, 

inclusive de violência física. Barros, Goes e Pereira (2015) refletem acerca deste ponto e afirmam que, 

embora o castigo aplicado possa não ter nenhuma eficácia para reduzir as atitudes inadequadas do filho 

e os pais até o reconheçam, continuam a usá-lo numa escalada de ameaça controladora, por falta de 

conhecerem alternativa melhor, o que podemos considerar como a primeira necessidade no apoio a 

problemas identificados neste estudo. 

Tonet (2019) refere que o problema dos pais reside na autoridade que têm e na forma como 

usam essa autoridade, ou seja, usam de autoridade excessiva que pode manifestar-se na severidade das 

ordens impostas, ou na natureza das restrições ou no tom de voz. Sabe-se que muitos pais exigem dos 

filhos comportamentos e atitudes acima do grau de desenvolvimento cognitivo da criança. Nesses casos, 

os pais sentem-se frustrados e irritados por eles ficarem aquém das suas expectativas e tendem a 

descarregar a agressividade sob forma de repressão e castigos severos. 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

59 
 

O código de família da República de Angola (2009) no seu Artigo 35º, parágrafo 6º, sobre a 

família, casamento e filiação aprova que a proteção dos direitos da criança, nomeadamente, a proteção 

da sua saúde, condições de vida e ensino constituem absoluta prioridade da família e da sociedade, sua 

educação integral e harmoniosa. No Artigo 80º, parágrafo 1º, reza que a criança tem direito á atenção 

especial da família, da sociedade e do Estado, os quais, em estreita colaboração, devem assegurar a sua 

ampla proteção contra todas as formas de abandono, discriminação, opressão, exploração e exercício 

abusivo de autoridade, na família e nas demais instituições. 

Já o Artigo 21º, alínea a), (Código da Família, 2010), chama a atenção para que se faça 

investimentos estratégicos, massivos e permanente no capital humano, com destaque para o 

desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, na saúde, na economia 

primária. 

É de notar que as leis de proteção existem, então pode-se abarcar como necessidade primária 

talvez um mecanismo ou metodologias de como passar da teoria para a prática.  Percebemos que os 

estudos podem jogar mais luz sobre essas hipóteses, considerando que em Angola existem poucas 

políticas e serviços de intervenção social com famílias, desde os serviços sociais, a perspetiva da 

parentalidade positiva, até onde se possa introduzir uma nova roupagem na vertente preventiva, 

capacitadora e promoção de intervenções junto às famílias, capacitando-as no sentido de educarem 

melhor os seus filhos. Muito embora, Angola esteja a passar por um momento de crise permanente, de 

muita pobreza, de muita dificuldade, as necessidades passam por como se pode intervir com alguma 

possibilidade de sucesso utilizando os poucos recursos disponíveis, para tornar mais coerente a vida das 

famílias com os padrões aceitos pela parentalidade positiva. 

O código de família da República de Angola (2009), na sua Lei 1/88 de 20 de fevereiro, sobre a 

harmonia e responsabilidade no seio familiar, refere no Artigo 2, que a família deve contribuir para o 

desenvolvimento harmonioso e equilibrado de todos os seus membros, para que cada um possa realizar 

plenamente a sua personalidade e as suas aptidões, no interesse de toda a sociedade. Por outro lado, 

no Artigo 4º, sobre proteção e igualdade das crianças, refere que as crianças merecem especial atenção 

no seio familiar, a quem cabe, em colaboração com o Estado, assegurar-lhes a mais ampla proteção e 

igualdade para que elas atinjam o seu desenvolvimento físico e psíquico e, no esforço da sua educação, 

se reforcem os laços entre a família e a sociedade. Pode-se observar que o Estado angolano se preocupa 

com o desenvolvimento harmonioso de todos os membros da família em especial com a preservação 

dos direitos da criança e com o seu bem-estar. Essa condição pode apresentar a segunda necessidade, 
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visto que, na teoria é uma condição em tese realizada, entretanto, na prática, pode não ser totalmente 

tangibilizada.  

O Código da família (2009), no seu Artigo 35º, parágrafo 6º, sobre a família, casamento e filiação, 

aprova que a proteção dos direitos da criança, nomeadamente, a proteção da sua saúde, condições de 

vida e ensino, constituem absoluta prioridade da família e da sociedade, sua educação integral e 

harmoniosa. No Artigo 80º, parágrafo 1º, menciona que a criança tem direito à atenção especial da 

família, da sociedade e do Estado, os quais, em estreita colaboração, devem assegurar a sua ampla 

proteção contra todas as formas de abandono, discriminação, opressão, exploração e exercício abusivo 

de autoridade, na família e nas demais instituições. 

Já o Artigo 21º, alínea a), chama a atenção para que se faça investimentos estratégicos, massivos 

e permanentes no capital humano, com destaque para o desenvolvimento integral das crianças e dos 

jovens, bem como na educação, na saúde, na economia primária.  

Sendo de relevar esta consagração legal da proteção, dos direitos e das finalidades do 

desenvolvimento das crianças, então pode-se abarcar como necessidade primária da parentalidade os 

mecanismos ou as metodologias de a concretizar.  

Compreende-se, assim, que os estudos podem dar mais evidências sobre essas hipóteses, 

considerando que em Angola existem poucas políticas e serviços de intervenção social com famílias, 

desde os serviços sociais, a perspetiva da parentalidade positiva, até onde se possa introduzir uma nova 

roupagem na vertente preventiva, capacitadora de intervenções junto às famílias, no sentido de educarem 

melhor os seus filhos. Embora a sociedade angolana pareça mergulhada numa crise permanente, 

fortemente marcada pela pobreza e pela desigualdade, as suas necessidades passam por encontrar 

como se pode intervir com alguma possibilidade de sucesso utilizando os poucos recursos disponíveis, 

para tornar mais coerente a vida das famílias, de acordo com os padrões aceites pela parentalidade 

positiva (Seabra-Santos et al., 2019). 

Uma possibilidade, neste caso, seria poder recorrer aos centros de apoio e neles usufruírem da 

ajuda necessária. Mas, por sua vez, é de questionar se estes centros estão preparados com as 

competências necessárias. Esta questão, a da preparação técnico-científica de agentes de apoio ao 

exercício da parentalidade, faz emergir a urgência da sua preparação e a necessidade de intervenção de 

estudos como este no estado de direito. 

Considerando o país palco desse tipo de estudo, Angola, é indispensável filtrar com muito zelo 

as necessidades, e separar as reais das utópicas, as prioritárias e possíveis das plausíveis apenas a longo 

prazo. 
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Existe um consenso entre os psicólogos do desenvolvimento relativamente à importância da 

família e em particular das figuras parentais como fator determinante do desenvolvimento e da 

competência das crianças. As famílias são reconhecidamente o primeiro contexto de socialização das 

crianças e provavelmente aquele que as influenciam de forma mais continuada (Parke, 2004).  

A família é responsável pela garantia das condições básicas de existência da criança - relacionada 

com a manutenção da vida pela existência de um contexto de suporte emocional relacionado com o 

clima afetivo e pela organização de rotinas quotidianas, estruturas e estímulos, onde a supervisão das 

experiências da criança assume um papel fundamental (Bradley & Corwyn, 1999). 

Francisco, Pinto e Pinto (2016) referem que o maior desafio para a família reside na tensão entre 

a estabilidade e a mudança, dado que a família é um sistema em constante transformação entre o 

desenvolvimento individual de cada um dos seus membros e as exigências diversas do meio envolvente.  

Neste ponto da discussão, vale a pena abrir espaço, mais centrado na família e no seu papel, 

para levantar a sua importância nas decisões sobre as necessidades de apoio, antes de retomar o foco 

mais fechado deste estudo, a parentalidade. 

Acredita-se que o objetivo primeiro da intervenção junto da família, é torná-la mais competente, 

mais capaz, autónoma e consciente do seu papel como agente quem tem a seu cargo o desenvolvimento 

dos seus filhos. 

A abordagem centrada na família é definida como uma filosofia e um conjunto de práticas que 

reconhece a centralidade da família e promove as suas forças e capacidades. Nesta abordagem, “as 

famílias são apoiadas no seu papel de educadoras, partindo dos seus pontos fortes, únicos e 

diferenciados enquanto indivíduos e famílias” (Carvalho et al., 2016, p. 77). 

Acima de tudo, essas práticas visam o empowerment e capacitação das famílias através dos 

métodos e procedimentos utilizados pelos profissionais para envolver a família em oportunidades e 

experiências que fortaleçam capacidades já existentes e que promovam o desenvolvimento de novas 

competências parentais, com o objetivo de reforçar a confiança e competências dos pais e, 

consequentemente, da criança. 

Neste sentido, Costa (2017) frisa que as práticas centradas na família se caracterizam por 

crenças e práticas que tratam a família com dignidade e respeito, de forma individualizada e flexível, 

compartilhando informações, para que os seus membros possam tomar decisões informadas. Eles são 

detentores do poder de escolha em relação a todas as decisões que dizem respeito a si e ao seu filho. 

Neste sentido, as práticas centradas na família têm a ver com o como fazer de forma correta, a forma 
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como as intervenções são proporcionadas ou usadas e então definindo suas necessidades fica-se pronto 

para definir um plano de ação. 

Os autores McWilliam e Winton (2003) e McWilliam e Crais (2003) referem que a abordagem 

centrada na família teve origem nas perspetivas de Brofenbrenner (1979) sobre os sistemas ecológicos 

e social. Estes autores salientam que existem princípios centrados na família, dos quais se fornece o 

extrato seguinte: 

 Encarar a família como unidade de prestação de serviço; 

 Reconhecer os pontos fortes da criança e da família; 

 Dar resposta às prioridades identificadas pela família; 

 Individualizar a prestação de serviços; 

 Dar resposta às prioridades, em constante mudança, das famílias; 

 Apoiar os valores e o modo de vida de cada família. 

 

Os principais objetivos da abordagem centrada na família são melhorar o bem-estar de toda a 

família, minimizar o stress, manter ou melhorar os relacionamentos entre os membros da família, dentre 

outros aspetos relevantes, incluindo atender a todos os envolvidos em necessidades especiais, como 

membros da família. 

McWilliam e Winton (2003) e McWilliam e Crais (2003) referem que a identificação das 

prioridades da família é crucial para a implementação da abordagem centrada na família. Essas 

prioridades têm como essência aquilo que os pais e tutores consideram importante para a família. 

As práticas centradas na família incluem as componentes relacionais e participativa, sendo que, 

a primeira diz respeito a práticas associadas a atitudes e crenças positivas do profissional relativamente 

à família e às suas competências, como uma escuta ativa e empática, e, a segunda, refere as práticas 

que proporcionam oportunidades para que a família se envolva de forma ativa nas escolhas e tomadas 

de decisão, sendo que, nesta abordagem há mais ação, mais partilha de informação, mais incentivo para 

a família ser mais autónoma, usando os próprios conhecimentos e capacidades (Trivette & Dunst, 2005). 

Dunst (2000) salienta que as práticas centradas na família diferem das outras práticas pelo fato 

de aquelas incidirem na utilização paralela das componentes, a relacional e a participativa. 

O autor reforça ainda que as práticas relacionais isoladas não são suficientes para fortalecer a 

família de forma a promover novas capacidades. Porém, para que isso aconteça, é fundamental a 

componente participativa, que propõe um envolvimento ativo da família na intervenção e para isso todos 

os modelos de apoio passam a ser fundamentais. 
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Para Carvalho e colaboradores (2016), a componente relacional refere as práticas ligadas aos 

aspetos relacionais da ajuda, que constroem e fortalecem as relações-escuta ativa e reflexiva, a empatia, 

autenticidade, credibilidade, compreensão, mostrar-se caloroso e interessado. Inclui as representações 

do profissional, ou seja, as suas crenças acerca das competências da família e da sua capacidade para 

se tornar capaz de lidar de forma eficaz com situações, preocupações e desejos do dia-a-dia. 

As componentes participativas são práticas que apoiam a escolha informada e a participação da 

família. Fortalecem a competência da família para promover novas capacidades e influenciam 

positivamente o grau de controlo que a família experiência no seu desenvolvimento familiar. Estas 

competências e valores são as que distinguem uma abordagem centrada na família de outro tipo de 

abordagens e potenciam as competências da família ao invés de criar dependências.  

No contexto angolano, não é possível tratar o individual sem passar pela família, visto que, 

culturalmente, trata-se de um cenário muito maltratado pelos eventos históricos, sociais e políticos que 

interferem negativamente no exercício da parentalidade positiva. 

Segundo Abreu-Lima e colaboradores (2010) referem, os Estados, desejando ajudar os pais a 

responder aos desafios com que se confrontam e a proporcionar contextos de promoção de uma 

parentalidade positiva, procuram criar e regulamentar medidas de apoio ao desenvolvimento de 

competências parentais. A oferta progressiva de programas de educação parental, estandardizados com 

base em dados empiricamente validados, constitui, por um lado, um recurso que facilita o 

desenvolvimento de intervenções de educação parental, mas, por outro lado, exige que as 

recomendações que possam fazer-se no que diz respeito ao desenvolvimento deste tipo de intervenção 

sejam cada vez mais baseadas no conhecimento dos seus reais efeitos no bem-estar dos indivíduos, 

grupos e comunidades. 

Segundo esses mesmos autores, a parentalidade é uma das tarefas mais exigentes, entre todos 

os papéis que os pais têm que desempenhar e com implicações pessoais e sociais importantes. Contudo, 

os pais recebem pouco apoio no desenvolvimento desta importante tarefa, sendo que a maior parte 

destes pais vão aprendendo por tentativa-erro e por observação de outros modelos. Tudo isso acontece 

de forma empírica. 

 Esta ausência de apoio à parentalidade é preocupante, quando sabemos que os 

comportamentos e atitudes parentais negativos estão associados a uma trajetória em desvantagem, 

considerando indicadores como o insucesso escolar, problemas psicopatológicos, abuso de substâncias 

ilícitas ou delinquência. 
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 Existem casos de famílias onde há crianças com alguma vulnerabilidade física e cognitiva 

(Antunes, Xavier, & Almeida, 2015). Nestes casos em concreto, a parentalidade, que já é uma tarefa 

exigente à partida para qualquer pai ou mãe, com esta vulnerabilidade ainda se torna mais complicada 

e o apoio absolutamente necessário. Isso é muito mais visível no contexto angolano. 

Nesta perspetiva, consegue-se entender que comportamentos e atitudes negativas têm custos 

sociais elevadíssimos, pois acabam por sobrecarregar os sistemas, de saúde, o sistema social, 

educacional, jurídico, policial, pois as famílias não estão preparadas para fazer face aos reptos atuais, 

com todos os seus óbices. 

De acordo com Sanders (2002), estes custos poderiam ser evitados com abordagens universais 

de apoio à parentalidade. Importa apoiar aos pais, dotando-os de conhecimentos, hábitos, habilidades 

necessárias ao exercício de uma parentalidade que promova saúde, paz, concórdia, harmonia, 

capacidade, previna as dificuldades, problemas, a promoção das forças, dos recursos, competências e 

da resiliência da família. Podemos associar a isso todos os acessórios inerentes ao processo sistémico 

da parentalidade. 

Ao longo dos primeiros anos de vida, a criança deve adquirir competências tão importantes 

quanto a autonomia e autorregulação e deve desenvolver sentimentos de segurança, identidade pessoal 

e autoestima, de forma mais ou menos eficaz, a partir dos contextos de interação social em que participa. 

A influência dos pais no processo de socialização das crianças faz-se de forma multifacetada, através de 

fatores distal e proximal. Neste trabalho, assumimos como ponto de partida importante a intenção do 

Recomendação 19 do Comité de Ministros dos Estados (Rec 19, 2006).   

Essa Recomendação (Rec 19, 2006) acerca das políticas de apoio à parentalidade, incita os 

estados membros a avançar nas políticas e serviços de apoio familiar, a promover a participação em 

programas de apoio psicoeducativo e comunitário para favorecer o dito exercício, evoluindo e adaptando-

se às novas realidades que hoje vivem as famílias angolanas, benguelenses incluídas, como é evidente, 

tomando como referência tanto o interesse superior dos menores como o reconhecimento da importância 

das tarefas da criança, da sua educação e do cuidado dos pais livre de violência. 

Esta mudança de paradigma na orientação política para a intervenção com as famílias enfatiza 

as suas capacidades, as suas potencialidades, quem deve desenvolver o papel parental, as carências ou 

problemas relativos a quem deve fazer parte das rotinas e dos procedimentos, mas também o 

desenvolvimento das leis. 
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Isso convida as figuras parentais a adquirir uma maior consciência do carácter da sua função, 

dos direitos das crianças, das responsabilidades e obrigações que emanam deles e de seus próprios 

direitos como pais.  

Perante esse contexto, o tempo urge para a abordagem de políticas que protejam as famílias. 

Essas políticas de apoio podem e devem ser definidas como um conjunto de diretrizes orientadas para 

as famílias com filhos que permitam o aumento dos níveis de bem-estar (Gauthier, 2002), sendo 

enfatizado por esta autora os pontos como educação, saúde, direito a família, para todos os elementos 

da família. 

Rodrigo (2015) defende, ainda, um enfoque positivo e fundamentalmente preventivo de apoio 

aos pais e considera que nas políticas recentes se dê ao exercício da parentalidade uma maior 

proeminência e apoio, tendo em conta que tal apoio é necessário e essencial para a infância, para as 

próprias figuras parentais e para a sociedade no seu conjunto. 

Assim, no caso de Angola, a Recomendação 112 ( Rec 112, 2006), do Comité de Ministros dos 

Estados de Angola, incluiu a prevenção da pobreza e promoção do bem-estar das crianças, que assinala 

a importância de melhorar o apoio às famílias e à qualidade das estruturas alternativas de prestação de 

cuidados, de reforçar a proteção às crianças e aos serviços sociais à infância no âmbito da prevenção, 

assim como a ajudar as crianças a desenvolver habilidades parentais sem estigmatizá-las, garantindo 

que as crianças se eduquem num contexto que se ajuste às suas necessidades. 

As famílias, acredita-se, necessitarem de apoio para fortalecer as suas competências e poder 

levar a cabo adequadamente a sua tarefa parental, desempenhando da melhor maneira possível o seu 

papel como pai e/ou mãe, pois o processo de apoio nunca deixa de ser um processo complexo (Rodrigo 

et al., 2015a). Normativamente, as condições existem, o que já torna possível a sua implementação 

prática. É sabido que muitos pais desempenham suficientemente bem o seu papel, satisfazendo 

necessidades tanto emocionais como cognitivas e sociais dos filhos, seguindo aquilo que são as 

recomendações da parentalidade positiva (Cruz, Almeida, & Nunes, 2019). 

 

2.1. Diferentes necessidades de apoio (informação, assistência, acesso a serviços, apoio 

socioemocional, apoio especializado) 

O processo de converter-se em pai e ou uma mãe supõe, apesar da variabilidade interindividual 

existente, uma importante transição vital na qual homens e mulheres experimentam importantes 

mudanças e precisam de se adaptar ao seu novo papel e desafios. 
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Os autores Martín, Almeida, Cabrera, Miranda e Rodrigo (2015) sustentam que a necessidade 

de apoio às famílias surge como uma resposta perante as inúmeras mudanças, quer sejam, 

demográficas ou sociais, como também as económicas, produzindo novos modelos de famílias, novas 

tecnologias afetando a forma de comunicação entre pais e filhos, de entre outras que vêm acrescentar 

complexidade ao exercício da parentalidade. 

Na opinião dos autores Sim, Costigan, Boone e Armstrong (2011), a paternidade acarreta 

consigo muitas dúvidas, expectativas, medos, recuos, avanços, entre outras consequências e os pais 

necessitam de ajustar as suas expectativas, mas, para isso, esses pais precisam de desenvolver 

competências parentais, que englobam uma série de habilidades, educativas e pessoais. Porém, para 

desenvolverem as habilidades educativas, os pais necessitam de conhecimentos precisos sobre o 

desenvolvimento e as necessidades das crianças em distintas idades.  

Para além disso, os pais necessitam de desenvolver habilidades e estratégias de conduta 

adequada para fazerem face às necessidades de desenvolvimento próprio de cada etapa evolutiva, bem 

como eliminarem os problemas específicos que vão surgindo, na criança, no adolescente, no jovem, 

durante a qual os pais poderão controlar e supervisionar o comportamento do filho, estimular e apoiar a 

aprendizagem, aperfeiçoar as relações entre pais e filhos, aceitar e adaptar-se às características 

individuais.  

Os pais devem estar dotados de habilidades para a vida com boa autoestima, o controlo dos 

impulsos, o dotar-se de estratégias efetivas para enfrentar problemas, o ser assertivo, bem como 

necessitam também de desenvolver as chamadas habilidades de agência pessoal, que é a forma como 

os pais percebem e vivem o seu papel parental, sentindo-se assim seguros como progenitores (Martín et 

al., 2015). 

Os pais precisam de ter bons níveis de autonomia e cultura, para então terem capacidade para 

buscar apoio especializado, se for o caso. Sabemos que a autonomia e a responsabilidade são cruciais 

para o exercício exitoso da parentalidade. Como afirmado anteriormente, ser pai ou mãe não é uma 

tarefa fácil, por isso os pais devem contar com redes familiares e sociais para obter apoio, tanto 

socioemocional como apoio especializado. O estado, conforme preconiza a constituição angolana, não 

pode eximir-se do cumprimento dessa função, pois constitui a realização de direitos dos cidadãos.  

Segundo Rodrigo e colaboradores (2015b), a intervenção psicopedagógica no contexto familiar 

recebe cada vez mais atenção devido ao impacto da perspetiva ecológica sobre o desenvolvimento 

humano. A crescente diferenciação das características das formas de vida e dos tipos de família surgidos 
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no mundo ocidental, concorrem para a necessidade de apoiar em muitos casos a competência educativa 

parental. Logo, tal necessidade de apoio também se aplica à sociedade angolana. 

As famílias com filhos com condições pessoais de risco biológico e o aumento do quarto mundo, 

subpopulações socialmente excluídas da sociedade global, onde a pobreza e a marginalização se 

aprofundaram, são razões suficientes para justificar a necessidade de apoiar o trabalho educativo dos 

pais desses contextos, dada a situação de risco social. Deste modo, o desenvolvimento de programas 

dirigidos a estas crianças e às suas famílias em Angola converteu-se numa necessidade social de primeira 

importância.  

Os pais devem contar com redes familiares e sociais para obter apoio, tanto emocional como 

instrumental, para enfrentar com coragem e assertividade a tarefa parental, sendo necessário que se 

fortaleça as suas competências. O processo de apoio é um processo complexo que requer a instalação 

de um ciclo de ações encadeadas que podem ser vistas em níveis. 

Segundo Rodrigo (2015), existem níveis de necessidades familiares que requerem apoios 

conforme tabela 1.4. 

 

Tabela 1.4  

Necessidades Familiares que Requerem Apoios  

Níveis Necessário 

Baixo 
Dificuldades pontuais experimentadas nas transições vitais em algum momento do 

desenvolvimento dos filhos 

Moderado 
Preocupações sobre o comportamento do parceiro ou dos filhos que podem dar 

origem a sérios problemas. 

Complexo 
Dificuldades persistentes nas relações parentais, nas relações pais-filhos e problemas 

de ajuste pessoal, social e escolares e menores em situação de risco de 
desproteção. 

Alto Crise face a eventos traumáticos, como perda de vínculo ou abandono, violência de 
género, transtornos severos de saúde mental, comportamentos aditivos, drogas, 
maus-tratos, infantil ou adolescente, negligência severa perante menores em 
situação de desproteção. 

Fonte: Rodrigo (2015, p. 68) 

 

Segundo Rodrigo (2015), a identificação e compreensão das necessidades dos pais e o modo 

de satisfazê-las é um exercício chave para que o processo de apoio às famílias funcione.  

Mesmo considerando um processo complexo que requer o emprego de estratégias adequadas 

por parte de profissionais e organismos a fim de colher boas bases para a provisão adequada de tais 

apoios no futuro, pode-se perceber ambiente propício para tais práticas. E visto dessa forma, o inquérito 
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deste estudo pode apontar para soluções locais de baixo custo e grande impacto, confirmando-se a 

necessidade em novos estudos. 

Para se poder identificar as necessidades que têm as famílias, é imperativo adotar um ponto de 

vista muito respeitoso em relação à diversidade de famílias e sobre os papéis parentais existentes em 

cada sociedade. Isto quer dizer, que a diversidade deve ser compatível com a proteção dos direitos dos 

menores, que os papéis parentais asseguram a satisfação das suas necessidades básicas, o seu estado 

bem-estar social e o seu desenvolvimento ótimo, como pessoas e cidadãos.  

Para isso serve o processo de harmonização e de prioridade das necessidades, onde o labor do 

profissional é a chave no momento de unir os pontos de vista contrapostos e variados sobre quais são 

as necessidades que devem ser satisfeitas mediante um processo de apoio, principalmente nos níveis 

complexo e alto de necessidades, onde há de procurar que os pais definam necessidades centradas 

neles como adultos que tenham sentido e sejam compatíveis com as necessidades dos seus filhos, por 

exemplo: alcançar uma maior formação para acesso ao emprego e dar-lhe maior estabilidade económica 

à família. Assistir a uma terapia para tratar a depressão e melhorar a implicação na vida dos filhos, pode 

também ser algo desejável ao nível de investimento do governo. 

 

2.2. Características do apoio à parentalidade nas redes informais e formais 

 Francisco, Pinto e Pinto (2016) salientam que é na família e, sobretudo, nas figuras de pai e 

mãe, que está a fonte de proteção para as crianças e são estas figuras o recurso normal para colmatar 

as suas necessidades. No entanto, não raras vezes, verifica-se que estas figuras necessitam de apoios 

formais e informais para levar a cabo a sua função. 

As redes informais e formais de apoio são aquelas que se dirigem a proporcionar o bem-estar 

físico, psíquico, mental, intelectual, emocional ou espiritual dos grupos humanos que ajudam a informar, 

orientar, derivar, questionar, prestar serviços, investigar possíveis casos de maus-tratos, valorizar as 

famílias, acompanhar, apoiar, controlar, supervisionar as mesmas, ajudar a desenvolver as suas 

habilidades e competências para enfrentarem com êxito os desafios. Essas ações são levadas a cabo 

por psicólogos, pedagogos, psicopedagogos, trabalhadores sociais, educadores sociais ou outros 

profissionais de âmbito social.   

Segundo Rodrigo e colaboradores (2015c), o apoio social é um dos fatores de proteção que pode 

contribuir para contrastar o efeito dos indicadores de risco. Lin e Ensel (1989) definem o apoio social 

como o processo através do qual os recursos sociais, que proporcionam as redes formais e informais de 
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apoio, permitem satisfazer nas pessoas necessidades instrumentais e expressivas em situações 

quotidianas e de crise.  

Os serviços formais de ajuda necessitam de profissionais especializados que operem de modo 

unidirecional a partir de um sistema de categorias explícitas para avaliar as necessidades, decidir quem 

vai ser beneficiado pelos serviços, seguindo regras formais e protocolos estandardizados para atuar nos 

diversos casos e estabelecer critérios e objetivos acerca do que constitui o êxito ou o fracasso da ajuda. 

Nesse contexto, não atentar a essas políticas de apoio pode acarretar custos desnecessários por reduzir 

qualidade de vida das famílias (Rodrigo, Máiquez, Martin, & Rodriguez, 2015c). 

Conforme Lin e Ensel (1989), são três os objetivos do apoio formal na prevenção dos maus-

tratos:  

a) Prestar ajuda para o cuidado da criança; 

b) Facilitar o acesso aos recursos nos momentos de crise; 

c) Permitir que os observadores externos controlem o que sucede na família. 

 

Por outro lado, as redes informais de apoio são as redes naturais, como a família, as amizades, 

os vizinhos, e as organizações de ajuda informal, como as organizações de voluntários e grupos cívicos 

solidários e tudo aquilo que surge de forma espontânea (Rodrigo, Almeida, & Reichle, 2015a).  

Nas redes informais, a ajuda e intercâmbio é mais privado, plurais e continuados, onde os 

indivíduos desempenham papéis complementares e interdependentes de ajuda, sendo que cada um tem 

noção (apenas noção) dos direitos e das obrigações.  

Tanto a rede formal como a informal não são incompatíveis, mas o recomendável é que a rede 

formal fortaleça a rede informal de apoio, para ser possível a descoberta de novos recursos que existam 

dentro da comunidade e se potencie a sua utilização e atue, ainda, como facilitadores dos grupos e 

coletivos que pelas suas capacidades podem assumir funções de apoio (Daly et al., 2012). 

É importante que haja uma relação de ajuda entre os profissionais e os usuários. Esta ajuda 

ultrapassa a simples prestação de serviço, vai para além de dar conselho e orientação, mostrar pena e 

empatia, mas é colocar em prática ações encaminhadas e também para controlar ou supervisionar os 

seus avanços. Isso corrobora para promover um processo de mudanças do qual também deve formar 

parte o profissional.  

Muitos profissionais ignoram que todos os estudos para identificar as necessidades parentais de 

famílias requerem precisão nos graus de risco e isso incorre em ter muitos programas hoje de caráter 

generalista (Jacobson & Englbrecht, 2000). Como testemunham Patrício e Calheiros (2011), muitas das 
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políticas e programas não têm essa orientação, apesar da intenção de os aplicar a contextos sociais 

constituídos por pessoas com maior exposição aos fatores de risco e a menor presença de fatores de 

proteção apresentarem graus de necessidade mais elevados.  

Na prática, tem-se uma proposta para uma relação de ajuda que implica saber explorar questões, 

explorar problemas do outro, saber escutar, saber aconselhar e modelar com o exemplo, proporcionar 

apoio e acompanhamento no processo de mudanças e os profissionais poderem ser percebidos como 

pessoas íntegras e confiáveis na relação.  

Rodrigo (2015) é de opinião que os profissionais devem manter a sua legitimação e credibilidade 

ante os usuários que pedem cada vez mais informações e justificações das suas atuações.  

Seguindo essa linha, como necessidade, exige -se que os profissionais sejam respeitosos, 

empáticos, coerentes, íntegros e que manifestem entusiasmo e positividade perante o seu trabalho. Os 

profissionais devem prestar um tipo de ajuda que possa capacitar os pais e as famílias. 

Assim, na ótica de Rodrigo (2015), é preciso que: 

a) identifiquem, harmonizem e priorizem as suas necessidades; 

b) descubram possibilidades e oportunidades à sua volta que estão sendo subaproveitadas;   

c) melhorem as suas capacidades para que possam fazer face as situações por si próprios; 

d) tenham em conta as metas pessoais e sociais dos usuários.  

 

Deve-se ter em atenção a preparação do cenário físico, onde haja segurança, que seja um lugar 

cómodo para acolher a família, salvaguardando-se a privacidade do encontro e a importância prestada 

ao mesmo. Sabemos que o apoio às famílias, aplica-se sobretudo em momentos de transição e crises 

ou em situações de adversidade, que expõem em demasia os pais e os menores. Isso chama a atenção, 

também, para outra necessidade de apoio aos pais, a preservação da privacidade da família, dos pais e, 

acima de tudo, dos filhos menores envolvidos no processo. 

Para superar os reptos que estas situações trazem consigo e promover as mudanças necessárias 

para se fazer face às mesmas, as estratégias comunitárias devem potencializar a integração social da 

família na comunidade, a normalização por meio da potencialização das redes de apoio informal e formal.  

Importante é aproveitar os recursos comunitários existentes para satisfazer as necessidades 

básicas e sociais das famílias e assegurar a participação das mesmas em atividades que promovam os 

estilos de vida saudáveis, a alimentação natural, a coesão social e o bem-estar. Nas perspetivas de 

Rodrigo e colaboradores (2015c), as características da satisfação dessas necessidades estão 
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relacionadas com a necessidade de particularizar a intervenção segundo a situação de cada indivíduo ou 

família e assim tomar cuidado para personalizar cada atendimento. Vejamos: 

 Trabalhar sobre o que as pessoas ou famílias “fazem” e não sobre o que “são”; 

 Ouvir o sentimento da família sobre o seu caso; 

 Ficar atento ao facto de que estas pessoas ou famílias podem procurar os serviços, não por 

vontade própria, mas por outros motivos, o que pode afetar o compromisso de colaboração com 

os técnicos; 

 A interatividade deve fazer parte da proposta e através da própria ação ditar como estas podem 

assumir a necessidade de mudança;  

 Deve ter uma intervenção coercitiva e intrusiva baseada em soluções, otimistas, centradas na 

cooperação e no respeito; 

 Normalmente, a intervenção desequilibra, e pode produzir efeitos colaterais. Por isso deve-se ver 

cuidadosamente a necessidade de intervir, e em que medida faze-lo para não causar um prejuízo 

maior; 

 Necessidade de complementar a intervenção de um caso com outros tipos de ações preventivas 

ou de promoção baseadas em soluções, otimista, centrada na cooperação e no respeito; 

 Conseguir uma nova família para o menor ou o seu regresso para um centro de proteção não se 

pode considerar uma prática normal. Todos os esforços devem ser para manter o jovem no seu 

seio familiar. 

 

Como visto, as redes informais e formais fazem parte da solução e elas se desenham com o 

próprio ambiente aos quais os pais e filhos estão expostos. 

No próximo item, ficarão expostas claramente a razão para se atender as famílias e os pais no 

seu próprio contexto familiar. 

 

2.3. Necessidade de apoio em contexto de famílias em situação de risco psicossocial e 

promoção das competências. 

As necessidades de uma família não devem ser analisadas de tal forma que sejam desprezadas 

as variáveis discretas, como as psicossociais, abandonando o olhar individual para a criança ou 

adolescente, visto que a interdependência social se estabelece de forma empírica no cenário que inclui 

as famílias, e extrapola o ambiente familiar (Giné, 2000). 
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A intervenção psicoeducativa e psicológica com pais visa promover mudanças nas atitudes e 

comportamentos parentais. Mas, conforme salientou Pereira (2015), esta mudança é muitas vezes 

exigente e difícil. Com efeito, há situações que exigem enormes esforços comportamentais, como 

mudança de hábito ou rotina familiar, aprender novas competências para tratar a doença crónica do 

filho, dedicar mais tempo aos filhos em detrimento da carreira profissional ou confrontar o sofrimento do 

próprio perante um atraso de desenvolvimento do filho. 

Nesse contexto, primeiro, é preciso os pais enxergarem que estão em dificuldades. Segundo, 

aceitarem quem existe ajuda para suas dores ou preocupações. E por último, terem condições para 

buscarem ajuda. 

Percebe-se então que muitos pais parecem não compreender que passam por dificuldades e 

que precisam de ajuda. 

Os pais podem também ter dificuldade em organizar os seus recursos pessoais, encontrar 

motivação para se envolverem ativamente em esforço de mudança ou em regular as próprias emoções 

logo, é deveras importante, o apoio social às famílias de risco por algum organismo que monitore essas 

situações no contexto local (Azar & Weinzierl, 2005). 

O apoio social é um fator de proteção ante o risco, onde o isolamento social é típico dos casos 

de maus-tratos infantis, por exemplo. O comum é que as famílias que maltratam os seus filhos possuem 

redes sociais pequenas e mantêm menos contactos com as suas famílias ou pessoas externas e não 

desfrutam do apoio social que provém das instituições, por isso, participam menos nas atividades 

comunitárias e mostram um menor grau de implicação e de afiliação a grupos, associações e 

organizações de carácter voluntário. Então, isso passa a ser um desafio aos facilitadores de soluções 

(Bowman, Pratt, Rennekamp, & Sektnan, 2010). 

Rodrigo e colaboradores (2015c), admitem que as famílias sinlizalidas pelos serviços sociais por 

terem práticas educativas muito inadequadas e inclusive de maus-tratos são famílias multiassistidas, que 

estão rodeadas por um bom número de apoios institucionais. Isso sugere que algo não pode estar 

funcionando como deveria, pelo menos no contexto dos países ocidentalizados, onde a rede de serviços 

formais é suficientemente extensa. 

A identificação, a ampliação e a proteção das redes de apoio destas famílias é uma das principais 

tarefas dos profissionais e das instituições envolvidas.  

Como é relevante examinar como deverão ser os apoios sociais das famílias dependendo dos 

níveis de risco psicossocial, isso implica que seja possível encontrar algumas pistas diferenciadas que 
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permitam analisar os fatores de proteção com que devem contar as famílias que vivem determinadas 

situações de adversidade variada.  

Um exemplo desta situação são os estudos realizados com 614 mães, referidas pelo Serviços 

Sociais da Comunidade Autónoma de Castilha e Leon, em Espanha, onde se relata que 299 destas mães 

são referidas por tais serviços e que todas elas assistiram ao programa de educação para pais organizado 

nesta comunidade, com o objetivo de avaliar o risco psicossocial das mães referidos pelos serviços 

sociais. Isso demonstrou uma preocupação para tais circunstâncias (Hanada, D' Oliveira, & Schraiber, 

2010). 

Seguindo o mesmo protocolo de estudos anteriores, neste caso, chegou-se à conclusão que 184 

mães apresentavam um nível baixo de risco, 86 apresentavam níveis médios e 45 níveis altos. A todos 

os grupos aplicou-se uma escala de apoio pessoal e social que constava na primeira parte de 8 itens que 

avaliavam a perceção de ajuda derivada da rede pessoal/informal e a institucional/formal, em dois tipos 

de circunstâncias (Hanada, D' Oliveira, & Schraiber, 2010): 

 Quando se tem problemas com alguns dos filhos e; 

 Quando se tem um problema pessoal.  

 

Os resultados indicaram ser possível identificar o padrão diferencial de apoios em função do nível 

de risco e organizar esses apoios formais solicitados pelas famílias independentemente da situação 

problemática em que se encontram, tanto perante um problema pessoal como diante de um problema 

com os filhos, onde as necessidades de apoio aumentam em função do nível de risco da família e se 

tornam não só essenciais, mas dada a evolução, emergenciais. 

Foi possível depreender e entender que as famílias em risco, em qualquer grau, acabam por ser 

as mais vulneráveis e são as que mais recorrem aos serviços sociais, aos colégios, aos parceiros, aos 

vizinhos, aos amigos, dentre outros. Isso é um fator positivo. Porém, é possível e necessário conhecer 

através de observadores externos como é a interação familiar durante as atividades do quotidiano e quais 

procedimentos são empregues para resolver situações pontuais. Não sendo fácil o acesso destas famílias 

aos apoios, é necessário ter, para o efeito, serviços dos organismos oficiais, até mesmo para garantir 

apoios que melhorem a informação que chega às famílias. 

Referir à escala de apoio usada no estudo de Almeida et al. (2012) relativo ao estudo nacional 

de intervenções. Os resultados obtidos apontam para uma melhoria na perceção da falta de apoio, 

aumento que é muito significativo se tivermos em conta a dimensão reduzida das redes de apoio das 

famílias em risco e o efeito que essa melhoria pode determinar no bem-estar da família.    
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Na perspetiva de Rodrigo e colaboradores (2015c) deve-se ter em atenção as práticas de risco 

que se identificam em famílias em situação de risco psicossocial, para melhor interpretar as 

necessidades de apoio, a saber: 

a) Disciplina incoerente (não existe consistência nas ações dos pais, numa mesma situação 

manifestam comportamentos contraditórios; premeiam comportamentos ditos inadequados e 

castigam comportamentos adequados, não há estabelecimento de limites; não há acordo entre 

pais e filhos para a tomada de determinadas decisões que envolvem os intervenientes no 

processo) 

b) Disciplina explosiva, descontrolada e colérica (pais sem controle emocional, stressados, que 

acabam por maltratar o menor fisicamente; usam formas coercivas, humilhação, chantagem, 

ameaça, violência física para forçar a vontade do filho, gritando, insultando, vivendo a síndrome 

da montanha russa, castigando fisicamente entre outros). 

c) Baixa implicação e supervisão (Não existe preocupação com a saúde/higiene, educação dos 

filhos; há um desconhecimento das necessidades cognitivas dos filhos e uma negligência em 

relação aos deveres de proteção física; ignoram que atividades os filhos realizam, não sabem 

quem são os amigos dos filhos, muitas vezes sabendo que os filhos têm más amizades e não 

fazem caso, nem ao seu aproveitamento escolar; não realizam nenhum tipo de atividade com os 

filhos, logo, os filhos carecem de apoio emocional necessário para fazer frente a qualquer 

adversidade). 

d) Disciplina rígida e inflexível (a estratégia dos pais não se adapta à idade dos filhos, ao estilo de 

comportamento ou ao tipo de problemas implicados na situação de conflito; não têm em conta 

que um método educativo que funcionou para um filho, pode não funcionar para o outro filho; 

os castigos não são ajustados à infração, ou seja, pequenas infrações e grandes castigos; 

utilizam o castigo de forma predominante). 

 

Pode-se ressaltar que é importante que os serviços sociais e de proteção ao menor desenvolvam 

bons sistemas de apoio para poderem de forma correta avaliar o nível de risco psicossocial e o apoio a 

ser dado às famílias. As famílias em risco apresentam um maior desequilíbrio entre indicadores de risco 

e os apoios sociais, implicando uma maior vulnerabilidade ao ter que enfrentar cada dia, maiores reptos 

e possuindo tão poucos recursos. Sendo as famílias o núcleo principal de uma sociedade, não estão 

isoladas, por isso têm que abrir o seu espaço pessoal e familiar à ajuda externa. Então, deve predominar 
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o apoio formal, fazendo-se um esforço para o ampliar até às redes informais, para juntos fazerem um 

intercâmbio. 

 

2.4. Prevenção das situações de risco psicossocial e promoção das competências  

Barros, Goes e Barros (2015) são de opinião que, ao longo do desenvolvimento da criança, a 

família deve cumprir duas tarefas fundamentais e de algum modo dialeticamente opostas: tarefas de 

vigilância e proteção, incluindo a prestação de cuidados que satisfaçam as necessidades físicas e 

afetivas, assegurando assim a sua proteção e a da criança e, por outro lado, as tarefas de incentivo à 

autonomia e à socialização, encorajando os filhos a explorar o mundo físico e social. 

O resultado desse movimento é iniciá-los nos papéis e valores morais e sociais da sociedade em 

que se integram, pois os pais têm responsabilidades sobre o comportamento dos filhos muito para além 

da mera transmissão genética (Barros, Goes & Barros, 2015). Portanto, considera-se que o suporte 

parental, na prevenção dos riscos, diz respeito a um conjunto de intervenções organizadas com o objetivo 

de promover o bem-estar e a autonomia dos filhos. 

Os pais são os primeiros agentes e modelos de socialização dos filhos; devem ser exemplares.  

Em geral, os filhos acabam por imitar de alguma forma os comportamentos dos pais ou por reagir de 

modo crítico e autónomo a esses comportamentos, por isso, os pais têm que ter cuidado com o modelo 

de comportamento, espontâneo ou explicitamente assumido, que lhes propõem, com os conselhos que 

lhes transmitem, com a sua forma de estar com os filhos. O padrão de comportamento que os filhos 

adotarão será dialeticamente construído tendo em conta o exemplo dos pais. 

Para a prevenção das situações de risco psicossocial é importante que os pais sejam disponíveis, 

aprendam a negociar, a promover a disciplina, a encorajar sistematicamente os aspetos positivos e os 

sucessos dos filhos, percebendo que um conjunto de esforços devem ser tidos em conta para a 

prevenção do aparecimento de situações nocivas ou negativas, incluindo os seus efeitos e/ou 

consequências imprevistas. Segundo Rodrigo e colaboradores (2015c), esta prevenção visa: 

 

a) Velar pelo direito e garantia dos menores. Transmitir valores de luta pela equidade e pelo respeito 

pelo cumprimento de normas e leis; 

b) Fomentar as atividades públicas e privadas integrando todos os membros do agregado familiar 

para uso criativo e socializador do tempo; 

c) Fiscalizar o uso de produtos nocivos ao desenvolvimento moral; 
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d) Mitigar e eliminar os fatores de risco de marginalização; 

e) Vigília para incidência de um problema, evitando que apareçam novos casos. 

 

Estes objetivos da prevenção são necessários, mas podem não ser suficientes para, por exemplo, 

atuar na prevenção de gravidez na adolescência, no consumo de drogas, em outras condutas de risco 

na adolescência, nos maus-tratos infantis, dentre outras que atentam contra o bem-estar dos filhos e 

comprometem o seu desenvolvimento integral. 

Trabalhar na prevenção significa que são levadas a cabo intervenções orientadas a minimizar a 

influência de fatores de risco e potenciar a influência dos fatores de proteção, permitindo a realização de 

uma grande variedade de ações que podem desenvolver-se num ou em vários níveis de intervenção 

(primária, secundária e terciária), em torno dos quais gira a ação preventiva (específica ou inespecífica), 

referidos na população.  

A promoção desta vigilância enfatiza os aspetos positivos para o desenvolvimento pessoal, 

familiar e da comunidade. Está mais associada a fatores mais amplos que os relacionados com os fatores 

familiares de risco, isto é, associa-se a fatores de proteção e de fomento da resiliência que operam à 

escala mais social e que permitem a otimização do ambiente que rodeia o menor, de forma que se 

converta num contexto de proteção, de apoio, sustendo no respeito à cultura, à equidade, à justiça social 

e à dignidade pessoal.  

Na opinião de Rodrigo e colaboradores (2015b), competência é um conceito integrador que se 

refere à capacidade das pessoas para gerir e coordenar respostas (afeto, cognição, comunicação e 

comportamento) flexíveis e adaptativas a curto e a longo prazo ante as demandas relacionadas com a 

realização das suas tarefas vitais e gerir estratégias para aproveitar as oportunidades dos contextos de 

desenvolvimento.  

As competências parentais representam esse conjunto de capacidades que permitem aos pais 

fazer face de forma ajustada, flexível e adaptativa à tarefa vital de ser pai ou mãe, de acordo com o 

desenvolvimento do seu filho, com as suas necessidades educativas, ajustadas e aceites pela sociedade, 

aproveitando todas as oportunidades e apoios com que os sistemas de influência da família podem 

colaborar.  

As competências parentais são o resultado de um ajuste entre as condições psicossociais em 

que vivem as famílias, o cenário educativo que os pais e educadores construíram para realizar a sua 

tarefa vital e as características do menor. A isso podemos chamar de ambiente ou cenário psicossocial 

parental (Belsky, 1984). 
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Os pais precisam de desenvolver competências como a habilidade educativa (resolução de 

problemas, orientação dos filhos, cuidado físico e psicológico, segurança-proteção ante os perigos), 

habilidades sociais (resolução de problemas interpessoais, empatia, assertividade e reconhecimento de 

emoções), habilidade sociocognitiva (perspetivismo, expetativas apropriadas, complexidade cognitiva, 

autoeficácia) junto com as habilidades de autocontrole (controlo da impulsividade, interpretação positiva, 

assertividade) e, não menos importante, a gestão de stress (enfrentamento adequado, gestão das redes 

sociais) (Cairney, Boyle, Offord, & Racine, 2003). Pode-se destacar algumas habilidades vitais para apoiar 

os pais, como se evidencia na Tabela 1.5. 

 

Tabela 1.5 

Habilidades Requeridas para as Tarefas Vitais da Psicossociologia Parental  

Habilidades Descrição 
Educativas  Afeto, reconhecimento de avanços no comportamento, controle e supervisão 

do comportamento infantil, fomento e motivação para a aprendizagem, 
orientação e planificação de tarefas educativas. 

Capacidade de observação, sensibilidade e empatia, e reflexão sobre as 
próprias ações. 

De gestão pessoal Autoeficácia parental, controlo interno sobre suas próprias vidas e de seus 
filhos, capacidade de mudança, esforço e dedicação do papel parental. 

De autonomia pessoal 
e busca de apoio 
social 

Responsabilidade ante o bem-estar do filho, visão positiva do filho e da 
família, busca de ajuda de pessoas significativas com o fim de 
complementar o papel parental, em vez de negligenciá-lo, identificar e 
utilizar os recursos disponíveis. 

Para a vida pessoal Controlo dos impulsos, assertividade, autoestima, habilidades sociais, 
resolução de conflitos pessoais e interpessoais, produzir um projeto de 
vida. 

Fonte: Rodrigo et al. (2015b, p. 51) 

 

 Estas competências descritas no quadro acima permitem que os pais se sintam protagonistas, 

sujeitos ativos, capazes e satisfeitos com o seu papel parental.  

As habilidades para a vida pessoal são muito importantes para os pais em situação de risco 

psicossocial. Estes pais, devido à sua própria história pessoal de carências afetivas, de dificuldades para 

estabelecer relações de intimidade com o parceiro, à falta de habilidades sociais, ao provável abandono 

prematuro da escola, que compromete a entrada para o mercado de trabalho e a obtenção estável de 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

78 
 

recursos económicos, aliada aos escassos recursos pessoais e sociais, têm dificuldade em identificar as 

escassas redes de apoio disponíveis. 

 É muito importante salientar que para o sucesso e êxito da promoção da parentalidade, é 

necessário desenvolver os diferentes tipos de habilidade, para que os próprios pais consigam produzir o 

efeito desejado em termos de qualidade de vida atual e futura dos membros de sua família. Essa é uma 

necessidade intrínseca ao processo da parentalidade, que pode não fazer parte dos inúmeros programas 

de apoio às famílias. 

 

2.5. Modalidades dos serviços de preservação familiar e de proteção de crianças e jovens 

 As modalidades de intervenção evolutivo-educativa e comunitária podem ser agrupadas em 

intervenções com os indivíduos e famílias e programas dirigidos a crianças e/ou adolescentes (Rodrigo 

et al., 2008). 

A intervenção com os indivíduos e/ou famílias e os programas dirigidos tanto para crianças, 

adolescentes e seus pais devem ter o suporte do apoio de intervenções comunitárias, consistindo, na 

visão de Rodrigo, Almeida e Reichle (2015a), em: estabelecer ou ampliar as redes de apoio social dos 

pais, a utilização dos recursos normalizados da comunidade, o fomento do associativismo ou favorecer 

mudanças naquelas atitudes públicas que não fomentam a proteção dos menores e das famílias, através 

dos meios de comunicação, dentre outros.  

De facto, é recomendável que se proceda ao uso escalonado de medidas que mitiguem as 

condições de risco das famílias. Dependendo da situação ou do caso, deve-se avaliar que tipo de 

intervenção deve ser levada em conta. Por exemplo, para uma família de baixo risco, bastaria uma 

intervenção comunitária. Para as famílias de risco médio e alto risco, ter-se-á que incluir visitas 

domiciliárias ou entrevistas como modo de iniciar o trabalho com os seus membros e de motivá-los para 

que se beneficiem das outras modalidades. 

Para as famílias de alto risco, a visita domiciliar ou as entrevistas são os modos preferenciais de 

atuação para melhorar a sua grave situação e atender ao mais urgente, para com isso desativar a crise 

ou aliviar a situação de perigo em que se encontra o menor. 

A seguir, detalham-se dois modelos de apoio psicossocial que, conforme o caso, podem ser 

aplicados à intervenção com os indivíduos e família ou a programas dirigidos exclusivamente a crianças 

e adolescentes. 
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As visitas ao domicílio em situações de risco elevado são muito úteis, pois permitem conhecer e 

levar os pais a motivarem-se par alcançar os objetivos da intervenção, conhecer o habitat familiar, 

observar as rotinas e interações que se estabelecem à volta, e adaptar as atividades em que podem 

colaborar, dependendo dos recursos, do lugar e características dos seus membros.  

Francisco, Pinto e Pinto (2016) referem que as visitas podem ser facilitadoras da intervenção, 

pois permitem estar com a família no seu território, retirando-a da posição de inferioridade. Este contexto 

vai permitir valorizar a família e os seus esforços no seu meio, podendo treinar com a família novas 

aprendizagens por modelagem (fazer com) que se têm mostrado muito eficazes. 

Uma das modalidades utilizadas em programas gerais de educação para os pais é, realmente, 

a visita domiciliar. São recomendadas visitas domiciliares, conforme Francisco, Pinto e Pinto (2016), nas 

seguintes situações: 

 Famílias social e psicologicamente isoladas; 

 Pais emocionalmente imaturos com filhos muito pequenos; 

 Pais com baixa autoestima; 

 Famílias vivendo uma crise temporal; 

 Negligência crónica, por falta de recurso ou conhecimento. 

 

Ainda na perspetiva dos estudos de Moran, Ghate e Van der Merwe (2004), Rodrigo, Almeida e 

Reichle (2015a) e Rodrigo e colaboradores (2015b), existem alguns elementos-chave para se levar em 

conta nas visitas domiciliares: 

 Centrar-se naquelas famílias que têm verdadeira necessidade do serviço; 

 Independentemente das necessidades da família, ser atendida por profissionais bem 

capacitados; 

 Ter em conta a flexibilidade e especificidade da família. Visitas e serviços ajustados às 

necessidades das famílias; 

 Promoção ativa das condutas relacionadas com a saúde, o cuidado e educação dos menores, 

mediante a modelagem, o acompanhamento e o apoio social.  

 Levar a cabo medidas para reduzir a tensão familiar, melhorando o seu ambiente social e físico. 

 

Ainda, ser consciente de que os esforços nas visitas a casa têm que estar encaminhados para 

melhorar a relação dos menores com os seus pais, portanto, capacitá-los para que possam encarar as 
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adversidades e prevenir aquelas outras circunstâncias pessoais e ou sociais que são obstáculos ao 

desenvolvimento e à educação dos filhos.  

As visitas domiciliares apresentam vantagens e desvantagens, conforme Rodrigo e colaboradores 

(2015b). 

Conforme estes autores, destacam-se como vantagens:  

 Adequar a ajuda às peculiaridades da família;  

 O ambiente familiar ser menos stressante para as famílias; 

 Apoio psicológico individual;  

 Seguimento estreito da evolução familiar.  

 

Como desvantagens, destacam-se as seguintes:  

 Sobrecarga dos serviços;  

 Não resolução do isolamento familiar;  

 Fomento da dependência do técnico;  

 Falta de um plano de atuações sistemático. 

 

Tendo em conta as desvantagens, mas reconhecendo as virtudes das vantagens, para ganhar 

maior alcance e eficiência em números, tem-se alargado a atenção ao atendimento grupal. Ainda que 

tímida, a atenção grupal tem surgido como uma modalidade pouco frequente, onde a intervenção familiar 

se realiza mediante programas que incluem reuniões grupais com os pais, que podem ser apoiados mais 

personalizadamente, dependendo dos casos. No entanto, a grande finalidade é poder contar com um 

recurso estável que um bom número de famílias possui para melhorar as suas competências e 

capacidades. Seguindo essa linha, muitos autores valorizam as principais características desta 

modalidade, e entre eles, podemos revisitar Álvarez (2014); Azevedo, (2013); Batista e colaboradores 

(2016); Bloomfield e Kendall (2012); Cates e colaboradores (2016); Vejamos: 

 Proporciona um cenário sociocultural de construção do conhecimento (análise de experiências, 

negociação, consenso); 

 Permite potenciar o respeito e a aceitação de diversos pontos de vista; 

 Possibilita a responsabilidade partilhada e a distribuição de papéis; 

 Melhora e potencia as estruturas horizontais e melhora as relações entre os profissionais e as 

famílias; 
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 Diminui a resistência à mudança (a mudança é possível com a ajuda dos demais); 

 Reforça a aparição de objetivos comuns; 

 Fomenta a motivação intrínseca perante as atividades; 

 Converte-se em fonte de intercâmbio de apoio para os que participam; 

 Experiência de integração em comunidades pequenas; 

 Permite economizar tempo e esforço. 

 

Tal como as visitas domiciliares, as grupais apresentam vantagens e desvantagens, conforme os 

autores acima referenciados. Como vantagens, destacam-se:  

 Promove a integração comunitária; 

 Assegura uma implementação mais homogénea da intervenção; 

 Rompe as barreiras de acesso a recursos comunitários (normaliza as famílias); 

 Proporciona apoio grupal. 

 

Como desvantagens da atenção grupal, destacam-se o facto de: 

 Requerer que todos participem; 

 Que exista esforço para que assistam; 

 Necessitar da elaboração de programas sistematizados; 

 Exigir um mediador bem formado em dinâmicas de grupos. 

 

Rodrigo (2015), porém, acrescenta às modalidades de apoio parental referidas, domiciliário e 

grupal, a modalidade de apoio comunitário. Na visão deste autor, o apoio comunitário capacita as 

pessoas da sua comunidade através de projetos ou programas, seguindo a análise da realidade, deteção 

das necessidades, planificação, implementação e avaliação. Com a modalidade comunitária consegue-

se dar um impulso e apoiar os processos de integração ou transformação social, beneficiando as famílias 

nos seus apoios comunitários. Nesta intervenção utiliza-se a metodologia participativa e a construção 

coletiva.  

Nessa linha, Daly e colaboradores (2012) corroboram que no marco das ações comunitárias se 

realizam atuações tais como: 

 A utilização dos recursos normalizados da comunidade como ludotecas, centros do dia, 

programas de ócio, centros infantis; 
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 Promover a atuação de forma coordenada e em rede com outras instituições e serviços com o 

objetivo de detetar situações de risco, maus-tratos, aditivos, delinquência; 

 Manter circuitos de integração e reintegração laboral para os membros das famílias com 

situações precárias de emprego, formação profissional, acesso às bolsas de emprego; 

 Potenciar ações educativas não regulamentadas (ócio e tempo livre), associativismo, 

voluntariado, ou a mudança de atitudes públicas que favorecem a proteção dos menores e das 

famílias, através dos meios de comunicação, entre outros.  

 

O modelo ideal não aparece com facilidade, por todos apresentarem, em simultâneo, condições 

com vantagens e desvantagens, não sendo possível indicar com precisão quais poderiam ser os melhores 

critérios para adotá-lo. Ainda assim, é possível entender a contribuição que estas modalidades de apoio 

familiar dão para elencar as possíveis necessidades de apoio que podem ser atendidas neste estudo. 

Seguindo o mesmo constructo, a atenção comunitária também apresenta vantagens e desvantagens 

conforme tabela 1.6. 

 

Tabela 1.6 

Atenção comunitária 

Vantagens Desvantagens 

Troca de experiências, necessidades e objetivos 
grupais comuns. 

As famílias podem não se sentir motivadas a 
participar em ações coletivas. 

Abrem-se portas e oportunidades de 
desenvolvimento para as famílias. 

Torna-se difícil romper com as barreiras de 
acesso ao recurso comunitário. 

Incrementam-se os apoios, informais e formais, 
das famílias na comunidade 

Tem que ser avaliada em função do contexto 
social, de uma época e lugar determinado. 

Incrementa-se a coesão social na sociedade Tentar satisfazer as demandas e exigências de tal 
comunidade. 

 É difícil prestar a devida atenção à combinação 
das modalidades e ter em conta o tipo de 
necessidades de apoio que as famílias 
precisam, derivado da gravidade das 
situações que devem ser superadas. 

Fonte: Rodrigo (2008, p. 77) 

 

A grande vantagem das visitas domiciliares, da grupal e da comunitária, pode consistir no grande 

poder de aplicação ao perfil amplo de usuários. Podem ser usadas em famílias estabilizadas para apoiar 
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as suas transições vitais, como, por exemplo, o nascimento dos filhos, a compatibilidade do trabalho 

com a vida familiar, a dura transição da adolescência, as situações de divórcio e a reconstrução familiar, 

as situações familiares pós-evento stressante (desaparecimento ou abandono do cônjuge, uma doença 

crónica, problemas escolares do filho), as situações de adversidade psicossocial que podem ter um 

impacto maior sobre o desenvolvimento dos filhos. 

Nesse sentido, a figura 1, apresenta a hierarquia das necessidades quanto ao apoio em relação 

à melhor terapia para solução destes óbices. 

 

Figura 1.1 

Esquema das Necessidades Familiares e de Apoio  

 

Fonte: Rodrigo (2015, p. 78) 

 

Como se pode perceber pela figura acima, o apoio comunitário constitui a necessidade que 

abrange um universo populacional maior. Entende-se que, muito embora tenha grande volume, se 

destina a servir soluções para problemas que não representam grandes riscos como os das situações do 

pico da pirâmide.  

Em suma, o apoio parental, nas diversas modalidades, cobre parte das necessidades de apoio 

das famílias, cujo objetivo final é ter-se famílias autónomas e capazes para tomar decisões e desenvolver 

comportamentos adequados, isto é, exercendo uma parentalidade que seja positiva na educação dos 

seus filhos, fazendo prevenção de primeira ordem: garantir um desenvolvimento dos filhos nos seus 

contextos familiares naturais.   

A seguir, é possível destacar como adotar as medidas de apoio e seus critérios para se manter 

serviços de qualidade. 
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2.6. Orientações para a organização dos serviços de apoio à parentalidade. Critérios de 

qualidade, eficácia, eficiência e disseminação 

A participação em programas de educação parental em serviços de atenção às famílias é uma 

preocupação premente nas políticas europeias de apoios formais e informais às famílias (apoio 

sociopsicoeducativo, económico). Mas, segundo Rodrigo e colaboradores (2008), a União Europeia (EU) 

quer prestar uma atenção especial a este tipo de recursos, dada a sua transcendência direta para o 

exercício do papel parental e as consequências benéficas sobre o desenvolvimento dos filhos e a proteção 

dos seus direitos, resultando em uma melhor sociedade.  

Uma das grandes preocupações da União Europeia (EU), desde o seu início, é a de proteger os 

direitos da infância, por destacar o importante papel da família e por definir o que se consideram as 

responsabilidades parentais conforme a Convenção sobre os Direitos da Criança e os seus protocolos 

facultativos, incluindo igualmente os objetivos do milénio para o desenvolvimento na Declaração para o 

Milénio (Procuradoria-Geral da República, 2000) e ainda a Convenção Europeia dos Direitos do Homem 

(Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, 2010). A UE reconheceu expressamente os direitos da criança 

na Carta dos Direitos Fundamentais (Jornal Oficial das Comunidades Europeias, 2000), mais 

especificamente no seu artigo 24º, nomeado por Direitos das Crianças: 

1. As crianças têm direito à proteção e aos cuidados necessários ao seu bem-estar. Podem exprimir 

livremente a sua opinião, que será tomada em consideração nos assuntos que lhes digam 

respeito, em função da sua idade e maturidade.  

2. Todos os atos relativos às crianças, quer praticados por entidades públicas, quer por instituições 

privadas, terão primacialmente em conta o interesse superior da criança.  

3. Todas as crianças têm o direito de manter regularmente relações pessoais e contactos diretos 

com ambos os progenitores, exceto se isso for contrário aos seus interesses (pp. 13-14). 

 

O Conselho da Europa menciona a necessidade de promover atividades de aconselhamento e 

orientação familiar que os serviços devem levar a cabo dentro das políticas preventivas e de apoio à 

família. Este Conselho realizou um estudo em 2006 sobre o papel dos pais e apoio dos governos da EU, 

cujo objetivo foi analisar as ações de sensibilização, os programas e iniciativas dos diversos países da 

EU na linha da educação parental. 

Sob a égide deste Conselho surge um documento preparado pelo secretariado da ChildOnEurope 

(2006), rede institucional dos observatórios nacionais sobre a infância, constituída por representantes 
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dos ministérios de cada país, com o principal objetivo de promover a integração e a harmonização das 

políticas relativas à infância dos diferentes países, numa ação conjunta da EU, que passou a servir de 

parâmetro de condutas nos países membros da EU. 

No estudo da ChildOnEurope (2006) ressaltou-se o importante papel dos serviços de apoio à 

família, fazendo algumas recomendações que merecem destaque, como: a) considerar a família como 

interlocutor-chave e merecedora de apoio aos seus membros; b) quando existem problemas que uma 

família não possa resolver, o estado deve intervir, sem contudo criar dependências das ações 

assistencialistas do estado; c) as ajudas devem consolidar as suas funções de prestação de assistência 

aos menores e às pessoas adultas que as solicitem.  

Em seguida, questionam-se os princípios que os profissionais que trabalham nos serviços de 

apoio às famílias devem assegurar para fornecerem serviços de qualidade e eficientes no seu labor diário.  

 

2.6.1. Inserção dos programas de parentalidade positiva como recursos psicoeducativos. 

A intervenção grupal e domiciliária 

Francisco, Pinto e Pinto (2016) frisam que as modalidades de intervenção que visam apoiar os 

pais no seu papel têm-se denominado, na literatura de educação ou formação parental, como um 

conjunto de atividades educativas de suporte que ajudem os pais ou futuros pais a compreenderem as 

suas próprias necessidades sociais, emocionais, psicológicas e físicas e as dos seus filhos, bem como, 

a aumentarem a qualidade das relações entre eles.  

Ribeiro (2003) refere que a formação parental pauta-se, deste modo e, sobretudo, por objetivos 

de prevenção do desenvolvimento de comportamentos disfuncionais.  

A autora Pereira (2015), refere que a promoção da parentalidade positiva é um aspeto que tem 

vindo a ganhar uma maior centralidade na área das intervenções psicológicas. Os pais são o primeiro 

contexto de socialização e de desenvolvimento das crianças e têm um papel determinante na adaptação 

das crianças, tanto através das suas influências mais diretas no desenvolvimento dos filhos (proteção e 

segurança emocional que fornecem à criança) como através de influências mais indiretas (por meio da 

seleção de ambientes sociais). 

O exercício parental acaba por ser uma tarefa exigente, de entre todos os papéis que os pais têm 

que desempenhar e com implicações pessoais e sociais importantes. Mas os pais recebem pouco apoio 

no desempenho da sua nobre tarefa, sendo que a maior parte vai aprendendo por si, errando e acertando 

ou imitando outros modelos. Neste contexto, a autora Pereira (2015) salienta que essa ausência de apoio 
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à parentalidade é preocupante quando se sabe que os comportamentos e atitudes parentais negativos 

estão associados a trajetórias de desenvolvimento mais comprometidas ou em maior desvantagem, 

considerando diferentes indicadores como o insucesso escolar, problemas psicopatológicos, abuso de 

substâncias ilícitas ou delinquência.  

Assim, os programas dirigidos aos pais (parenting programs) surgiram nos anos 60 e foram 

usados em grupos nos anos 70.  São estratégias de intervenção junto dos pais e consistem em modelos 

estruturados, onde o objetivo é a modificação das competências parentais e incidindo no comportamento 

e/ou desenvolvimento da criança.  São tentativas formais para aumentar a consciência dos pais na 

utilização das suas competências parentais, implicando ações educativas de sensibilização, 

aprendizagem, treino ou esclarecimento relativo aos valores, atitudes e práticas educativas parentais 

denominado de formation parentale. 

O conceito parental counseling surge na literatura anglo-saxónica como um programa educativo, 

mas muito ligado ao apoio emocional. 

Segundo Sampaio, Cruz e Carvalho (2011) a formação parental continua a ser importante e 

atual, uma vez que procura estimular a reflexão pessoal e a partilha com o grupo, com o objetivo de os 

pais compreenderem e conhecerem melhor os seus filhos, otimizando o funcionamento de toda a 

estrutura familiar. 

Para as autoras Cruz e Ducharne (2006), a formação parental integra experiências que 

promovem a aprendizagem de novos conhecimentos pelos pais, bem como a formação de uma visão 

mais compreensiva da criança e da família.  

Os programas de formação parental integram excelentes oportunidades para o melhoramento 

dos níveis de informação. Este deve ser entendido como o maior quesito de qualidade dos programas, 

tendo em conta que prevenir é melhor que remediar.  

A formação dos pais é um meio que permite dar, aos prestadores de cuidados, conhecimentos 

específicos e estratégias para ajudar a promover o crescimento da criança (Coutinho, 2004).  

Rodrigues e colaboradores (2011) referem que a formação de pais designa um conjunto de 

atividades voluntárias de aprendizagem por parte dos pais que tem como objetivo promover modelos 

adequados de práticas educativas no contexto familiar e ou modificar e melhorar as práticas existentes 

com o objetivo de promover comportamentos nos filhos que são julgados positivamente, além de, 

erradicar os que são considerados negativos.  
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A progressiva preocupação pela prevenção, proteção, apoio, motivação, informação, 

acompanhamento e capacitação assume-se como a procura por parte dos cidadãos, no contexto deste 

estudo.  

Para ajudar a sociedade angolana, seria conveniente incorporar um programa de formação 

parental para pais, aumentando desta forma o conhecimento sobre as intervenções de apoio à 

parentalidade em fases de desenvolvimento particularmente críticas no ciclo e vida familiar. 

É vultuoso incorporar estes mesmos programas de educação parental nos serviços orientados 

para apoiar as famílias em situação de risco psicossocial, com poucos recursos, maior fragilidade nas 

redes de apoio social e emocional, com vulnerabilidade socioambiental, em contexto angolano, à 

semelhança de Portugal, Espanha, Brasil, Chile, dentre outros, a fim de capacitar os profissionais para 

melhor intervirem junto às famílias (Rodrigues et al., 2011).  

Acredita-se que os programas de formação parental iriam responder às necessidades sociais das 

famílias angolanas, promoveriam competências parentais e contribuiriam em simultâneo para a melhoria 

política e práticas de intervenção em Angola.  

Poder-se-ia desenvolver, para o contexto angolano, formas de apoio parental, com o uso de 

tecnologia de interação via internet, com o propósito de orientar os pais na forma de se relacionarem 

com os seus filhos, de maneira a demonstrar-lhes o afeto, no apoio às suas novas aprendizagens, no 

acompanhamento de atividades feitas em conjunto e no reforço positivo de tarefas e comportamento, 

marcando como item de qualidade o uso intensivo de tecnologia nas soluções empregadas. 

Os atendimentos à distância, via internet, são modos possíveis de apoio, embora condicionado 

aos utilizadores de dispositivos, móveis ou fixos, de comunicação. Porém, sabe-se como estes se têm 

disseminado, o que cria oportunidades de intervenção com qualidade e a baixo custo. Este tipo de apoio 

seria uma plataforma para esclarecer dúvidas, para dar orientações para situações pontuais e urgentes, 

dado o superior interesse do educando, levando a capacitação dos pais para um espaço virtual para 

aprender, partilhar ideias e refletir em conjunto, melhorando as suas capacidades parentais. 

Os programas online não retiram espaço nem impedem que se organizem estratégias grupais.  

Para poder fazer frente aos problemas inerentes à parentalidade que se quer positiva, a educação para 

a parentalidade visa fornecer aos pais e ou educadores conhecimentos específicos e estratégias que 

ajudem a promover o desenvolvimento da criança. A intervenção grupal permite, a cada elemento que o 

compõe, melhorar o seu funcionamento na sociedade e desenvolver capacidades de resolução de 

problemas pessoais, grupais ou sociais.  
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Deste modo, corrobora Francisco, Pinto e Pinto (2016, p.170), que aponta que “a intervenção 

em grupo pode funcionar como uma estratégia para abordar problemas através de uma aprendizagem 

mútua e a partilha de experiências e é neste sentido que o grupo surge como espaço de afirmação 

pessoal e contribui para a capacitação do indivíduo”.  

Na sequência, apresentam-se serviços de apoio onde o maior interesse deve ser a prevenção 

dos riscos que podem emergir pela falta de promoção das competências parentais. 

 

2.6.2. Serviços de apoio como fator de proteção e promoção das competências parentais 

e prevenção do risco psicossocial 

Os serviços de apoio visam a promoção familiar como prevenção de situações de risco médio e 

alto de desproteção. Esses serviços de apoio devem ter entre as suas prioridades o desenvolvimento de 

atividades dirigidas para reduzir e eliminar os fatores causais ou as consequências que derivam das 

situações de risco de desproteção do menor. A ideia é minimizar a influência de fatores de risco e 

promover ações com vista a potencializar a influência de fatores e intervenções reparadoras de apoio 

perante as dificuldades quotidianas que as famílias passam, bem como, por aquilo que passam os 

menores. 

Podemos ver essa questão com a conclusão de Rodrigo (2015, p. 29). 

Tradicionalmente, as causas pelas quais os menores ficam sem as suas necessidades cobertas, 

tem como princípio aquelas famílias acometidas de múltiplos problemas até tido como já 

crónicos, famílias com necessidades de variados tipos e em crise de dissolução, famílias que 

não têm ajuda ou que atravessam algum outro tipo de problema que não envolve os menores, 

que delegam responsabilidades ou que fazem o uso inadequado das funções parentais e que 

pertencem a sectores de marginalização e exclusão social.  

 

Sem dúvida que outros tipos de família, ou famílias diferentes por razões diversas, começam a 

recorrer a ajuda nos centros como, por exemplo: os imigrantes, as famílias em via de divórcio, aquelas 

que estão a reconstruir o seu casamento, as novas famílias, aquelas com falta de apoio da família 

extensa, as que estão a passar por uma crise de transição vital importante que não conseguem resolver 

adequadamente, as famílias onde um dos parceiros é violento, as famílias cujos filhos tenham  problemas 

de adaptação escolar, com necessidades educativas especiais, aquelas que têm um primeiro filho e 

aquelas cujos filhos são adolescentes com crise de transição.    
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Segundo Rodrigo (2015, 2028), graças aos serviços dispensados, as famílias beneficiadas dos 

serviços de apoio podem normalizar suas vidas até onde é possível e podem integrar-se na comunidade 

fazendo uso de uma rede de recursos municipais criados para satisfazer as suas necessidades sociais.  

Juntamente, com maior ênfase na prevenção, é necessário mudar-se a imagem dos serviços 

públicos sociais, que estavam associados exclusivamente a graves situações de desvantagem social e 

de maus-tratos e às atuações de separar, do seu lar, os filhos dos pais.  

Em vez disso, os serviços de apoio devem apresentar-se à comunidade como serviços de apoio 

à família, com uma conceção mais moderna de relações com os usuários destes serviços, levando a 

cabo atuações de carácter preventivo. 

O carácter preventivo incorre em: a) Informação sobre anticoncetivos e condutas sexuais de risco 

nos centros escolares, b) de prevenção secundária - programa de prevenção de gravidez nas 

adolescentes em população de risco, c) ou de prevenção terciária - programas de educação parental 

para mães adolescentes.  

Importa realçar que cada vez mais as famílias precisam de serviços de apoio. A sociedade sofreu 

muitas transformações, já citados no capítulo anterior, mas de entre todas sobreleva-se as novas formas 

de família, dado o objeto deste estudo. 

Conforme aludem Máiquez, Rodrigo e Byrne (2015), não há receitas de solução única para 

melhorar e tornar o funcionamento das mesmas em harmonia. O ser humano supera melhor as 

dificuldades quando é acompanhado desde a mais tenra idade. 

Portanto, é importante as famílias encontrarem respostas efetivas nos serviços de apoio. 

No capítulo seguinte, apresenta-se a componente empírica da investigação, onde, dentre outros 

aspetos, se aborda a natureza do estudo, descreve-se os instrumentos de recolha de dados, bem como 

os procedimentos metodológicos desenvolvidos para a recolha dos dados. 
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CAPÍTULO III - Componente Empírica 

 

Neste capítulo de tese, desenha-se um mapa dos procedimentos metodológicos levados a cabo 

com a finalidade de atingir os pontos identificados como possíveis necessidades nos capítulos anteriores, 

garantindo desse modo a transparência e fundamentação das opções metodológicas. 

Num primeiro momento, procurou-se deixar alguns contributos para a delimitação daquilo que 

são as metodologias quantitativas, elucidando quais são as suas potencialidades e limitações, tendo em 

conta os objetivos da investigação. Posteriormente, passa-se a descrever de modo mais concreto as 

opções metodológicas tomadas para o presente trabalho, nomeadamente no que respeita aos 

instrumentos de recolha de dados, aos procedimentos de tratamento de dados e aos processos de 

amostragem escolhidos. 

 

3.1. Justificativa do estudo 

O povo angolano enfrenta hoje uma série de dificuldades durante o processo de desenvolvimento 

dos seus filhos, principalmente na infância, onde experimentam situações estressantes e, possivelmente, 

não dispõem de apoio suficiente para poder fazer frente a essas situações, ou seja, existem poucas 

políticas de apoio às famílias (Pimenta, 2017). 

 Cuidados de saúde gratuita de qualidade, rede pública de creches, jardins-de-infância, proteção 

social e jurídica dos mais pobres e desfavorecidos, ou a integração das crianças com graves 

desvantagens físicas e emocionais são, via de regra, deficientes ou inexistente em Benguela conforme o 

programa 2015-2019 da ONU – Unicef (UNESCO, 2018). 

Os serviços de apoio familiar e as políticas mundiais denotam que foram evoluindo e adaptaram-

se a nova realidade neste mundo globalizado e faz-se necessário que Angola também possa avançar 

neste caso, tendo em conta o interesse superior do bem-estar dos menores e, ainda, o reconhecimento 

da importância social das tarefas da criança, educação e cuidado dos pais,  livres de qualquer violência. 

Para Angola, na linha dos demais países, é importante o desenvolvimento de seus profissionais 

ligados às áreas de serviços de apoio social ficando melhores adaptados às necessidades atuais. Ainda 

nessa mesma linha, deve ir à busca de grupos de investigação aplicadas no âmbito da família angolana 

e da infância para definir como evoluir nas boas práticas da intervenção social dentro da perspetiva da 
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visão da parentalidade positiva. Isto é relevante como foco de salvaguardar o estado das famílias com 

menores condições de resolverem seus problemas sozinhos. 

Portanto, acredita-se ser necessário desenvolver um pensar no conceito da parentalidade 

positiva, que leve em conta as dificuldades que os pais angolanos apresentam frente a educação do seu 

filho neste contexto e, como fruto dessa investigação, levantar quais são as necessidades que doravante 

serão os contributos para desenvolver melhores práticas dos organismos de apoio existentes. 

Em Angola, o enfoque na família justifica-se inteiramente se atendermos aos poucos ou exíguos 

dados de investigação empírica existente, as estatísticas sobre a proteção às crianças e jovens em risco 

e, ainda, as políticas das Nações Unidas de combate à violência, à pobreza e a fome. 

 

3.2. Problemática 

Na problemática da investigação emergem algumas preocupações que se pretendem traduzir 

em forma de questões de investigação em torno das necessidades de apoio à parentalidade.  

Neste sentido, consideramos o interesse em estudar a perceção de pais e profissionais de 

diferentes setores de apoio à família sobre as reais necessidades para colocar em prática os apoios à 

parentalidade no contexto Angolano. A partir da perspetiva dos pais pretende-se, acima de tudo, obter 

um melhor conhecimento das conceções de parentalidade positiva e das práticas de apoio centradas na 

família. Por outro lado, pretendemos reunir dados dos profissionais em diferentes setores e serviços de 

apoio aos pais que nos permitam inferir a perceção destes mesmos profissionais acerca das 

necessidades de apoio às famílias e do tipo de intervenções que são disponibilizados pelos serviços em 

que atuam estes profissionais. A conjugação destes dados deverá permitir-nos conhecer e caraterizar as 

conceções de parentalidade positiva, as dimensões do comportamento parental mais valorizadas e em 

que medida se perspetivam respostas às necessidades de apoio junto de serviços e profissionais.  

Finalmente, ao levantar todas as informações necessárias, acredita-se trazer contributos para o 

estudo da parentalidade em Angola e subsídios para a manutenção e desenvolvimento de melhores 

práticas parentais nessa região, as quais entendemos serem os problemas que afligem o paradigma da 

parentalidade positiva em Angola. 

 

3.3. Objetivo Geral 

O objetivo geral desta investigação é o estudo da parentalidade positiva que conjugue as 

percepções de pais e profissionais. Pretende-se identificar junto dos pais as conceções e práticas 
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parentais e em que medida estas perspetivam necessidades de apoio à parentalidade positiva e, junto 

dos profissionais, identificar em que medida estas necessidades são respondidas pelo sistema que 

atualmente atende as famílias. Com esta finalidade, pretendemos identificar um conjunto de 

necessidades de apoio que podem colaborar com o desenvolvimento de instrumentos capazes de 

melhorar a atuação das relações entre profissionais e famílias atendidas pelo atual sistema. 

 

3.3.1. Objetivos Específicos 

Com base no contexto do estudo e nas respostas a recolher no ambiente a investigar, é possível 

elencar objetivos específicos para o estudo como:  

 Adaptar e validar a Escala de Parentalidade Positiva e Práticas Centradas na Família para a 

realidade Angolana; 

 Conhecer as conceções dos pais sobre a parentalidade em contexto angolano; 

 Identificar as práticas de apoio centradas na família na perspetiva dos pais;  

 Caraterizar a avaliação que os pais fazem das práticas de apoio centradas na família; 

 Conhecer as situações de risco psicossocial encaminhadas aos serviços de apoio na perspetiva 

dos profissionais; 

 Identificar as necessidades de apoio (informação, formação e orientação) das famílias em 

diferentes setores de apoio; 

 Conhecer as intervenções de apoio dirigidas aos pais e à família; 

 Caraterizar as intervenções de apoio aos pais e à família em serviços comunitários, com base 

no levantamento das práticas profissionais. 

 

Ao alcançar os objetivos da investigação, o resultado oferecerá informações valiosas para melhor 

se conhecer a realidade, entendê-la e desenhar os devidos apoios, que adequados ao contexto ser o 

ponto de partida para reflexões que visem a realização de mais estudos científicos, criação de normativos 

e políticas sociais junto ao poder concedente. 

O conhecimento da realidade angolana permite compreender que existe uma carência de 

respostas específicas que promovam as competências parentais, que resultem em melhorar as relações 

entre pais e filhos, o conhecimento e a reflexão, comportamentos, atitudes e níveis de confiança no papel 

dos pais. 
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3.4. Hipóteses 

As questões do estudo e os objetivos partem de algumas hipóteses, ou afirmações possíveis 

acerca das relações entre as variáveis estudadas, que procuramos comprovar nesta investigação. As 

hipóteses, a seguir enunciadas, sintetizam as previsões que se pretendem observar:  

 

H.1. Entre as quatro subdimensões da parentalidade positiva estudadas e as características 

sociodemográficas dos pais, prevê-se observar tendências que confirmem uma relação:  

a) Entre o nível académico das famílias angolanas e as dimensões da escala de parentalidade 

positiva;  

b) Entre o rendimento das famílias angolanas e as dimensões da escala da parentalidade positiva;  

c) Entre a situação de emprego das famílias angolanas e as dimensões da parentalidade positiva;  

d) – Entre o género e o grupo etário dos pais nas dimensões da escala parentalidade positiva, 

nomeadamente, confirmar o efeito do género e da idade nas dimensões da parentalidade 

avaliadas.     

H.2. De acordo com a literatura sobre as práticas centradas na família prevê-se verificar uma relação 

que confirme a influência das variáveis sociodemográficas da família e a conceção sobre as práticas 

centradas na família, designadamente:  

a) A influência o nível de académico das famílias angolanas nas práticas centradas na família;  

b) A influência do rendimento das famílias angolanas nas dimensões da escala de práticas 

centradas na família;  

c) A influência da situação de emprego das famílias angolanas nas dimensões da escala das 

práticas centradas na família;  

d) A influência das variáveis género e idade nas dimensões da escala das práticas centradas na 

família.  

 

Procurando responder algumas questões de investigação formulando as hipóteses, forma-se 

uma reflexão que permitiu discernir concretamente a metodologia, procedimentos e o melhor modelo 

analítico dos dados coletados na investigação. 
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3.5. Descrição do Estudo 

O modelo de investigação é essencialmente o quantitativo. Os temas e instrumentos de recolha 

de dados e informações trazem informações sob a forma de resultados quantitativos com o propósito de 

elucidar alguns pontos mais específicos deste estudo, como, conhecer as conceções dos pais sobre a 

parentalidade em contexto angolano. Como métodos de recolha de dados foram utilizados o inquérito 

por questionário, tendo-se recorrido à análise estatística para o tratamento dos dados como veremos no 

capítulo seguinte. 

 

3.5.1. Metodologia utilizada 

Considerando a problemática em estudo e os objetivos, procedeu-se a uma investigação de 

caráter essencialmente quantitativo, visto que, esta permitiu abranger um número considerável de 

inquiridos, incluídos numa amostra representativa da população em estudo. Esta fase é determinante 

para um estudo dessa natureza, pois nessa fase se definem os métodos para a obtenção das respostas. 

Depois da decisão sobre a metodologia da investigação, procedeu-se a classificação da população em 

estudo, bem como os métodos para a recolha dos dados. 

A investigação quantitativa pretende explicar, predizer e controlar os fenómenos, procurando 

regularidades e leis, através da objetividade dos procedimentos e da quantificação das medidas (Almeida 

& Freire, 2008). 

As caraterísticas fundamentais dos métodos quantitativos são: a orientação para a quantificação 

e a causa dos fenómenos, a ausência de preocupação com a “subjetividade, a utilização de métodos 

controlados, a objetividade procurada através de um distanciamento em relação aos dados (perspetiva 

de oustider), a orientação para a verificação, a natureza hipotético-dedutiva, a orientação para os 

resultados, a replicabilidade e possibilidade de generalização, e a assunção da realidade como estática” 

(Serapioni, 2000, p. 189). 

Por estes processos, procura-se gerar um conhecimento generalizável (Moreira, 2004), ou seja, 

apresenta uma forte validade externa (Serapioni, 2000). A possibilidade de generalização, ainda que leve 

a um afastamento da singularidade, permite que o conhecimento seja útil e valioso numa maior variedade 

de situações (Moreira, 2004). A análise de dados quantitativos tem sempre como objetivos “a) descrever 

a distribuição das entidades pelos diversos valores das variáveis ou b) descrever a relação entre as 

variáveis” (Moreira, 2004, p. 51). 
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Através de estudos quantitativos-correlacionais, procura-se compreender e prever fenómenos, 

quer por referência a constructos internos (nomeadamente testes) e externos (com relação a variáveis 

do contexto) (Almeida & Freire, 2008). 

Uma crítica frequente as metodologias quantitativas, especialmente quando associadas a 

posições positivistas, diz respeito à ausência de problematização do papel social do investigador, e dos 

efeitos sociais ou políticos da investigação, mascarados pela objetividade das técnicas utilizadas e pelo 

raciocínio lógico e matemático utilizado (Cardoso, 2007), por outro lado, na medida em que 

frequentemente não atendem à perspetiva do sujeito, é criticada a sua falta de validade interna, ou seja, 

ambiguidade quanto àquilo que é medido (Serapioni, 2000). 

Considerando todas as questões acima apontadas, ainda assim entendeu-se que este modelo 

atende as condições de respostas às hipóteses e objetivos propostos desta investigação. 

Também considerando o modelo quantitativo com perguntas fechadas, onde tem-se perguntas 

e respostas definidas, foi possível recolher informações que visam caraterizar os sentimentos mais 

subjetivos dos pais e profissionais.  

 

3.5.2. População-Alvo 

A população em estudo englobou pais e profissionais de diferentes setores com trabalho na área 

da família na província de Benguela. Uma população estatística com elementos nomeadamente de pais, 

maioritariamente mães, num total de 216, em contextos informais de sensibilização e reuniões de 

divulgação de ações dirigidas à promoção da parentalidade positiva.  

Para alcançar os profissionais prevemos abranger um conjunto de nove entidades e serviços 

institucionais envolvidos em processos educacionais e de assistência às famílias. Uma amostra de 159 

profissionais que prestam serviços nestas principais instituições com atendimento em Benguela. 

 

3.5.3. Procedimentos 

A realização desse estudo cumpriu com o conjunto de normas éticas e deontológicas e 

respondeu aos procedimentos estabelecimentos pelas entidades competentes que asseguram 

confiabilidade dos dados fornecidos como produto de investigações. Serviço de Estatística Nacional (SEN) 

e o Instituto Nacional de Estatística (INE) compreendem estes órgãos reguladores em Portugal. 

A realização desta investigação esteve relacionada ao conhecimento prévio da realidade angolana 

e a necessidade que a autora sentiu de contribuir para o conhecimento mais consolidado de algumas 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

96 
 

questões que a preocupavam, visando contribuir para a melhoria do contexto em análise. Esta realidade 

é observada em Caculo (2012) e Pimenta (2017), quando apontam, 22% lares em Benguela com 

poligamia, 13% de lares em condições de abandono do pai e todos os problemas de delinquência 

resultante de uma família desestruturadas (e.g., 12% de pequenos furtos atribuídos aos menores de 18 

anos). Quando da recolha dos dados, foi promovido como protocolo um primeiro encontro com cada um 

dos organismos para dar conhecimento da pesquisa e solicitar autorização para aplicação dos 

instrumentos nos serviços de apoio às famílias. 

Em seguida, uma vez obtida a autorização para a intervenção, foram contatados os responsáveis 

para determinarem qual seria a melhor data e a melhor hora para aplicação dos questionários “in loco”. 

Em uma segunda fase foi efetuado o contacto direto com os intervenientes no estudo para entrega dos 

instrumentos, explicando-se de forma detalhada os objetivos do estudo e garantindo o anonimato e 

confidencialidade da informação obtida. Uma vez marcada a data e hora foram distribuídos os 

questionários aos diversos organismos e famílias. Fez-se a recolha dos dados no local do evento, nos 

diferentes organismos, e nos domicílios para aquelas pessoas que se mostraram indisponíveis para se 

deslocarem no dia marcado aos organismos por motivos diversos (trabalho, dinheiro para transporte, 

problemas de saúde, dentre outros). 

Posteriormente, marcou-se uma data e hora para a aplicação da escala de parentalidade 

centrada na família, o momento de aplicação do questionário aos pais. No encontro com os pais, para 

aplicação do segundo instrumento, depois de esclarecidas todas as dúvidas e efectuadas todas as 

explicações, procedeu-se a distribuição dos questionários, onde os pais foram informados que o 

questionário seria para responder individualmente e de forma anónima, para que pudéssemos garantir 

que não existiriam trocas de informações levando a uma influência das respostas.  

No final, os pais tiveram a oportunidade de assistir a uma palestra intitulada: Podemos ser bons 

pais nos dias de hoje? Foi transmitido aos pais e profissionais sobre a pertinência e objetivos dos 

questionários, como do asseguramento da confidencialidade tanto na identificação da pessoa como de 

toda a informação que se iria recolher.  

 

3.6. Amostra 

3.6.1. Seleção da amostra 

Os participantes de uma investigação são escolhidos em função dos objetivos do investigador. 

Dadas as dificuldades para a constituição de amostras aleatórias, reuniu-se uma amostra de famílias 
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não-probabilista por conveniência. A dimensão desta amostra foi definida a partir da participação 

voluntária, integrando um total de 216 pais e mães. A amostra é constituída maioritariamente por mães 

participantes em contextos informais de sensibilização e reuniões de divulgação de ações dirigidas à 

promoção da parentalidade positiva. No critério de seleção dos sítios onde deveriam ser aplicados os 

instrumentos de coleta de dados, procuramos atender as dimensões como: localização geográfica, a 

consolidação da estrutura administrativa do serviço, a taxa de afluência de famílias ao serviço, a 

disponibilidade e, os interesses dos profissionais à participação no estudo. 

A amostra dos profissionais foi recolhida nas unidades do Ministério da Família e Igualdade de 

Género, no Centro de Saúde Materno Infantil, na escola Sede de Sabedoria, no Instituto Nacional da 

Criança, na casa da Família, no Centro Infantil Okukula, no grupo de mulheres Mulher+Mulher e em 

algumas escolas. Previu-se integrar uma percentagem significativa de profissionais destes serviços e 

abranger um leque alargado de idades, estatutos e anos de experiência. Dos 238 profissionais que atuam 

nestes estabelecimentos, 159 participaram do nosso estudo preenchendo os questionários. 

Os questionários foram aplicados a 216 pais com idades compreendidas entre 17 e 64 anos, 

sendo 180 do sexo feminino e 33 do sexo masculino. Aplicados também a 159 profissionais, sendo 105 

do sexo feminino e 53 do sexo masculino. A questão do sexo tem peso, pois, a parentalidade indica estar 

mais nas mãos das mulheres do que dos homens e isso pode influenciar nas repostas. A amostra dos 

profissionais adotou, do mesmo modo, o modelo de amostragem não probabilística por conveniência, 

onde usamos grupos já constituídos. Depois de bem identificados os centros que apoiavam às famílias, 

foram selecionados aqueles centros com maior afluência de famílias e o grupo de mães e pais intitulado 

Mulher+Mulher, identificados pela investigadora, devido a um projeto conjunto cujo objetivo é a formação, 

capacitação e promoção dos mesmos como melhores pais. 

Segundo Coutinho (2013), neste tipo de amostragem, os resultados obtidos dificilmente podem 

ser generalizados para além do grupo em estudo. No entanto, a amostra de conveniência apresenta 

vantagens de ser simples e a sua organização ser pouco dispendiosa sem ofender a qualidade da 

investigação, sem vieses estatísticos e os resultados do estudo alinhados com os objetivos pretendidos.  

 

3.6.2. Caracterização da amostra 

Como já citado, em função dos objetivos traçados neste estudo participaram pais, mães 

responsáveis pela educação e cuidados dos filhos e profissionais que desempenham funções no 

atendimento às famílias conforme caracterizamos e detalhamos a seguir. 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

98 
 

PAIS E FILHOS 

Da amostra utilizada neste estudo de 100% dos 216 pais preencheram o inquérito. verificamos 

que os progenitores que completaram os questionários foram maioritariamente preenchidos pelas mães. 

Dos pais inquiridos, num total de 209, correspondente à 96.3% são de nacionalidade Angola, o 

que atende a características desejadas e o interesse da investigação ao encontro dos objetivos propostos. 

A idade média dos pais é de 39 anos, onde a idade mínima é de 17 anos e a máximo é 64 anos.  O 

espectro de idades aponta para uma diversidade grande de princípios e valores que podem contribuir 

para um estudo. Em relação ao número de filhos e crianças em casa, dos 216 inquiridos, tem-se uma 

maior concentração em crianças com idades entre 7 a 16 anos, ver Tabela 3.1. 

 

Tabela 3.1 

Filhos e Crianças em Casa de 0 aos 18 Anos 

Número de filhos e crianças em casa Frequência % 
 Filhos de 0 a 3 anos 57 42.2 
 Filhos de 4 a 6 anos 35 25.9 
 Filhos de 7 a 16 anos 72 53.3 
 Filhos com mais de 16 anos 33 24.4 
 Outras crianças e jovens menores de 18 anos (ex. enteados ou 

adotados) 
27 20.0 

 Filhos em situação de acolhimento 10 7.4 
 

Os pais que fizeram parte da investigação na sua maioria com filhos com idades compreendidas 

entre os 7 e 16 anos de idades perfazendo um total de 53.3%, seguindo com número maior os pais com 

filhos com idades superiores a 16 anos, perfazendo um total de 24.4%. Quanto à composição da família 

por idade, ver Tabela 3.2, vamos verificar que a maioria dos pais que participaram da nossa investigação 

estão com as idades compreendidas superior aos 39 anos de idade, somando 50.5%. 

  

Tabela 3.2 

Caracterização da Amostra em Função da Idade 

Grupo etário N % 

Até 32 anos 65 28.7 

33 a 38 anos 45 20.8 

39 em diante 106 50.5 

Total 216 100 

Nota. Leque de idades: 17 – 64; Moda = 49; Média = 39; Desvio-padrão = .865 
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Tendo em conta os dados ilustrados na Tabela 3.2, constatamos que as idades das famílias da 

nossa amostra têm uma longevidade, tendo uma variação que vai dos 17 aos 64 anos de idade, 

constatamos também que existe muitas famílias com idades superiores a 39 anos de idade e com a 

média da idade de 39.00 anos, com um desvio padrão de .865. Apesar disso, a maioria das famílias 

têm a idade intervalar de 39 e 64 anos de idade com uma percentagem de 50.5% e a moda está em 39 

anos de idade. 
 

Tabela 3. 3 

Caracterização da Amostra em Função do Sexo do Progenitor  

 Frequência % 

Feminino 180 84.5 

Masculino 33 15.5 

Total 213 100 

 
Tomando os valores (e. g. Tabela 3.3), constatamos que a nossa amostra é constituída 

maioritariamente pelo género feminino 180, perfazendo um total de 84.5% e a minoria masculino 33, 

perfazendo um total de 15.5% num total de 216 progenitores. Esses números são claros em 

demonstrarem que o género feminino predomina na maioria das famílias angolanas e nalguns casos 

encontradas a desempenharem o duplo papel (monoparentalidade). 

Na Tabela 3.4, caracteriza-se a nossa amostra, tendo em conta a situação de emprego das 

famílias angolanas. Visto que nos últimos anos a maioria das famílias angolanas encontram-se em 

situação de desemprego e que na maioria dos casos torna-as vulneráveis. 

 

 Tabela 3.4 

Caracterização da Amostra em Função da Situação de Emprego 

 Frequência % 

Desemprego 11 5.1 

Trabalho ocasional 17 7.9 

Trabalho por conta própria 129 59.7 

Trabalho por conta de outro 47 21.8 

Reformado 6 2.8 

Pensionista 6 2.8 

Total 216 100 
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A partir dos resultados obtidos, verifica-se que na maioria das famílias angolanas têm um 

trabalho por conta própria 59.7%, segue a esse número os que trabalham por conta de outrem que 

corresponde a 21.8% e com valores muitos baixos para os desempregados, trabalhos ocasionais, 

reformados e pensionistas.  

Na Tabela 3.5, caracteriza-se a amostra, de acordo ao nível de emprego das famílias angolanas. 

Esses valores foram relevantes tendo em consideração que nos últimos anos temos acompanhado que 

a maioria da população angolana procura uma formação capaz de satisfazer com as exigências do 

mercado de trabalho cada vez mais competitivo. 

 

Tabela 3.5  

Caracterização da Amostra em Função do Nível de Escolaridade 

 Frequência % 

Ensino básico 2 .9 

1.º ciclo 13 6.0 

2.º ciclo 137 63.4 

Licenciatura 54 25.0 

Mestrado 6 2.8 

Doutoramento 4 1.9 

Total 216 100 

 
A amostra é constituída maioritariamente por famílias que só fizeram o 2.º ciclo com um total 

de 135 indivíduos perfazendo 63,4% e seguindo com os licenciados em número de 54, perfazendo 25% 

e os demais valores estão repartidos entre ensino primário, 1.º ciclo, mestres e doutores. Na Tabela 3.6, 

caracteriza-se a amostra, tendo em conta a zona de residência dos constituintes.  

 
Tabela 3.6 

Caracterização da Amostra em Função da Zona de Residência  

 Frequência % 

Avenida 17 de Novembro 3 1.4 

Bana Azul - Prov. Benguela 4 1.9 

Benguela 169 78.2 

Catumbela 5 2.5 
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 Frequência % 

Damba Maria 1 .5 

Lobito 33 14.5 

Lobito-zompo 1 .5 

Manda 1 .5 

Total 216 100 

 

Na Tabela 3.6, caracteriza-se a amostra tendo em conta a zona de residência, onde constatamos 

que na maioria das famílias integrantes da nossa amostra residem na cidade de Benguela com um total 

de 169 indivíduos que perfazem 78.2%, seguidamente a cidade de Lobito com 33 indivíduos que 

corresponde a 14.5%, os restantes valores repartindo entre os demais municípios da província de 

Benguela. 

 

PROFISSIONAIS 

Com relação aos profissionais envolvidos no estudo (e.g., Tabela 3.7), dos 159 profissionais 

participantes, temos 27.1% que desempenham a função de Educador de Infância, seguido pelos 

professores com 13.6%. Os demais participantes desempenham funções operacionais, burocráticas ou 

de gestão, não estando ligados diretamente na assistência às famílias. 

Temos 27.1% dos profissionais com formação académica compatível com a atividade de 

assistência às famílias, sendo, 20.3% classificados como Professor, Professor 1.º Ciclo, Docente, 

Formador, Educadora de Infância e 6.8% nas áreas de Psicologia, Ciências Sociais e Serviço Social. 

 

Tabela 3.7 

Caracterização da Amostra em Função da Idade dos Profissionais 

Grupo etário N % M Min Max 

Até 38 anos 73 45.9 2.87 17 69 

39 até 50 59 37.1    

51 em diante 26 17.4 DP Moda Amplitude 

Total 158 100 17.9 32 41 

 

Tendo em conta os dados ilustrados na Tabela 3.7, constata-se que as idades dos profissionais 

da amostra têm uma longevidade, tendo uma variação que vai dos 17 aos 69 anos de idade e verifica-



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

102 
 

se que a maioria dos profissionais encontram-se entre os 17 aos 38 anos de idade e com a média da 

idade de 25.87 anos, com um desvio padrão de 17.9. Encontra-se a moda nos 32 anos de idade, isso 

significa que a maioria dos profissionais tem a idade de 32 anos de idade. 

 

Tabela 3.8 

Caracterização da Amostra em Função do Género dos Profissionais 

 Frequência % 

Feminino 105 66.5 

Masculino 53 33.5 

Total 158 100 

 
Tomando os valores da Tabela 3.8, constata-se que a amostra é constituída maioritariamente 

pelo género feminino (105 indivíduos), perfazendo um total de 84.5% e a minoria masculino 53, 

perfazendo 15.5% num total de 159 profissionais. Estes números são claros ao demonstrarem que o 

género feminino predomina na maioria dos profissionais que prestam apoio nas famílias angolanas. 

 

3.7. Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

A concretização de um trabalho de investigação implica a criação de uma base de dados, 

exequível e sólida, que permita compreender a realidade estudada. Para isso, é necessário recorrer a 

um conjunto de técnicas e instrumentos de recolha de dados, selecionados, ou construídos, em 

conformidade com a natureza do objeto do estudo e os objetivos pretendidos pelo investigador. Na 

elaboração do questionário (Anexos I e II), que foram construídos especificamente para este estudo, 

recorreu-se a uma escala de Likert, de quarto níveis, uma vez que, segundo Marconi e Lakatos (2009), 

trata-se de uma escala própria para a medição de atitudes ou opiniões na relação, direta ou indireta, que 

os inquiridos têm com o problema a ser estudado. 

Como técnicas de recolha de dados recorreu-se, essencialmente ao inquérito por questionário. 

No primeiro caso, utilizámos um questionário ad hoc que elaborámos especificamente para este estudo, 

a partir da escala de parentalidade adaptado de Dunst e Trivette (2004) e do Guia da Parentalidade 

Positiva, traduzida e adaptado de Suárez, Byrne e Rodrigo (2016).   

Os questionários permitem de forma rápida, eficaz e sincera obter as opiniões e os 

comportamentos que se procura estudar, pois trata-se de algo sigiloso, anónimo. Através deste 
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instrumento, foi possível uma maior sistematização dos resultados obtidos, possibilitando a análise. Este 

instrumento permitiu recolher maior informações relativas aos participantes do estudo (pais e 

profissionais), de modo a conhecermos melhor as suas necessidades. 

Para além dos aspetos referidos, houve a preocupação de elaborar questões claras e objetivas e 

de estruturá-las em torno de um conjunto de dimensões resultantes, essencialmente, da temática em 

estudo e dos objetivos definidos para a investigação. 

 

3.8. Estrutura do questionário 

Na elaboração dos questionários (Anexo I e II), que construímos especificamente para este 

estudo, recorremos a escalas de tipo Líkert, de quatro e cinco níveis, uma vez que, segundo Marconi e 

Lakatos (2009), se trata de escalas que permitem ordenar a força ou intensidade ou a frequência das 

atitudes ou opiniões na relação, direta ou indireta, que os inquiridos têm com o problema a ser estudado. 

Para Carmo e Ferreira (2015, p. 143), a utilização desta escala baseia-se na “apresentação de uma série 

de preposições devendo o inquirido, em relação a cada uma delas, indicar uma de cinco proposições: 

discordo totalmente, discordo, sem opinião, concordo, concordo totalmente”, o que, em nosso entender, 

permite abordar uma quantidade significativa de questões e abarcar um número considerável de 

respondentes (no nosso caso 216 mães, pais e 159 profissionais que trabalham com famílias). 

Para além dos aspetos referidos, tivemos a preocupação de elaborar questões claras e objetivas 

estruturadas em torno de um conjunto de dimensões resultantes, essencialmente, da temática em estudo 

e dos objetivos definidos para a investigação. 

O questionário foi estruturado em quatro secções distintas: 

1) Introdução – onde se informaram os respondentes sobre a problemática em análise e os 

objetivos a concretizar e se forneceram indicações consideradas necessárias quer para o 

preenchimento do questionário, quer sobre a garantia de anonimato aos respondentes do 

mesmo; 

2) Dados pessoais e profissionais – conjunto de questões destinadas a recolher dados do foro 

pessoal e profissional dos respondentes (variáveis independentes) e que permitem caracterizar 

a amostra em estudo; 

3) Dados de opinião – conjunto de questões destinadas a recolher as opiniões, representações e 

expectativas dos inquiridos relativamente ao problema em análise; 
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4) Comentários – espaço aberto para aos profissionais poderem, caso o entendessem, tecer 

comentários, fazer críticas e/ou dar sugestões. 

Na elaboração do questionário, nomeadamente na secção relativa aos dados de opinião, 

delineámos quatro dimensões de análise que, em nosso entender, respondiam aos objetivos definidos 

no início do estudo e que serviram de pano de fundo à definição das questões a colocar aos 

intervenientes. 

 

3.9. Validação do questionário 

A validação é um procedimento necessário sempre que desejamos testar um instrumento de 

recolha de dados. Segundo De Ketele e Roegiers (1999, p. 220), a validação de um instrumento de 

recolha de informações é um “processo pelo qual o investigador ou avaliador se assegura de que aquilo 

que quer recolher como informações é o que recolhe realmente e que o modo como as recolhe serve 

adequadamente ao objetivo da investigação”. 

Por seu turno, Morgado (2000, p. 123) define validação de um instrumento como “um processo 

que nos permite determinar se esse instrumento mede o que pretende medir”. Assim, compreende-se 

que a validação dos instrumentos de recolha de dados seja de capital importância, uma vez que garante 

que tais instrumentos permitem a recolha das informações necessárias para concretizar os objetivos da 

investigação. 

No que concerne à (s) forma (s) como se validam os instrumentos, Bisquera (1989, citado por 

Morgado, 2000) afirma que a maioria dos autores coincide ao reconhecer diversos tipos de validade, 

bem como os respetivos procedimentos para a estimar. Neste sentido, Tuckman (2000, p. 8) refere-se 

a dois tipos de validade: validade interna e validade externa. Um estudo tem validade interna quando o 

“seu resultado está em função do programa ou abordagem a testar mais do que outras causas não 

relacionadas sistematicamente com o estudo” e tem validade externa se “os resultados obtidos forem 

aplicáveis no terreno a outros programas ou abordagens similares”. A validade externa influência a nossa 

capacidade de confiar nos resultados da investigação, sendo com base nela que se considera a 

possibilidade da sua generalização. A validade externa “tem pouco valor sem um razoável grau de 

validade interna, dando confiança às nossas conclusões, antes de tentarmos generalizá-las” (ibidem, p. 

9). 

Ainda, no domínio da validade, Coutinho (2013) realça a existência de dois componentes 

essenciais que qualquer instrumento deve possuir, de modo a garantir a qualidade informativa dos dados 
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- validade e fidelidade e/ou fiabilidade – e que apesar de serem conceitos distintos se encontram. A 

validade refere-se à “qualidade dos resultados da investigação no sentido de podermos aceitar com factos 

indiscutíveis, ao passo que a fidelidade ou fiabilidade nos “assegura que os dados foram obtidos 

independentemente do contexto, do instrumento ou do investigador” (Coutinho, 2013, p. 116), ou seja, 

um instrumento só é fiável se for aplicado duas vezes ao mesmo fenómeno ou situação por diferentes 

investigadores e se obtiverem os mesmos resultados, “para além das condições de aplicação do 

instrumento ou do investigador” (Coutinho, 2013, p. 116). 

Neste caso, nas fases de elaboração e validação do questionário, teve-se em conta as etapas 

que Moreira (2004) sugere para esse efeito, nomeadamente: (1) a elaboração de uma versão inicial do 

questionário; (2) a submissão da versão inicial a uma análise por especialistas na área do estudo – um 

procedimento denominado acordo de juízes; por fim, (3) a realização de um pré-teste, com uma amostra 

relativamente significativa de especialistas, pedindo-lhe que se pronunciassem sobre todos os aspetos 

que pudessem dificultar a compreensão do que era solicitado e o preenchimento do questionário. 

Segundo Moreira (2004, p. 177), ao preparar o questionário “a atenção do investigador volta-se 

para os problemas de implementação do inquérito”, nomeadamente para a realização do pré-teste e 

para os procedimentos subsequentes de recolha de dados’. A respeito do pré-teste, Ghiglione e Matalon 

(1993, p. 172) lembram que “quando a formulação de todas as questões e a sua ordem são 

provisoriamente fixadas, é necessário garantir que o questionário seja de facto aplicável e que responda 

efetivamente aos problemas colocados pelo investigador”.  

Antes de aplicarmos o questionário à amostra selecionada, efetuámos uma pré-testagem do 

instrumento como parte do protocolo, tendo o mesmo sido preenchido por doze sujeitos que não fizeram 

parte da amostra, solicitando-lhe que procedessem ao preenchimento do questionário e que 

expressassem, no espaço reservado para o efeito, as sugestões/comentários que entendessem. A pré-

testagem serviu para confirmar a fiabilidade e validade do instrumento, bem como para determinar o 

tempo médio gasto no preenchimento do questionário, que variou de trinta a trinta e cinco minutos. 

Todos os questionários foram devolvidos devidamente preenchidos com apenas a seguinte sugestão: 

alterar ou explicar palavras de difícil entendimento como progenitor, assentir e particionar.  

Só depois de cumpridas estas etapas e procedido às alterações sugeridas, passa mos à aplicação 

da versão final a uma amostra respondente adequada aos objetivos do estudo. 
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3.10.  Técnicas e instrumentos de recolha de dados 

Para este levantamento, serão usados questionários sociodemográficos para a caraterização dos 

dois grupos de participantes pais e profissionais. No presente estudo procedemos à adaptação dos 

questionários usados em estudos anteriores, conforme Abreu-Lima et al. (2010) e Rodrigues, Camacho, 

Rodrigo, Martín e Máíquez (2006). 

Os questionários sociodemográficos incluem um conjunto de questões sobre o perfil 

sociodemográfico dos pais (e.g., idade, género, habilitações escolares, rendimento) e dados com 

informações socioprofissionais relevantes dos profissionais de apoio à família (e.g., idade, género, 

formação de base, anos de experiência, especializações na área da família). 

A escala aplicada aos pais é a tradução portuguesa da Escala de Parentalidade Positiva (EPP) 

(Suárez, Byrne, & Rodrigo, 2016). 

Esta escala foi utlizada em Espanha com intuito de se conhecer em que medida os pais e as 

mães têm consciência dos princípios inerentes ao conceito de parentalidade positiva. Esta escala foi 

primeiramente estudada num estudo quasi-experimental de avaliação do programa de apoio à 

parentalidade positiva Educar en Positivo (Suárez, 2017). A construção da escala foi feita a partir do 

trabalho realizado por Rodrigo, Máíquez, Martin e Rodrígues (2015c), onde os princípios da parentalidade 

positiva são descritos.  

A escala final é constituída por 18 itens, onde a sua cotação é através de uma escala Likert de 

4 pontos, onde 1 vai representar o “1. nunca” ao 4 será o “sempre”. A escala por outro lado está 

subdividida em 4 subescalas.  

A primeira está relacionada ao envolvimento familiar, relacionada com as necessidades das 

famílias partilharem e idealizarem objetivos e, ainda, fazerem a promoção da distribuição das tarefas 

domésticas de forma a abranger todos os membros da família.  

Em relação à segunda subescala, relacionada ao afeto e reconhecimento, aponta precisamente 

para a necessidade de se demonstrar afeto em família, proporcionando segurança e estabilidade 

emocional às crianças. 

Comunicação e Controlo do stress é a terceira subescala e centram-se na necessidade de 

desenvolver formas de comunicação empática no seio da família, onde se vai potenciar a expressão das 

emoções e dos sentimentos de forma harmoniosa, respeitosa e sem o uso de violência de algum tipo.  

A quarta e última subescala, denominada de partilha de atividades, tem como caraterísticas a 

necessidade de desenvolver atividades de lazer no seio familiar, em momentos da rotina familiar, bem 

como nos momentos de lazer. 
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Estas escalas têm fiabilidade adequada, pois obtiveram em Espanha valores de alfa de Cronbach 

que variam entre 0.79 em atividades partilhadas e 0.92 em Afeto e Reconhecimento. Esta escala foi 

validada para a população de Benguela. 

A Escala de Práticas Centradas na Família (EPCF) é a versão portuguesa da Family-Centered 

Practices Scale (Dunst, Trivette, & Hamby, 2006). A Escala de Práticas Centradas na Família tem como 

objetivo avaliar as práticas de apoio centradas na família e no funcionamento dos pais e da criança 

(Dunst, Trivette, & Hamby, 2006). Ao contextualizar a escala, fizemos algumas alterações na parte inicial 

da versão extensa e introduzimos uma questão inicial onde os pais devem escolher o profissional de 

saúde que consideram ser aquele que mais o ajuda nas suas necessidades enquanto pais. 

A EPCF tem um total de 17 itens e avalia dois tipos de práticas de apoio: práticas relacionais (PR 

- atmosfera e comunicação: itens 1, 2, 3, 4, 6, 9, 11, 12, 13 e 14) e práticas participativas (PP - exigência 

e participação: itens 5, 7, 8, 10, 15, 16, 17) (Oliveira, 2011). Os pais responderam a esta escala através 

de uma escala de Likert com 5 opções de resposta que variam entre o 1 “nunca” e o 5 “sempre”, onde 

o sentido de resposta estabelece uma correspondência linear entre o aumento da pontuação e a adesão 

ao constructo. 

A componente relacional está constituída por práticas associadas a boas aptidões clínicas (escuta 

ativa, respeito, ausência de julgamentos...) e crenças e atitudes positivas do profissional que se ajustam 

às características das famílias, em especial aquelas que estão relacionadas com as capacidades e 

conhecimento dos pais. 

Em relação a componente participativa, esta engloba as práticas que são individualizadas, 

flexíveis e respondem às prioridades e preocupações da família, bem como, as práticas que 

proporcionam oportunidades para que a família se envolva ativamente nas escolhas e tomadas de 

decisão fomentando a colaboração familiar e profissional e a participação ativa da família para alcançar 

os resultados pretendidos. É a utilização destes dois conjuntos de práticas em simultâneo que caracteriza 

a abordagem centrada na família e esta característica é a que a distingue de outras relacionadas com 

trabalhos com as famílias (Dunst, 2000). 

A discussão dos resultados e as conclusões do estudo terão em consideração a divulgação aos 

pais e profissionais envolvidos e a elaboração de recomendações para as políticas de apoio à família. 

Uma vez concluída esta etapa, reunirá condições de responder a todos os objetivos propostos. 

Assim, as informações recolhidas possibilitarão a demonstração empírica dos critérios valorizados pelos 

participantes, a aproximação em torno de visões do apoio a parentalidade e profissionais, bem como a 
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produção de consensos em torno das medidas psicoeducativas mais adequadas no que respeita o apoio 

aos pais em Benguela. 

Esses debates e discussão à volta das visões acerca da parentalidade em Benguela, ajudar-nos-

ão a identificar as lacunas em termos de conhecimento científico e prático. 

Os resultados serão discutidos, tendo em conta a sua importância na criação de medidas 

interventivas capazes de promover o apoio à parentalidade na perspetiva do universo de conjunto de 

serviços prestados pelo Estado Angolano. 

 

3.11.  Plano de análise  

Pelas razões indicadas, para tratar os dados recolhidos através do questionário realizámos alguns 

procedimentos estatísticos. Para o efeito, e uma vez que se tratava de dados quantitativos, recorremos 

a software informático. Os dados obtidos foram tratados com recurso Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS - versão 25). Como o recurso deste software realizámos algumas operações de estatística 

descritiva, nomeadamente a distribuição de frequência, as medidas de tendência central (média 

aritmética), as medidas de dispersão (desvio padrão) e aos testes de correlação (coeficiente de correlação 

de Pearson ou Spearman), que nos permitiram compreender as posições assumidas pelos inquiridos, 

bem como o grau de concordância dos respondentes.  

No nosso caso, como recorremos a um questionário para estudar as perceções e/ou atitudes 

dos respondentes face a uma determinada temática e utilizámos uma escala tipo Likert com cinco níveis 

de resposta, a amplitude dos valores que a integram varia conforme o constructo avaliado (Morgado, 

2012). 

Apresentada a metodologia e instrumentos de recolha de dados, bem como os procedimentos 

para a recolha dos mesmos, no capítulo seguinte apresenta-se a análise dos dados obtidos. 
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CAPÍTULO IV – Apresentação dos dados e resultados 

 

Neste capítulo, procede-se à apresentação dos dados e resultados obtidos, preparando-os para, 

no próximo capítulo. Os dados obtidos foram tratados através do recurso ao Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS - versão 25). Centramo-nos na análise e discussão dos resultados ao 

aprofundamento do estudo e ao seu contributo para o conhecimento das conceções, políticas 

e práticas de intervenção na parentalidade em Angola.  

Conforme se descreve no capítulo II, foram elaborados 3 inquéritos por questionários com o 

objetivo de obter a perceção dos profissionais acerca das necessidades de apoio das famílias na província 

de Benguela quanto à educação e desenvolvimento dos filhos e assim poder-se conhecer a realidade da 

parentalidade. Não distante do objetivo central do estudo, os questionários aplicados permitem traçar 

um perfil dos usuários dos sistemas de apoio, quais as necessidades que os sistemas atendem e quais 

não estão totalmente atendidas. 

Os dados do primeiro inquérito procuram trazer um panorama dos usuários do sistema. O 

segundo, procura estabelecer a relação dos usuários do sistema com as instituições. O terceiro bloco de 

questões, adaptado do original de Dunst e Trivette (2004) recolhe as perceções dos profissionais que 

trabalham com as famílias angolanas.  

No estudo da parentalidade dentro do contexto angolano, particularidades das características 

sociodemográfica são relevantes, principalmente, considerando as questões levantadas no capítulo II 

onde, por exemplo, culturalmente se descreve um posicionamento mais forte dos homens sobre as 

mulheres, citando a poligamia que mesmo sendo uma infração, as leis ocorrem de forma naturalmente 

aceite. Também podemos ver o quanto a idade na cultura angolana é um fator de influenciação nos 

comportamentos das pessoas, onde o respeito aos mais velhos é pouco questionado. Estes detalhes, 

dentre outros sociodemográficos, permitirão também compreender melhor os impactos gerados no 

último século de história do país (capítulo I). Assim, houve uma forte concentração na análise sob uma 

ótica resvalando ao empirismo para trazer essa perceção. 
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4.1. Estudo das qualidades psicométricas da Escala de Parentalidade Positiva (EPP)  

Após a aplicação da escala aos integrantes da nossa amostra, recorremos a uma análise fatorial 

exploratória para analisarmos as características psicométricas da escala. Tomando como base as nossas 

referências teóricas, optámos por uma análise dos componentes principais, com rotação ortogonal 

varimax, fixando como ponto de corte na saturação dos itens o valor .40. Verificados os índices de 

adequação para a análise fatorial com base na medida do coeficiente de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) igual 

a 0.87, que excede o valor de 0.6 para aceitação da matriz e mostra que há uma correlação muito boa 

entre as variáveis, situação confirmada pelo teste de esfericidade de Bartlett ao ter associado um nível 

de significância de p=.000, procedeu-se, na continuação, ao estudo das dimensões da escala, passando 

a observar em que medida a saturação de cada item é adequada para prosseguirmos com a solução 

fatorial para o nosso estudo.  A variância explicada pelo conjunto dos 4 fatores foi de 48.8%, verificando-

se também que os valores próprios de cada fator são superiores a 1.0 Efectuamos uma primeira análise 

fatorial, verificamos que o item 2, o coeficiente obtido não saturava a .40 e extraímos o mesmo item. 

Avançamos para a segunda análise fatorial com 17 itens, mantendo os critérios da análise dos 

componentes principais e o modelo varimax para a rotação ortogonal. Nesta altura emergiu uma solução 

fatorial aceitável confinando os itens a 4 fatores e reduzindo o seu número para 17 itens. Deste modo, 

na Tabela 4.1, apresentamos as saturações dos itens nos 4 fatores e a respetiva comunnalidade (h2). 

De igual modo se apresentam os valores próprios e a percentagem de variância explicada por cada fator 

(N = 159). Em cada fator, os itens são ordenados de acordo com o peso (do mais alto ao mais baixo) e 

agrupados por fator para facilitar a interpretação dos fatores. 

Para darmos significado a cada fator, recorremos análise factorial dos 17 itens distribuídos em 

quatro dimensões, respetivamente: envolvimento familiar, afeto e reconhecimento, comunicação e 

Controlo do stress e abertura e horizontalidade, constituindo esta última dimensão uma alteração à 

dimensão original designada ‘Partilha de atividades’. Da análise feita, constatamos que o primeiro fator 

está composto por 5 itens (5, 8, 9, 17, 18), esses itens estão relacionados com o envolvimento familiar, 

descrevendo comportamentos parentais que denotam a importância de garantir a coesão da família, 

valorizando as situações do quotidiano dos filhos em que a presença dos pais vai assegurar apoio e 

acompanhamento e fortalecer os elos da ligação familiar. Os três primeiros itens, respetivamente o item 

5 “Faço saber aos meus filhos que confio neles”; o item 8 “Demonstro satisfação quando os meus filhos 

têm uma boa iniciativa” e o item 9 “Valorizo as suas aprendizagens e apoio-os no que têm de melhor”, 

integravam a dimensão de afeto e reconhecimento no estudo original e os dois restantes; já o item 17 

“acompanhamos e apoiamos os nossos filhos em atividades extracurriculares” e o item 18 “procuramos 
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e realizamos atividades de lazer em família”, compunham a escala ‘Partilha de atividades’ . Estes dois 

itens que integravam a dimensão Partilha de Atividades no estudo de Suárez (2017) agrupados com os 

três itens do fator ‘Afeto e Reconhecimento’ representam a nova dimensão de Envolvimento familiar no 

estudo angolano, conferindo estes cinco itens uma tonalidade cultural a estas conceções e práticas 

parentais estabelecendo uma relação estreita entre as ideias e valores que se traduzem em atitudes e 

comportamentos e vice-versa.      

 

Tabela 4.1 

Pesos Fatoriais da Análise dos Componentes Principais: Comunnalidade, Pesos Próprios e Percentagens 

da Variância Explicada dos 17 Itens da Escala de Parentalidade Positiva  

   Itens 

Pesos factorais  

1 2 3 4 h2 

12.17 Acompanhamos e apoiamos os nossos filhos nas atividades 
extracurriculares 

.74    .42 

12.18 Procuramos e realizamos atividades de lazer em família .64    .30 

12.9 Valorizo as suas aprendizagens e apoio-os no que têm de melhor .62    .68 

12.8 Demonstro satisfação quando os meus filhos têm uma boa iniciativa. .55    .61 

12.5 Faço saber aos meus filhos que confio neles .52    .45 

12.3 Resolvemos os problemas juntos e em família.  .76   .55 

12.6 Quando há uma discussão procuro que se mantenha o respeito e os 
laços de afeto que unem a família 

 .67   .48 

12.15 Em vez de corrigir os meus filhos em público, levo-os a um lugar 
tranquilo e explico-lhes que estavam a fazer mal. 

 .58   .51 

12.1 Partilhamos sonhos e metas (objetivos) em família  .55   .40 

12.7 Celebramos em família as conquistas do nosso filho(s)  .52   .41 

12.14 Respiro fundo e baixo o meu tom de voz quando estou prestes a gritar 
com os meus filhos 

  .67  .54 

12.13 Tento controlar as minhas emoções quando me aborreço com os 
meus filhos 

  .61  .43 

12.10 Deixo tudo para escutar o meu filho(s) quando ele me conta alguma 
inquietação ou problema. 

  .56  .43 

12.16 Fazemos as refeições em família.   .55  .53 

12.4 Esforço-me por demonstrar afeto aos meus filhos    .60 .32 

12.11 Estabelecemos normas de convivência para que todos possamos dizer 
o que pensamos 

   .59 .61 

12.12 Expressamos as nossas emoções quer em situações de conflito quer 
em bons momentos 

   .57 .57 

Valor Próprio 4.25 1.82 1.42 1.27  

% Variância 23.68 10.14 7.92 7.06  
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O fator 2, ficou composto por cinco itens (1, 3, 6, 7 e 15), dentro da escala de parentalidade 

positiva, os mesmos estão relacionados com o afeto e relacionamento, os itens deste fator reúnem 

expressões que têm subjacente o desenvolvimento dos vínculos afetivos e o tom emocional que promove 

interações e relações paterno-filiais que alimentem sentimentos de segurança e confiança fundamentais 

à convivência e ao bem-estar da família. Vejamos os conteúdos dos itens que compõe esse fator: item 1 

“partilhamos sonhos e metas em família”; item 3 “resolvemos os problemas juntos da família”; item 6 

“quando houver uma discussão procuro que se mantenha o respeito e os laços de afeto”; item 7 

“Celebramos em família as conquistas do nosso filho(s)” e o item 15 “Em vez de corrigir os meus filhos 

em público, levo-os a um lugar tranquilo e explico-lhes que estavam a fazer mal”. Fazendo uma análise 

dos conteúdos desses itens, denominamos esse fator como afeto e relacionamento. Este conjunto de 

itens confirma parcialmente a solução do estudo original, onde os itens 1, 3 e 7 integravam a dimensão 

do envolvimento familiar e o item 15 integrava a dimensão da comunicação e Controlo do stress, 

respetivamente.  

Já o fator 3 está composto por 4 itens (10, 13, 14 e 16), visando os mesmos a comunicação e 

Controlo do stress fundamentais para a vida familiar saudável e que, por sua vez, nos dão conta dos 

mecanismos de autorregulação que importa serem desenvolvidos por cada membro da família. Tomando 

os itens desta dimensão, item 10 “Deixo tudo para escutar o meu filho(s) quando ele me conta alguma 

inquietação ou problema”, o item 13 “tento controlar as minhas emoções quando me aborreço com os 

meus filhos”, o item 14 “respiro fundo e baixo o meu tom de voz quando estou prestes a gritar com os 

meus filhos” e o item 16 “Fazemos as refeições em família”, a análise do conteúdo desses itens fez com 

que mantivéssemos a designação deste fator conforme ao estudo original. Porém, enquanto os três 

primeiros itens mantêm-se da dimensão comunicação e controlo, já o item 16 migra da dimensão 

Partilha de atividades para esta dimensão.   

Quanto ao 4 fator extraído da nossa análise fatorial exploratória, o mesmo ficou composto por 3 

itens que não confirmam a solução encontrada no estudo espanhol (Suárez, 2017). Destes 3 itens do 

fator 4, o item ‘Esforço-me por expressar afeto aos meus filhos’ integrava a dimensão do afeto e 

reconhecimento e os restantes dois ‘Estabelecemos normas de convivência para que todos possamos 

dizer o que pensamos’ e ‘Expressamos as nossas emoções quer em situações de conflito quer em bons 

momentos’ integravam a dimensão comunicação e controlo do stress. A solução encontrada no estudo 

angolano para o quarto fator compreende 3 itens que agrupados revelam um viés cultural que prenuncia 

concepções e práticas relacionadas com a abertura emocional e a horizontalidade na relação pais-filhos 

que, de forma assaz interessante, interroga o exercício da parentalidade. À partida, de um ponto de vista 
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teórico, poderia não fazer sentido isolar esta dimensão das anteriores; porém, o conhecimento da 

realidade angolana sugere manter a solução fatorial e considerar o conteúdo dos itens para o desenho 

deste novo fator ‘abertura e horizontalidade’ e é constituído pelos seguintes itens (4, 11, 12). Extingue-

se, por conseguinte a dimensão Partilha de atividades.  

Como se pode observar nos resultados obtidos da análise fatorial, todos os itens apresentam 

uma saturação igual ou superior a .40 e qualquer dos fatores explicam valores iguais ou superiores a 5% 

da variância, valor esse apontado como necessário por alguns estudos. 

Na base de valores promissores para o estudo de validação do questionário, procede-se ao 

estudo da consistência interna dos itens de cada dimensão. Para essa análise recorremos ao coeficiente 

de alfa de Cronbach cujos valores obtidos situaram-se em .68, .69, .52 e em .70, respetivamente, para 

as 4 dimensões. Estes índices são favoráveis à validação interna da escala. Na Tabela 4.2, estão 

representados os coeficientes obtidos na análise tendo em conta as respostas dos itens na subescala de 

envolvimento familiar. 

 

Tabela 4.2  

Resultado das Respostas na Dimensão de Envolvimento Familiar  

Itens M DP RITC A. SE.. 

Q17 3.38 .79 .52 .56 

Q18 3.07 .84 .41 .62 

Q9 3.70 .54 .42 .62 

Q8 3.70 .57 .41 .62 

Q5 3.41 .76 .38 .64 

 

Na Tabela 4.2, apresentamos os resultados da análise descritivas da dimensão de envolvimento 

familiar, os valores são claros em demonstrarem que houve uma dispersão adequada das respostas dos 

integrantes da nossa amostra ao longo da escala do formato do tipo Likert com a pontuação que vai 

desde 1 - Nunca a 4- Sempre. Verifica-se que, tendencialmente, os participantes da nossa amostra 

pontuaram mais junto dos valores 3 e 4, o que nos leva a concluir que as famílias angolanas, na sua 

maioria, têm repetido sempre ou quase sempre o seu envolvimento familiar sempre que haja 

oportunidade de partilha com a família. Porém, a uniformidade nas pontuações não exclui neste caso a 

distribuição assimétrica das frequências destes itens. Nos valores do desvio padrão obtido por item, 

verifica-se uma homogeneidade, todos os valores são superiores em relação à unidade. Os coeficientes 
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de correlação do item com o total da dimensão (RITC), apresentam valores acima de .30 como desejável 

(entre .37 e .52). Os valores de alfa de Cronbach, se algum item for eliminado (A.SE.) são baixos, 

comparando com o valor calculado nesta dimensão (alfa = .68). Todos itens que constituem essa 

dimensão apresentam uma certa homogeneidade, pelo que se considera aceitável.  

Na Tabela 4.3, estão representados os coeficientes obtidos na análise tendo em conta as 

respostas dos itens na subescala de afeto e relacionamento. 

 

Tabela 4.3 

Resultado das Respostas na Dimensão de Afeto e Relacionamento 

Itens M DP RITC A. SE.. 

Q3 2.99 .94 .58 .54 

Q6 3.46 .74 .47 .60 

Q15 3.10 .92 .30 .68 

Q1 3.02 .95 .391 .64 

Q7 3.54 .74 .41 .63 

 

Os resultados da análise descritiva da dimensão de afeto e relacionamento, apontam para os 

valores obtidos demonstrarem que houve uma dispersão adequada das respostas dos respondentes ao 

longo da escala do formato do tipo Likert com a pontuação de 1- Nunca, a 4- Sempre. Constata-se que, 

tendencialmente, os integrantes da amostra pontuaram mais junto dos valores 3 e 4, o que nos leva a 

concluir que as famílias angolanas, na sua maioria, sempre e quase sempre, no seu quotidiano 

apresentam comportamento parental afetivo e de relacionamento salutar. Os valores de desvio padrão 

obtido por item, apresentam uma dispersão adequada, todos os valores são superiores em relação à 

unidade, verificando bastante uniformidade nas pontuações. Os coeficientes de correlação do item com 

o total da dimensão (ritc), apresentam valores acima de .30 como desejável (entre .30 e .58). Os valores 

de alfa de Cronbach, se algum item for eliminado, são baixos, comparando com o valor calculado nesta 

dimensão (alfa = .69). Todos itens que constituem esta dimensão apresentam uma certa 

homogeneidade, pelo que se considera aceitável.  

Na Tabela 4.4, estão representados os coeficientes obtidos na análise tendo em conta as 

respostas aos itens na subescala de comunicação e Controlo do stress. 
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Tabela 4.4 

Resultado das Respostas na Dimensão de Comunicação e Controlo do Stress 

Itens M DP RITC A. SE.. 

Q14 2.44 .83 .41 .36 

Q13 2.75 .79 .41 .36 

Q10 3.25 .73 .34 .51 

Q16 3.22 .75 .40 .54 

 

Considerando os itens desta dimensão da escala de parentalidade positiva, os resultados são 

claros ao demonstrarem uma dispersão adequada das respostas dos integrantes da amostra na escala 

do formato do tipo Likert. Verifica-se que, com maior frequência pontuaram junto aos valores 3 e 4, o 

que leva a induzir que existe um elevado índice na comunicação e Controlo do stress no seio familiar. Os 

valores de desvio padrão por item situam-se abaixo da unidade, sugerindo bastante uniformidade de 

pontuações dos integrantes da amostra. Os coeficientes de correlação do item com o total da dimensão 

(ritc), apresentam valores acima de .30 como desejável (entre .33 e .40). Os valores de alfa de Cronbach, 

se algum item for eliminado, são muito baixos, em relação ao valor calculado nesta dimensão (alfa = 

.52). Os itens desta dimensão, apresentam um índice de homogeneidade, pelo que se considera aceitável 

pelas razões invocadas, sugerindo a manutenção dos itens atuais.  

Na Tabela 4.5, estão representados os coeficientes obtidos na análise, tendo em conta as 

respostas dos itens na subescala de abertura emocional e horizontalidade. 

 

Tabela 4.5  

Resultado das Respostas dos Itens na Dimensão Abertura Emocional e Horizontalidade 

Itens M DP RITC A. SE.. 

Q4 3.55 .75 .32 .36 

Q11 3.06 .84 .45 .09 

Q12 3.11 .84 .30 .18 

 

Tomando os valores apresentados na Tabela 4.5, da análise da frequência dos itens da dimensão 

abertura emocional e horizontalidade, verifica-se que os integrantes da amostra pontuaram em todos os 

níveis (1. nunca a 4. sempre), mas os sujeitos pontuaram com maior frequência no nunca ou algumas 

vezes. A média dos itens nesta dimensão oscilam entre 3.06 e 3.55. Na dispersão dos resultados, isto 
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é, o Desvio Padrão, verifica-se valores entre .75 e .84. O valor do alfa na subescala é de .08, comparando 

com o critério de .376 desejado, quer dizer, que eliminando um item não vai alterar o valor deste 

coeficiente. A correlação dos itens total corrigido, os valores oscilam entre .30 a .45, o que implica dizer 

que a validade interna não está assegurada para prosseguirmos com a análise do estudo. Os resultados 

sugerem a retirada destes itens ou a sua reformulação em estudos posteriores. No contexto deste estudo 

exploratório mantemos os itens da escala original, salientando o caráter reservado destas análises e 

respetivas conclusões.  

 

4.2. Resultados das análises na escala de parentalidade positiva 

Para a manipulação das hipóteses formuladas para o estudo, vai-se de uma maneira global, 

descrever os resultados obtidos na análise das frequências da escala de parentalidade positiva usados 

para o estudo. Esta escala teve a sua aplicação numa amostra de 216 famílias, na qual, calculou-se o 

valor mínimo e máximo, média, desvio padrão, assimetria e curtose.  

A Tabela 4.6, apresenta a distribuição dos resultados, da análise da frequência das quatro 

dimensões da escala de parentalidade positiva. 

 

Tabela 4.6 

Resultados das Famílias nas Quatro Dimensões da Escala de Parentalidade Positiva 

 Mínimo Máximo M DP Assimetria Curtose 
Envolvimento familiar 7 20 16.19 2.80 .24 .48 
Afeto e reconhecimento 10 20 17.40 2.26 .24 .47 
Comunicação e Controlo do stress  8 16 11.78 2.00 .24 .48 
Abertura e horizontalidade 6 12 9.32 1.39 .24 .47 
 

Fazendo uma análise global dos resultados ilustrados na Tabela 4.6, verifica-se que em todos os 

itens, os integrantes da amostra pontuaram numa escala de 1 a 4 pontos, verificando-se também que, 

na quarta dimensão da escala (abertura e horizontalidade), as famílias pontuaram nos níveis mais baixos 

da escala de distribuição (a nota mínima foi 6 pontos). Quanto à média, verifica-se que em todas as 

dimensões (envolvimento familiar, afeto e reconhecimento, comunicação e Controlo do stress e abertura 

e horizontalidade), os valores obtidos são superiores comparados com os pontos intermédios (calculado 

do produto entre o número de itens e o valor médio de resposta da escala de Likert). Quanto à distribuição 

dos valores, constatou-se uma fraca viabilidade nos resultados do desvio padrão, os valores são inferiores 
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à unidade, sugerindo alguma homogeneidade nos resultados. De modo geral, a curtose e a assimetria, 

os valores são claramente inferiores à unidade o que nos levou a deduzir que muitas famílias, pontuaram 

em níveis muito baixos da escala de Likert.  

 

4.2.1. Relação entre as variáveis sociodemográficas e as dimensões da escala de 

parentalidade positiva 

Para a verificação das hipóteses formuladas para esse estudo, foram feitas um conjunto de 

análise descritivas, no sentido de se obter a dispersão dos valores através do desvio padrão, assim como 

a média, os valores mínimos e máximos, bem como assimetria e a curtose. Essas análises foram 

efetuadas no sentido de se verificar o impacto das variáveis sociodemográficas da investigação (idade, 

cidade de residência, rendimento das famílias, nível académico, situação de emprego e género) e as 

variáveis de estudo. 

Para a confirmação das hipóteses, recorre-se a um conjunto de análises que permitiu verificar o 

efeito de cada variável, analisou-se a variância dos resultados e a correlação de duas ou mais variáveis, 

através da análise multivariada de variância (F-MANOVA). 

 

H1: Na relação entre as quatro dimensões da parentalidade positiva (envolvimento familiar, afeto 

e reconhecimento, comunicação e controlo do stress e abertura e horizontalidade) e as variáveis 

sociodemográficas, prevê-se observar, tendências que confirmam: 

 

a) A relação entre o nível académico das famílias angolanas e as dimensões da escala de 

parentalidade positiva com. 

Sabe-se que existe uma diferença no que toca aos níveis de escolaridade no seio de muitas 

famílias angolanas. Recorreu-se à análise de correlação destas variáveis para se verificar se as mesmas 

apresentam atributos estatisticamente significativos.   

 

Na Tabela 4.7, apresenta-se o resultado obtido da análise da correlação entre as quatro 

dimensões extraídas na escala de parentalidade positiva e o nível académico das famílias angolanas. 
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Tabela 4.7 

Correlação das Dimensões da Escala de Parentalidade Positiva e Nível Académico 

Variável 
Envolvimento 

familiar 
Afeto e 

relacionamento 

Comunicação e 
Controlo do 

stress 

Abertura e 
horizontalidade 

Ensino primário (1ª à 6ª classe) .02 -.34** -.13 .02 

2.º Ciclo (10ª, 11ª, 12ª e 13ª) -.11 .18* .09 .05 

Ensino secundário ou equivalente .00 .02 .01 -.06 

Licenciatura .10 .08 .05 -.01** 

Mestrado .06 -.09 -.06** -.23** 

Doutoramento .00 .03 .04 .06** 

Legenda: * p < .05; ** p < .01 

Na Tabela 4.7, apresentam-se os resultados das correlações encontradas entre as dimensões 

da escala de parentalidade positiva (e. g. envolvimento familiar, afeto e relacionamento, comunicação e 

controlo das emoções e abertura e horizontalidade) e o nível académico das famílias angolanas. Os 

coeficientes de correlação obtidos diferenciam-se por grau académico que as famílias apresentam. 

Verifica-se coeficientes com significado estatístico na correlação entre a dimensão do afeto e 

relacionamento e os pais com ensino primário e 2.º ciclo, não obstante as correlações apontarem uma 

direção oposta. Assim, entre os pais com o ensino primário o afeto e o reconhecimento a correlação é 

negativa, enquanto a correlação é positiva para os pais com o 2.º ciclo, evidenciando este último grupo 

de pais uma atitude mais favorável à expressão de afeto e reconhecimento. Outras correlações 

estatisticamente significativas apontam que os pais mais escolarizados, com licenciatura e pós-

graduações, registam correlações negativas na dimensão abertura e horizontalidade. Os valores obtidos 

demonstram que existem uma relação negativa entre os níveis académicos das famílias com as 

dimensões da escala de parentalidade positiva. Os resultados ainda demonstram que não existem 

famílias sem estudos e com o 1.º ciclo. 

Análise similar foi feita na correlação entre as dimensões da escala de parentalidade positiva 

com o rendimento familiar.  

Na Tabela 4.8, apresenta-se o resultado da correlação entre as dimensões da escala de 

parentalidade positiva e o rendimento das famílias  
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a) Correlação entre o rendimento familiar com as dimensões da escala de parentalidade 

positiva. 

          O rendimento familiar é tido como uma variável relevante para este estudo, devido às diferenças 

assimétricas no rendimento das famílias. Muitas famílias angolanas não têm condições para 

desempenhar certas funções de parentalidade por falta de meios e bens. A diferença do rendimento no 

seio da maioria das famílias angolana é notória.  

 

Tabela 4.8 

Correlação entre as Dimensões da Escala de Parentalidade Positiva e Rendimento Familiar 

                                                 
Envolvimento 

Familiar 
Comunicação 

Controlo do stress 
Abertura e 

horizontalidade 
Afeto 

Reconhecimento 
10. Rendimento da 
família 

.35** .12 .18* .28** 

Legenda: * p < .05; ** p < .01 

Analisando os resultados da análise de correlação entre as dimensões da escala de parentalidade 

positiva com o rendimento das famílias angolanas, verifica-se uma correlação estatisticamente 

significativa, sugerindo uma correlação positiva entre o rendimento familiar e todas as dimensões da 

parentalidade positiva à exceção da dimensão ‘Comunicação e Controlo do stress’.   

Análise similar foi feita, correlacionando as dimensões da parentalidade positiva com a situação 

de emprego das famílias angolanas.  

Na Tabela 4.9, apresentamos o resultado obtido da correlação entre as dimensões da escala de 

parentalidade positiva e situação de emprego.  

 

b) Correlação entre as dimensões da escala de parentalidade positiva e situação de emprego 

Constata-se existir uma diferença em situação de emprego e o exercício da parentalidade 

positiva. A aquisição de um emprego estável em Angola, tornou–se um desafio nos últimos anos devido 

a diferentes fatores. Muitas famílias encontram-se no desemprego e uma maioria parte encontra-se em 

empregos sem dignidade. A situação de emprego impactua na escala de parentalidade positiva. 
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 Tabela 4.9 

Resultado da Correlação das Dimensões da Escala de Parentalidade Positiva e Situação de Emprego 

Variável Envolvimento 
Familiar 

Comunicação 
Controlo do stress 

Abertura e 
horizontalidade 

Afeto e 
reconhecimento 

No desemprego -.24** -.01 -.11 .01 

No desemprego, mas 
com trabalho 
ocasional 

-.22** -.07 -.08 -.15 

Trabalha por conta 
própria 

.09 .09 .09 .16* 

Trabalha por conta de 
outro 

.12 .02 -.03 .06 

Reformado .20* .05 .07 -.19* 

Legenda: * p < .05; ** p < .01 

Na Tabela 4.9, apresenta-se os resultados dos coeficientes de correlações encontrados entre as 

dimensões da escala de parentalidade positiva (envolvimento familiar, afeto e relacionamento, 

comunicação e controlo das emoções e abertura emocional e horizontalidade) e a situação de emprego 

das famílias angolanas. Os coeficientes da correlação obtidos diferenciam-se pela situação de emprego 

que as famílias apresentam. Verifica-se coeficientes com significado estatístico indicando uma correlação 

negativa entre a dimensão de envolvimento familiar e a situação de desemprego. Inversamente, os pais 

reformados apresentam correlação positiva na dimensão do envolvimento. Outra correlação positiva 

estatisticamente significativa observa-se entre a dimensão de afeto e o reconhecimento e os pais a 

trabalhar por conta de outro. Porém, esta correlação assume um sentido negativo no grupo dos pais 

reformados. Existe também uma correlação com significância positiva entre a comunicação e o indivíduo 

reformado (p < .05). Esses resultados permitem considerar a existência de uma relação entre as 

dimensões da escala de parentalidade com a situação de emprego. 

Para a verificação da alínea d) da 1ª hipótese, recorreu-se à análise de variância (F-MANOVA), 

tomando 2 variáveis independentes em cada análise (género*grupo etário; idade *cidade de residência).  

Na Tabela 4.10, apresentamos os índices obtidos desta análise de variância tomando as variáveis 

género e grupo etário.  
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4.3. Diferenças das dimensões de parentalidade positiva em função das variáveis idade e 

género dos pais 

H.1.: d) Espera-se encontrar diferenças nas dimensões da parentalidade positiva em função da 

idade (grupo etário) e o género dos pais.  

Para melhor diferenciação da idade dos pais, constituímos três grupos etários, designadamente: 

(i) 17–32 anos; (ii) 33–38 anos e (iii) 39–64 anos, repetindo a análise para os diferentes grupos etários 

e local de residência. Analisaram-se estas variáveis duas a duas para ser mais fácil interpretar eventuais 

efeitos de interação. 

Iniciou-se a verificação desta hipótese considerando a diferenciação das dimensões da escala de 

parentalidade positiva em função do género e da idade das famílias. A Tabela 4.10 apresenta os índices 

estatísticos obtidos na análise da variância tomando o género*grupo etário.  

 

Tabela 4.10 

Análise de Variância (F-MANOVA) nas Dimensões da Escala de Parentalidade Positiva em Função do 

Género e Grupo Etário 

Origem Variável dependente 
Tipo III Soma dos 

Quadrados 
gl 

Quadrado 
Médio 

F Sig. 

Idade Envolvimento familiar 5.00 2 2.50 .35 .71 

Comunicação e controlo 
das emoções   

17.86 2 8.93 2.73 .07 

Abertura e horizontalidade 1.84 2 .92 .54 .58 

Afeto e reconhecimento 26.65 2 13.33 2.80 .06 

Género Envolvimento familiar .67 1 .67 .09 .76 

Comunicação Controlo do 
stress 

25.80 1 25.80 7.89 .01 

Abertura horizontalidade 6.26 1 6.26 3.69 .06 

Afeto reconhecimento 13.53 1 13.53 2.85 .09 

Idade * Género Envolvimento familiar 3.90 1 3.90 .54 .46 

Comunicação Controlo das 
emoções 

31.04 1 31.04 9.50 .00 

Abertura horizontalidade 3.54 1 3.54 2.09 .15 

Afeto reconhecimento 11.68 1 11.68 2.46 .12 
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Os resultados obtidos na análise da variância nas quatro dimensões da escala de parentalidade 

positiva em função do efeito das duas variáveis independentes, respetivamente grupo etário e género, 

sugerem diferenças na dimensão da Comunicação e Controlo do stress. Os resultados aos efeitos 

principais revela-nos também que a idade por si só não assume um efeito estatisticamente significativo 

em qualquer das dimensões testadas. Já o género regista um efeito estatisticamente significativo na 

dimensão Comunicação e Controlo do stress (p < .001) e um efeito marginal na abertura emocional e 

horizontalidade (p < .06). Contudo, o efeito da interação leva-nos a concluir da existência de diferenças 

na comunicação e o Controlo do stress que se associam ao grupo etário e ao género, com diferenças 

assinaláveis entre mães e pais, observando-se níveis mais elevados de comunicação e Controlo do stress 

no grupo das mães mais jovens.  Apresenta-se no gráfico seguinte a interação do género e da idade nesta 

dimensão de parentalidade positiva.  

 

Figura 4.1 

Representação Gráfica da Dimensão Comunicação e Controlo do Stress em Função das 

Variáveis de Género*Grupo Etário 

 
 

Como podemos verificar na figura 4.1, verifica-se que as mães (participantes do género feminino) 

e com as idades inferiores a 32 anos, apresentam nível alto na dimensão de comunicação e Controlo do 

stress, comparado com o género masculino que apresenta níveis baixos. Verificou-se a existência de um 

efeito secundário de interação entre a dimensão de comunicação e Controlo do stress em função do 
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género e grupo etário das famílias. Neste caso, a diferença entre mulheres e homens fica ainda mais 

evidenciada a favor das mulheres. 

Análise similar foi feita, relacionando alguns fatores demográficos (idade e cidade de residência), 

partindo da suposição que os mesmos apresentam diferentes resultados estatísticos entre as dimensões. 

A Tabela 4.11 apresentamos os resultados da análise da variância das quatro dimensões da 

escala de parentalidade positiva considerando a combinação do grupo etário e local de residência dos 

estudantes, registando os respetivos efeitos principais e efeitos secundários de interação. 

 

Tabela 4.11 

Análise de Variância (F-MANOVA) das Dimensões da Parentalidade Positiva em Função da Cidade de 

Residência e Idade 

Origem Variável dependente 
Tipo III Soma 

dos 
Quadrados 

gl 
Quadrado 

Médio 
F Sig. 

Cidade de residência Envolvimento familiar 105.90 9 11.77 1.76 .08 

Comunicação controlo 72.48 9 8.05 2.55 .01 

Abertura e horizontalidade 42.69 9 4.74 3.31 .00 

Afeto reconhecimento 169.29 9 18.81 4.83 .00 

Idade Envolvimento familiar 15.55 2 7.78 1.16 .32 

Comunicação Controlo do 
stress 

12.31 2 6.16 1.95 .15 

Abertura e horizontalidade 2.560 2 1.30 .91 .41 

Afeto e reconhecimento 6.21 2 3.11 .80 .45 

Cidade de residência 
* Idade 

Envolvimento familiar 10.36 2 5.18 .78 .46 

Comunicação controlo 
daas emoções  

11.89 2 5.95 1.88 .16 

Abertura e horizontalidade 5.77 2 2.89 2.01 .14 

Afeto reconhecimento 24.30 2 12.15 3.12 .05 

 

Os resultados obtidos sugerem, de um modo geral, uma não diferenciação das percepções de 

parentalidade positiva, tomando as famílias em função cidade de residência e grupo etário. Mesmo 

assim, na dimensão afeto e reconhecimento observa-se um efeito significativo na variável cidade de 

residência relativa à abertura emocional e horizontalidade (p < .001) e afeto e reconhecimento (p < .000). 

Na figura 4.2, ilustramos o sentido deste efeito significativo. 
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Figura 4.2  

Representação Gráfica da Dimensão Afeto e Reconhecimento com Variáveis de Cidade de 

Residência e Grupo Etário 

 

 
 

Como podemos verificar na figura 4.2, verificamos existir diferenças estatisticamente 

significativas entre os pais tomando a idade e cidade de residência. Os coeficientes obtidos permitiram 

a verificação que os pais com idades superiores a 39 anos e que vivem em Catumbela, apresentam um 

nível elevado de afeto e reconhecimento. 

 

4.4.  Escala de Práticas Centradas na Família 

Esta escala inclui um conjunto de afirmações que descrevem as diferentes formas como os 

profissionais de saúde dão apoio às famílias. Após a aplicação da escala de prática centrada na família, 

avança-se para uma análise fatorial, onde analisamos as características psicométricas da escala, com 

objetivo de averiguar-se se a sua saturação é adequada para prosseguirmos na validação no contexto 

angolano. Avança-se para outra análise fatorial pelo método dos componentes principais solicitando uma 

rotação varimax e fixando o ponto de corte na saturação dos itens no valor .40. Como resultado desta 
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análise, o coeficiente de Kaiser-Meyer-Olkin situou-se em .85 e o Teste de Esfericidade de Bartlett num 

valor de χ² = 750.74, gl = 136, p < .000, legitimando assim o prosseguimento da nossa análise fatorial. 

Nesta altura houve uma solução fatorial aceitável confinando os itens a dois fatores e reduzindo o seu 

número para 17 itens. Deste modo, na Tabela 4.12 apresentamos as saturações dos itens nos dois 

fatores e a respetiva comunnalidade. De igual modo se apresentam os valores próprios e a percentagem 

de variância explicada por cada fator (N = 159). 

 

Tabela 4.12  

Análise Fatorial dos 17 Itens da Escala de Práticas de Centradas na Família 

         Itens 

Fatores  

1 2 h2 

2.1.2 Sinto que eu e a minha família somos tratados com dignidade e respeito. .86  .63 

2.1.3 Tem um olhar positivo e saudável acerca do(s) meu(s) filho(s) e da a minha família. .85  .76 

2.1.7 Atende-me a mim e à minha família com abertura e procura respostas que nos 
sirvam. 

.85  .76 

2.1.6 Compreende o(s) meu(s) filho(s) e a situação da minha família. .85  .55 

2.1.5 Dá-me as informações que eu preciso para tomar boas decisões. .79  .78 

2.1.1 Ouve com atenção as minhas preocupações e pedidos. .79  .79 

2.1.8 Ajuda-me a ser ativo na procura do que me pode ajudar e do apoio que preciso. .73  .75 

2.1.4 É compreensivo acerca das origens da minha família (culturais, étnicas, etc.). .68  .70 

2.1.16 Ajuda-me a aprender coisas que me interessam.  .912 .64 

2.1.17 Apoia-me quando tomo uma decisão.  .89 .58 

2.1.15 Ajuda-me a mim e à minha família a alcançar os nossos objetivos e prioridades para 
o meu filho(s). 

 .87 .75 

2.1.11 Dá força e valoriza as capacidades e interesses do meu filho(s) e da minha família 
como se essa fosse a melhor maneira de apoiar a família. 

 .79 .46 

2.1.13 Trabalha junto comigo e com a minha família na base do respeito e da confiança.  .77 .69 

2.1.14 Reconhece as coisas boas que eu faço como pai/mãe  .76 .67 

2.1.9 Apresenta-me todas as soluções sobre os diferentes tipos de apoio e possibilidades 
para alcançar aquilo que é importante para a minha família. 

 .63 .76 

2.1.12 Faz aquilo que promete.  .585 .85 

2.1.10 Mostra ter abertura quando a minha situação familiar muda.  .56 .79 

Valor  Próprio 9.35 2.56  

Variância % 54.97 15.15  
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Para se prosseguir com a análise e dar significado a cada fator, recorre-se à análise fatorial dos 

itens distribuídos em dois fatores, respetivamente, práticas relacionais e práticas participativas. Da 

análise feita, verifica-se que o primeiro fator é constituído por oito itens (2, 3, 7, 6, 5, 1, 8, 4), estes itens 

estão ligados a práticas de relacionamento no contexto do apoio prestado à família. Veja-se, por exemplo, 

os conteúdos de alguns itens que compõe essa dimensão, item 3 “tem um olhar positivo e saudável 

acerca dos meus filhos e da minha família”, item 7 “atende-me a mim e á minha família com abertura 

e procura respostas que nos sirvam”, item 8 “ajuda-me a ser ativo na procura do que me pode ajudar e 

do apoio que preciso”.  

O fator 2, está constituído por 9 itens (16, 17, 15, 11, 13, 14, 9, 12 e 10), os mesmos estão 

relacionados com as práticas participativas nas famílias. Veja-se os conteúdos de alguns itens que 

compõem esse fator, item 9 “apresenta-me todas soluções sobre os diferentes tipos de apoio e 

possibilidades de alcançar aquilo que é importante para a minha família”; item 6, “Possibilidade de 

aumentar a minha remuneração futuramente”; item 11 “dá força e valoriza as capacidades e interesse 

do meu filho e da minha família como se essa fosse a melhor maneira de apoiar a família” e o item 16 

“ajuda-me a aprender coisas que me interessam”. Fazendo uma análise dos conteúdos dos itens que 

compõem esse fator, denomina-se esse fator como práticas participativas. Recorre-se à análise de 

frequência para se verificar as respostas das famílias por percentagem em cada nível da escala nas duas 

dimensões.  

Na Tabela 4.13, estão representados os coeficientes obtidos na análise tendo em conta as 

respostas dos itens na subescala de práticas relacionais. 

 

Tabela 4.13 

Resultado da Análise de Consistência Interna na Dimensão de Práticas Relacionais: Média, Desvio-

Padrão, Índice de Homogeneidade Corrigido e Alfa de Cronbach Retirando o Item   

Item M DP RITC ASE 
Q2 3.96 .99 .81 .91 
Q3 3.93 .97 .78 .91 
Q7 3.80 .99 .72 .91 
Q6 3.81 1.05 .81 .91 
Q5 3.81 .99 .74 .91 
Q1 4.02 .91 .70 .92 
Q8 3.63 1.13 .75 .91 
Q4 3.78 1.15 .63 .92 

 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

127 
 

Na Tabela 4.13, apresenta-se os resultados da análise da consistência interna da subescala das 

práticas relacionais, observando-se nos coeficientes obtidos uma dispersão adequada nas respostas dos 

pais por item da respetiva dimensão, verifica-se pontuações médias no nível 3 e 4, valores que sugerem 

que a percepção das famílias relativamente à relação com os profissionais é muito favorável. Os 

coeficientes obtidos no desvio padrão apresentam uma dispersão adequada por item, situam-se em torno 

das unidades desejáveis. Os coeficientes da correlação dos itens corrigidos são satisfatórios e oscilam 

entre .63 e 92. Os valores da consistência interna desta dimensão são aceitáveis, os mesmos estão 

abaixo do alfa de Cronbach desta dimensão .92, que não aumenta se um item for eliminado. Os 

resultados obtidos são aceites para a continuidade do nosso estudo.  

Uma análise similar foi realizada, tomando as respostas dos participantes aos itens da dimensão 

das práticas participativas, sendo os resultados obtidos apresentados na Tabela 4.14. 

 

Tabela 4.14  

Resultados da Análise de Frequência nos Itens na Dimensão de Práticas Participativas 

Item M DP RITC ASE 

Q16 3.92 1.25 .88 .92 

Q17 3.76 1.28 .75 .93 

Q15 3.82 1.29 .78 .93 

Q11 3.87 1.17 .74 .93 

Q13 3.84 1.29 .60 .93 

Q14 4.10 1.02 .73 .93 

Q9 3.60 1.18 .57 .93 

Q12 3.85 .96 .46 .94 

Q10 3.63 1.22 .64 .94 

                   

 Tomando os resultados apresentados na Tabela 4.14, verificamos que os valores obtidos na 

análise à consistência interna desta dimensão são muito adequados, com o alfa de Cronbach de .94. As 

médias nesta dimensão oscilam entre 3.60 e 4.10. A dispersão dos resultados é elevada, verificando-se 

valores nos desvios padrão em torno de .96 e 1.29. Os coeficientes da correlação dos itens e a escala 

total corrigidos oscilam entre .46 a .88, o que implica dizer que mesmo eliminando um item não vai 

alterar o valor deste coeficiente. Recorre-se a uma análise de estatística descritiva para se verificar a 

média e a dispersão dos valores.  
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Na Tabela 4.15, apresenta-se os resultados da análise descritiva entre as dimensões da escala 

de práticas centradas na família. 

 

Tabela 4.15 

Análise Descritiva das Duas Dimensões da Escala Centrada na Família 

 Mínimo Máximo M DP Assimetria Curtose 

Práticas Relacionais 8 40 30.59 6.24 .29 .57 

Práticas Participativas 15 45 34.39 8.71 .30 .60 

  

Tomando os resultados apresentado na Tabela 4.15, verifica-se que os valores obtidos da análise 

de frequência desta dimensão, os participantes da amostra pontuaram em todos os níveis da escala 

Likert (1 Nunca a 5 Sempre). Os pais pontuaram com maior frequência nos dois níveis mais altos da 

escala (4. A maior parte das vezes e 5. sempre). As médias nesta dimensão oscilam entre 30.59 e 34.39. 

A dispersão dos resultados é adequada, verifica-se que o desvio padrão está em torno de 6.24 e 8.71. 

Os valores da assimetria e curtose, são maiores que a unidade o que implica dizer que as famílias 

angolanas percecionam as práticas relacionais e participativas dos profissionais de apoio como muito 

positivas. 

 

4.4.1. Relação entre as variáveis sociodemográficas e as dimensões da escala de prática 

centradas na família 

Para a verificação das hipóteses formuladas para o estudo, foram realizadas um conjunto de 

análises descritivas, no sentido de se obter a dispersão dos valores através do desvio padrão, assim 

como a média, os valores mínimos e máximos, bem como assimetria e a curtose. Essas análises foram 

efetuadas no sentido de se verificar o impacto das variáveis sociodemográficas da investigação (idade, 

cidade de residência, rendimento das famílias, nível académico, género e situação de emprego) e as 

variáveis em estudo na escala das práticas centradas na família. 

Para confirmar as hipóteses em estudo, vamos recorrer a um conjunto de análises que vai 

permitir verificar o efeito de cada variável, analisando-se a variância dos resultados e a correlação de 

duas ou mais variáveis, através da análise multivariada de variância (F-MANOVA). 
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           H2: De acordo com a literatura sobre a escala das práticas centradas na família pretendemos 

verificar:  

a) A influência do nível académico das famílias nas dimensões da escala das práticas centradas 

na família.  

O nível académico das famílias influencia em grande medida os resultados obtidos na escala das 

práticas centradas na família, prevendo-se que as diferenças devidas à escolaridade possibilitem 

identificar necessidades de apoio para os vários grupos de famílias. Esta hipótese vai permitir verificar a 

respetiva influência. 

 

Tabela 4.16 

Resultado da Correlação das Dimensões da Escala de Práticas Centradas na Família e Nível Académico 

 Práticas relacionais Práticas participativas 

Ensino primário (1ª à 6ª classe)  -.15* -.28** 

2.º Ciclo (10ª, 11ª, 12ª e 13ª)  -.17* -.23* 

Ensino secundário ou equivalente  .03 .09 

Licenciatura  .18* .19* 

Mestrado  .16* .22* 

Doutoramento  .03 .07 

Legenda: * p < .05; ** p < .001 

Na Tabela 4.16, apresentam-se os resultados das correlações encontradas entre as dimensões 

da escala centrada na família (práticas relacionais e práticas participativas) e o nível académico das 

famílias angolanas. Os coeficientes da correlação obtidos diferenciam-se por nível académico que as 

famílias apresentam. Verifica-se que há coeficientes estatisticamente significativos na correlação entre 

as duas dimensões da escala centradas na família. Contudo, verificam-se correlações negativas entre os 

níveis de escolaridade mais baixos (ensino primário e 2º ciclo) e as duas dimensões da escala das 

práticas centradas na família enquanto para os níveis de escolaridade Licenciatura e Mestrado observam-

se correlações positivas em ambas as dimensões, indicando que o aumento do nível de escolaridade é 

diretamente proporcional à percepção positiva das práticas centradas na família. Verifica também que 

entre os participantes da amostra não se encontram indivíduos sem escolaridade e 1.º ciclo. Análise 

similar foi realizada correlacionado a dimensão da escala de práticas centradas a família e o rendimento 
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das famílias. Na Tabela 4.17 apresenta-se os coeficientes obtidos na correlação entre as duas dimensões 

da escala de práticas centradas na família e o rendimento da família.         

b) Correlação entre as dimensões da escala centrada na família e o rendimento das famílias. 

Tabela 4. 17 

Correlação das Dimensões da Escala de Práticas Centradas na Família com o Rendimento da Família 

Variável Práticas relacionais Práticas Participativas 

Rendimento da família  .01 .06 

Legenda: * p < .05; ** p < .01 

Os resultados apresentados na Tabela 4.17, são claros ao demonstrar que não existe nenhuma 

correlação estatisticamente significativa entre as duas dimensões da escala de práticas centradas na 

família e o rendimento das famílias angolanas. Repetiu-se a análise, correlacionando as dimensões da 

escala de práticas centradas na família com a situação do emprego. Na Tabela 4.18 apresenta-se os 

coeficientes obtidos desta correlação. 

 

c) Correlação das dimensões da escala de práticas centradas na família e situação de 

emprego. 

Tem-se verificado que no seio das famílias angolanas ainda existe um índice elevado de 

indivíduos em situações de desemprego e essa situação tem impactado nas práticas centradas nas 

famílias repercutindo alguns efeitos negativos. 

 

 Tabela 4.18 

Resultados Obtidos na Correlação das Dimensões da Escala de Práticas Centradas na Família e 

Situação de Emprego 

Variáveis Práticas relacionais Práticas Participativas 

No desemprego -.16* -.13** 

No desemprego, mas com trabalho ocasional -.14 .14** 

Trabalha por conta própria -.28** -.11** 

Trabalha por conta de outro .15 .15 

Reformado .10 -.03 

Legenda: * p < .05; ** p < .01 
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Na Tabela 4.18 apresenta-se os resultados das correlações encontrados entre as dimensões da 

escala de práticas centradas na família (práticas relacionais e práticas participativas) e a situação de 

emprego das famílias angolanas. Os coeficientes da correlação obtidos diferenciam-se por situação de 

emprego que as famílias apresentam. Verifica-se que há coeficientes estatisticamente significativos na 

correlação entre ambas as dimensões e a situação face ao emprego, porém exceptuando a correlação 

positiva entre “no desemprego, mas com trabalho ocasional” e as práticas participativas, as demais 

revelam-nos correlações negativas.  

Na globalidade, estes resultados sugerem haver uma relação entre as dimensões da escala de 

práticas centradas na família com a situação de emprego. Para a verificação da nossa alínea d) da 2ª 

hipótese, recorremos a análise de variância (F-MANOVA), tomando 2 variáveis independentes em cada 

análise (género*grupo etário; idade*cidade de residência).  

Na Tabela 4.19, apresentamos os índices obtidos desta análise de variância tomando as variáveis 

gênero e grupo etário.  

 

4.5. Diferenças das dimensões da escala de práticas centradas a família em função das 

variáveis sociodemográficas das famílias 

H2: d) – Testar a influência das variáveis género e idade (variáveis independentes categóricas) 

nas dimensões da escala das práticas centradas na família (variáveis dependentes.  

Para melhor diferenciação da idade das famílias, constituímos três grupos etários 

designadamente: (i) 17–32 anos; (ii) 33–38 anos e (iii) 39–64 anos, repetimos a análise tomando a 

idade e local de residência como variáveis independentes.  

Analisam-se estas variáveis duas a duas para ser mais acessível a interpretação de eventuais 

efeitos de interação. Inicia-se a verificação desta hipótese considerando o interesse em estudar o efeito 

das duas variáveis independentes (VI) relativas às caraterísticas sociodemográficas (género e grupo 

etário) nos resultados obtidos nas dimensões da escala das práticas centradas na família. Resumem-se 

na Tabela 4.19 os resultados da análise de variância multivariada (Two-way MANOVA) relativos ao teste 

do efeito de cada VI nas práticas relacionais e nas práticas participativas (VD) e, finalmente, da interação 

entre as duas nas dimensões em estudo. Verifica-se os resultados da análise da variância que não revela 

a existência de coeficientes estatisticamente significativos. 
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Tabela 4.19 

Análise de Variância (F-MANOVA) nas Dimensões da Escala de Práticas Centradas na Família Tomando 

2 Variáveis Independentes Género*Idade 

Origem Variável dependente 

Tipo III Soma 
dos 

Quadrados 
gl 

Quadrado 
Médio 

F Sig. 

Género Práticas relacionais 32.20 1 32.20 .96 .33 
Práticas Participativas 194.09 1 194.09 3.30 .07 

Idade Práticas relacionais 92.96 2 46.48 1.39 .26 
Práticas Participativas 97.66 2 48.83 .83 .44 

Género * Idade Práticas relacionais 37.99 1 37.99 1.14 .29 
Práticas Participativas 31.48 1 31.48 .54 .47 

Legenda: * p < .05 

 

A Tabela 4.20 apresenta os resultados da análise da variância das dimensões relativas ás práticas 

centradas na família em função do grupo etário com a cidade de residência, tomando os respetivos 

efeitos principais e efeitos secundários de interação. 

 

Tabela 4.20 

Análise de Variância (F-MANOVA) nas Dimensões da Escala das Práticas Centradas na Família com o 

Grupo Etário e Cidade de Residência 

Origem Variável dependente 
Tipo III Soma 

dos Quadrados 
gl 

Quadrado 
Médio 

F Sig. 

Idade Práticas relacionais 113.74 2 56.87 1.75 .18 
Práticas Participativas 275.95 2 137.97 2.44 .09 

Cidade de residência Práticas relacionais 150.68 7 21.53 .66 .70 
Práticas Participativas 316.08 7 45.15 .80 .59 

Idade * Cidade de 
residência 

Práticas relacionais 211.27 3 70.42 2.16 .10 
Práticas Participativas 583.11 3 194.37 3.43 .02 

Legenda: * p < .05 

 

Os resultados obtidos sugerem, de um modo geral, uma não diferenciação das percepções das 

práticas centradas na família, tomando as famílias em função do grupo etário e cidade de residência. 

Mesmo assim, na dimensão de práticas participativas, observa-se um efeito significativo da interação 

com a variável idade e cidade de residência (p < .02). Na figura 4.4, ilustra-se o sentido deste efeito 

secundário de interação. Apresenta-se no gráfico da figura 4.3, a variável género na relação com a 

dimensão de práticas participativas.  
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Figura 4.3 

Representação Gráfica da Dimensão Afeto e Reconhecimento com Variáveis de Cidade de 

Residência e Grupo Etário 

 

 

Como se pode verificar na figura 4.3, os participantes da amostra do género masculino com 

idades inferiores a 32 anos, apresentam forte relação com a dimensão de práticas participativas na 

família.   

Análise similar foi feita, relacionando alguns fatores demográficos (idade e cidade de residência), 

partindo da suposição que os mesmos apresentam diferentes níveis nas dimensões de práticas centradas 

na família. Para a testagem desta hipótese, construímos 3 grupos etários: grupo 1 até 32 anos; grupo 2 

com idades entre 33 e 38 anos; e grupo 3 com idades entre 39 e 64 anos.  Recorremos a análise da 

variância (F-MANOVA), que nos permitiu verificar a relação do grupo etário e cidade de residência com 

as 3 dimensões de práticas centradas na família.  
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Figura 4.4 

Representação Gráfica da Dimensão Práticas Participativas com Variáveis de Grupo Etário e 

Cidade de Residência 

 
 

Como podemos concluir a partir do gráfico da figura 4.4, que o grupo das famílias com maior 

idade que vivem em Benguela (entre 39 e 64 anos), apresenta valores mais elevados na dimensão de 

práticas relacionais. A cidade de residência e o aumento da idade em conjunto explicam as diferenças 

observadas na percepção dos pais acerca das práticas relacionais na família. 

 

4.6. Análise e caracterização dos serviços prestados e necessidades atendidas pelas 

instituições e profissionais 

O enfoque nas próximas tabelas são análises que trazem informações sobre as motivações, as 

necessidades requeridas e atendidas, ou não atendidas pelos serviços oferecidos à população. Abrindo 

o contexto, os profissionais de acordo com a Tabela 4.21, indicam as possibilidades das condições 

económica e de habitabilidade serem causas ou motivações para procura recorrentes de ajuda nos 

serviços de apoio. Os itens da Tabela 4.21 apresentam variações entre 66% e 79% de afirmações 
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positivas o que significa que os inquiridos concordam com as questões abordadas, com destaques para 

as deficiências na gestão económica (76%) e deficiências na capacidade de organização doméstica (79%). 

Na média ponderada, 23% dos profissionais não souberam identificar nestes blocos de questões se essas 

estavam no conjunto das necessidades das famílias.  A Tabela 4.21, assim como nas que se seguem o 

N = 159 dificilmente foi atingido, revelando plausivelmente que estes profissionais não tinham acesso ou 

desconheciam a informação necessária à ponderação do item. 

 

Tabela 4.21 

Situações de Risco que Motivaram a Ocorrência aos Serviços de Apoio 
 

Sim Não Não sei Total 

n % n % n % n 

A. Condições económicas        

1. Situação económica precária 111 70 16 10 32 20 159 

2. Instabilidade laboral 105 66 18 11 36 23 159 

4. Deficiências na gestão da economia doméstica 112 76 24 16 11 8 147 

5. Subsídio permanente de apoio económico (ex., rendimento 
social de inserção, etc.) 

105 71 31 21 12 8 148 

6. Habitação em más condições de equipamento/manutenção 
(ordem e higiene dos bens materiais) 

117 76 27 17 11 7 155 

7. Sobrelotação (em caso afirmativo indique quem são os 
elementos residentes 

105 70 22 15 22 15 149 

8. Mudanças frequentes de domicílio 104 69 26 17 20 14 150 

9. Habitação situada em local classificado como degradado 102 68 28 19 20 13 150 

10. Deficiências na capacidade de organização doméstica 118 79 13 9 18 12 149 

 

Foram ainda identificadas, conforme se apresenta na Tabela 4.23 em detalhes, outras situações 

de risco, onde se destaca o risco psicossocial do (s) responsável (eis) pela (s) criança (s) cuidada (s), 

que motivam os pedidos das famílias que recorrem ao serviço, com mais de 58% das respostas. Com 

exceção de antecedentes de doença mental com 58%, as demais alternativas ficaram acima de 74%. 

Destaques também para história pessoal de abandono (82%) e antecedentes de comportamentos aditivos 

(toxicodependência, alcoolismo, adição por jogos, etc.) com 81%. O indicador de 14% em média dos 

profissionais que não tinham informação ou não souberam responder a essa questão também se 

manteve.  Na Tabela 4.22, apresentamos o resultado da análise de risco psicossocial do (s) responsáveis 

pela(s) criança(s). 
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Tabela 4.22 

Risco Psicossocial do(s) Responsáveis pela(s) Criança(s) 
 

Sim Não Não sei Total 

n % n % n % n 

11. História pessoal de maus tratos (físicos/psíquicos) 112 74 18 12 22 14 152 

12. História pessoal de abandono 127 82 18 12 10 6 155 

13. História pessoal de abuso sexual 120 80 11 7 20 13 151 

14. Antecedentes de conduta violenta/antissocial 119 79 19 13 12 8 150 

15. Antecedentes de doença mental 86 58 43 29 20 13 149 

16. Antecedentes de comportamentos aditivos 121 81 11 7 17 12 149 

17. Existência de doença física que dificulte tomar conta da 
criança sinalizada 

108 74 21 14 18 12 147 

18. Existência de doença psíquica que dificulte tomar conta 
da criança sinalizada 

120 82 13 9 14 9 147 

 

Na Tabela 4.23 apresenta-se outro fator de risco, os detalhes da qualidade das relações 

familiares, onde é possível notar que nesse quesito traz unanimidade de mais de 75% em todas as 

questões levantadas. As que motivam os pedidos das famílias que recorrem ao serviço com destaques 

para a relação conjugal instável está com 82%, relações pais e filhos conflituosas (82%) e relações pais 

e filhos violentas (81%). 

 

Tabela 4.23  

Qualidade das Relações Familiares 
 

Sim Não Não sei Total 

n % n % n % N 

20. Relação conjugal instável 126 82 17 11 11 7 154 

21. Relação conjugal violenta 116 75 15 10 23 15 154 

22. Relações pais-filhos 
conflituosas 

125 82 11 7 16 11 152 

23. Relações pais-filhos violentas 122 81 19 12 10 7 151 

24. Relações conflituosas entre 
irmãos 

117 77 21 14 14 9 152 

25. Relações violentas entre irmãos 120 80 12 8 18 12 150 

26. Outros 112 80 23 16 6 4 141 
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Como se identifica na Tabela 4.23, repetindo o padrão de mais de 66% de afirmações positivas, 

outro motivo de recorrência aos serviços de apoio são as práticas educativas de risco e de maus tratos, 

com destaques para sobreproteção com 79%, despreocupação com a saúde com 81%, 

permissividade/ausência de normas 78%. Os abusos sexuais tanto intrafamiliar quanto por alguém 

exterior à família aparecem e comungam do mesmo indicador de 77%. Os profissionais que afirmaram 

não saberem ou não terem informação sobre se essas causas são recorrentes mantém e confirma o 

padrão de ficarem entre 13%, onde para esse requisito pode ser considerado alto. 

 

Tabela 4.24 

Práticas Educativas de Risco e de Maus Tratos 
 

Sim Não Não sei Total 

n % n % n % N 

27. Sobreproteção 118 79 14 9 17 12 149 

28. Permissividade/ausência de normas 118 78 19 12 15 10 152 

29. Normas excessivamente rígidas 103 69 27 18 20 13 150 

30. Mudança contínua de figuras de referência 114 76 22 15 13 9 149 

31. Discrepâncias entre os progenitores/responsáveis acerca 
da educação do(s) menor(es) 

118 81 19 13 9 6 146 

32. Despreocupação com a saúde 121 81 20 13 9 6 150 

33. Despreocupação com a higiene 116 78 22 15 11 7 149 

34. Despreocupação com a alimentação 116 78 24 16 9 6 149 

35. Despreocupação com a educação 109 73 31 21 10 6 150 

36. Desconhecimento das necessidades emocionais do(s) 
menor(es) 

116 77 17 12 17 11 150 

37. Desconhecimentos das necessidades cognitivas do(s) 
menor(es) 

98 66 36 24 15 10 149 

38. Uso da agressão verbal como método de disciplinar 119 79 22 15 9 6 150 

39. Uso da agressão física como método de disciplinar 115 77 27 18 8 5 150 

40. Abuso sexual intrafamiliar 116 77 20 14 14 9 150 

41. Abuso sexual por alguém exterior à família 116 77 25 17 9 6 150 

 

Quanto aos riscos ligados à conduta e personalidade dos pais, das crianças e dos menores na 

sua fase de formação referente aos padrões de funcionamento parental, processo gestacional da criança 
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sinalizada e problemas de adaptação da criança, como se apresenta na Tabela 4.24. A maioria dos 

inquiridos (mais de 70%) assinalou que consideram relevantes para o processo denotando uma 

necessidade ou pontos de preocupação. Ficaram abaixo apenas os itens deficiência física (55%) e 

deficiência mental (56%). 

 

Tabela 4.25 

Riscos Ligados a Conduta e Personalidade das Crianças e Menores 

  Sim Não Não sei Total 

n % n % n % n 

42. Reduzida diferenciação cognitiva 102 69 32 22 14 9 148 

43. Reduzido autocontrolo parental 118 78 22 15 11 7 151 

44. Reduzida flexibilidade em ajustar 
soluções perante as dificuldades 

118 77 21 14 14 9 153 

45. Gravidez adolescente 102 68 32 22 15 10 149 

46. Gravidez indesejada 119 78 25 16 9 6 153 

47. Prematuridade 103 70 33 23 10 7 146 

Problemas de adaptação da criança 
       

48. Problemas de conduta/agressividade 114 73 29 19 12 8 155 

49. Incapacidade em seguir normas 117 77 19 12 16 11 152 

50. Violência/crueldade para com os 
animais 

98 66 33 22 18 12 149 

51. Isolamento pessoal, social e familiar 104 70 34 23 11 7 149 

52.Distúrbios psicológicos 105 70 29 19 16 11 150 

53. Deficiência física 78 55 47 33 17 12 142 

54. Deficiência mental 80 56 41 29 22 15 143 

55. Infeções/problemas de saúde diversos 106 76 27 19 7 5 140 

56. Insucesso escolar 112 74 30 20 9 6 151 

57. Absentismo escolar 107 71 28 19 15 10 150 

58. Abandono escolar 107 71 32 21 11 8 150 

 

 

Conforme se pode verificar na Tabela 4.25, os profissionais consideram haver motivos para que 

os pais não se sintam apoiados devido à precaridade das redes de apoio, mas ainda pelas expetativas 
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irrealistas que podem estar na origem da falta de reconhecimento do problema ou da importância do 

apoio dos serviços de assistência à família, bem como a dificuldade em se mobilizarem para procurar 

soluções para suas aflições.  

O resultado também mantém o mesmo padrão médio de 70% para afirmações positivas, 10% 

para afirmações negativas e 20% de profissionais que desconheciam ou não souberam responder acerca 

da presença de risco psicossocial nas famílias que procuravam apoio dos serviços. O destaque na Tabela 

4.25 fica por conta do quesito 70 onde 28% aponta não saber ou desconhecer se as famílias têm 

“Expectativas ilusórias/irreais relativamente ao futuro dos menores”, distorcendo um pouco o padrão 

até agora apresentado. 

 

Tabela 4.26 

Apoio e Expectativas das Soluções dos Pais 

Redes de apoio Sim Não Não sei Total 

n % n % n % n 

        

59. Falta de apoio da família alargada 118 78 23 15 11 7 152 

60. Falta de apoio de vizinhos, amigos 112 75 21 14 16 11 149 

61. Falta de apoio de associações/grupos de ajuda 113 75 29 19 8 6 150 

62. Falta de acesso e uso de recursos locais existentes na 
zona de residência (ex. Infantário, atl, etc.) 

112 74 30 20 9 6 151 

63. Isolamento social 108 72 31 21 11 7 150 

64. Família é alvo de discriminação  101 67 40 27 9 6 150 

Expectativas de prognóstico        

65. Dependência do pai/mãe dos serviços sociais 119 78 21 14 13 8 153 

66. Falta de cooperação com os serviços sociais 95 64 44 30 9 6 148 

67. Falta de consciência do problema 118 79 22 15 9 6 149 

68. Oposição à intervenção 102 70 34 23 10 7 146 

69. Falta de motivação para a mudança 113 76 31 21 5 3 149 

70. Expectativas ilusórias /irreais relativamente ao futuro 
dos menores 

100 68 33 23 13 9 146 

71. Ausência de expectativas relativamente ao futuro dos 
menores 

113 75 27 18 11 7 151 
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A Tabela 4.26 apresenta, sob a visão dos profissionais, as questões acerca dos comportamentos 

dos pais que mais os levam necessitar e procurar ajuda nas instituições. Os profissionais puderam 

registar a intensidade destes comportamentos numa escala que variava de “não se aplica” a “muito 

frequente”. 

 

Tabela 4.27 

Resultados dos Profissionais dos Serviços ao Apoio às Necessidades da Família 

 Mín Máx M DP Ass. Curt. 

14.1 - Dificuldades económicas 1 5 3.92 1.52 .34 .66 

14.2 - Desemprego 1 5 3.83 1.28 .33 .64 

14.3 Monoparentalidade 1 5 3.02 1.48 .34 .66 

14.4 - Poligamia vs Poliandria 1 5 3.13 1.54 .33 .64 

14.4 - Sobrelotação habitacional 1 5 3.08 1.79 .33 .64 

1.6 - Número elevado de filhos menores 1 5 3.13 1.71 .33 .64 

14.7 - Dificuldade de conciliação da vida profissional e familiar 1 5 2.76 1.65 .33 .64 

14.8 - Conflitualidade na relação conjugal 1 5 3.10 1.49 .33 .65 

14.9 - Fuga do pai à assunção dos deveres paternais 1 5 3.26 1.42 .33 .64 

14.10 - Consumos do pai (adição de álcool ou drogas) 1 5 3.00 1.68 .33 .64 

14.11 - Consumos da mãe (adição de álcool ou drogas) 1 5 2.92 1.69 .33 .65 

14.12 - Negligência nos cuidados básicos de higiene, (…)  1 5 3.23 1.44 .33 .64 

14.13 - Violência de género 1 5 3.18 1.48 .34 .67 

14.14 - Violência doméstica 1 5 3.28 1.46 .33 .64 

14.15 - Conflitualidade na relação pais-filhos 1 5 2.81 1.65 .33 .64 

14.16 - Abuso sexual 1 5 2.78 1.70 .33 .64 

14.17.1 - castigos físicos 1 5 2.76 1.648 .34 .66 

14.17.2 - violência verbal 1 5 2.92 1.504 .33 .64 

14.17.3 - violência psicológica (ex. ameaças) 1 5 2.92 1.674 .33 .64 

14.17.4 -  abandono 1 5 2.91 1.757 .33 .64 

14.17.5 - exposição a modelos desviantes 1 5 2.64 1.675 .34 .66 

 14.17.6 - atribuição de tarefas inadequadas 1 5 2.83 1.718 .33 .64 

14.17.7 - outras 1 5 2.07 1.624 .58 1.12 

14.18 - Problemas de saúde 1 5 3.05 1.555 .38 .74 

14.19 - Problemas de saúde mental no pai 1 5 1.93 1.191 .37 .72 

14.20 - Problemas de saúde mental na mãe 1 5 1.93 1.071 .37 .73 
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 Mín Máx M DP Ass. Curt. 

14.21.1 - Problemas de conduta e comportamento agressivo 1 5 2.91 1.62 .36 .71 

14.21.2- Problemas de ansiedade e inibição 1 5 2.73 1.59 .39 .76 

14.22 - Gravidez indesejada 1 5 3.09 1.67 .36 .70 

14.23 - Insucesso escolar 1 5 3.07 1.65 .35 .69 

14.24- Abandono escolar 1 5 3.09 1.69 .35 .70 

14.25 - Uso inadequado da Internet 1 5 3.30 1.77 .36 .71 

14.26 - Religião 1 5 2.85 1.78 .40 .79 

14.27 - Grupo etnolinguístico 1 5 2.77 1.82 .42 .82 

14.28 - Outros 1 3 1.29 .76 .79 1.59 

 

Tendo em conta os resultados da Tabela 4.27, que demostra o resultado das respostas dos 

profissionais ao Questionário das Necessidades de Apoio à Parentalidade, constata-se que em os 

profissionais responderam a todos os itens.  Houve maior incidência na pontuação de nível mais alto 

(mínimo 1 e máximo 5), o que sugere que os profissionais têm uma percepção razoável das necessidades 

das famílias.  

A distribuição dos valores médios sugere que as necessidades de apoio (mais pontuadas) que 

levam com maior frequência a recorrerem aos serviços de apoio são: as dificuldades económicas (M = 

3.92), desemprego (M = 3.83) e no uso inadequado da internet (M = 3.30). Ainda acerca da distribuição 

dos resultados, encontra-se o desvio padrão com valores inferiores à unidade, sugerindo homogeneidade 

da variância ou mesmo fraca variação nos resultados interindividuais. Quanto aos valores da assimetria 

e curtose, verifica-se, também, que em todos os itens os valores são inferiores à unidade, os mesmos 

sugerem, haver maior pontuação nos níveis superiores da escala de Likert, uma demonstração clara de 

que os profissionais de apoio às famílias angolanas têm demostrado um comportamento adequado 

naquilo que são as exigências das famílias no contexto angolano. 

 

Tabela 4.28 

Resultados dos Profissionais de Serviço ao Apoio à Família no Questionário Relativo às Atividades de 

Apoio 

 Mín Máx M DP Assimetria Curtose 

15.1 - Atendimento individualizado 1 5 2.45 1.43 .58 .67 

15.2 - Atribuição de apoios económicos 1 5 1.66 1.14 1.68 .66 

15.3 - Encaminhamento para outros serviços 1 5 2.57 1.63 .50 .67 

15.4 - Avaliação/Diagnóstico da situação familiar 1 5 2.54 1.67 .50 .66 
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 Mín Máx M DP Assimetria Curtose 

15.5 - Levantamento das necessidades da família 1 5 2.51 1.63 .47 .66 

15.6 - Visitas domiciliárias 1 5 2.63 1.69 .43 .65 

15.7 - Formação de grupo de pais 1 5 1.82 1.30 1.44 .66 

15.8 - Palestras, ações de sensibilização sobre temas 

de família 

1 5 2.67 1.70 .44 .65 

15.9 - Sessões de apoio à parentalidade de jovens pais 

(primeiro filho) 

1 5 1.83 1.26 1.31 .65 

15.10 - Intervenção precoce 1 5 1.73 1.20 1.81 .67 

15.11 - Reuniões de pais 1 5 2.94 1.77 .12 .67 

15.12 - Programa internacionais estruturados de 

educação parental 

1 5 1.68 1.30 1.85 .67 

15.13 - Sessões de educação moral e religiosa da 

família 

1 5 2.20 1.47 .88 .67 

15.14 - Terapia familiar 1 5 1.80 1.29 1.49 .67 

15.15 - Outras, indique: 1 3 1.14 .54 3.74 1.15 

 

Da análise da Tabela 4.28, tomando os resultados da análise de frequência do questionário 

sobre as atividades de apoio realizadas com as famílias angolanas, verifica-se que os profissionais 

responderam em todos os níveis da escala do tipo Likert (1-Nunca a 5-Muito), com mais incidência na 

pontuação dos níveis mais altos. Resta dizer que os profissionais realizam com frequência atividades de 

apoio às famílias angolanas.  

Quanto aos valores médios nesta análise, constata-se que os profissionais de apoio às famílias 

angolanas, têm realizado, com frequência, as atividades de reuniões com os pais (M = 2.95), palestras, 

ações de sensibilização sobre temas de família (M = 2.67) e encaminhamento para outros profissionais 

(M = 2.57). Ainda sobre a distribuição dos resultados, verifica-se uma dispersão adequada dos 

resultados, os valores obtidos para o desvio padrão com valores inferiores à unidade, sugerindo 

homogeneidade da variância nos resultados. Quanto aos valores da assimetria e curtose, verifica-se, 

também, que todos os itens apresentam uma homogeneidade nos resultados e os valores apresentam-

se inferiores em relação à unidade. Estes resultados levam a deduzir que os profissionais pontuaram os 

níveis superiores da escala de Likert e, com frequência, têm realizado atividades com as famílias 

angolanas. 
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Tabela 4.29 

Resultados dos Profissionais de Serviço ao Apoio à Família no Questionário dos Participantes em 

Atividades Organizadas 

 Mín Máx M DP Assimetria Curtose 
16.1 Agregado familiar  (pai/mãe e filhos) 1 5 3.14 1.21 .39 .76 
16.2 Progenitores (pai, mãe)  ou responsáveis 
pelo cuidado dos menores 

1 5 3.81 1.31 .39 .77 

16.3 Crianças 1 5 2.90 1.52 .51 .99 
16.4 Pai, mãe e outros familiares 1 5 2.82 1.10 .49 .95 
 

Tendo em conta os resultados obtidos na Tabela 4.29, a análise descritiva do questionário 

relativo aos participantes das atividades dos profissionais de apoio às famílias, os resultados evidenciam 

que os profissionais pontuaram em todos os níveis da escala Likert (1-Nunca a 5-Muito), constata-se que, 

na maioria, pontuaram ao nível mais alto da escala. Estes resultados levam a deduzir que os profissionais 

intervêm diretamente com os membros da família, embora se note que preferencialmente participam 

nas atividades os progenitores (pai e mãe) ou responsáveis pelos cuidados dos menores (M = 3.81) e 

agregado familiar (pai/mãe e filhos). A dispersão dos dados é adequada, os valores obtidos demonstram 

certa homogeneidade. Quanto aos valores da assimetria e curtose, verifica-se também que em todos os 

itens os valores são inferiores à unidade, o que sugere que os profissionais pontuaram no nível superior 

na escala Likert. Estes resultados evidenciam que as atividades organizadas pelos profissionais são 

participativas. 

 

Tabela 4.30 

Resultados dos Profissionais de Serviço ao Apoio à Família no Questionário dos Serviços Solicitados 

pela Família 

 Mín Máx M DP Assimetria Curtose 

17.1 Informação sobre crescimento e 
desenvolvimento da criança 

1 5 3.58 1.23 .33 .65 

17.2 Apoio à organização da rotina familiar 1 5 2.96 1.75 .34 .66 

17.3  Ajuda para a gestão do orçamento 
familiar 

1 5 3.00 1.71 .34 .66 

17.4  Orientação sobre a educação 1 5 3.76 1.05 .33 .66 

17.5 Aconselhamento parental para melhoria 
da relação/comunicação na família 

1 5 3.63 1.23 .33 .66 

17.6 Aconselhamento para o casal 2 5 3.86 1.25 .36 .71 
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 Mín Máx M DP Assimetria Curtose 

17.7 Mediação das responsabilidades 
parentais 

1 5 3.47 1.50 .36 .71 

17.7. Educação parental para apoio ao 
desenvolvimento de competências parentais 

1 5 2.94 1.70 .34 .67 

17.8 Apoio especializado na área da saúde 
mental 

1 5 2.73 1.70 .34 .67 

17.9 Terapia familiar 1 5 2.84 1.72 .34 .67 

17.10  Apoio socioeducativo a inserção 
laboral 

1 5 2.81 1.66 .34 .67 

17.11- Dificuldade de acesso aos serviços 
comunitários 

1 5 2.64 1.67 .35 .68 

17.12- Apoio escolar especializado 1 5 2.82 1.68 .34 .67 

17.13- Medidas de apoio à violência 1 5 3.06 1.73 .35 .68 

17.14- Medidas de acolhimento em situação 
de desproteção da criança 

1 5 3.76 1.29 .35 .69 

 

Tomando os resultados obtidos na Tabela 4.30, da análise descritiva do questionário, relativos 

aos serviços solicitados pelas famílias, verifica-se que os profissionais de apoio às famílias angolanas 

pontuaram em todos os níveis da escala Likert (1- Nunca a 5- Muito), o que implica dizer que as famílias 

angolanas têm solicitado os serviços dos profissionais de apoio. A distribuição dos valores médios indicia 

que evidencia que são muito variados os motivos que levam as famílias a procurar os serviços de apoio 

junto de profissionais. Os apoios mais necessitados pelas famílias são: aconselhamento para o casal (M 

= 3.86); orientação sobre a educação (M =3.76); medidas de acolhimento em situação de desproteção 

da criança (M = 3.76); e aconselhamento parental para a melhoria da relação/comunicação na família 

(M = 3.63). A dispersão dos resultados considera-se como adequada pelo facto de se verificar que os 

valores são baixos em relação à unidade. Quanto aos valores da assimetria e curtose, verifica-se, 

também, que em todos os itens os valores são inferiores à unidade, o que nos leva a deduzir que a 

maioria dos profissionais de apoio às famílias pontuaram os níveis superiores da escala de Likert, uma 

demonstração clara de que as famílias angolanas têm solicitado os serviços de apoio dos profissionais.  
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CAPÍTULO V – Discussão dos resultados 

 

Neste capítulo da tese que visa a discussão dos resultados começa-se por invocar os objetivos 

traçados para realizar o estudo, as hipóteses anteriormente formuladas e as análises estatísticas dos 

resultados obtidos para as diferentes medidas consideradas. Interliga-se recorrendo a uma análise dos 

resultados obtidos à luz da literatura existente desta temática de investigação. O estudo procurou 

investigar as necessidades de apoio à parentalidade positiva nas famílias angolanas e, de modo 

particular, as da província de Benguela. O estudo realizou-se tendo em conta a perspetiva das famílias e 

profissionais em diferentes instituições governamentais e provinciais em ligação com serviços 

diversificados de apoio às famílias, desde os escolares, saúde, instituições privadas de solidariedade 

social aos grupos comunitários de ajuda. Não obstante, relativamente ao objetivo geral, também se 

traçaram diferentes objetivos específicos que serviram de orientação para as análises dos resultados dos 

dados recolhidos. 

No final deste capítulo, apresentam-se algumas limitações que com que se deparou ao longo da 

investigação: as dificuldades em encontrar estudos e metodologias similares na Europa e em Angola. 

Baseando-se nas limitações encontradas, sugerimos algumas linhas de investigação para trabalhos 

futuros, nesta linha de investigação em Angola, assim como medidas para as práticas participativas ao 

apoio familiar nos centros especializados.  

O estudo teve como primeiro objetivo, a adaptação e validação das escalas de Práticas 

Participativas e Práticas Centradas á Família para a realidade Angolana. Em Angola, não se encontrou 

qualquer estudo similar a este, assim, foi pioneiro nesta linha de investigação, motivo pelo qual deparou-

se com dificuldades no estado da arte.  

Os programas de intervenção na parentalidade têm como objetivo principal, promover o exercício 

da parentalidade positiva, mas constata-se uma debilidade na efetivação dos mesmos, visto que se 

observou falta de instrumentos de avaliação, sensível aos princípios da parentalidade positiva. Por haver 

essa necessidade, sentimo-nos motivados a adaptar e validar uma das versões criadas em Espanha por 

colegas da Universidade de La Laguna - a Escala da Parentalidade Positiva (EPP), da autoria de Arminda 

Suárez, Sonia Byrne e Maria José Rodrigo (Suárez, Byrne, & Rodrigo, 2016), uma escala concebida a partir 

dos princípios teóricos da parentalidade positiva para avaliar as atitudes e práticas parentais. 
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5.1. Resultados em resposta às questões e hipóteses 

Para uma melhor apresentação da discussão dos resultados obtidos da investigação baseando-

se nas hipóteses formuladas, tomaremos de forma sequencial as hipóteses, tendo em conta a ordem 

das mesmas no capítulo de análise e apresentação de dados. Analisaremos os resultados obtidos no 

estudo, apreciaremos a relação existente entre as variáveis de estudo com as medidas de avaliação do 

apoio a parentalidade positiva nas famílias (Escala de Parentalidade Positiva e Escala Centrada na 

Família). Para o teste das hipóteses, recorreu-se a um conjunto de análises fatoriais, análise de 

consistência interna e a análise de correlação para verificar a relação entre as variáveis em estudo. 

Seguidamente, optámos pela análise multivariada variância (F-MANOVA) das variáveis de estudo, tendo 

em conta o interesse em testar o efeito das variáveis pessoais (género, idade/grupo etário, situação face 

ao emprego e cidade de residência) nas dimensões das escalas (variáveis dependentes ordinais).  

Retenha-se que o presente trabalho de investigação procurou conhecer as necessidades de apoio 

à parentalidade positiva das famílias confrontando com os recursos disponibilizados na população. 

Procurámos estudar essas necessidades de apoio sob a perspetiva das famílias e dos profissionais de 

saúde e/ou da assistência às famílias que integram as equipas das diferentes e relevantes instituições e 

organismos nesta região de Angola. Além deste objetivo geral, um conjunto de objetivos específicos 

orientou as análises dos dados recolhidos para uma melhor caracterização das atuais condições dessa 

população. A discussão dos dados permitiu ainda caracterizar as necessidades de apoio, formação e 

acompanhamento dos profissionais ligados aos serviços de apoio (governamentais e não 

governamentais). 

                H.1. Na relação entre as quatro subdimensões da parentalidade positiva estudadas 

(envolvimento familiar, afeto e reconhecimento, comunicação e controlo das emoções e abertura e 

horizontalidade) e as características da família, prevê-se observar tendências que confirmem:  

              a) Influência entre o nível académico das famílias angolanas e as dimensões da escala de 

parentalidade positiva. Com o período longo de luta armada que Angola viveu durante muitas décadas, 

a maioria das famílias estavam impossibilitadas de colocar os seus filhos na escola, motivo pelo qual, 

verificámos um elevado número de famílias em situação de desemprego. A análise de correlação entre 

as dimensões de parentalidade positiva com o nível académico das famílias angolanas verificámos 

coeficientes estatisticamente significativos, o que sugere que as diferenças observadas nas dimensões 

do afeto e reconhecimento dos filhos, comunicação e Controlo do stress e abertura e horizontalidade 

podem ser relacionadas com o nível académico. O padrão desta correlação leva a considerar que, 
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comparativamente, aos pais com ensino primário, os pais com o 2.º ciclo, expressam mais afeto e 

reconhecimento aos filhos. Por sua vez, os pais com doutoramento são aqueles que demostram maior 

abertura e horizontalidade no relacionamento pais-filhos. Contudo, para as restantes correlações o 

padrão é menos claro, não permitindo estabelecer uma relação linear entre o aumento da escolaridade 

dos pais e a parentalidade positiva.  

                  b) A influência das dimensões da parentalidade positiva e o rendimento das famílias 

angolanas, tendo constatado que, existem muitas famílias Angolanas em situação de pobreza extrema, 

surgiu a necessidade de correlacionar, as dimensões da parentalidade positiva com o rendimento das 

famílias angolanas, desta análise, conseguimos constatar que existe uma forte relação pelo facto dos 

resultados obtidos da análise verificámos coeficientes estatisticamente significativos indicando a 

presença de relações positivas para as dimensões do envolvimento familiar, afeto e reconhecimento e 

abertura e horizontalidade. Esses resultados, sugerem que existe influência entre o rendimento das 

famílias com e a parentalidade positiva. 

                c) A influência das dimensões da parentalidade positiva e a situação de emprego nas famílias 

angolanas. A análise de correlação entre as dimensões de parentalidade positiva com a situação de 

emprego das famílias angolanas, verificámos coeficientes estatisticamente significativos, o que sugere 

que a situação face ao emprego, nomeadamente, a maior ou menor estabilidade laboral dos pais está 

relacionada com diferenças observadas nas dimensões do envolvimento e afeto e reconhecimento dos 

filhos. Donde se poderá afirmar que as diferenças nestas atitudes e práticas parentais sugerem que a 

precaridade tem um impacto negativo na parentalidade. Porventura, esta relação indica que famílias em 

situação de desemprego têm dificuldade de exercer a parentalidade positiva e desenvolver estratégias 

para superar desajustes no seio familiar.  

                   d) Das variáveis sociodemográficas das famílias angolanas que podem diferenciar os 

resultados obtidos nas dimensões da escala da parentalidade positiva, considerámos o género e o grupo 

etário e a cidade de residência. Como referimos atrás, para melhor diferenciação da idade das famílias, 

constituímos três grupos etários designadamente: (i) 17–32 anos; (ii) 33–38 anos e (iii) 39–64 anos, 

repetimos a análise tomando a idade e local de residência. Analisamos estas variáveis duas a duas para 

ser mais fácil interpretar eventuais efeitos de interação. Nesta análise, verificámos que a idade, género e 

local de residência, apresentam fortes influências na Parentalidade positiva. Na primeira análise 

realizada, verificámos que a idade e o género apresentam resultados estatisticamente significativos em 

relação à dimensão de comunicação e Controlo do stress. As famílias representadas pelo género feminino 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

148 
 

e do grupo etário mais jovem apresentam níveis mais elevados de comunicação e Controlo do stress por 

comparativamente aos seus homólogos masculinos e restantes grupos etários.   

Na repetição da análise relacionando as dimensões de parentalidade positiva com a idade e local de 

residência, verificamos que, o local de residência das famílias explica as diferenças (efeitos principais) 

para as dimensões da comunicação e Controlo do stress, afeto e reconhecimento e abertura e 

horizontalidade, revelando a análise multivariada que estas diferenças de grupo são apenas registadas 

para os pais do grupo etário mais velho que vivem numa cidade de densidade populacional média.  

             H.2. De acordo com a literatura sobre a escala das práticas centradas na família previu-se 

verificar:  

             a) Influência entre o nível de académico das famílias angolanas e as dimensões da escala de 

práticas centradas na família. Na escala das práticas centradas na família, a avaliação das famílias sobre 

as práticas profissionais melhora em relação direta com o aumento do nível académico. O nível 

académico das famílias tem sido um constructo fundamental para que certas famílias reconhecem e 

valorizem as práticas relacionais (atenção, empatia, respeito pelos valores da família) no apoio prestado 

pelos diferentes profissionais. Neste caso a nossa hipótese é confirmada. 

             b) A influência do rendimento das famílias angolanas nas dimensões da escala de práticas 

centradas na família. Nos resultados desta análise de correlação verificamos não obter nenhum 

significado estatisticamente significativo, o que nos leva a deduzir a ausência de diferenças entre o 

rendimento das famílias e a perceção das práticas centradas para a família. Neste caso não confirmamos 

a nossa hipótese.  

             c) A influência da situação face ao emprego das famílias angolanas e as dimensões da escala 

das práticas centradas na família. A situação de emprego, tem sido uma peça fundamental na perceção 

do apoio, contudo o padrão das correções não possibilita inferir se os pais fazem uma avaliação mais 

favorável ou desfavorável das práticas dos profissionais e, concretamente, se a perceção melhora ou 

piora com o aumento da estabilidade do emprego. Podemos constatar que a situação de desemprego 

está relacionada com uma avaliação negativa das práticas relacionais e das participativas, provavelmente 

testemunhando o escrutínio a que se sentem sujeitos nos serviços. Em suma, os resultados apenas 

permitem confirmar parcialmente a nossa hipótese.  

             d) A exemplo do que referimos anteriormente, das variáveis sociodemográficas em estudo, de 

modo à melhor diferenciação da idade das famílias, constituímos três grupos etários designadamente: (i) 
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17–32 anos; (ii) 33–38 anos e (iii) 39–64 anos. Repetimos a análise tomando a idade e local de 

residência. Analisamos estas variáveis duas a duas para ser mais fácil interpretar eventuais efeitos de 

interação. Nesta hipótese, recorremos a duas análises, na primeira análise manipulamos as variáveis 

género e idade, verificamos ter um impacto nas práticas centradas na família. Temos acompanhado que 

a idade dos pais tem forte influência em certas práticas no seio de muitas famílias Angolanas. Porém, a 

análise multivariada da variância (MANOVA) às diferenças por grupo etário e género não permite validar 

a hipótese experimental. Relativamente às diferenças entre grupos em função da idade e do grupo etário 

são novamente os pais mais velhos que habitam numa zona urbana de dimensão média que têm uma 

percepção mais favorável das práticas participativas dos profissionais.  

                

5.2. Cenário dos pais e as suas necessidades 

Inicialmente observámos que os inquiridos são na sua maioria mulheres trazendo um olhar 

genderizado às questões abordadas. No entanto, seria interessante que mais pais homens estivessem 

igualmente bem representados, pois quando elementos do género masculino estão envolvidos nos 

cuidados a família poderá beneficiar do envolvimento dos pais, o que, segundo Pereira (2015), pode 

influenciar direta e indiretamente o desenvolvimento dos filhos, no desenvolvimento da socialização da 

criança, na aprendizagem, preparando os filhos para lidarem com situações que percebem como mais 

arriscadas e desafiantes, influenciam o desenvolvimento dos seus filhos através da relação conjugal com 

a mãe da criança e através do apoio que fornece à mãe, ajudando no ajustamento da criança. Ainda, 

passam a ter mais poder na relação com os filhos, passam a ter menos lacunas no perfil de maturidade, 

tornam-se menos vulneráveis às pressões externas, têm maior controle emocional e melhoram a sua 

competência parental pois, segundo Gimeno (2001), precisamos de pais eficazes e tecnicamente 

preparados. A prevalência das mães nos cuidados à criança apenas evidencia o modelo tradicional de 

família onde as mães ficam responsáveis pela administração do lar e cuidado com os filhos. 

Segundo, existe uma preocupação quanto à percentagem de crianças fora da escola (e. g. taxa 

de 5%), no entanto, ao considerar que a taxa de abandono escolar, divulgadas pela UNESCO (2018), em 

países africanos ronda os 59% e na Europa os 4.3%, esse valor passa a ser condizente com as taxas de 

países desenvolvidos, o que é surpreendente dadas as condições do país. 

A maior parte das famílias é nuclear com pais biológicos (65,2%) e somando-se a família 

recomposta (11.1%) colocamos esses valores num patamar natural. Esses indicadores ficam, quando 

somados, próximo da média para países desenvolvidos.  
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Analisando com maior rigor o facto daqueles pais que procuram ajuda, onde apenas 18% têm 

problemas com os filhos, pontos estes que fazem sentido quando analisados os dados sobre situações 

de risco que motivam a recorrência aos serviços de apoio (e.g. Tabela 4.23) onde as principais 

preocupações figuram sobre organização doméstica, habitação e gestão/situação económica, com 

indicadores acima de 70%. Essa condição divide espaço com recorrência sobre os cônjuges e avós, que 

admitem também precisarem de ajuda (16.3%). Este indicador fica muito próximo dos filhos (18%). Ainda 

corroborando com essa condição, percebe-se que na Tabela 4.24 o risco psicossocial dos próprios pais 

ou responsáveis pelas crianças leva-os mais a procurar assistência para si que para os filhos, notando 

que 80% dos itens têm indicador acima de 70%. 

A necessidade dos pais em procurar os órgãos de apoio social se configura ao analisar a Tabela 

4.25 onde a qualidade das relações familiares (e.g., relação conjugal instável/violenta e relações país-

filhos conflituosa ou violentas) possuem indicadores acima de 70% jogam mais luz sobre os fatores que 

desviam a atenção das crianças para os pais. 

O lado positivo é para os dados evidenciarem que todos os pais inquiridos têm formação e uma 

percentagem superior a 80% tem mais de 10 anos de escolaridade, facto que representa um valor 

agregado maior a todos os níveis, pois assim acreditamos que se os pais forem escolarizados, eles 

adquirirão conhecimentos, cultura, poderão traçar objetivos na vida, planear seu futuro, planear sua 

carreira e assim também poderão exercer melhor a parentalidade. Em particular, observou-se que as 

mulheres têm maior nível de escolaridade que os homens.  

Bem e Wagner (2006), nos seus estudos, demonstraram que pais e mães pertencentes a níveis 

sociais mais elevados, com maior escolaridade, maior poder aquisitivo, tenderiam a priorizar valores de 

autocontrole e responsabilidade nas crianças enquanto famílias de nível económico inferior, com menor 

escolaridade se preocupariam mais com valores de conformidade como a higiene, os bons modos, a 

obediência, dentre outros. Os estudos de Curtner-Smidt, Bennet e O`Rear (1995), Ispa (1995), Luster, 

Rhoades e Haas (1989), Tudge, Hogan, Snezhkova, Kulakova e Etz (2000) e Xiao (2000) também 

confirmam esta relação.  

O facto de os pais terem mais acesso a informação e melhores níveis de escolaridade faz com 

que tenham mais competência e consciência de como devem educar e interagir na relação pais-filhos, 

entretanto isso não garante que eles estabeleçam uma relação menos coercitiva e menos conflituosa no 

exercício da parentalidade. 

Os dados evidenciaram a valorização das necessidades ligadas a parentalidade (apoio ao 

desempenho do papel parental, promoção de competências parentais, satisfação dos pais com a 
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educação, conhecimentos sobre as necessidades infantis) com base na caraterização das práticas 

profissionais e planos dos serviços que integram e permitiam obter algumas evidências sobre a 

parentalidade no contexto angolano.  

Para os padrões, mesmo em Angola, as famílias dos inquiridos possuem uma condição 

financeira estável e possuem rendimentos médios, no entanto, não foi possível aferir essa informação já 

que 37.7% dos pais não responderam essa questão, onde podemos gerar a hipótese de estarem 

desempregados. Essa condição é aceitável para um país de muita informalidade nas questões de 

empregos e geração de renda. 

Bem e Wagner (2006)  realizaram uma série de estudos relacionando os valores parentais com 

a classe social, considerando o nível socioeconómico-cultural dos sujeitos implicados e concluiu que o 

nível socioeconómico é uma variável significativa para o comportamento humano, trazendo outra 

perspetiva, porque abrange as condições de vida diferenciadas, que afetam profundamente a visão do 

homem sobre a realidade social. Dando mais suporte a este raciocínio, ainda achou que as condições 

ocupacionais e laborais dos pais e das mães respondem em grande parte o impacto do nível 

socioeconómico nos valores e orientações transmitidos aos filhos. Esses pais preocupam-se mais em 

copiar padrões externos de comportamento. Quando os pais se comparam com os demais membros da 

sociedade, procuram seguir esses padrões como aceitos e tidos como normais para a cultura do cenário 

em que vive. 

Ceballos e Rodrigo (1998) indicam que os pais e mães inseridos em contextos socioeconómicos 

baixos utilizam mais sistematicamente estratégias baseadas na afirmação de poder, que supõem o uso 

de castigos físicos, ameaças e uso de técnicas coercitivas, entre outras. 

A Tabela 4.32 aponta que mesmo havendo a necessidade de apoio regulares, as famílias (67.4%) 

não recebem ajuda regulares, contudo, quando questionados sentem-se acolhidos quando estão nos 

centros de saúde, dizem que sim, levando a crer que os programas não são estruturados para prevenção, 

identificação e acompanhamento dos casos de forma mais processual, atendendo apenas por demanda. 

O comportamento dos pais apresenta-se bastante estável e satisfatório, exceto no controle das 

emoções e expressão na tonalidade de voz nas situações de conflitos entre pais e filhos, até mesmo 

entre os cônjuges. Esse descontrolo, quando analisado mais de perto, percebe-se como também cultural 

como tratamento transmitido de pais para filhos durante gerações. Paradigma que pode ser quebrado 

por meio de programas educacionais, comportamentais ainda no ambiente escolar indo até a reeducação 

dos pais. 
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5.3. Cenário dos prestadores de serviço 

Passando analisar os prestadores de serviços, nestes serviços há uma predominância de 

prestadores de serviços do género feminino (67,8%), em sua grande parte nas funções de professora e 

educadoras de infância. Tanto estas profissionais quanto os demais profissionais possuem um tempo 

médio de experiência e exercício na função de 13 anos. As formações situam-se no ensino médio e 

licenciatura e declaram possuírem muitas especializações com afinidade ao exercício do cargo ou função. 

Quanto à idade dos inquiridos, como se pode aferir na Tabela 20, tinham em média de 40 anos, sendo 

que a idade mínima foi de 22 e a máxima de 69 anos.  

Esses detalhes das características demonstram uma regularidade e normalidade para o tipo de 

prestação de serviço, caso não fosse a grande dispersão dos dados com um intervalo que abrange 1 a 

33 anos (e. g. experiência e tempo no cargo) sendo possível admitir que não temos um quadro qualificado 

para os atendimentos também quando analisado mais de perto suas formações. Mesmo quando 

acrescentado as especializações como capacitações, mestrados e doutoramentos, estas aparecem num 

número muito reduzido e nem sempre dentro da necessidade que a funções requer.  

A apresentação e discussão dos dados permitiu ainda caracterizar a infraestrutura quanto às 

necessidades de apoio, referente ao acompanhamento dos usuários em situação de vulnerabilidade 

psicossocial e na perspetiva dos próprios profissionais dedicados aos apoios à família (e. g. 

governamentais e não governamentais). 

O resultado foi ver que não somente os serviços de apoio às famílias em situação de 

vulnerabilidade psicossocial, mas, a sua missão, valências profissionais, implementação no território, 

organização das atividades de prestação de serviço e âmbito de atuação estão desfasados. 

Percebeu-se a missão que cada serviço tem e quando confrontado com as carências dos 

usuários tantos profissionais como os pais, a estrutura satisfaz minimamente as necessidades, levando 

a crer que é relevante atualizar os serviços para a prevenção das situações de risco psicossocial e para 

a promoções de competências, capacitação e resiliência das famílias. 

Os dados evidenciaram a valorização das necessidades ligadas a parentalidade (apoio ao 

desempenho do papel parental, promoção de competências parentais, satisfação dos pais com a 

educação, conhecimentos sobre as necessidades infantis) com base na caracterização das práticas 

profissionais e planos dos serviços que integram e permitiam obter algumas evidências sobre a 

parentalidade no contexto angolano. Não obstante, pareceu-nos que algumas das respostas obtidas 
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poderão não corresponder bem à realidade de todas as províncias, o que poderá inviabilizar a 

generalização destes dados para o país, tal como se afirmou no início do estudo.  

 

5.4. Necessidades de apoio na perspetiva dos profissionais 

Quando os profissionais passaram a expor sua visão sobre a reais necessidades dos pais sob 

seus pontos de referência e sua ótica, o mapa da parentalidade de Benguela foi se configurando e 

corroborando com alguns dos dados que já foram elencados anteriormente neste capítulo. Os índices 

apresentados a seguir consideram como base o grupo que integra 159 profissionais. 

Na perspetiva dos profissionais, a maior preocupação dos pais parece recair sobre a gestão 

econômica e a organização doméstica apontadas como causas mais decorrentes (72.3% e 73.5% 

respetivamente.  

Isso demonstra que estes profissionais reconhecem a dispersão das diferentes formas de 

intervenção e assim recorrem a apoios em pontos que podem contribuir para o bem-estar da família, 

portanto, estes apoios refletem na qualidade parental. Conforme Rodrigo, Máiquez, Martín e Rodríguez 

(2015c) e Suárez, Byrne e Rodrigo (2016), os serviços de apoio deverão incorporar medidas de 

prevenção e promoção e assumirem um compromisso com a saúde pública com vista a tudo o que pode 

melhorar as condições das famílias e a promoção de ambientes familiares saudáveis, sendo este ideal 

um requisito ao bom desenvolvimento infantil. 

Quanto ao risco psicossocial, estes profissionais indicam o histórico de abandono (70%) e ao uso 

de drogas (75,5%) como sua preocupação. Nesse sentido, o impacto positivo que os programas de apoio 

fornecem à parentalidade aplicados por eles e na adoção das formas de intervenção que não figuram de 

forma expressiva conforme predispõem Rodrigo, Almeida e Reichle (2015a), onde afirmam que quando 

atuam logo nas suas bases familiares, essas situações não deveriam ser recorrentes, ou estes 

profissionais não deveriam desvalorizar o seu potencial de intervenção.  

A relação instável entre cônjuges (79.6%) é um fator onde os profissionais apontam que pode 

ser um influenciador também para a instabilidade da parentalidade positiva, visto que, isso acaba por 

gerar outro indicador negativo, as relações conflituosas entre pais e filhos (78.8%). Essas relações dos 

cônjuges são exemplares para os filhos, mesmo que, de forma silenciosa, o que acaba por trazer outro 

resultado negativo também como um reflexo: relações violentas entre pais e filhos (76%), entendido como 

consequência.  

Com referência nas práticas educativas, os profissionais percebem que algumas questões devem 

ser melhores abordadas nos serviços de apoio para gerarem ambientes favoráveis à parentalidade, como 
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a ausência de normas e rotinas (77%) para impor limites às ações dos filhos, isso poderá reduzir os 

esforços futuros nos serviços de apoio. Como consequência, na visão dos profissionais, esse défice leva 

à prática de agressões verbais (76%) por conta do ambiente que gera implicando consequências futuras 

de perda do controle dos pais pelo ambiente desrespeitoso entre pais e filhos. 

Quando se passa para os profissionais opinarem sobre os maus tratos às crianças, levantam o 

problema dos abusos sexuais (74%), sendo que podemos considerar esse factor como um sintoma grave 

no desvio da parentalidade e pode-se entender que a comunidade em geral não está também utilizando 

todas as medidas de prevenção, bem como não estão adotando as recomendações referenciadas em 

relatórios internacionais (e.g. palestras intensivas de orientação familiar e responsabilidade legais e civis 

dos pais) (Daly, Bray, Bruckauf, Byrne, Margaria, Pecnik, & Samms-Vaughan, 2015; Daly, 2013; Daly et 

al., 2012)  

Nesse sentido, essas temáticas abordadas vão ao encontro também daquilo que os profissionais 

alegam sobre certas condutas como a maior agressividade das crianças e incluem a agressividade com 

animais (75%) a ponto de levarem os pais a pedirem apoio para solução desses problemas.  

Ainda na temática conduta, os profissionais chamam à atenção para as consequências do 

cenário criado pela falta de uma prática educativa eficaz perante os princípios aceites dentro da 

normalidade induzindo aos jovens desvios, citando, a gravidez adolescente, indesejada ou prematura 

(70%) e o absentismo e abandono escolar (75%). 

Quando os profissionais se colocam no lugar dos pais, sob o aspeto das expetativas sobre os 

serviços de apoio oferecidos ou à disposição dos organismos, estes fornecem uma visão bastante 

pessimista, onde consideram que os pais não se sentem apoiados ou até mesmo discriminados por 

algum motivo (70%) ou em 68% dos casos alimentam expectativas ilusórias quanto às soluções dos seus 

apoios. Citam como principal para a falta de apoios, as dificuldades económicas dos pais e acrescentam 

que quase nunca ou muito pouco recebem apoios para implementação de programas internacionais 

estruturados para a parentalidade. 

Como positivo, na linha da frequência dos serviços prestados, os profissionais apontam a terapia 

familiar e reuniões com os pais, palestras e visitas domiciliárias como serviços muito procurados, os 

quais deveriam ser mais incentivados pelo seu baixo custo e alto impacto como ação preventiva. 

Entre todas as questões abordadas, também apontam a fraca participação das crianças nas 

atividades organizadas e poucos atraídas para o seu papel e responsabilidade no seio familiar. Isso é 

muito negativo visto que, as crianças são as protagonistas neste atendimento. 
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Quando confrontados, porque os pais procuram os serviços de apoios e quais os tipos de apoio 

que as famílias necessitam, na visão destes profissionais, ocorre uma incongruência, os pais procuram 

apoios na sua grande maioria para dificuldades económicas, desemprego, uso da internet pelos filhos, 

poligamia ou poliandria e sobre lotação das habitações; já na visão dos profissionais os pais necessitam 

de apoios numa escala de prioridade nesta sequência: aconselhamento para o casal, aconselhamento 

em situação de desproteção da criança e mediação das responsabilidades parentais. Ainda na ótica dos 

profissionais, os pais, nunca ou quase nunca, necessitam de apoio para a sua saúde mental e 

organização da rotina familiar, no entanto, essas são as maiores causas de recorrência.  

Neste ponto, pode-se perceber que há convergências entre as necessidades dos pais, 

necessidades dos pais na visão dos profissionais e os tipos de atendimentos oferecidos pelas instituições, 

abrindo caminho para ajustamentos de condutas ou protocolos de atendimento. 

Dadas as condições encontradas na amostra investigada foram observados alguns óbices, visto 

que, algumas condições não foram respondidas e que trazem implicações ao estudo as quais relatamos 

a seguir.  

 

5.5. Limitações do estudo  

Quando projetamos a investigação, necessariamente fizemos o desenho metodológico que pode 

ser alterado no decurso do nosso estudo. Neste caso é importante uma reflexão relativa às limitações 

metodológicas do estudo. Neste estudo, pretendíamos ter uma amostra muita elevada que nos permitisse 

obter resultados robustos, mas sentimo-nos impossibilitados por razões de vária ordem, realizámos o 

nosso estudo com a participação de profissionais de saúde com número de 159 e 216 famílias. Houve 

um processo burocrático das instituições, em questões do direito, no sentido de obtermos autorização 

para a aplicação dos questionários aos profissionais de saúde, isso impossibilitou o acesso a uma 

amostra mais robusta. Por outro lado, também tomamos como imperativo o alargamento do número de 

pais e mães que participaram do respetivo estudo, tudo no sentido da robustez dos resultados. Neste 

estudo constatamos a fraca representação da figura parental masculina e esse dado continua a deixar 

lacunas nas investigações sobre a parentalidade. Nos nossos dias, temos verificado o papel de relevo 

exercido pela figura parental no envolvimento familiar e cuidado às crianças, função que, ultimamente, 

é exercida pelas mães. Em Angola, temos assistidos, que no seio da maioria das famílias, as mães têm 

desempenhado o duplo papel pelo facto de muitas famílias se encontrarem em situação de desemprego. 

Conhecer as necessidades do pai poderia ser extremamente relevante para a intervenção prática com 
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famílias, pois permitiria o desenvolvimento e implementação de iniciativas que visassem a resposta a 

necessidades comuns às duas figuras parentais e, ao mesmo tempo, às necessidades particulares de 

cada uma delas.  

Neste estudo constatamos que a média de idade das crianças das famílias que participaram do 

nosso estudo são inferiores comparadas com a amostra das crianças das famílias espanholas que 

participaram do estudo para a validação da Escala de Parentalidade Positiva, essa diferença da média 

das idades faz-se sentir nos resultados obtidos. Depois de verificarmos das vastas variáveis que têm 

interferido no exercício da tarefa parental, achamos que poderíamos ter considerado outras variáveis, 

como por exemplo o número de filhos de uma família ou a tipologia da família (monoparental, biparental, 

reconstituída, homoparental), para permitir uma análise pormenorizada do funcionamento da escala e 

que nos permitisse verificar as suas capacidades diferenciadoras relativamente à forma como a 

parentalidade é exercida em diferentes tipologias e constituições familiares.  

Ainda no decorrer desse estudo, deparamo-nos com outra limitação, relacionada com os 

questionários usados, nomeadamente, a versão original da escala de parentalidade positiva. São 

escassos os estudos com esta escala e encontramos uma investigação em Portugal com recurso a esse 

questionário (Martins, 2019) e a mesma limitação também verificamos no continente Africano e em 

Angola. Deste modo, com ausência de dados normativos não nos permitiu a realização de comparações, 

no sentido de perceber se os dados obtidos vão de encontro às características das crianças angolanas 

acabando por dificultar a interpretação dos resultados.  

 

5.6. Implicações do modelo do estudo e suas consequências  

Todo o projeto de investigação é constituído por um desenho metodológico passível de ser 

aperfeiçoado. Neste sentido, é importante desenvolver uma reflexão relativamente às consequências ou 

implicações e consequências da metodologia aplicada neste estudo.  

Uma destas consequências refere-se ao número reduzido de profissionais de saúde que 

participou no presente estudo (N=159), o que exige cautela nas análises, discussões e das conclusões 

sobre as iniciativas de apoio à parentalidade da perspetiva dos profissionais de saúde. 

Pode-se explicar este número exíguo pelo tamanho da estrutura oferecida num país com parcos 

recursos, natural em países com características de subdesenvolvimento. A província de Benguela é um 

espelho dessas condições. Mesmo considerando para os inquéritos 100% das unidades de apoio, mesmo 

assim ficamos com um número reduzido, porém, entende-se como positivo esta amostra por ser 
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representativa da capital de Benguela, contudo, houve a necessidade de se colocar uma margem maior 

na hora de se tentar extrapolar os resultados como representativos para a região expandida como Lobito 

mesmo que limítrofes. 

Também reconhecemos a necessidade de alargar a amostra dos pais (N=216). Para uma 

população em Benguela com mais de 2,4 milhões de habitantes (Schmitt, 2018) constituída em 65% por 

mulheres, temos uma baixa representação no estudo dos homens. Um maior número de pais 

participantes dos diferentes grupos etários passaria a ser relevante para que as suas necessidades 

pudessem ser identificadas, de onde podemos entender que suas necessidades são diferentes das 

necessidades das mães onde, como já visto nos capítulos anteriores, os novos modelos de famílias e 

concepções da nova geração de pais assumem cada vez mais o papel de educação dos filhos 

tradicionalmente relegadas as mulheres. Como já visto, as maiores necessidades apresentadas pelos 

pais estão na gestão financeira, desemprego, habitação, o que desfoca os cuidados com as crianças 

dentro dos princípios da parentalidade positiva. 

Uma outra condição ligada à metodologia quantitativa não nos permitiu aumentar a sensibilidade 

para questões mais específicas ao cenário de Benguela. Possivelmente com questões de natureza 

qualitativa (questões abertas) poderíamos descrever melhor as necessidades dessa população. Por 

exemplo, aspetos levantados acerca dos maus tratos e violência sexual poderia trazer ou detalhar melhor 

não só suas causas, mas dar indicativos de soluções. Originalmente, o questionário desenvolvido para a 

investigação sobre as práticas centradas na família tem-se apoiado em Dunst e Trivetti (2004), já com 

adaptações para uso em Portugal conforme Abreu-Lima e seus colaboradores (2010), e Rodrigues, 

Camacho, Rodrigo, Martin e Máíquez (2006) sendo reformado para uso específico neste estudo, contudo 

uma entrevista semiestruturada (método qualitativo), criando grupos de discussão, seria possível 

entender melhor os comportamentos e necessidades. Dado o tamanho da amostra seria possível e viável 

esse tipo de abordagem. Com isso, seria possível entender melhor as motivações e as soluções seriam 

mais fáceis de formatar e aplicar ou colocá-las em prática. Todas as implicações e as consequências 

anteriormente apresentadas lançam a possibilidade de novas frentes de estudos para investigações 

futuras que passamos a seguir a apontar. 

 

5.7. Propostas para futuras investigações  

Podemos incentivar desenvolver outras metodologias, ferramentas ou instrumentos que possam 

alargar as investigações adaptados para várias culturas ou características peculiares de outros países 
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em qualquer condição socioeconómica ou sociodemográfica a fim de levantar com maior precisão as 

necessidades de apoio aos pais. Com isso, podem aparecer novas escalas que possam medir todas as 

dimensões da parentalidade positiva como programas psicoeducativos de apoio à parentalidade que 

permitam sair da linha de apenas estudar causas e efeitos, mas também remeter a sugestões de 

soluções, ou seja, implicações práticas do estudo. Isso induz ter uma abordagem as novas necessidades 

e as suas soluções.  

Podemos estender a escalas ampliadas em contextos familiares mais diversos e mais sensíveis 

aos números de filhos versus idades, modelos de famílias versus comportamentos, maus tratos versus 

abusos sexuais, conflitos dos pais versus tecnologia, dentre outras intervenções que podem estar a 

interferir nas práticas de parentalidade. Os estudos podem ser bem mais específicos para cada 

necessidade citada. 

Os próximos estudos poderiam ir além das questões quantitativas, trabalhar também com a 

aplicação de metodologias qualitativas. O modelo qualitativo conforme Mattar (2008), tem um carácter 

mais exploratório e permite também analisar questões de fundo subjetivo o qual seria ideal para 

compreender o porquê dos comportamentos dos pais estudados. Um bom exemplo seria entender as 

razões dos conflitos ou relações conflituosas entre pais e filhos ou entre os cônjuges. Esse modelo pode 

ser relevante para o fato de gerar hipóteses para duplicação dos estudos em carácter permanente, em 

principal para as condições não só de Benguela, mas também para Angola. 

Também, a questão de melhor entender a participação dos homens dentro desse contexto de 

parentalidade positiva que podem apontar a novas perceções parentais e de profissionais de saúde 

relativamente aos apoios fechando o enfoque num estudo prioritariamente sobre esse género e suas 

necessidades de apoio.  

Outro ponto relevante a ser investigado é sobre a infraestrutura oferecida pelos organismos 

responsáveis pelos cuidados da saúde pública, em principal sobre as questões da parentalidade. Diante 

da situação encontrada em Benguela com seus parcos recursos que vão desde a formação e 

especializações dos profissionais até a estrutura física e equipamentos, somados aos orçamentos 

disponibilizados, permite criar espaços para inovação e mudanças para prática da parentalidade positiva, 

procurando perceber se as estruturas criadas estão aptas para oferecer soluções eficientes, eficazes e 

efetivas.  

Como última recomendação, podemos entender que após todos os trabalhos em prol da saúde 

pública no quesito parentalidade, faz-se importante saber quais os impactos gerados no município como 

redução dos custos ou orçamentos nos cuidados da população, reflexos na economia das cidades 
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afetadas, diminuição dos índices de violência ou crimes, melhora nos níveis educacionais e 

aproveitamento escolar, entre outras expetativas. 

Essas pistas para novas investigações podem ir complementando e dando seguimento aos 

estudos e propostas para a ampliação das ações da parentalidade positiva e até mesmo novos modelos 

de parentalidade. 
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Considerações Finais  

 

Doravante finalizamos apontando as principais conclusões que podemos extrair dessa 

investigação, orientados pelos objetivos gerais e específicos além das hipóteses geradas. 

Os resultados dos inquéritos deixam-nos indicações relevantes e que seriam extremamente úteis 

se traduzidas não em necessidades dos pais relativas à parentalidade positiva, mas também em 

propostas de ações que poderão contribuir para redução dos riscos psicossociais dos pais e filhos.  

O primeiro ponto que chama a atenção olhando para as perceções dos pais que integram a 

amostra deste estudo, percebemos o interesse destes em obter mais ajuda para as suas próprias 

necessidades enquanto pais, nem sempre relacionados com as necessidades dos filhos, por exemplo, a 

organização doméstica, sobrelotação habitacional ou problemas económicos domésticos e desemprego. 

Essas necessidades por vezes extrapolam indo até parentes ascendentes que coabitam o mesmo 

ambiente e influenciam nas decisões de educação dos filhos. Levando a uma quebra de paradigma onde, 

indagando que o risco psicossocial está mais com eles (pais), logo, se admite que ao cuidar das questões 

dos pais leva a reduzir os problemas com os filhos visto que cria um ambiente menos hostil. 

A próxima necessidade está ligada ao ambiente e características socioculturais e corroborando 

temos uma evidência onde mesmo que a caracterização da amostra aponte para um bom nível 

económico e grau de instrução dos pais, não impede as práticas abusivas como o castigo severo nos 

filhos, a poligamia e poliandria, conflitos e divergências entre os cônjuges em relação aos cuidados com 

os filhos, trazendo a segunda necessidade: aumentar o nível de informações sobre as responsabilidades 

em conformidade com os princípios da parentalidade positiva e da promoção das competências 

parentais, as argumentações e seus mecanismos. 

Outro ponto que podemos captar como necessidade quando os pais referem precisarem de mais 

e regulares ajudas do Estado ou outra instituição qualquer. Os pais não se sentem apoiados e isso faz 

jus devido aos poucos recursos colocados à disposição para tratamento dessas condições que implicam 

em mais investimentos nas instituições responsáveis pela saúde pública tanto em artigos tangíveis 

(instalações, equipamentos, materiais) como intangíveis (cursos, capacitações, melhores condições e 

formações ou capacitações aos profissionais envolvidos, entre outros).  

Quando foi analisado isoladamente o comportamento dos pais, podemos tirar como estrato a 

falta de controle emocional ao tratar com os filhos trazendo uma terceira necessidade: palestras ou 
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qualquer outro mecanismo que possa transmitir normas de convívio que permita um relacionamento 

saudável entre os membros da família. Isso pode trazer como solução, e apoiado nos momentos em que 

os pais procuram os serviços de apoio do município, designadamente os centros de saúde, introduzir 

nas rotinas destes centros, não só os cuidados com a saúde física, mas como médicos de família, cuidar 

das questões psicossociais. Portanto, é necessário que médicos e enfermeiros possam, e sejam 

estimulados, para desenvolverem técnicas apropriadas para responder também as necessidades 

psicossociais que os pais sentem. Para isso, podemos pensar em profissionais com uma postura 

multifacetada, em que o trabalho passa a ser também identificar, informar e acompanhar qualquer 

vestígio de maus tratos, má educação e gestão familiar, que resultem em problemas na formação e 

cuidados da criança. É nesse sentido que o alargamento do raio de ação e de intervenção dos 

profissionais que cuidem da saúde física possam também focar nas dimensões da parentalidade positiva. 

Por fim, quando reportamos as necessidades dos pais, mais acentuado em Benguela, vemos 

que indo ao encontro do que é apontado na literatura, concilia-se que a parentalidade positiva é uma 

conjugação de fatores que envolvem pai, mãe, criança e, acima de tudo, o meio social onde a família 

vive. Com isso, os estudos reforçam a importância que os apoios formais e informais devem trabalhar e 

implantar uma maior capacidade de predição.  

Analisando as respostas e cruzando com as características dos profissionais envolvidos de todas 

as naturezas nos atendimentos aos pais e filhos, o pouco espetro dos atendimentos levando em questão 

os princípios da parentalidade positiva, pode estar relacionada com a falta de formação dos profissionais, 

ou seja, sentem-se menos capacitados e informados para adotar quaisquer medidas preventivas ou de 

planeamento destas soluções, como pode ser considerado por Kellerher e Stevens (2009) onde referem 

que as formações adequadas são fundamentais para que possam intervir nas famílias, bem como, na 

saúde mental infantil. 

Com isso, temos a nossa resposta à H1, onde é necessário uma nova postura e revisão nos 

fluxos de processos das organizações de cuidados da saúde pública orientados também aos cuidados 

das famílias, preferencialmente nos princípios da parentalidade positiva. 

A questão da formação dos profissionais de saúde na questão da parentalidade positiva, já foi 

objeto de investigação em Portugal e outros países onde estes demostraram estar aquém das 

necessidades em nestes sítios, sendo que os profissionais se mostraram dispostos a receber formações 

que os ajudassem a modificar as práticas atuais de aconselhamento e promoção da parentalidade. 

Na visão dos profissionais, temos a percepção que a maior parte das necessidades são de fácil 

solução procurando melhorias nas práticas educativas como, aconselhamento para o casal, mediação 
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de conflitos entre membros da família e terapia de grupo. Estas podem ser implementadas como 

métodos de baixo custos e grande impacto, precisando estes profissionais estar melhor preparados. 

Quando analisados sobre esse prisma as questões da parentalidade positiva em Benguela, nota-

se que não há dissonância entre as necessidades dos pais e os pensamentos dos profissionais. Mesmos 

as questões de maior gravidade como, agressão verbal e abusos sexuais, se aumentar o grau de 

informação e consciência dos pais, a redução no risco psicossocial teria um forte impacto. 

Com o fraco desempenho dos profissionais, temos a resposta para a H2. Os serviços não estão 

adequados para o cenário benguelense quanto à prevenção do risco e, ainda, os próprios usuários 

colocam em dúvida se o poder público existe para apoiá-los nessas necessidades. 

É na família e, sobretudo, nas figuras de pai e mãe, que está a fonte de proteção para as crianças 

e estão nestas, as figuras e o recurso normal, para colmatar as suas necessidades. 

Em Angola, a parentalidade positiva é um campo a investigar com maior profundidade sem 

considerar ser um desafio, pois existem exíguos estudos à volta da mesma. Este estudo visa incentivar 

outros a prosseguirem com as investigações desta índole, contribuindo para o aumento do estado da 

arte em Angola, pois estudos dessa profundidade, amplitude e natureza não devem parar já que a 

situação é dinâmica e requer cuidados frequentes. 

Talvez o maior desafio a vencer em Benguela seja o aspeto cultural da população que foi 

construído, durante séculos, por condições conflituosas e permanece no século XXI. Algumas persistem 

como é o caso da poligamia, poliandria e a violação de vulneráveis sendo aceites como (quase) natural. 

Angola está a travessar um momento de evolução, aprendizagem e, mesmo com o Estado 

debilitado financeiramente, ficando pouca possibilidade de êxito devido aos poucos recursos disponíveis, 

os dados deste estudo mostram ser possível as mudanças apostando exatamente nas novas gerações, 

nos seus formadores e nos responsáveis pela saúde pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

163 
 

 

Referências bibliográficas 

 

Abreu-Lima, I., Alarcão, M., Almeida, A., Brandão, M., Cruz, O., Gaspar, M., & Santos, M. (2010). 

Avaliação de intervenções de educação parental. Retirado de 

http://www.cnpcjr.pt/preview_documentos.asp?r=3493&m=PDF  

Alarcão, M. (2000). (des)Equilíbrios Familiares. Uma visão sistémica (3ª ed). Coimbra: Quarteto 

Editora. 

Almeida, A. T. (2020). Parentalidade positiva: Porquê? Perspetiva sociopolítica [Manuscrito não 

publicado]. Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação Universidade de Coimbra. 

Almeida, L., & Freire, T. (2008). Metodologia da investigação em Psicologia e Educação (5ª ed.). Braga: 

Psiquilíbrios. 

Álvarez, M. (2014). Evaluación de la implementación del programa crecer felices en familiaen contextos 

comunitarios (Tese de Doutoramento não publicada). Universidade de La Laguna, Espanha: 

https://doi.org/10.1007/s13398-014-0173-7.2  

Antunes, A., Xavier, J., & Almeida, A. (2015). Educação parental: Estudo exploratório num grupo de 

dança inclusiva. Revista Psicologia: Teoria e Prática, 17(1), 72-84. 

https://doi.org/10.15348/1980-6906/psicologia.v17n1p72-84  

Araújo, M. (2015). Família, escola e sucesso escolar. Lisboa: Coisas de Ler Edições, Lda. 

Azar, S. T., & Weinzierl, K. M. (2005). Child maltreatment and childhood injury research: A cognitive 

behavioral approach. Journal of Pediatric Psychology, 30 (7), 598–614. 

https://doi.org/10.1093/jpepsy/jsi046  

Azevedo, A. F. (2013). Programa de Intervenção Parental ‘Anos Incríveis’: Eficácia numa amostra de 

crianças portuguesas de idade pré-escolar com comportamentos (Tese de Doutoramento não 

publicada). Universidade de Coimbra, Coimbra. 

https://estudogeral.sib.uc.pt/handle/10316/24281  

Bargal, D., & Lewin, M. (1992). Introduction: The heritage of Kurt Lewin. Journal of Social Issues, 

48(2), 3-13. 

Batista, E., Major, S., Seabra-Santos, M., Gaspar, F., Homem, T., Azevedo, A., & Pimentel, M. (2016). 

Grupos de Pais Anos Incríveis: O que muda na perceção de competência parental e nos 

http://www.cnpcjr.pt/preview_documentos.asp?r=3493&m=PDF
https://doi.org/10.1007/s13398-014-0173-7.2
https://doi.org/10.15348/1980-6906/psicologia.v17n1p72-84
https://doi.org/10.1093/jpepsy/jsi046
https://estudogeral.sib.uc.pt/handle/10316/24281


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

164 
 

comportamentos das crianças. In Ordem dos Psicólogos Portugueses (Ed.), Atas do 3.º 

Congresso da Ordem dos Psicólogos Portugueses. Lisboa, 28 de setembro de 2016 a 1 de 

outubro de 2016, (pp. 243–251). Lisboa. Recuperado de 

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/livro_de_actas_3ao_congresso_o

pp_final.pdf  

Barbosa, K. C. (2011). Os Jogos como facilitadores da aprendizagem da leitura e da escrita de crianças 

de 4 e 5 anos numa creche portuguesa e numa escola brasileira (Dissertação de mestrado não 

publicado). Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Lisboa. Recuperado de: 

https://run.unl.pt/bitstream/10362/7123/1/impresao%20tese.pdf  

Barrica, J. M. (2016). Resiliência, apoio social e inteligência emocional dos portadores de deficiência 

física em Angola: Suportes de reintegração psicossocial. Lisboa: Edições Calibri. ISBN: 978-

989-689-567-9. 

Barros, L., Goes, A. R., & Pereira, A. I. (2015). Parental self-regulation, emotional regulation and 

temperament: Implications for intervention. Estudos de Psicologia, 32(2), 295-306. 

https://doi.org/10.1590/0103-166X2015000200013  

Barroso, R. G., & Machado, C. (2010). Definições, dimensões e determinantes da parentalidade. 

Psychologica, 52(1), 211-229. https://impactum-journals.uc.pt/psychologica/article/view/996 

Baumrind, D. (1972). An exploratory study of socialization effects on black children: Some black-white 

comparisons. Child Development. 43(1), 261-267. https://doi.org/10.2307/1127891 

Belsky, J. (1984). The determinants of parenting: A process model. Child Development, 55 (1), 83-96. 

https://doi.org/10.2307/1129836  

Belsky, J., & Vondra, J. (1989). Lessons from child abuse: The determinants of parenting. In D. 

Cicchetti & V. Carlson (Eds.), Current research and theoretical advances in child maltreatment, 

(pp. 153-202). Cambridge, MA: Cambridge University Press. 

Belsky, J., & Jaffee, S. (2006). The multiple determinants of parenting. In D. Cicchetti & D. Cohen 

(Eds), Developmental psychopathology (pp. 38-77) (2ª ed.). New York: Wiley.  

Belsky, J. (1993). Etiology of child maltreatment: A developmental-ecological analysis. Psychological 

Bulletin, 114, 413-434. 

Bem, L. A., & Wagner, A. (2006). Reflexões sobre a construção da parentalidade e o uso de estratégias 

educativas em famílias de baixo nível socioeconómico. Revista Psicologia em Estudo, 11, 63-

71. https://doi.org/10.1590/S1413-73722006000100008  

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/livro_de_actas_3ao_congresso_opp_final.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/livro_de_actas_3ao_congresso_opp_final.pdf
https://run.unl.pt/bitstream/10362/7123/1/impresao%20tese.pdf
https://doi.org/10.1590/0103-166X2015000200013
https://impactum-journals.uc.pt/psychologica/article/view/996
https://doi.org/10.2307/1127891
https://doi.org/10.2307/1129836
https://doi.org/10.1590/S1413-73722006000100008


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

165 
 

Benetti, I. C., Vieira, M.L., & Faracco, A. M. (2016). Suporte parental para crianças do ensino 

fundamental. Cadernos de Pesquisa, 46(161), 784-801. 

https://doi.org/10.1590/198053143424  

Bloomfield, L., & Kendall, S. (2012). Parenting self-efficacy, parenting stress and child behaviour before 

and after a parenting programme. Primary Health Care Research & Development, 13(04), 

364–372. https://doi.org/10.1017/S1463423612000060 

Bradley R. H., & Corwyn, R. (1999). Socioeconomic Status and child development. Annual Review of 

Psychology, 53(1), 371-399. https://doi.org/10.1146/annurev.psych.53.100901.135233  

Bowman, S., Pratt, C., Rennekamp, D., & Sektnan, M. (2010). Should we invest in parenting education? 

Oregon State University. Retirado de:  

https://www.oregoncf.org/Templates/media/files/grants/EarlyChildhood/should_we_invest_p

ed.pdf  

Bronfenbrenner, U. (1979). The ecology of human development: experiments by nature and design. 

Cambridge: Harvard University PRESS. 

Bronfenbrenner, U., & Morris, P. A. (2006). The bioecological model of human development. In W. 

Damon & R. M. Lerner (Eds.), Handbook of child psychology: theoretical models of human 

developmental. (Vol. 1), (pp. 793-828). New York: John Wiley.   

Caculo, P. (2012). Preocupações parentais face aos seus filhos em pais de crianças entre 0-12 anos 

de idade da província de Benguela-Angola (Dissertação de Mestrado não publicada). Instituto 

Superior de Ciências da Saúde Norte, Vila Nova de Famalicão. 

Cairney, J., Boyle, M., Offord, D. R., & Racine, Y. (2003). Stress, social support and depression in single 

and married mothers. Social Psychiatry and Psychiatric Epidemiology, 38(8), 442–449. 

https://doi.org/10.1007/s00127-003-0661-0 

Canavarro, M. C. S. (1999). Relações afectivas e saúde mental. Uma abordagem ao longo do ciclo da 

vida. Coimbra: Quarteto. 

Canavarro, M. C. S. (2001). Psicologia da gravidez e da maternidade. Coimbra: Quarteto Editora.  

Cardoso, S. M. (2007). O dualismo cultural: Os luso-caboverdianos entre a escola, a família e a 

comunidade (Estudo de caso) (Tese de Doutoramento não publicada). Universidade do Minho, 

Braga. 

Carmo, H., & Ferreira, M.M. (2015). Metodologia da investigação: guia para autoaprendizagem. Lisboa: 

Universidade Aberta. 

https://doi.org/10.1590/198053143424
https://doi.org/10.1017/S1463423612000060
https://doi.org/10.1146/annurev.psych.53.100901.135233
https://www.oregoncf.org/Templates/media/files/grants/EarlyChildhood/should_we_invest_ped.pdf
https://www.oregoncf.org/Templates/media/files/grants/EarlyChildhood/should_we_invest_ped.pdf
https://doi.org/10.1007/s00127-003-0661-0


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

166 
 

Carvalho, L., Almeida, I. C., Felgueiras, I., Leitão, S., Boavida, J., Santos, P., Brito, A. T., Serrano, A. 

M., Lança, C., Pimentel, J.S., Pinto, A. I., Grande, C., Brandão, M. T., & Franco, V. 

(2016). Práticas recomendadas em intervenção precoce na infância: Um guia para 

profissionais. Coimbra: ANI. Coimbra: ANIP. 

Carvalho, O., Costa-Lobo, C., Menezes, J., & Oliveira, B. (2019). O valor das práticas de educação 

parental: visão dos profissionais. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, 27(104), 

654-684. http://dx.doi.org/10.1590/s0104-40362019002701653 

Cates, C. B., Weisleder, A., & Mendelsohn, A. L. (2016). Mitigating the effects of family poverty on early 

child development through parenting interventions in primary care. Academic Pediatrics, 16(3), 

112–120. https://doi.org/10.1016/j.acap.2015.12.015 

Ceballos, E., & Rodrigo, M. J. (1998). Las metas y estrategias de socialización entre padres e hijos. In 

M. J. Rodrigo & J. Palácios (Eds.), Familia y desarrollo humano. (pp.225-243). Madrid: Alianza 

editorial. 

ChildOneuropa (2006). Rumo a uma estratégia da UE sobre os direitos da criança. Comunicação da 

Comissão: Sec 888 e 889. Comissão das Comunidades Europeias: Bruxelas, 4.7.2006 

COM(2006) 367 final. Retirado de https://eur-

lex.europa.eu/legalcontent/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006DC0367&from=E  

Council of Europe (2006). Recommendation of the Committee of Ministers to member states on policy 

to support positive parenting. Recuperado de https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?id=1073507. 

Costa, C. M. (2017). Práticas centradas na família e os resultados familiares: Avaliação de práticas de 

intervenção precoce na perspetiva da família (Dissertação de Mestrado não publicada). 

Universidade do Minho, Braga. 

Coutinho, C. (2013). Metodologia de investigação em ciências sociais e humanas: Teoria e prática (2ª 

ed.). Lisboa: Almedina. 

Coutinho, M. (2004). Apoio à família e formação parental. Análise psicológica, 1(XXII), 55- 64.  

Cruz, O. (2013). Parentalidade. Porto: LivPsic Editores.  

Cruz, O., Almeida, A., & Nunes, C. (2019). Mapeamento das intervenções na parentalidade em 

Portugal (Relatório técnico). Porto: Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto. Retirado de: https://repositorio-aberto.up.pt/handle/10216/118519 

Cruz, O. & Ducharne, M. (2006). A Intervenção na Parentalidade – o caso específico da Formação de 

Pais. Revista Galego-Portuguesa de Psicología e Educación, 13(11), 295-309. 

http://dx.doi.org/10.1590/s0104-40362019002701653
https://doi.org/10.1016/j.acap.2015.12.015
https://eur-lex.europa.eu/legalcontent/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006DC0367&from=E
https://eur-lex.europa.eu/legalcontent/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52006DC0367&from=E
https://wcd.coe.int/ViewDoc.jsp?id=1073507
https://repositorio-aberto.up.pt/handle/10216/118519


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

167 
 

Curtner-Smith, M. E., Bennett, T. L., & O'Rear, M. R. (1995). Fathers' occupational conditions, values of 

self-direction and conformity, and perceptions of nurturant and restrictive parenting in relation 

to young children's depression and aggression. Family relations, 44, 299-305. 

Daly, M. (2013). Parenting support policies in Europe. Families, relationships and societies, 2(2), 159–

174. https://doi.org/10.1332/204674313X666886 

Daly, M., Abela, A., Berlioz, G., Janson, S., Lalière, C., Pecnik, N., Saether, M., & Saether, M. (2012). 

La parentalidaden la Europa contemporánea: Un enfoque positivo. Ministerio de Sanidad, 

ServiciosSociales e Igualdad: Informes, Estudios e Investigaciones. Madrid. Retirado de 

https://www.msssi.gob.es/ssi/familiasInfancia/parentalidadPos2012/docs/ParentalidadEurop

acomtemp.pdf  

Daly, M., Bray, R., Bruckauf, Z., Byrne, J., Margaria, A., Pecnik, N., & Samms-Vaughan, M. (2015). 

Family and parenting support policy and provision in a global context policy and provision in a 

global context. Retirado de https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/01 

family_support_layout_web.pdf  

De Ketele, J. M, & Roegiers, X. (1999). Metodologia da Recolha de Dados: Fundamentos dos métodos 

de observação, de questionários, de entrevistas e de estudo de documentos. Lisboa: Instituto 

Piaget. 

Dele, J. (2019) A poligamia e os filhos adolescentes em Benguela-Angola: Representações da família e 

desempenho escolar. Luanda: Novas edições académicas. ISBN:978-613-9-80508-2. 

Diez, J. (2013). Família-escola uma relação vital. Porto: Porto Editora.  

Dunst, C. J. (2000). Revisiting “Rethinking early intervention”. Topics in Early Childhood Special 

Education, 20(2), 95-104. 

Dunst, C. J., & Trivette, C. M. (2004). Meta-analytic structural equation modeling of the influences of 

family-centred care on parent and child psychological health. International Journal of Pediatrics, 

1(9), 103-495. https://doi.org/10.1155/2009/596840  

Dunst; C. J., Trivette, C. M., & Hamby, D. W. (2006). Technical manual for measuring and evaluating 

family support program quality and benefits. Asheville: Winterberry Press. 

Francisco, R., Pinto, J. C., & Pinto, H. R. (2016). Família e Psicologia. Contributos para a investigação e 

intervenção. Lisboa: Universidade Católica Editora.  

Gauthier, A. H. (2002). Family policies in industrialized countries: Is there convergence? Population, 

57(3), 447-474. https://doi.org/10.3917/popu.203.0457  

Ghiglione, R., & Matalon, B. (1993). O inquérito: Teoria e Prática. Oeiras: Celta Editora. 

https://doi.org/10.1332/204674313X666886
https://www.msssi.gob.es/ssi/familiasInfancia/parentalidadPos2012/docs/ParentalidadEuropacomtemp.pdf
https://www.msssi.gob.es/ssi/familiasInfancia/parentalidadPos2012/docs/ParentalidadEuropacomtemp.pdf
https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/01%20family_support_layout_web.pdf
https://www.unicef-irc.org/publications/pdf/01%20family_support_layout_web.pdf
https://doi.org/10.1155/2009/596840
https://doi.org/10.3917/popu.203.0457


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

168 
 

Gimeno, A. (2001). A família: O desafio da Diversidade. Lisboa: Instituto Piaget. 

Giné, C. (2000). Las necesidades de la família a lo largo del ciclo vital. In V. Alonso & M. Ángel (Eds.), 

Familias y discacidad intelectual (pp 1-21). Madrid: Confederación Española de Organizaciones 

en Favor de las Personas con Retraso Mental.  

Gomide, P. I. C. (2004). Pais presentes, pais ausentes. São Paulo: Vozes.  

Hanada, H., D’ Oliveira, A.F., & Shraiber, L.B. (2010). Os psicólogos na rede assistência a mulheres 

em situação de violência. Estudos Feministas, Florianópolis, 18 (1), 33-59. 

http://dx.doi.org/10.1590/S0104-026X2010000100003 

Hoghughi, M. (2004). Parenting: Na introduction. In M. Hoghughi & N. Long. (Eds.), Handbook of 

parenting: Theory and Research for practice (pp. 1-18). London: Sage. 

Holden, G.W. (2010). Parenting: a dynamic perspective. Thousand Oaks, CA: Sage. 

Houzel, D. (1997). Les dimensions de la parentalité. Journal de la Psychanalyse de l'enfant, 21, 165-

189. 

INE (2017). Instituto Nacional de Estatística, Ministério da Saúde (MINSA), Ministério do Planeamento e 

do Desenvolvimento Territorial (MINPLAN) e ICF. Inquérito de Indicadores Múltiplos e de Saúde 

em Angola 2015-2016. Luanda, Angola e Rockville, Maryland, EUA: INE, MINSA, MINPLAN e 

ICF. 

Ispa, J. M. (1995). Ideas about infant and toddler among Russian child care teachers, mothers, and 

university students. Early Childhood Research Quarterly, 10, 359-379. 

Jacobson, A. L., & Engelbrecht, J. (2000). Parenting education needs and preferences of parents of 

young children. Early Childhood Education, 28(2), 139-147. 

https://doi.org/10.1023/A:1009511823561  

Jornal de Angola (2019). Rendimento per capita pode subir mais de 24 mil dólares. Consultado em 5 

de novembro de 2019 em: https://jornaldeangola.ao/ao/  

Jornal Oficial das Comunidades Europeias (2000). Convenção Europeia dos Direitos do Homem: C 364 

de 18 de dezembro. Proclamação Solene. Nice: Parlamento Europeu/Conselho da União 

Europeia/Comissão Europeia. 

Kane, M. (2005). Contemporary issues in parenting. New York: Nova Science Publishers. 

Keller, V. S., & Yovsi, R. D. (2005). Conceptions of parenting in different cultural communities. The case 

of West African nso and Northern German Women. Social Development, 14, 158-180. 

Kelleher, K. J., & Stevens, J. (2009). Evolution of Child Mental Health Services in Primary Care. 

Academic Pediatrics, 9(1), 7–14. https://doi.org/10.1016/j.acap.2008.11.008 

http://dx.doi.org/10.1590/S0104-026X2010000100003
https://doi.org/10.1023/A:1009511823561
https://jornaldeangola.ao/ao/
https://doi.org/10.1016/j.acap.2008.11.008


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

169 
 

Lin, N., & Ensel, M. (1989). Life stress and health: Stressors and resources. American Sociological 

Review, 54(3), 382-399. https://doi.org/10.2307/2095612  

Luster, T., Rhoades, K., & Haas, B. (1989). The relation between parental values and parenting 

behavior: A test of the Kohn hypothesis. Journal of Marriage and the Family, 51, 139-147.  

Maccoby, E. (2000). Parenting and its effects on children. Ow reading and misreading behavior 

genetics. Annual Review of Psychology, 51, 1-27. 

Maitra (2005). Studies in the assessment of parenting. Florence: Routledge. 

Máiquez, M., Rodrigo, M., & Byrne, S. (2015). El proceso de apoyo en la promoción de la parentalidad 

positiva. In M. Rodrigo, M. Máiquez, J. Martin, S. Byrne, & B. Rodriguez (Eds.), Manual práctico 

de parentalidad positiva (pp. 67–90). Madrid: Editorial Sintesis. 

Makatuba, N. (2010). A Família em Angola e o Direito. In Jornal de Angola 28/10/2010. Recuperado 

de http://jornaldeangola.sapo.ao/19/0/a_familia_em_angola_e_o_direito  

Marconi, M., & Lakatos, E. M. (2009). Técnicas de Pesquisa: planejamento e execução de pesquisas, 

amostragens e técnicas de pesquisa, elaboração, análise e interpretação de dados. São Paulo: 

Atlas. 

Marôco, J., & Bispo, R. (2003). Estatística Aplicada às Ciências Sociais (1ª ed.). Lisboa: Climepsi 

Editores.  

Martín, J., Almeida, A., Cabrera, E., Miranda, C., & Rodrigo, M. (2015). La evaluación de riesgos y 

fortalezas enparentalidad positiva. In M. Rodrigo, M. Máiquez, J. Martín, S. Byrne, & B. 

Rodríguez (Eds.), Manual práctico de parentalidad positiva (pp. 45–68). Madrid: Editorial 

Sintesis. 

Marques, E.M. (2012).  A transformação dos esquemas de motivação, perceção e de ação que 

compõem o habitus de jovens em risco de desinserção social (Tese de Doutoramento não 

publicada).  Universidade do Porto, Porto. 

https://sigarra.up.pt/flup/pt/pub_geral.pub_view?pi_pub_base_id=27900 

McGoldrick, M., & Gerson, R. (1987). Genogramas em la evaluación familiar (5ª ed.). Barcelona: 

Gedisa. 

McWilliam, P. J., & Crais, X.  (2012). Trabalhar com as famílias de crianças com necessidades 

especiais. Porto: Porto Editora. 

McWilliam, P. J., & Winton, P. J. (2003). Estratégias práticas para a intervenção precoce centrada na 

família. Porto: Porto Editora. 

https://doi.org/10.2307/2095612
http://jornaldeangola.sapo.ao/19/0/a_familia_em_angola_e_o_direito
https://sigarra.up.pt/flup/pt/pub_geral.pub_view?pi_pub_base_id=27900


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

170 
 

Meneses, M.P. (2010). O indígena africano e o colono europeu: a construção da diferença por 

processos legais. e-cadernos CES, open edition, 7(3), 68-93. 

https://doi.org/10.4000/eces.403  

Mesquita, M. (2011). Parentalidade nas famílias nucleares contemporâneas (Tese de Doutoramento 

não publicada). Universidade do Minho, Braga. 

Mesquita, M. (2014). Parentalidade(s) nas famílias nucleares contemporâneas (Tese de Doutoramento 

não publicada). Universidade de Lisboa, Lisboa. 

Minayo, M., & Sanches, O. (1993). Qualitativo-Quantitativo. Oposição ou complementaridade? Cadernos 

de Saúde Pública, 9(3), 239-262. Recuperado de: http://www.scielo.br/pdf/csp/v9n3/02.pdf  

Moran, P., Ghate, D., & Van Der Merwe, A. (2004). What works inparenting support: Areview of the 

international evidence. Policy Research Bureau: Research Report RR574. Retirado de 

https://dera.ioe.ac.uk/5024/1/RR574.pdf  

Moreira, J. M. (2004). Questionários: teoria e prática. Coimbra: Livraria Almedina. 

Morgado, J. C. (2000). A (des) construção da autonomia curricular. Porto: Edições ASA. 

Morgado, J. C. (2012). O Estudo de Caso na Investigação em Educação. Santo Tirso: De Facto Editores 

Musitu, G., & Cava, M. J. (2001). La familia y la educación. Barcelona: Octaedro. 

Neto, T. (2014). História da Educação e cultura de Angola. Grupos nativos, colonização e a 

independência (3ª ed.). Luanda: Zaina Editores.  

ONU/UNICEF (1990). Convenção sobre os direitos da criança. New York: UNICEF. 

http://www.Unicef.pt/doc/pdf_pub/Convenção_direitos criança2004.Pdf  

Papoušek, H., & Papoušek, M. (1995). Intuitive parenting. In M. H. Bornstein (Ed.), Handbook of 

parenting. Biology and ecology of parenting (Vol. 2), (pp. 117-136). Hillsdale, NJ, US: Lawrence 

Erlbaum Associates, Inc. 

Parke, R. D. (2004). Development in the family. Annual Review of Psychology, 55, 365-399. 

Patrício, J., & Calheiros, M. (2011). Construção e validação de um instrumento de avaliação de 

necessidades de jovens em acolhimento residencial. In M. Calheiros, M. Garridos, & S. Santos 

(Eds.), Crianças em risco e perigo: Contexto, investigação e intervenção (pp. 127–163). Lisboa: 

Edições Sílabo. 

Peixoto, F. (2004) Qualidade das relações familiares, autoestima, autoconceito e rendimento 

académico. Análise Psicológica: 1(XXII), 235-244. Recuperado de: 

http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v22n1/v22n1a21.pdf 

https://doi.org/10.4000/eces.403
http://www.scielo.br/pdf/csp/v9n3/02.pdf
https://dera.ioe.ac.uk/5024/1/RR574.pdf
http://www.unicef.pt/doc/pdf_pub/Convenção_direitos%20criança2004.Pdf
http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v22n1/v22n1a21.pdf


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

171 
 

Pereira, A. I. (2015). Intervenção com pais nas perturbações de ansiedade em crianças e 

adolescentes. In A. I. Pereira, A. Goes, & L. Barros (Eds.), Promoção da Parentalidade Positiva, 

(pp. 211-264). Lisboa: Coisas de Ler Edições. 

Piaget, J. (1978). A formação do símbolo na criação: Imitação, jogo e sonho, imagem e representação. 

(3ª ed.). Rio de Janeiro: Zahar Editores. 

Pimenta, M. (2010a). Eventuais causas e consequências da delinquência em Angola. Modelos de 

delinquência I. Lisboa: Calçada das letras.  

Pimenta, M. (2014). As 51 eventuais causas de conflito conjugais na zona asfáltica da África Negra. 

Uma visão psicológica. Luanda: Cafilesa. 

Pimenta. M. (2017). Fuga à Paternidade e à Maternidade em África do berço negro. Luanda: Dikaion.  

Procuradoria-Geral da República (2000). Declaração para o Milénio. Adotada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas através da resolução 55/2, de 8 setembro, Nova Iorque, na sua 55a sessão. 

Lisboa: Ministério Público de Portugal, Gabinete de Documentação e Direito Comparado. 

Quintana, J. C., Almeida, A., Casimiro, E., Miranda, C., & Rodrigo, M. J. (2015). La evaluación de 

riesgos y fortalezas en parentalidad positiva. In M. J. Rodrigo, M. L. Máiquez, J. C. Martín, S. 

Byrne & B. Rodríguez (Eds.), Manual práctico de parentalidad positiva (pp. 45-65). Madrid: 

Síntesis. 

Reader, P., Duncan, S., & Lucey, C. (2005). Studies in the assessment of parenting. Florence: 

Routledge. 

Rec 19 (2006).  Comité de Ministros do Conselho da Europa. Recuperado de: 

https://rm.coe.int/168046eb83  

Relvas, A.P. (2006). O Ciclo Vital da Família: Perspectiva sistémica (3ª ed.). Porto: Edições 

Afrontamento. 

Ribeiro, M. (2003). Ser família - Construção, implementação e avaliação de um programa de educação 

parental (Dissertação de Mestrado não publicada). Universidade do Minho, Braga. 

Rodrigo, M. L. (2015). Manual prático de parentalidade positiva. Madrid: Editorial Síntesis. 

Rodrigo, M., Almeida, A., & Reichle, B. (2015a). Evidence-based parent education programs: A 

European perspective. In J. Ponzetti (Ed.), Evidence-based parenting education: A global 

perspective (pp. 83–104). New York: Routledge. 

Rodrigo, M. J., Amorós, P., Arranz, E., Hidalgo, M.V., Máiquez, M. L., Martín, J. C., Martínez, R., & 

Ochaita, E. (2015b). Guía de buenas prácticas en parentalidad positiva. Un recurso para 

https://rm.coe.int/168046eb83


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

172 
 

apoyar la práctica profesional con familias. Madrid: Ministerio de Sanidad, Política Social e 

Igualdad y FEMP. 

Rodrigo, M. J., & González, J. P. (2014). Familia y desarrollo humano. Madrid: Alianza Editorial. 

Rodrigo, M. J., Máiquez, M.L., Martín. J. C., & Byrne, S. (2008). Preservación familiar. Madrid: 

Pirámide. 

Rodrigo, M.J., Máiquez, M. L., Byrne, S., Rodriguez, B., Rodriguez, G., & Péres, L. (2008). Crescer 

felices en familia: Un programa de apoyo psicoeducativo para promover el desarrollo infantil. 

Castilla y León: Gerencia de Servicios Sociales de la Junta de Castilla y León. 

Rodrigo, M., Máiquez, M., Martín, J., & Rodríguez, B. (2015c). La parentalidad positiva desde la 

prevención y promoción. In M. Rodrigo, M. L. Máiquez, J. C. Martín, S. Byrne, & B. Rodrígues 

(Eds.), Manual práctico de parentalidad positiva (pp. 25–44). Madrid: Editorial Sintesis.  

Rodrigues, A., Ribeiro, A., Castilho, C., Gamito, D., Poppe, F., Lopes, H., Fernandes, L. & Morato, P. 

(2011). Para pais sobre filhos – Um projeto de intervenção com famílias. In D. Sampaio, H. 

Cruz, & M. Carvalho (Eds.). Crianças e jovens em risco. A Família no centro da intervenção (pp. 

227-249). Cascais: Portugal.  

Rodriguez G., Camacho, J., Rodrigo M. J., Martin J. C., & Máiquez, M. L. (2006). Evaluación del riesgo 

psicosocial en familias usuarias de servicios sociales municipales. Psicothema, 18, 200-2006. 

Sampaio, D., Cruz, H., & Carvalho, M. (2011). Crianças e jovens em risco. A família no centro da 

intervenção. Cascais: Edições Princípia. 

Sanders, M. R. (2002). Parenting interventions and the prevention of serious mental health problems in 

children. Medical Journal of Australia, 177, S87–S92. 

Schaefer, E. S. (1959). A circumplex model for maternal behavior. The Journal of Abnormal and Social 

Psychology, 59(2), 226-235. https://psycnet.apa.org/buy/1960-02572-001  

Schmitt, A. (2018) Município de Angola: Censo 2014 e Estimativa de 2018. Revista Conexão 

Emancipacionista. 03/02/2018 recuperado de: 

http://aurelioschmitt.blogspot.com/2018/02/municipios-de-angola-censo-2014-e.html  

Seabra-Santos, M. J., Azevedo, A. F., Homem, T. C., Sousa, D. S., Baptista, E., Pimentel, M., Major, S. 

O., & Gaspar, M. F. (2019). Promoção de parentalidade positiva nos cuidados de saúde 

primários: Formação de profissionais. Psychology, Community & Health, 8(1), 45-49. 

https://doi.org/10.5964/pch.v8i1.257  

https://psycnet.apa.org/buy/1960-02572-001
http://aurelioschmitt.blogspot.com/2018/02/municipios-de-angola-censo-2014-e.html
https://doi.org/10.5964/pch.v8i1.257


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

173 
 

Serapioni, M. (2000). Métodos qualitativos e quantitativos na pesquisa social em saúde: Algumas 

estratégias para a integração. Ciência saúde coletiva, 5(1), 187-192. 

http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232000000100016 

Silva, E. (2004). O burocrático e o político na gestão universitária.  Braga: CIED: Universidade do 

Minho. 

Sim, A., Costigan, J., Boone, L., & Armstrong, M. (2011). Intervenciones para fortalecer a la familia en 

contextos humanitarios. In T. Moreno (Ed.). Espacio para la Infancia. (pp. 65-69). Haya: 

Fundación Bernard van Leer. 

Suárez, A., Byrne, S., & Rodrigo, M. J. (2016). Validación de la Escala de Parentalidad Positiva (EPP) 

para evaluar programas presenciales y online de apoyo parental. Revista de Estudios e 

Investigación en Psicología y Educación, 3(2), 112-120. 

https://doi.org/10.17979/reipe.2016.3.2.1883 

Shumow, L., & Miller, J.D. (2001). Parents’ at-home and at-school academic involvement with young 

adolescents. The Journal of Early Adolescence, 21, 68- 91. 

Strech, P. (2015). Parental idade positiva, pais optimistas, filhos felizes. Lisboa: Verso de kapa. 

Tonet, N. (2019). Educar os filhos sem bater. Luanda: Elivulu. 

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (2010). Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

Strasbourg: Council of Europe. Retirado de 

https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf 

Trivette, C.M., & Dunst, C. J. (2005). DEC recommended practices: Family-based practices. In S. 

Sandall, M.L. Hemmeter, B.J. Smith & M.E. McLean (Eds.), DEC recommended practice: A 

comprehensive guide for practical application in early intervention/early childhood special 

education (pp. 107-126). Longmont, CO: Sopris West.  

Tuckman, B. (2000). Manual de investigação em Educação: Como conceber e realizar o processo de 

investigação em Educação. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 

Tudge, J., Hogan, D. M., Snezhkova, I. A., Kulakova, N. N., & Etz, K. E. (2000). Parent's child-rearing 

values and beliefs in the Unites States and Russia: The impact of culture and social 

class. Infant and Child Development, 9, 105-121.  

UNESCO (2018). UNESCO: 1 em cada 5 crianças e adolescentes está fora da escola. Publicado em 

02/03/2018. Recuperado de:  https://brasil.un.org/  

Wilson, L.M., Reid, A.J., Midmer, D.K., Biringer, A., Carroll, J.C., & Stewart, D.E. (1996). Antenatal 

psychosocial risk factors associated with adverse postpartum family outcomes. CMAJ: 

http://dx.doi.org/10.1590/S1413-81232000000100016
https://doi.org/10.17979/reipe.2016.3.2.1883
https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf
https://brasil.un.org/


Família e Parentalidade: Um estudo das necessidades de apoio no contexto angolano 

 
 
 
 

174 
 

Canadian Medical Association Journal, 15(154), 785-99. 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/8634957 

Yoba, C.P. (2003). Reflexão sobre a família, juventude e sociedade. Angobefa: Centro Universitário de 

Cabinda.  

Xiao, H. (2000). Structure of child-rearing values in urban China. Sociological perspectives, 43(3), 457-

471.   

 

Legislação 

Código da Família (2009). Código da família da República de Angola: Lei nº 1/88, de 20 de fevereiro. 
Angola: Escolar Editora. 

 

 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/8634957


 
 
 
 

175 
 

ANEXOS 

Anexo I -  Questionário - Escala de parentalidade positiva 
(Adaptação de Cipriana Calengue & Ana Almeida) 

 

Caro/a participante: 

No questionário abaixo solicitamos que responda a algumas questões sobre o seu comportamento 
parental em situações e momentos que partilha em família.  A realização e a utilidade deste estudo para 

conhecimento da realidade angolana residem na sua colaboração e experiência como pai ou mãe.  
É da maior importância poder contar com a sua colaboração voluntária. Pedimos-lhe que leia atentamente 

e responda a todas as questões, de modo sincero e pessoal.  Não existem respostas certas ou erradas. Os 

questionários são anónimos e os seus dados serão tratados de modo confidencial e só serão utilizados para fins 
de investigação.  

Obrigada pela sua colaboração. 
 
 
Dados sociodemográficos  

Data de preenchimento do questionário Instituição 

Respondente  
 

 6. Composição da família 

 Idade _____ anos 

 

2. Género  Feminino  Masculino 
 

3. Cidade de residência ________________ 
4.Nacionalidade ______________________ 
5. Número de filhos e crianças em casa  

 
 

Família nuclear pais biológicos                 
de todos os filhos 

 

Família recomposta  

Família monoparental materna                  

Família monoparental paterna                

 Família adotiva  

Família extensa com outros parentes   

Filhos de 0 a 3 anos   7. Algum familiar que vive consigo precisa 
de cuidados físicos ou educativos 
especializados 
Tipo de cuidados____________________ 

 

Filhos de 4 a 6 anos   

Filhos de 7 a 16 anos   Filho  

Filhos com mais de 16 anos  Cônjuge  

Outras crianças e jovens menores de 18 anos (ex. 
enteados ou adotados)  

 Pais ou sogros   

Quantas crianças frequentam a escola  Outros  

Filhos em situação de acolhimento    
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8. Nível de estudos Pai Mãe 9. Situação de trabalho Pai Mãe 

Sem estudos   No desemprego   

Ensino primário (1ª à 6ª classe) 
  

No desemprego, mas com trabalho 
ocasional 

  

1º Ciclo (7ª, 8ª e 9ª classe)   Trabalha por conta própria   

2º Ciclo (10ª, 11ª, 12ª e 13ª)    Trabalha por conta de outro   

Licenciatura   Reformado   

Mestrado   Pensionista   

Doutoramento      

10. Rendimento da família 

Baixo Médio     Alto  

11. Recebe ajudas regulares do Estado ou de organização religiosa?  Sim  Não  

 
 
 

Nunca Algumas 
vezes 

Quase 
Sempre Sempre 

12.1 Partilhamos sonhos e metas (objetivos) em família     
12.2 As tarefas de casa são distribuídas por todos     
12.3 Resolvemos os problemas juntos e em família.     
12.4 Esforço-me por demonstrar afeto aos meus filhos     
12.5 Faço saber aos meus filhos que confio neles     
12.6 Quando há uma discussão procuro que se mantenha o respeito e os 
laços de afeto que unem a família 

    

12.7 Celebramos em família as conquistas do nosso filho(s)     
12.8 Demonstro satisfação quando os meus filhos têm uma boa iniciativa.      
12.9 Valorizo as suas aprendizagens e apoio-os no que têm de melhor     
12.10 Deixo tudo para escutar o meu filho(s) quando ele me conta 
alguma inquietação ou problema. 

    

12.11 Estabelecemos normas de convivência para que todos possamos 
dizer o que pensamos 

    

     
12.12 Expressamos as nossas emoções quer em situações de conflito 
quer em bons momentos 

    

12.13 Tento controlar as minhas emoções quando me aborreço com os 
meus filhos 

    

12.14 Respiro fundo e baixo o meu tom de voz quando estou prestes a 
gritar com os meus filhos 

    

12.15 Em vez de corrigir os meus filhos em público, levo-os a um lugar 
tranquilo e explico-lhes que estavam a fazer mal. 

    

12.16 Fazemos as refeições em família.     
12.17 Acompanhamos e apoiamos os nossos filhos nas atividades 
extracurriculares 

    

12.18 Procuramos e realizamos atividades de lazer em família     
 

Informamos que os dados que facultou no questionário são reservados e confidenciais e apenas utilizados 

no âmbito da investigação conducente ao grau de Doutor em Ciências da Educação em curso na Universidade do 

Minho (Portugal). Em conformidade com os princípios éticos e deontológicos que regem a investigação, os diferentes 

dados pessoais não serão publicados por nenhum meio e garante-se totalmente a sua confidencialidade. No caso dos 

participantes desejarem aceder, retificar ou cancelar a sua participação podem fazê-lo, dirigindo o pedido para: 

paianafurtado@yahoo.com.br 
 

Aceito       Não aceito  
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Anexo II – Escala de Práticas centradas na família 

 
Escala de práticas centradas na família 

Original de C. J. Dunst e C. M. Trivette, 2004  

Tradução de Ana Almeida & Silvana Martins, 2016; Adaptações Cipriana Calengue 

 

Esta escala inclui um conjunto de afirmações em que se descrevem diferentes formas de apoio 
dos profissionais às famílias.  

 
 Pedimos que comece por pensar qual é o profissional de quem recebe mais apoio na 
instituição ou serviço correspondente e assinale-o abaixo: 

 Médico de Família 
1.2 Pediatra 
1.3 Enfermeiro/a 
1.4 Psicólogo  
1.5 Assistente Social 

 
 
 Em cada item, indique a opção que melhor descreve a maneira como se sente apoiada 
por esse profissional.  
 
 

 
2.1 Apoio Profissional Nunca 

Poucas 
vezes 

Algumas 
vezes 

A maior 
parte das 

vezes 
Sempre 

2.1.1 Ouve com atenção as minhas preocupações e pedidos.      

2.1.2 Sinto que eu e a minha família somos tratados com 
dignidade e respeito. 

     

2.1.3 Tem um olhar positivo e saudável acerca do(s) meu(s) 
filho(s) e da a minha família. 

     

2.1.4 É compreensivo acerca das origens da minha família 
(culturais, étnicas, etc.). 

     

2.1.5 Dá-me as informações que eu preciso para tomar boas 
decisões. 

     

2.1.6 Compreende o(s) meu(s) filho(s) e a situação da minha 
família. 

     

2.1.7 Atende-me a mim e à minha família com abertura e 
procura respostas que nos sirvam.   

     

2.1.8 Ajuda-me a ser ativo na procura do que me pode ajudar 
e do apoio que preciso. 

     

2.1.9 Apresenta-me todas as soluções sobre os diferentes tipos 
de apoio e possibilidades para alcançar aquilo que é importante 
para a minha família. 

     

2.1.10 Mostra ter abertura quando a minha situação familiar 
muda. 

     

2.1.11 Dá força e valoriza as capacidades e interesses do meu 
filho(s) e da minha família como se essa fosse a melhor maneira 
de apoiar a família. 

     

2.1.12 Faz aquilo que promete.      

2.1.13 Trabalha junto comigo e com a minha família na base 
do respeito e da confiança. 
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2.1 Apoio Profissional Nunca 

Poucas 
vezes 

Algumas 
vezes 

A maior 
parte das 

vezes 
Sempre 

2.1.14 Reconhece as coisas boas que eu faço como pai/mãe      

2.1.15 Ajuda-me a mim e à minha família a alcançar os nossos 
objetivos e prioridades para o meu filho(s).   

     

2.1.16 Ajuda-me a aprender coisas que me interessam.      

2.1.17 Apoia-me quando tomo uma decisão.       

 
 

Informamos que os dados que facultou no questionário são reservados e confidenciais e apenas utilizados 

no âmbito da investigação conducente ao grau de Doutor em Ciências da Educação em curso na Universidade do 

Minho (Portugal).  

Em conformidade com os princípios éticos e deontológicos que regem a investigação, os diferentes dados 

pessoais não serão publicados por nenhum meio e garante-se totalmente a sua confidencialidade. No caso dos 

participantes desejarem aceder, retificar ou cancelar a sua participação podem fazê-lo, dirigindo o pedido para: 

paianafurtado@yahoo.com.br 

 

 
Aceito       Não aceito  
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Anexo III– Inquérito por questionário para a caraterização das necessidades de apoio das 

famílias angolanas 

 
PROFISSIONAIS EM SERVIÇOS DE APOIO À FAMÍLIA 

 
Nome da Instituição   ____________________ 
Data da entrevista        ____/____/____ 

 
Este questionário tem por objetivo recolher a perceção dos profissionais acerca das necessidades de apoio das 

famílias angolanas com impacto na educação e desenvolvimento dos filhos.  
Nesta entrevista inicia-se na primeira parte pela recolha das caraterísticas dos serviços e profissionais, passando 

em seguida à caraterização das necessidades de apoio identificadas nas famílias.  
A utilidade deste estudo para o conhecimento da realidade angolana reside na sua participação e experiência como 

profissional A colaboração voluntária neste estudo é para nós da máxima importância e todas respostas serão tratadas de 

modo confidencial e anónimas, não sendo pedido a ninguém que identifique o seu nome.  
Se aceitou colaborar, pedimos-lhe que leia atentamente todas as questões e responda de modo sincero e pessoal.  

Não existem respostas certas ou erradas. Por favor, responda a cada questão, registando a resposta que corresponde à sua 

situação e assegure-se que respondeu a todas as questões.  
Obrigada pela sua colaboração. 
 

Parte 1 - Dados relativos aos profissionais e serviços de apoio à família 

1- Género: _______________ 

2- Idade: _______________ 

3- Experiência profissional (anos de serviço) __________________________ 

4- Posição que ocupa atualmente ___________________________________ 

5- Tempo de serviço no cargo que desempenha_______________________ 

6- Tipo de contrato:  

6.1. Contrato a termo ___ 6.2. Contrato definitivo__ 6.3. Voluntário __ 6.4. Outro, indique qual?______________ 

7- Formação de base _____________________________________________ 

8- Nível de escolaridade das suas habilitações __________________________ 

9- Realizou formação especializada para o trabalho de apoio às famílias? 

9.1. Se sim, indique qual? ___________________________________ 

9.2. Qual a duração desta formação? ___________________________ 

10- Teve acesso ou frequentou ações de formação breves de qualificação para trabalho com as famílias? Se sim, indique 

qual: ______________________________________ 

10.1. A quantas ações de formação breve teve acesso? ____________ 

10.2. Quais foram os domínios de formação cobertos nessas ações?  

 

11. Área de serviço: (S para sim e N para não)  

11.1. Setor da Educação ____ 11.2. Setor Social ____ 11.3. Setor Saúde ____ 
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11.4. Setor Municipal ____ 11.5. Setor da Justiça _____  11.6 ONG _____ 

11.7. Setor Religioso _____ 11.8. Outro? ______________________________ 

12. Valências de apoio às famílias  

12.1. Recurso educativo_____ Se sim, indique:  

12.1.1 Creche ____ 12.1.2 Jardim de Infância ____ 12.1.3 Escola (ciclo escolar) ____(____) 12.1.4 Gabinete 

psicopedagógico de apoio a necessidades educativas _____ 12.1.5Gabinete de apoio social _____ 

 

12.2. Recurso social (assistencial) _____ Se sim, indique:  

12.2.1 Serviço de apoio à habitação ____ 12.2.2 Serviço de apoio ao rendimento familiar______ 12.2.3 Serviço de apoio 

ao alojamento em situação de emergência/violência/migração/refugiados _______  

12.2.4 Serviço de apoio à gestão/organização familiar _______  

 

12.3. Recurso comunitário _____ Se sim, indique:  

12.3.1 Recurso de apoio aos tempos livres e lazer _____ 12.3.2 Centro religioso ______ 

12.3.4 Outro: Indique____________________  

 

12.4. Recurso de saúde ____ Se sim, indique:  

12.4.1 Centro de Saúde: ____ 12.4.2 Unidade de Saúde Familiar _____ 12.4.3 Equipa de Intervenção Precoce ______ 

12.4.4 Hospital_____ 12.4.5 Outro: Indique____________________________________ 

 

12.5. Recurso jurídico ____ Se sim, indique:  

12.5.1 Gabinete de Mediação Familiar____ 12.5.2 Serviço de aconselhamento jurídico_______ 12.5.3 Equipa 

Multidisciplinar de Apoio ao tribunal _____ 12.5.4 Outro: ___________________ 

 

12.6. Regime da Entidade  

13.1 Pública_______ 13.2 Privada _______ 13.3 Pública - Privada_______ 13.4 Outra ___________________ 

 

Parte 2 – Dados relativos às necessidades de apoio das famílias 
Assinale com que frequência cada uma das situações de risco motivam os pedidos das famílias que recorrem ao 

seu serviço:  

SIM NÃO NÃO SEI  

   A. Condições económicas 

   1. Situação económica precária 
   2. Instabilidade laboral  

3. Desemprego prolongado (> 1 ano)  
   4. Deficiências na gestão da economia doméstica 
   5. Subsídio permanente de apoio económico (ex. rendimento social de inserção, etc.) 

 
   B. Condições de habitabilidade 

   6. Habitação em más condições de equipamento/manutenção (ordem e higiene dos 
bens materiais)  
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SIM NÃO NÃO SEI  

   7. Sobrelotação (em caso afirmativo indique quem são os elementos residentes 
   8. Mudanças frequentes de domicílio 
   9. Habitação situada em local classificado como degradado 
   10. Deficiências na capacidade de organização doméstica 

 
 C. Risco psicossocial do(s) responsáveis pela/s criança/s 

   11. História pessoal de maus tratos (físicos/psíquicos) 
   12. História pessoal de abandono 
   13. História pessoal de abuso sexual 
   14. Antecedentes de conduta violenta/antissocial 
   15. Antecedentes de doença mental 
   16. Antecedentes de comportamentos aditivos (toxicodependência, alcoolismo, adição 

por jogos, etc.) 
   17. Existência de doença física que dificulte tomar conta da criança sinalizada 
   18. Existência de doença psíquica que dificulte tomar conta da criança sinalizada 
   19. Outros (especifique abaixo quais) 

________________________________________________________ 
 D. Qualidade das relações familiares 

   20. Relação conjugal instável 
   21. Relação conjugal violenta 
   22. Relações pais-filhos conflituosas 
   23. Relações pais-filhos violentas 
   24. Relações conflituosas entre irmãos 
   25. Relações violentas entre irmãos 
   26. Outros (especifique abaixo quais) 

________________________________________________________ 

   E. Práticas educativas de risco e de maus tratos 

   27. Sobreproteção 

   28. Permissividade/ausência de normas 

   29. Normas excessivamente rígidas 

   30. Mudança contínua de figuras de referência 

   31. Discrepâncias entre os progenitores/responsáveis acerca da educação do(s) 
menor(es)  

   32. Despreocupação com a saúde 

   33. Despreocupação com a higiene 

   34. Despreocupação com a alimentação 

   35. Despreocupação com a educação 

   36. Desconhecimento das necessidades emocionais do(s) menor(es) 

   37. Desconhecimentos das necessidades cognitivas do(s) menor(es) 

   38. Uso da agressão verbal como método de disciplinar 

   39. Uso da agressão física como método de disciplinar 

   40. Abuso sexual intrafamiliar 

   41. Abuso sexual por alguém exterior à família 

   F. Padrões de funcionamento parental 

   42. Reduzida diferenciação cognitiva  

   43. Reduzido autocontrolo parental 

   44. Reduzida flexibilidade em ajustar soluções perante as dificuldades 

    

   G. Processo gestacional da criança sinalizada 

   45. Gravidez adolescente 

   46. Gravidez indesejada 

   47. Prematuridade 
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SIM NÃO NÃO SEI  

   H. Problemas de adaptação da criança  

   48. Problemas de conduta/agressividade 

   49. Incapacidade em seguir normas 

   50. Violência/crueldade para com os animais 

   51. Isolamento pessoal, social e familiar 

   52. Distúrbios psicológicos (Em caso afirmativo especifique abaixo qual) 
_____________________________________________ 

   53. Deficiência física (Em caso afirmativo especifique abaixo qual) 
______________________________________________ 

   54. Deficiência mental 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

55. Infeções/problemas de saúde diversos (em caso afirmativo especifique abaixo qual) 
56. Insucesso escolar 
57. Absentismo escolar 
58. Abandono escolar 

   I. Redes de apoio  

   59. Falta de apoio da família alargada 

   60. Falta de apoio de vizinhos, amigos 

   61. Falta de apoio de associações/grupos de ajuda 

   62. Falta de acesso e uso de recursos locais existentes na zona de residência (ex. 
infantário, ATL, etc.) 

   63. Isolamento social  

   64. Família é alvo de discriminação  

   J. Expectativas e Prognóstico  
65. Dependência do pai/mãe dos serviços sociais     

   66. Falta de cooperação com os serviços sociais 

   67. Falta de consciência do problema 

   68. Oposição à intervenção 

   60. Falta de motivação para a mudança 

   70. Expectativas ilusórias/irreais relativamente ao futuro dos menores 

   71. Ausência de expectativas relativamente ao futuro dos menores 

 

Parte 3 – Dados relativos ao comportamento dos pais 

 

  

14. Comportamento dos pais.  

1  

Não 

se 

aplica   

2 Pouco 

frequente  

3 

Frequente 

4 

Bastante 

frequente 

5 

Muito 

frequente  

14.1 Dificuldades económicas      

14.2 Desemprego       

14.3 Monoparentalidade       

14.4 Poligamia vs Poliandria       

14.4 Sobrelotação habitacional      

14.6 Número elevado de filhos menores      

14.7 Dificuldade de conciliação da vida 
profissional e familiar      

14.8 Conflitualidade na relação conjugal      
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14. Comportamento dos pais.  

1  

Não 

se 

aplica   

2 Pouco 

frequente  

3 

Frequente 

4 

Bastante 

frequente 

5 

Muito 

frequente  

14.9 Fuga do pai à assunção dos deveres 
paternais      

14.10 Consumos do pai (adição de álcool ou 
drogas)      

14.11 Consumos da mãe (adição de álcool ou 
drogas)      

14.12 Negligência nos cuidados básicos de higiene, 
saúde, proteção e educação      

14.13 Violência de género      

14.14 Violência doméstica      

14.15 Conflitualidade na relação pais-filhos      

14.16 Abuso sexual      

14.17 
Práticas educativas de risco:  

14.17.1 castigos físicos       

14.17.2 violência verbal       

14.17.3 violência psicológica (ex. ameaças)      

14.17.4 abandono      

14.17.5 exposição a modelos desviantes      

14.17.6 atribuição de tarefas inadequadas      

14.17.7 outras 
___________________________      

14.18 Problemas de saúde      

14.19 Problemas de saúde mental no pai      

14.20 Problemas de saúde mental na mãe      

14.21 Desajustamento dos menores  

14.21.1  Problemas de conduta e comportamento 

agressivo  
     

14.21.2 Problemas de ansiedade e inibição      

14.22 Gravidez indesejada       

14.23 Insucesso escolar      

14.24 Abandono escolar      

14.25 Uso inadequado da Internet      

14.26 Religião       

14.27 Grupo etnolinguístico       

14.28 Outros:       
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Parte 4 – dados relativos as atividades de apoio 

 

 15. Assinale o tipo e a frequência das 

atividades de apoio realizadas com as famílias 

Nunca Pouco Às 

vezes 

Bastante Muito 

15.1 Atendimento individualizado      

15.2 Atribuição de apoios económicos      

15.3 Encaminhamento Para outros serviços      

15.4 Avaliação/Diagnóstico da situação familiar      

15.5 Levantamento das necessidades da família      

15.6 Visitas domiciliárias      

15.7 Formação de grupo de pais      

15.8 Palestras, ações de sensibilização sobre temas de 

família 

     

15.9 Sessões de apoio à parentalidade de jovens pais 

(primeiro filho) 

     

15.10 Intervenção  precoce      

15.11 Reuniões de pais      

15.12 Programa internacionais estruturados de educação 

parental 

     

15.13 Sessões de educação moral e religiosa da família      

15.14 Terapia familiar      

 

 

Parte 5 – dados relativos aos participantes  

 

16. Quem participa nas atividades 

organizadas? Nunca Pouco Às veze Bastante Muito 

16.1 Agregado familiar  (pai/mãe e filhos)      

16.2 Progenitores (pai, mãe)  ou responsáveis pelo 

cuidado dos menores 
     

16.3 Crianças      

16.4 Pai, mãe e outros familiares      
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Parte 6 – dados relativos aos serviços solicitados pelas famílias  

 

17. Que tipo de apoio necessitam as famílias? 

Nunca Pouco 
Às 

vezes 
Bastante Muito 

17.1 Informação sobre crescimento e desenvolvimento da 

criança 
     

17.2 Apoio à organização da rotina familiar      

17.3  Ajuda para a gestão do orçamento familiar      

17.4  Orientação sobre a educação      

17.5 Aconselhamento parental para melhoria da 

relação/comunicação na família 
     

17.6 Aconselhamento para o casal       

17.7 Mediação das responsabilidades parentais        

17.8. Educação parental para apoio ao desenvolvimento de 

competências parentais  
     

17.9 Apoio especializado na área da saúde mental      

17.10 Terapia familiar       

17.11 Apoio socioeducativo a inserção laboral      

17.12- Dificuldade de acesso aos serviços comunitários      

17.13- Apoio escolar especializado      

17.14- Medidas de apoio à violência      

17.15- Medidas de acolhimento em situação de desproteção 

da criança 
     

17.16- Outras      

 
Existe relação entre as instituições intersectoriais vocacionadas (MED, MINFAMO, INAC, MINARS e 
MINSA)?  
Se sim, diga de que tipo:___________________________________________ 

 

Existe alguma informação que gostaria de acrescentar? 

 

 

 

 

O NOSSO MUITO OBRIGADO 
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